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A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercicio
de 1941, mediante pagamento clã importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou -1- ediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras, iederais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas. Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20 To, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 2E40.

As assinaturas só vigorarão dentro cio exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar as números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para [facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de assinantes
sõ sereia mechas quando realizadas ate o último dia do meu anterior aquele
eni que começa a assinatura isto e. ate si de dezembro ou ale 30 de Maria.

As repartiçõea. arrecadadoras uno descai aceitar pedidos de assinaturas
gentio dentro dessas • conalçõea. a nao ser pura tunciantirlon.

Preços de assinaturas anual* do •• 11.)1ário da Justiça', ou de cada 2nan
das secções do •• lliárto Oficial.:

	

Repartições ~licita ou assinantes 3 No Interior 	 	 f0$00b
particulares 	 ......	 t No exterior 	 	 1101,000

Funcionariam públicos.

O Preço do
O numero

EXERCICIO DE 19 41

3 ho Interior 	 	 StRitnal
t NO estertor 	 	 SMPLIOrm

número de boje esta fixado na última magana desta caliça°.
atrasado costa Inala $100; por uno decorrido, mais 5.500.

O LISEit A1,;(iLS

N	 it. — Pura boa ordem dos serviços da Iteduefio. e no inrerêsse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reptallaçÃo de innierta
(miga rerllicada pelos interessados a existência de erros ou rie•rm
ser feitos das 10 ras IQ horas e, no UlnXima. ate Sb horas altas a saldo dos
õrgans oficiais.

A Redação Mio forneceria gratuitamente a06 Mamo:mien números atra-
sados, estraviados ou anteriores a data da asásluaateara.

— Contem pot Isso, que os interessados renoweau as ,/not,
coai ia :antecedência conveniente, aflui de afio ficarem Mim as soais coleções
de:st:limadas

— tis conneeimentaS das assinaturas tomadas por intermedio das etie
lettortits [edemas, •oesa* de rendas e Oilantiegils. °aderne' se. eneatatntiados
diretanient e a Imprensa Ni:betonai sena interferência das deleguei... timema.

— as assinaturas não pagas dentro dos prIMeiros L dias de MOS° de•
rodo serão canceladas e procedida a cobrançai do respeeticu preço.

— Noa dias RI e 2,7, de cada mas mera publicada em tuseicutos apenso% no
oDittrio da Justiça'. a lantaprotiencia do Supremo Pribunai /dilatar e do
Tribunal de Apelaçao do Distrito Federal.
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importãncia dos assuntos que constituem, hoje, a Secção do
"Diário Oticial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso. •

O grande número de interessados nas questões de privilégio
de invenção, registos de marcas de industrie e comercio, encon-
trará, deste modo, à venda, à Avenida Rodrigues Alves n. 1. na
Secção de Vendas e no rosto do Ministério do Trabalho. os exem-
plares, editados no ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-T.Eí N. 2,630 — DE 1 Dr. or ertairto DE 1910

Cria o Departamento de Adin .itiistrm:(.7o nu Ministério ao it i s iiça e
Segóci‘)s Interiores, e dá oitYros 7001 ir!

(Publicado no Diárie Of ici(11 tie 3-1d-.19

R ET] l ll

No artigo 8°, onde se lê:

Decrelo-lei a. 2.650 de 1 d/ , outubro de 1910 It.

I	 n. 2.879 de 18 de dezembro 1' 1910.

Decreto o. 6.696 de 18 de dezembro do 19;i0.•/
Decreto o. 6.607, de IR de dezembro de 1919.

Derreto n. 0.187 de 5 de novembro de 19•i9.

Decreto n. 6.585 de 10 de dezembro de 1910.

Ministério da Justiça o \	 i	 Ititriorcs — Decretos de 12 e 18
de dezembro de 1910.

Ministêrio da Educação e Salld(' — Decretos de 18 de de dezembro
de 1910.

Ithnisblirio das Relações Exteriores — Deci • etos de 18 de dezembro
de 1910.

la Agricultura — Decretos de 18 de dezembro de 1910.

Departamento Administrativo cio Serviço Público — lixp,,,sição do
Motivos — Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Conselho Nacional de Aguas e Enérgia ElMrica.

Departamento de Imprensa e Propaganda.
Conselho de Imigração e Colonização.

Conselho Federal de Com é rcio Exterior.

SEcitrrviiivs to: EsTvaio:

Ministie • io da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Co,-
missão de Estudos los Negócios Estaduais. 	 •

Ministerio iIa Educação e Sande — Decretos de 18 de dezembro
pessoal, do Serviço de Obras, da Divisão do Nlaterial, da Divisão
do Ensino Superior. da Divisão do Ensino Comercial e da Fa-
culdade Nacional do Filosofia da Universidade do Brisd.

ministério das Relações Exteriores — Expediente — Div . são do
Pessoal.	 -

Ministério da Fazenda — Expediente da Diretoria Gera) da Fazenda
Nacional, do Serviço do Pessoal, da Diretoria das Renda.: In-
ternas, 1.10 Con selho Superior de Tarifas, da Diretoria la D.2spesa
Pública, ta Diretoria do Domínio da União, da Recebrioria do
Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de Ronda e do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes.

Nlinistério da Nlarittlia — Expediente da Divisão do Pe ssoal e do
Tribunal Marítimo idministrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Exima. Se. Presiueete da
República. do Sr. Ntinistço, da Secretaria Geral e et.t Diretoria
da Intend ê ncia da Guerra.

Ministério ila Viação o Obras Públicas — Expediente da Contabili-
dade. do Serviço do Pessoal. da Diretoria dos Correios e l'etê-
gratos, da Diretoria Regional dos Corceins o T-14 ; gralos, Estrada
de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricult -itra — Portarias — Expediente do lostillito do
Biologia Anitnal e do Conselho Florestal Federal.

Minislêrio dii Trabalho, Indústria e Coillêrcai — F:xpeliente do
Ser\ iço de Comunicações. do Serviço do Pessoal, do tiopacta-
me»to Nacional do Trabalho, do Departamento Nacionai In-
dústria O Comércio, ilo Departamento Nacional lo Segro Pil-

Cupitaiizaç5o. do Conselho Nacional do Trilha l ie e da
,Tonla de Conviliação e Julgamento.

Termos de Contrato — Noticiário — Parto Comercial — R , ridas Pú-
blicas	 siociedailes Anónimas — Sociedades Civis — :\Efincios.

D 'ECRETO-I.Ef N. 2.879 — mc 18 DE liE. , Emialia DE 1..116

Altera, sem aumento de despesa o atual orcatticato do Ministério da
Educação e Sande

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe eonfcce
o artigo 180 da Contitnição, decreta:

Artigo 1. 0 Eivam feitas no atual oc-alinento do Ministório
Educação o Sande (iine.xo n. 8, do Decrefo-lei n. 1.93G, de 30 1.e
dezembrc. de 1939 .i, as seguintes alterações:

Verba 2 — àlaterial

Consignação I — 11Iaterial pectuanent

5/e. n, 3 — Máquinas e instalaçõe.s cio gel-i, etc.

06) — Faculdade Nacional de Medicina.

Passa de ..	 19 :500$0
Para 	 	 11:300t)

Verba 2 — Material

Consignação	 — Diversas despesas-

- Despesas mitadas c de pronto pagamento

22) — Faculdade Nacional de Medicina.

Passa de	 3:600:S0
Para 	 	 11:0n$0

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em conlrácio.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de juín, 119 0 da fildepenitencia
e 52° da República.

VARG 'n .

Gustaro Capanento.

A. de Souza Costa.

DEcariTo N. 6.487 — DA: 5 ng NovEmnan iN 1910

Concede reconhecimento ao curso de química industria mantido ppla
Escola de Engenharia de Pernambuco, com sede ent Recife, capitai
do Estado de Pernambuco.

O Presidente da República resolve, nos t e rtn , ts dos ar titA os li e 23.
do Decreto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938, conceder reconheci-
mento ao curso de química industrial mantido pela Escola de Enge-
nharia de Pernambuco com sede oro Recife, capital do Estado oh,
Perna mbuco

Rio de Janeiro, 5 de laiVellill1:0 de 1910, 119.0 da I ntlepv	 ia
e 52.° da República.

(1E1'1'1.10 V.% RC

G1(51(1co Cupane tua

(C-11.302-18-12-910-~)

.la
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DECRETO N. 6.585 - DE 10 DE DEZEMBRO DE 1940

Aproca o Regulamento da Escola de Intemiência do Exército

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o ar t. 71, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o regulamento, que com este baixa, para
a E , eola de Intendência do Exército, assinado pelo general de divisão
EuHeo Gas p ar Dutra. ministro de Estado da Guerra.

Art. 2.° Revogam-se as. disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 10 de dezembro de 1910, 119. 0 da Independência

e 52.° da Ilepública.

Enrico G. Dutra.

REGULAMENTO DA ESCOLA IW INTENDÊNCIA
DO EXÉRCITO

Parle I

TITULO 1

Capitulo único

DA ESCOLA E SEUS FINS

Art. 1.0 A Escola de Infendência do Exéreiro (E'. I. E.) •6 um
estabelecimento de ensino militar. com sede na c:dade do Rio de Ja-
neiro; funciona sob o regime de externato o constitue uma unidade
administrativa.

Parágrafo único. Destina-se ao recrutamento de oficiais para o
Quadro de Intendentes do Exérc:to (Q. I. E.), dando-lhes preparo
para o desempenho de todas as funções inerentes aos Serviços de In-
tendência c de Fundos do Exército.

TITULO II

Do ensino e seu plano geral

CAPITULO I
-

DA ORGANIZAÇÃO GERAL Do ENSINO

Art. 2.0 O ensino ministrado na E. I. E. se desdobra em dois
cursos distintos:

a) o cie formaçãO de oficiais, destinado ao recrutamento de oficiais
aptos a exercerem as funções do Q. I. E. até o pasto de capitão, in-
clusive;

b) o de aperfeiçoamento de oficiais, destinado ito preparo de ofi-
ciais papa o exercício das funções de direção dos Serviços de Inten-
dência e de Fundos do Exército, da alçada dos postos de oficial su-
perior.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS

Art. 3.0 A instrução de formação de oficiais para o O. T. E. é
feita em dois anos e compreende o estudo das seguintes disciplinas:

a)	 1.0 ano;

Instrução geral (teorico-prática)

1. Geografia econômico, visando especialmente as fontes de
produção dos paises americanos e, particularmente, as do Brasil, tudo
referente à finalidade e funcionamento do S. I. E. na paz e na
guerra.

2. Contabilidade Geral, estudo básico, visando colocar o aluno
em condições de bem compreender as suas aplicações na administra-
ção militar.

3 . Elementos de química analítica aplicada ao Serviço de In-
tendência.

4. Higiene Geral: higiene do meio e do indivíduo; higiene ali-
mentar.

Instrução Profissional (teorico-prática):

1. Legislação militar e Redação oficial:
1.0 Leis de organização militar (Organização do Ministério da

(3uerra, Organização do Exército e Organização dos Quadros e Efe-
livos).

2.° Leis especiais (Lei N Serviço Militar, Lei do Ensino do
Exército e Lei de Promoções).

3 P Estatuto dos Militares, completado com -a legislação corre-
lai iva (Lei do Movimento dos Quadros, R. I. S. G., R. Cont., R. D.

Código de vencimentRs e vantagens, Lei de Inatividade e legis-
lin;:lo sobre pensões militares).

4 .0 Legislação Penal e Processual Milita-es.
r, p Ite.dação oficial, peculiar à administração militar.
2. Topografia elementar.

3. Serviço de Fundos, 1.a Parte, compreendendo: organização
geral çlo S-rviço de Fundos do Exército e estudo do respectivo re-
gulamento; aplicações do rugulamenlo de Administração do Exér-
cito e do regulamento da Lei do Selo; Legislação Financeira apli-
cada ao Ministério da Guerra; Orçamento da (iuerra; eskub, apli-
cado do Código de Contabilidade Publica e respectivo regulamento.

usTrtucÃo PROFISSIONAL (prática):

1. Educação física.

á) 2.0 ano:

INSTRUÇÃO GERAL (teorico-j-iralica):

1. Administração púbtlea: idéia sucinta da vida administra-
tiva dos Municípios, dos Estados-membros e da União, visando par-
ticularmente sua organização e direção e os direitos e obi.ígoçãos
dos funcionários públicos civis da União e dos extranumerarios.
Noticia sobre a assistência social ao trabalho em gt. cal.

Estatístico, conhecimentos essenciais.

INSTRUÇÃO PROFISSIONAL (teórico-prálica):

Material de intendência: organização, funcionamento e coa.
tabilidade dos Estabelecimentos de Material de Intendência.

2. Subsistência: organização, funcionamento e contabilidade
dos Estabelecimentos de Subsistência.

3, .serviço de Fundos (2 . a parte) - Estudo prático do fun-
cionamento dos Serviços do Fundos Regi mais e da Diretoria de
Fundos do Exército. CoinabPidade de Ifundos. Relações com as.
Repartições conta\ eis e fiscais estranhas ao Exército.

á. Intendência em campanh Organizacão e fulicionament0
cIo Serviço de Intendência em tempo de guerra. Temas de aplicação,
desde as sub-unidades até o escalão Divisão, na parte relacionada
com a 'tX1- ." 1-nã O dos reabastecimentos e reaprovisionamentos.

5. Escrituração das Unidades Administrativas: Estudo exclu-
sivamente prático de Iodos os encargos peculiares às tesourarias,
aos abmixarifados e serviços de aprOvisionainent O, objetivando a
preparação do oficial tesoureiro, almoxarife e apreivisionador.

LYSTRUGIO PROFISSIONAL (prático):

1. Equitação.
Art. 3.0 A instrução de

une ano le(ivo, compreendendo
buição de matérias:

a) 1 .° Período:

INSTR-UÇÃO GERAL (teórico-prático):

1. Técnica de Administração Pública - Organização, super-
e orientação Geral da Administração Pública. Finalidado e

articulação dos Poderes Constitucionais e orgãos do Estado. Pe-
culiaridades da Administração :Militar. Estatuto (les Funcionárias
Públicos Civis da União. Legislação sobre extranumerários. Le-
gislacão de assistência social ao trabalho e sua aplicação no Minis-
tério da Guerra.

2. Amilisc da economia brasileiro, visando particularmente a
mobilização econômica, através dos indispensaveis estudos de esta-
tística.

3. Contabilidade Pública: técnica orçamentária - elaboração,
sistematização e padronização dos títulos do receita e despesa, exe-
cução e fiscalização; a meeanicação da Contabilidade Pública; tomba-
mentos o inventários; balanços financeiros e. patrimonial; interpreta-
ção e análise dos balanços.

INSTRUÇÃO PROFISSIONAL

1. Tática e Técnica de Intendência em Camparthn (1.a parte).
Organização e funcionamento do Serviço de Intendència em cam-
panha, particularmente dos seus orgãos de direção geral. Temas
,sobre o emprego do Serviço de Intendência até o escalão Divisão,
com predomináncia das atribuições dos orgãos de direção.

b) 2.0 Período:

Instrução Profissional (teórico-prcitica):

Í. Técnica do Material de Intendência: direção, administração
técnica e econômica e controle dos Estabelecimentos de Material
de Intendência; planos de aquisições, de confecções de estocagem
e de provimentos; estudo específico dos respectivos cadernos de
encargos; plano de recuperações, indústria e comércio das matérias
primas e produtos relacionados com o Material de Intendência.

2. Técnica de Subsistêncio: direção, administração técnica e eco-
nOmiea e controle dos Estanelecimentos de Subsistência; planos de
aquisição; centros de produção; mercados; transportes; recipientes e
sua recuperação.

'3. Técnica do Serviço de Fundos: organização pormenorizada
dos orgãos de- execução regionais . e de direção geral do Serviço do
Fundos do Exército. Estudo específico do contencioso. da Contabi-

GETUT,10 VARGAS.

operfeiçoomento terá a duração de
dois períodos, com a seguinte dislri-
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lidado e da tourada de contas no âmbito da 1). E'. E. e sua itojeção
na alta Administração. Autarquia administrativa do Ministério da
Guerra. Gestão de créditos e pagamentos em campanha.

4. Organização Militar e Mobilização: organização gsral
Exército em tempo de paz e de guerra; mobilização gerai: mobi-
lização do Serviço de intendência; requisições.

5. Tática e Técnica de Intendacia ent Campanha (2.a parte):
temas sobre o emprego do Serviço do Intendência nos escalões Exér-
cito e Grupo de Exército, em estacionamento, em marcha, na defensiva,
na ofensiva na manobra em retirada, no aproveitamento do êxito.
Funcionamento dos orgãos fixos e moveis do Serviço de IntendOncia
zona do guerra e na zona do interior. Estado das funçOes específicas
atriladdas aos oficiais do Intendimcia em campanha; alimentosão dos
prisioneiros e das populações civis; administração dos quartéis-gene-
rais, dos campos de concentração e das populações evacuadas, substi-
tuição dos oficiais de registo civil e tabeliães.

Art. 5.0 Os cui•so5 do Administração e de Intendência do Re-
gulamento baixado com o Decreto n. 18.995, do 21 de novembro de
1929, são, na forma do Decreto-lei n. 2.261, de 3 de junho de 1940,
transformados em cursos do formação e de aperfoiçoanomto de
oficiais, respectivamente conforme dispõem os arts. 2. 0. 1°, e

TITULO III

Do regime didático

CAPÍTULO I

DA ORIENTAÇÃO amar, DO ENSINO

Art. G.° O ensino de que trata o art. 2.° compreende:
a) uma 'instrução geral, que visa fornecer bases seguras à for-

mação fundamental dos profissionais dos Serviços - de imendemeia
e de Fundos do Exército, com predominância da qualidade e não ria
quantidade dos conhecimentos ministrados;

b) uma instrução profissional, que devo ser orientada metódica
e progressivamente, com cantor acontuadamenle objetivo, de sorte
a gerar, no espirito do aluno, uma compreensão exata, nitidi e quasi
reflexa dos a spectos técnien o administrativa p eculiares lis funções
do pessoal dos Serviços de Intendência e de Fundos do Exsecito.

CAPÍTULO II

DOS PFtOGRAM A S DE IsosTact.ao

Art. 7.0 0.; programas de ensino são originariamente elaborados
pelos profossoses e instrutoras, que os aoresentam a apre ciação da
Direção do Ensino no mês de dezembro, levando na devida conta as
observações e experiências do ano findo; depois de convenisnlemente
coordenados pela Direção do Ensino, são oncaminhados à aprovação
final da Inspetoria Geral do Ensino do ExOrcilo

Art. 8.0 Juntamente com as propostas de programas devem os
professores submeter à consideração da Direção do Ensino a indicação
do número de lições teóricas e práticas (inclusive as visitas externas),
que julgam necessárias à execução completa das diversas partes de
suas disciplinas, durante o ano letivo, afim de serem conciliadas as
necessidades do ordsm didática com a distribuição dos horários.

Art. 9.0 À aprovação dos programas deve preceder a reabertura
das aulas, de modo mie possam sor previamente conLecidos
Escola cio sua redação final.

Art. 10. A Direção do Ensino desdobra os programas, sob forma
de horários, que são afixados em quadros bem visiveis, com antece-
dência não inferior a dois dias, para conhecimento de professores e
alunos.

CAPÍTULO III

DAS DIRETIVAS GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS

Art. 11. A Direção do Ensino condensa em diretivas gerais, com-
pletando-a, onde for conveniente, a doutrina da I. 0. E. E. sobre a
execução itos programas.
, Parágrafo único. As diretivas gerais, comuns a todo- . os cursos,

devom preceder os respectivos programas e, como estes, .-ão tombem
submel idos à aprovação da I.G.E.E.

Art. 12. O ensino deve ser orientado do modo mais racional
possivel, visandd o maior rendimento e a máxima utilidade dos co-
nhecimentos estudados.

Art. 13. A educação moral e cívica, sem cofistituir unia disci-
plina limitada, deve merecer atenção especial de todos os professores
e instrutores, que aproveitarão certos fatos da vida ou da História
Nacional, convenientemente, escolhidos, para dissertações- oportunas,
'visando despertar no aluno o poro-odiento culto da Pátria e da Moral.

CAPÍTULO tV

DOS MEIOS AUXILIARES DE ENSINO

.Nrt. O ensino deve ser orientado de modo mie a instrução
seja objetiva, continua, gradual e sucessiva no âmbito de cada um
dos seus ramos.

Art. 15. Os requisitos do art. li reclamam a observação dos
seguintes princípios geraia:

a) correlação entre a. teoria e a prática;
é) a teoria terá em vista os problemas e as situações da vida real;
c) compreensão permanente do objetivo a atingir e adoção de

meios proporcionais aos fins;
(i) sequência logien da enumeração e exposição dos pontos ca-

pitais de cada programa;
e) prática constante. firmada em exemplsis concretos:
f) articulação e conjugação de esforços, coordenados pela Di-

reção do Ensino, tendo em vista a unidade de doutrina técnico-
profissional;

g) verificação atenta do rendimento do ensino afim de serem
feitas correções oportunas de algumas deficiências ocasionais.

Art. 16. O progresso do aluno mede-se tão somente pela capaci-
dade de enfrentar situações novas e resolvê-las com êxito, pensando
com acerto e presteza.. AsSim, as preocupações práticas devem estar
sempre subordinadas à necessidade de cultivo da aptidão de cofiei ir,
de investigar, de formular hipótese, em suma, de uma ampla ginás-
tica intelectual que dê à inteligência sua máxima eficiência.

Art. 17. Em todos os cursos deve haver estimulo à iniciativa, à
capacidade de apreensão e à reflexão pessoal do aluno, evitando-se a
intervenção dogmática do professor.

Art.- 18.• Os processos de ensino adotados compreendem, em
princípio, as preleções o arguições, trabalhos uru sala ou no terreno,
demonstrações experimentais em gabinetes e laboratórios, conferên-
cias, projeções luminosas e visitas a estabelecimentos industriais ou
de ensino, oficiais ou particulares.

CAPÍTULO V

DA BIBLIOTECA

Art. 19. A Biblioteca da Escola, diretamente subordinada à
Direção do Ensino, é constituida dos livros e publicações ;olquiridos
ou doados e que tenham merecido parecer favoravel da resPectiva
Comissão Permanente. - Destina-se a proporcionar as fontes de con-
sulta e informações indispensaveis aos seus oficiais, professores e
alunos.

Art. 20. Os livros e publicações, depois do aceitos e entregues
à biblioteca, são classificados por série e stili-sOrie, de acordo com o
plano conjunto para organização das Bibliotecas Mililitros e ali cata-
logados em registos apropriados.

Art. 21. Em princípio, os livros e publicações só poderão ser
consultados no recinto da Biblioteca. Excepeionalmento, a juizo da
Direção do Ensino, poderá ser admitida a Sua retirada por prazo não
superior a 15 dias, mediante o competente recibo.

.Art. 22. Na Direção do Ensino funciona uma Comissão Per-
manente de Biblioteca. constituida pelo sub-diretor do Ensino o dois
membros do Quadro de Ensino da Escola designados pelo diretor do
Ensino.

Art. 23.	 À Comissão Permanente de Biblioteca bico tubo
a) rever a organização da Biblioteca, apresentando sugestões so-

bre a sua melhoria ao diretor do Ensino;
b) propor à Direção do Ensino a compra e p o voada tir, livros

ou quaisquer publicações;
c) orientar a correspondência com BibliOloc	 OU es-

trangeiras.
Art. 21. Ao Bibliotecário compete:
a) a organização material interna da Bibliotesa;
é) numerar, ficha r', catalogar e arrumar as obras:
c) administrar e fiscalizar os trabalhos na Biblioteca:.
á) manter em dia a respectiva escrituração, compresnelendo

classificação, a catalogação e o inventário dos livros, publioações,
moveis e utensílios de sua carga;

e) apresentar anualmente à Direção do Ensino um somatório dos
serviços realizados, abrangendo quadros demonstrativos do respecti-
vo movimento, segundo as instruções que a Direção do Ensino deve
baixar nesse sentido;

f) executar as ordens da Comissão Pesmanente dii Biblioteca
no tocante • à correspondência com Bibliot e cas nacionais e estiam-
geiras.

Art. 25. O bibliotecário será pecuniária e disciplinarmente res-
ponsabilizado pelos livros e publicações retirados, desde que em seu
lugar não fique um recibo firmado por quem o solicitou e visado
pelo Sub-Diretor do Elisio°.

TITULO IV

Do regime escolar

CAPÍTULO I

OS LIMITES 00 ANO oisrivo

Art. 26. O ano escolar será inicia d o  eu t 1 de toasse) para todos
os cursos e abrangerá 10 meses do ano civil.

Art. 27. No curso de formação, as provas parciais realizam-se
durante o mês de julho, sendo o mês de dezembro destinado aos
exames finais.

Art. 28. No curso de aperfeiçoamento o 1° P oríodo termina cal
31 cle julho; o 2° período começa em 1 de agotOo e se estende até
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mês de dezembro, em cuja segunda quinzena se realizam os exames cordan les quanto à filiaeão, naturalização, nome e idall dos can_
finais, de acordo com o art. 79, §§ 2° e 30 e art. 80.	 ilidatoa t nome e nacionalidade de us pai..

Aet. :36. 12ma COM I SSãO OO I l'éS oficiais da Escola, nomeadosArt. 29. O período de tempo entre o fim de um ano letivo e o
in icio do seguinte é consagrado às férias escolares, aos exames da P or sen Comandante, se inicarregará de estoilo otos proces.sos de ins-

arição e apuração da alimentada moral las candidatos, devendosegunda época, aos concursos de admissão e aos trabalhos relatives
à s matrículas.	 lavrar um parecer sintético e fundamentado sobre cada mu,.

Parágrafo único. Os funcionários civis da escola gozam férias 	 Pa rá gra fo -único . Os trabalhos d essa comisso o devem est ar con-
d• acordo com a respectiva escaia, organizada segundo as dispost- alnidos até 20 de outubro.
ções do Et ai ulo dos Etincionários Públicos Civis da União . 	 •	 Ai t. 37. Os despachos achos do Comandante, coce nde do ou negando

Art. 30. Haverá em cada ano UM período de férias entre 20 e inscrição. são publica ,ios em boletim escolar até ..A de oroubro
30	 junho.	 Par	 má g rafo único. E	 norne do inspetor geral do Ensino dade 

Ara . a1 . Eventualmente. con forme determinar o Ministro da Exerci to, e itiformacão simnItanea a esta autoridade, o Comandante
Guerra, poderão variar as datas de inicio c fim de ano letivo, assim ci, Escola remetera urgentemente ao comando de cada Re g ião inte-
como a época de matriculas. 	 •a•sada. em relações separadas. os nomes dos cand ida tos, inscritos

e não inscritos, para imediato conhecimento dos mesmos.
CAPITULO II	 Ar t. 38. O' concurso de admissab consta das seguintes provas:

1.a , pro/w dei seleção, realizada na segunda quinzena de no--
DAS MATRÍCULAS	 nI e In lir°, nas sedes das Regiões Militares (os candidatos que s ; i V;Ila ou

-resi1iu:1 na 1.a Região Militar - Distrito Federal. Estado do Rio do
Art. 32. Cl Ministr da (uerra, por proposta do Chefe do Es_ Janeiro e do Espírito Santo -- não fazem essa prova):

t ado Ma ior cio Exército e indicação do Diretor de Intendência do 2.a, c,rome médico, realizado na segunda quinzena de janeiro,
Exercito, determinará. em cada ano, os cursos que devam funcionar na sede da Escola ou em local para isso desi gnado p elo insnatoc coral
no ano seguiu( e e fixará o_ número de mal r fardas em cada curso, do Eus i no do Exército - para t odes, os candidat os;
rom a colaboração do Comandante da Escola. 	 3.8, provas de habilitoção, realizadas na sede da Eseole., para

Parágrafo único. As ordens de funcionamento dos diferentes to,los -Çrs candidatos, na primeira quinzena de fevereiro.
cur,os deverão ser p .riblicadas:	 § 1.0 É in(lispen.savel a apresentação do cartão de identidade

- para o curso de formação de oficiais: até 31 de agosto; 	 fornecido pela Escola a cada candidato inscrito, para ser admitido
- Para o curso de ap erfeiçoame nto: até 30 de novembro.	 , ao exame médico e às provas intelectuais. :Na provo de selação será
Art. 33. São condições para matrícula na Escola: 	 Lambem exigido documenf o de bleu( i,.af.le.

§ 2.0 Todas as provas do concurso são el bil in aí árias .
a) No curso de formação de oficiais 	 :39. As questões para a prova de seleção serão organizadas

1.0, ser brasileiro nato; solteiro;	 na Escola, por unia comissão lie três membros do Qaadro tia Ensino.,
2.0, ter o curso secundário completo OU da E. P. (1.;	 nomeatios pelo Comandante, e remetidas diretamente a l'ada Região
3. 0, ter, quando praça, idade compreendida entre 18 e 25 anos, in te res -aula, com a devida a n1 ece, I eme i a , em sobrara ria 1,te macia .

referidos esses limites a 1 de março do ano da matrícula; 	 Ar. 40. A fiscalização da O l'O'N'Il (I O 5, Pleeão. nas Regiõ e s, cabo
4.0, ter, quando civil, a idade compreendida entre 18 e 23 anos, a unia comissão do três oficiais ilo respectivo Q. 1; 	 pelo

referilios esses limites a 1 de março do ano da matricaaa;	 . Comandante da Região.
5.0, ter revelado condições de idoneidade moral para ingressar 	 Art. Al. O julgamento da provaesde seleção é centralizado na

no corpo cie oficiai . do Exército;	 Escola, e fica a cargo da comissão referida no art. 33, que rleve con-
d.°, ter a necessária robustez física comprovada em inspeção clia-lo no mais curto prazo, dando-se dele imediato conhecimento

de sande;	 à L (3. E. E.
7.0, ter sido classificado, por merecimento intelectual no con- 	 Art. 32. Os candidatos aprovados na prova de seleção, tanto

curso de admissão, dentro do número prefixado de vagas. 	 militares como civis, são requisitados pela I. ( . E. E. afun de pres-
b) No curso de aperfeiçoamento:. 	 na Escola, as provas rest antes do concurso.

1.0, ser capitrio do quadro -de Intendentes do Exé.i.cito:	 Arl . 33. Enquanto se retílizar o concurso, os em-alidatos ficarilo
2.0, ter alcançado, na escala do Almanaque do Exército, o mi- sob a jurisdição do Comandante da Escola, e adidos à mesma os quo

mero de matrículas fixado, por ordem de antiguidade; 	 pertencerem a unidades sediadas fora da guarnição da capi I al Fe-
3.0, ter sido julgado apto em insPeção de saude; 	 deral.
4. 0, satisfazer os requisitos de idoneidade moral. para o cies-	 Art. 14. O exame médico é prestado perante junta médica mi-

empenho das funções dos postos superiores, apurada na Diretoria de lifar, para esse fim especialmente designada.
Intendência do. Exercito por unia comissão composta de três oficiais	 - Art. 15. A cada uma das matérias que constituem as provas
superiores.	 de habilitação corresponde urna comissão 4,xaminHora, composta

CAPITULO III

	

	 de. três membros do Quadro de Ensino da Escola, designados pelo
Comandante da mesma, e presidida pelo mais graduado ou mais an-

uo CONCURSO DE ADMISSÃO	 tigo.
po	 )

Art. 34. Os candidatos à matrícula, no curso de fórmaç

	

	 Art. 46. 
dão de horas consta 

eA 
Português e

rova de sel 
A
eçã (escrita, com a duração de três

ritmética.oficiais Intendentes do Exército, de	 avem requerer o Comandante	 IP Cada questão é julg,ada em graus de O a 1.0, pela médiada Escola inscrição no respectivo concurso de admissão, aritmética dos graus conferidos pelos examinadores.Parágrafo único. Os requerimentos de inscrição devem dar en- § 2.° Será considerado renrovado e eliminado do concurso otrada na Secretaria da Escola até 30 de setembro, acompanhados dos candidato que obtiver grau inferior a 3 (três) em qualquer ira-eeguintes documentos:
a) para os candidatos militares: 	

téria.
Art 37. As provas de habilitação. em número de quatro, com

1.0, folha de informações, contendo o resumo dos assentamen- a duração de três horas cada uma, versam sobre as seguintes disci-
tos e o juizo do Comandante, Diretor ou Chefe, sobre a idoneidade plinas, a que se aplicam os pesos indicados:
moral e capacidade intelectual do candidato, de acordo com o modêlo
do anexo n. 1;	 •	 Portugués. . . . 	 	 peso 2

2.0, certidão de idade, trazendo reconhecida por tabelião a
firma do oficial de registo civil e da qual conste a nacionalidade dos Matemática. 	 	 	 peso 4
pais (ou, tambern prova especial dessa naturalidade);

3.0	 peso 1, atestado de vacina; 	 Geografia 	 ........... 	
1.0, certificado de aprovação em todas as matéria do curso	 -

secundário, passado por escola oficial ou reconhecida . pelo Governo Física e Química. 	 	 peso 3
Federal, com firma reconhecida por tabelião;

§ 1.0 Cada prova é cotada de O a 10 sendo eliminado o candi-
b) para os candidatos civis:	 dato que obtiver nota inferior a 3 (três) em qualquer prova.

1.0, folha de informações, de acordo com o modelo do anexo	 § 2.° As "Instruções para a concurso" podem prescrever comi.-

.
e. 9	 (lições contplementares Na ti aprovação em cada unia das matérias

2P. certidão de idade, trazendo reconhecida por tabelião a firma das provas de lobilitação.
do Oficial de registo civil e da qual conste a nacionalidade dos pais	 § 3.° Os candidatos aprovados em Iodas as provas são classifica-
,(ou, lambem, prova especial dessa naturalidade); 	 dos, por média ponderada, em ordem decrescente de merecimento

3.0, atestado de vacina;	 .	 intelectual, para efeito de matricula.
4.0, rerlilieado de reservista de 1.a ou 2.3 categoria;	 § 4.0 Os alunos da Escola Preparatória de Cadetes, amparados
5 0, certificada de aprovação em todas as matérias do curso 'pelo art. 11 da Decreto n. 5.543. de 25 de abril de 1930 e que opta-

secundário, passado por escola ' oficial ou reconhecida pelo Governo rem pela Escola de Intendência, ficam isentos do concurso de i.dmis-
Federal, com firma reconhecida por tabelião;	 São . Os que não lograrem aquela aprovação concorrerão nas 't ondi-

OP atestado médico, com firma reconhecida por tabelião, de- ções dos demais candidatos..
alar:mio que o fAindidato ao sofre de moléstia contagiosa ou infeto	 § 5.0 O candidato que se inscrever ao concurso Liara a Escota
cordantes quanto ist filiação, naturalidade, nome e idade dos can- de intendência não pode concorrer no mesmo ano a outra Escola de
a carreira militar.	 formação de oficiais.

Art. 35. Não serão aceitos documentos que apresentem emen-	 § tI.0 Ficam reservadas 25 'Ye das matriculas na l',cola de lu-
das, rasuras ou outra qualquer irregularidade, nem documentos die- tendência para os candidatos de origem civil.
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Art. 48. Ern um mesmo dia, não poderá ser realiiada, mais
de uma prova'.

Parágrato nnico. Sempre que possivel, a critério da Diceçao
Ensino, será admitido um intervalo de 48 horas, ou mais, ertre duas
provas consecutivas.

Art. 49. As "Instruções para o concurso". Os programas por-
menorizados e outras condições de execução de todas as privas, sai-1
elaboradas pela Escola e suninetrdas à aprovação do irispet or geral
do Ensino do Exército, de modo que sejam amplamente divulgada; e
publicadas no Boletim do Exército a t é 15 de relembro.

CAPITULO IV

DA ADMISSÃO AO CURSO DE APEEFEiçOAM EN1T1

-	 Art. 68. Será lambem desligado da Escola qualquer aluno
que:

a) ingressar na conduta má, segundo
b) for encontrado em flagrante uso de meios ilícitos durante

a realização das provas:.
c) não revelar pendor e aptidão para a carreira militar, a juizo

do Comandante cm a Escola.
cl) tiver a sua matrícula mandada trancar pelo Ministro da

(inerra, por exigências inarliaveis do 'serviço.
Art. 69. Tem direito a um ano de tokrráiwia, para prosseguir

O curso, ledo aluirei que haja sido desligado da Escola, por mot ¡VOS
diferentes dos especificados, nas alíneas 0, II e e, do artigo anterior.

Parágrafo único. Essa tolerância é concedida apenas uma vez
durante o curso

a., prescrições do Il. I). E.;

Art. 50. As matriculas no Curso ili. Aperferçoamen/o serão
feitas por designação do diretor de Intendénera do Exército e orar-
decerão à rigorosa ordem de antiguidade dos capitães qualificada:.
na conformidade do art. :33, letra b.

Art. 51. As inspeções de sande dos oficiais chamados a malrf.
cola serão procedidas nas guarnições onde servirem, poder-10 haver
nova inspeção na Escola, a critério do cornando desta.

Art. 52. O Comandante da Escola requisitará da Diretoria' de Art. 71. A verificação da habilitação dos alunos matriculados
Intendência do Exército, com a necessária antecedência. a apresen- nesta Escola, para as matérias do ensino teórico-prático, comporta a
fação dos oficiais qualificados para matricula, afim de (pie lodos execução das seguintes provas:
estejam apresentados na Escola até oito dias antes da reabertura das
aulas.

Parágrafo único. Os oficiais matriculados são 	 excluídos das
unidades om que servirem e 'Iram adidos à Escola.

Art. 53. O oficial aluno que no final do primeiro período
nãso obtiver' a aprovação de que trata o art. 79, 3 2.°, sere
desligado da Escola, nas condições nele eslabelecidas, combinada com
a Lei do Ensino Militar no que forem aplicáveis.

'CAPITULO NI

n t HÁ B ILITAÇÃO DOS ALUNOS

Art. 70. É vedado, em qualquer eu i' 	 a dispensa das provas
escolares de habilitarão determinadas no presente Regular/vir I o.

CAPITULO V

DA PREQUi.::NciA

Art. Si. É obrignaória a frequência dos alunos 	 todos os tra-
Lalhos escolares.

Art. 55. A frequência dos alunos (oficiais e praças) a todos
os trabalhos escolares é um serviço militar, por cujas faltas serão
responsabilizados por seus superiores, na forma prescrita no Regu-
Jamento Disciplinar do Exército.

Art. 56. Nenhum professor ou instrutor pode dispensar os
alunos dos trabalhos escolares, salvo quando houver motivo flagran-
te ou força maior e mediante parte imediata ao Comandante.

Art. 57. A ausência dos alunos aos trabalhos escolares ó re-
gistada em livro competente.

Art. 58. A chamada é feita ao iniciar-se a aula ou exercício,
devendo ser repetida no fim sempre que os trabalhos escolarem
durem mais de uma hora.

Art. 59. O comparecimento dos oficiais alunos, no curso de
aperfeiçoamento, é verificado pela a.s sinaLura no livro de presença.

Art. 60. Todas as indicações no livro de /presença devem ser
feiias a tinta. Qualquer correção feita pelo professor cor instrutor
só será admitida antes da entrega do livro à Direção do Ensino, que
se fará logo após a terminação da aula ou exercício e deverá ser
ressalvada antes da rubrica.

Art. 61. Nas visitas e aulas externas, cabe ao pi ofessor
instrutor, auxiliado pelo chefe de turiri°. verificar' a pi i'sença dos
alunos c comunicar à Direção do Ensino as faltas que se derem.

Art. 62. Ao aluno que, por motivo justificado, fali/ 1' no mes-
mo dia a uma ou mais aulas do ensino teórico ou prát n co, marcar-
se-á um (1) ponto. A falta não justificada, alem do ponto, fica
sujeita ao corretivo disciplinar que for aplicavel.

Art. 63. O aluno que se retirar de uma aula ou exercício,
antes do seu fim, incide no disposto no art. 62.

Art. 61. A justificação das faltas será feita peralle. o Dire-
tor do Ensino, dentro de 48 horas, salvo comprovado caso de força
maior.

Parágrafo único. Quando a falta tenha sido oca- s ionada por
doença, somente por atestado do médico da Escola poderá, ser jus-
tificada.

Art. 65. Aplicam-se aos alunos, nos casos de doenças, as
(di s posições do R. I. S. G., inclusive quanto à inspeção de saude.

Parágrafo único. Se o aluno doente for julgado precisar, para
seu tratamento, de prazo tal que importe em exceder o número má-
ximo de pontos admitidos neste Regulamento- (art. 67). a concessão
desse prazo acarretará o traneamento de sua matrícula

Art. 66. Será publicado, mensalmente, no boletim escolar, o
número de pontos dos alunos.

Art. 67. O aluno que completar vinte (20) pontos, durante um
ano letivo, será desligado da Escola. Si', no entanto, quinze (15)
pontos resultarem de caso de força maior (doença grave ou acidente
na pessoa do aluno), o desligamento só se efetuará. ao completar o
aluno trinta e cinco (35) pontos..

a) trabalhos correntes, compreendendo: arguições, sabatinas o
exercícios /escritos, gráficos e ocais); trabalhos práti/tos em tal/o/-HO-
rios e oficinas; estágios em serviços técnicos e trabalhos de execução
no terreno;

b) provas parciais;

c) exames finais.

Art. 72 Os trabalhos feitos em domicilio não recebem grau,
roas silo obrigatórios para todos Os alunos e servem de pase ao pro-
fessor ou instrutor- para melhor renhecê-los. Podem. a juizo rio oro-
1essor ou instrutor, recebei' um conceito sintétieo expresso pela se-
guinte escala: mau, sofrivel, regular, bom., mnilq bom e rxeeion«l.

Art. .73. O julgamento das provas de orle trata o art. 71 é
expresso por nota numérica, varia	 l chve. .,, exprimiu/to-se os re-
soltados fracionários em décimos, depois do ilidir:idas as convenções
usuais sobre aproximações.

Art. 74. Em princípio, os trabalhos coras-ores serão mensais.
Quando houver mais de um tr'abal'ho mensal da rne.sma disciplina, a
média aritmética dos graus neles ohlido,s corist doira o grau
matéria.

/ lar-agrafo único. Em cada matéria, a m é dio aritmética dos graus
mensais, inclusive o da prova parcial, con s titua a respectiva . conta
de ano.

Art. 75. As sabatinas escritas silo realizadas de acordo com as
disposições especiais traçadas pela IM-eção do Ensino.

Art. 76. Dentro do prazo de vinte (20) deus a contar da data de sua
realização, o professor restituirá as provas à Direção do Ensino, ondo
são arquivadas. ['az/ardo-as arODIDaffilar da relação dos graus rufei-
dos a cada aluno.

Parágrafo único. Os graus obtidos peio 	 II ti	 1-'11 1 10(	 S pro-
vas, são publicados em boletim escolar.

Art. 77. Como elemento mantenedor da nacionalidade, O conbe-
ciniento da lingua vernácula e seu emprego esmerado (impa-, rous-
tituir objeto de acirrada e constante solicitude. No jolgamento das-
provas de exames, concursos e quaisquer trabalhos escolares, levam-
SI, em conta a clareza, a correção e a precisão ria linguagem.

Parágrafo único. É obrigatório o uso Ia imItara fia of ic Hl, tardo
pelos alunos, como pelo Quadro de Ensino e pela Adio ii st ração da
Escola.

Art. 78. As provas parciais de giw Fp fon os aris , 27 e 71,
realizadas em conformidade COTO as direi s baixadas pela Direeão
Ensino, são escritas e Icem a duração de 1:/er horas.

Art. 79. Será conside.rad3 sem aproveitamento, findas as provas
parciais, e como tal imediatamente desligrolo da Escola, o aluno que,
em pada matéria, obtiver im.çdra ponderada iníerior a quatro (4) , ca:-
colada esta média aritmética dos praus mensais (peso um) rim
o grau da prova parcial cor eesramdente (peso dois).

§ 1.0 Não se aplica ao segundo ano do curso de formarão o dis-
posto no art. 79.

§ 2.0 "No curso de aperfeiçoamento, a falta de aproveitamento
será indicada pela média aritmética infm-ior a quatro (1) nos graus
mensais de cada matéria do 1.0 período e lambem acarreta o imediato
desligamento do aluno.

§ 3.0 Os alunos do curso de aperfeiçoaro c nIo que obtiverem, em
cada matéria, no 1. 0 período, media igual ou superior a quatro (4),
serão considerados aprovados e promovidos ao 2.° período.

, Art. 80. Haverá um exame final por matéria, que será 1-caii.
zado segundo diretivas elaboradas pela Direção do Ensino.

Parágrafo -único. Os exames finais compreendem unia prova es-
crita para cada matéria, com a duração de três (3) horas e uma
prova oral de vinte (20) minutos para cada aluno.

Art. 81. Tanto para os exames finais, como para as provas
Parciais..haverá . uma comissão examinadora per matéria, composta de
três membros do Quadro de Ensino da Escola, da qual fará part;
compulsoriamente, o respectivo professor.
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Art. 82 O grau do exame final é dado pela média aritmética
'Uns notas conferidas pelos exinninadores nas respectivas provas es-
crita e oral.

Parágrafo único. O aluno que tiver grau zero (0) no exame
final é considerado reprovado na matéria correspondente.

Art. 83. O grau de aprovação por matéria, de acordo com o ar-
tigo 86, será a média aritmética da conta de ano e . do arou do exame
final, salvo no I.° período do :urso de aperfeiçoamento, que é apurado
na conformidade do § 3 0 do -art. 79.

Art. 81. As provas orais serão atos públicos, e obedecerão às
seguintes disposições:

(7) cada examinando disporá de duas horas para meditar sobra
' os assuntos do ponto que houver . tirado por sorte, podendo então re-

correr a livros ou a outros elementos de esclarecimentos; •
1)) a Direção do Ensino fixará o número de examinandos chama-

dos por dia;
e) em regra, cada exarninador poderá, no máximo, arguir o exa-

minando durante vinte (20) minutos;
d) o grau da prova oral será a média aritmética dos graus con-

feridos pelos examinadores;
e) terminada a arguição do último examinando, a banca exami-

nadora lavrará uma ata com o' resultado do exame, apurado nos ter-
mos do art. 83.

Art. 85. A verificação da habilitação 'dos alunos, nas .matérias
do ensino prático, comporta, apenas, a realização de provas prático-
orais, no fim dc cada ano letivo, perante comissões examina-doras
três membros, de que farão parle os respectivos instrutores.

Parágrafo único. O resultado dessas provas será expresso peta
ne'siia aritmética dos graus conferidos pelos três 'examinadores.

Art. 86. Será considerado aprovado nos exames finais o aluno
que; obtiver, em cada Inatéria, média final igual ou 'superior a três
(3) no.curso de formação e mistro .(4) no de aperfeiçoamento.

Parágrafo único. Nas matérias do ensino teórico-prático, essa
média será calculada de acordo com o art. 83; nas do ensino prático
ela resultará do parágrafo único, do art. 85.

Art. 87. Só haverá exames de segunda época para os alunos
que não tiverem mais de uma reprovação ou que. por doença grave
ou acidente, não puderem fazer exames dentro 'do último ano escolar.

Art; 88. Os alunos reprovados em mais de uma disciplina e os
que forem novamente reprovados em segunda época, serão defini-
tivamente desligados da Escota, caso já tenham gozado o ano de tole-
rânsia de que trata o art. 09, que lhes é aplicavel nas condições de seu
parágrafo unico. -

Art. 89. As provas dos exames do segonda época serão reali-
zadas em fevereiro, sendo considerado aprovado o aluno que obtiver.
em cada matéria, os graus base estipulados no art. 80,.sens computar
as contas de ano.

MI. 90. Nenhum aluno pode passar do primeiro para o segundo
ano, sem que tenha sido aproado em todas as matérias do ano an-
terior, mesmo ha hipótese de ter tio fazer exame em segunda época.

Art. 91. Para o alunci que estiver doente antes do inicio chs
qualquer prova do exame, o Diretor do Ensino fixará outro dia para
a prova, ou nova prova, uma vez atestada a doença pelo médico da
Escola.

Art. 92. Em -um mesmo dia, o

• 

aluno não pode ser chamado a
fazer exame de mais de unia disciplina. Entre duas provas consecutivas
não podo haver intervalo de tempo inferior a quarenta e oito (48)
horas.	 \ •	 •

Art. 93. Os pontos para os exames, organizados pelos professo-
res e aprovados pela Direção lio Ensino, devem abranger as diferentes
partes dos respectivos programas, sem exclusão de qualquer assunto.

Parágrafo único. Os pontos são tirados à sorte para cada prova,
exceto para os exames do segunda época e do ensino prático, cujos
exames serão vagos.

Art. 94. Em cada ano letivo, o •respectivo grau de aprovasão
é calculad° pela média aritmética das graus de aprovação nas ma-
térias correspondentes, inclusive as do ensino prático relativo.

Parágrafo único. O grau de aprovação no curso de aperfeiçoa-
mento será a média aritmética dos graus de aprovação em todas as
matérias do 1.° e 2.0 períodos.

•
CAPITULO VII

DA NUTA DE APTIDÃO

Art. 95. Aos alunos da Curso de Aperfeiçoan guito da Escola
será conferida unia nota de aptidão,. ~Uivei do zero (0) a dez (10)
e resultante das roanifestaçõès elo sua personalidade; da rapidez e
precisão na apreensão das questões; do espirito de decisão; da faci-
lidade e propriedade de linguagem; da firmeza no cumprimento de
ordens ou deveres escolares; do vigor físico e conduta militar e civil

•e‘ ciados durante o curso.
Art. 96. A apreciação discriminada das qualidades mencionadas

no art. 9,5, de caral,er reservado, é expressa por uni • conceito sintético
e com respondento à nota numérica de zero (0) a dez (10).

Parágrafo único. A nu5ia aritmética desses valores exprime o
Julgamento individual de cada uma das autoridades indicadas no ar-
tigo 97.

Ml. 97. Concorrem para a formação da nota de aptidão:
a) no fim do cada ano letivo --- os professores, instrutores e

à Sob-Diretor do Ensino;	 . -
.6) no fim do curso -à Diretor do Ensino.

Art. 98. Para o cálculo final da nota de aptidão, toma-se. para
cada aluno, a média aritmética de todas as notas apuradas pela alí-
nea a do art. 97, soma-se ao grau atribulei° pelo Diretor do .Ensino
a esse titulo e divide-se o resultado por 2.

Parágrafo único. A nota de aptidão inferior a quatro (4) in-
cide na sanção da alínea c do art. C8.

. Art. 99. Aplicam-se à nota de aptidão as disposições do arti-
go 73.

CAPITULO VIII

DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

Ali. 100. A classificação final por ordem decrescente de mere-
cimento intelectual resulta da apuração do grau de aprovação no
fim do curso, obtido pela média ponderada dos graus de aprovação
em cada ano letivo, sendo aplicados os segte:nies pesos:

a) no curso de formaçao:

Primeiro ano 	 	 peso 1
Segundo ano. 	 	 peso 2

• 6) no curso de aperfeiçoamento:

Grau de aprovação no ano letivo 	 	 peso 3
Nota de aptidão	 peso 2

Art. 101. Os alunos que terminarem o curso de formação serão
declarados aspirantes a oficial pelo Comandante da Escola e prestarão
o seguinte compromisso:

"Recebendo a nomeação de Aspirante a Oficial do Quadro do
Intendentes do Exército, reitero O compromisso de cumprir, rigoro-
samente, as ordens que me forem dadas pelas autoridades a que
estiver subordinado, de respeitar meus superiores hierárquicos, de
tratar com afeição os camaradas e corh bondade os subordinados, e
de me dedicar inteiramente ao serviço da Pátria, cuja honra. inte-
gridade e instituições defenderei com o sacrifício da própria vida".

Ai-E. 102. A cerimónia da declaração do aspirantes será feita
com solenidade.	 •

Art. 103. Ao concluirem .o Curso de Aperfeiçoamento. os oft-
ciais serão apresentados à Diretoria de Intendência tio Exército,
afim de serem novamente classificados.
• Art. 101. A classificação dos aspirantes nos corpos c estabele-
cimentos será feita por escolha, nas Regiões designadas • pelo Mi-
nistro da Guerra, obedecendo à ordem de colosacão Intelectual na
turma.	 . 'as •

PARTE

nulo único

DA DIREÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

CA PITU 'A 1
DA SUBORDINAÇÃO

Art. 105. A Escola tem dupla subordinação direta:
• a) à Inspetoria Geral do Ensino do Exército, no tocante às

questões do ensino;
b) à Diretoria de Intendência tio Exército, sob o ponto do vista

técnico, administrativo e disciplinar.

cAprruLo

DO COMANDO

Art. 106. O Comando da Escola é exercido por um Coronel Ou
Tenente-Coronel do Quadro de Intendentes do Exército, nomeado por
decreto, mediante proposta do Inspetor Geral do Ensino do Exército,
ouvido previamente o Diretor de Intendência do Exército e que
acumula as funções de Diretor do Ensino, simultaneamente com as do
Comandante.

Art. 107. O Comandante é a primeira autoridade da Escola:
,ronto tal é responsavel pela superintendência, orienta'ção, coordena-
cão, sistematização e fiscalização de todas as atividades 'escolares,
quer ele ordem administrativa como ténico-pedagógica. 	 •

Art. 108. Ao Comandante compete:
1. Superintender, orientar e fiscalizar, para coordená-los o sis-

tematizá-los, todos os serviços técnico-pedagógicos e administrati-
vas da Escola.

2. Desempenhar as atribuições previstas nas leis e regulamen-
tos para os comandantes do unidades e chefes de repartições ou es-
tabelecimentos, eu; tudo que for compativel com o regime escolar:

3. Zelar para que o ensino acompanhe o desenvolvimento da
técnica e dos métodos, processos e -seios aperfeiçoados; e seja ilerma-
nentemente mantido dentro da unidade de doutrina indispensavel ao
Exército;

4. Propor à 'I.G.E.E, medidas para que o ensino se torno
cada vez mais eficiente;

5. Examinar, dar parecer e submeter à • aprovação definitiva
da I.G.E.E., os programas de ensino das diversas disciplinas de
cada curso, dos concursos de admissão e quaisquer normas, diretivas.
e instruções de ordem didática;
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G. Decidir sobre todos os assuntos que dependam da auto-
ridade de que se adia investido, e informar ou dar parecer sobre
requerimentos, memoriais e quaisquer documentos que escapem à
autoridade, submetendo-os ao despacho do Inspetor Geral do Ensino
do Exército ou do Diretor do Intendência do Exército;

7. Elaborar ou examinar, assistido dos orgãos técnico-pedagó-
gicos e administrativos da Escola, os projetos, planos e, estudos que
forem ordenados pelo 'Inspetor Geral do Ensino do Exéreilo, apre-
sentando sugestões a respeito;

8. Indicar ao Inspetor Geral do Ensino do Exército o Pessoal
da Direção do Ensino e do Qua4ro de Ensino; 	 •

U. Propor, ao Diretor de Intendência do Exército o pessoal da
Administração da Escola, tanto militar como civil (fixo ou extra-
numerário), bem como o funcionamento dos diversos cursos e fixa-
ção do número de matrículas;

10. Solicitar do Inspetor Geral do Ensino do Exército a desig-
naçáo de professores ou instrutores para completar quaisquer co-
missões examinadoras, quando o respectivo pessoal for insuficiente
para cousa	 f-las ;

. II. Informar frequentemente ao Insnetor Geral •do Ensino do
Exército e ao Diretor da Intendancia do Exército 'auanto à marna
do ensino e do administração, respectivamente, apresenlando-lhes,
até 15 de janeira de cada ano, uni relatório circunstanciado dos
trabalhos referentes ao ano anterior, e propondo as. medidas que
Julgar necessárias à maior eficiancia da Escola;

12. Corresponder-se diretamente com as autoridades militares
e civis sobre asaunioa que inlerossem. à Escola. quando não foi' exi-
gida a intervenção da I. G. E. E. ou da D. I. E.;

13: Velar pela fiel execução das _leis, regulamentos, diretivas e
instruções ou' ordens em vigor, que se relacionem com a vida ou
Escola, bem como pela disciplina do pessoal anifitar, docente, aami-
nistrativo e . discente;

1 1. Dis:ribuir o pessoal -administrativo pelo diversos orgãos
da Escola, levando em conta •as necessidades do serviço e a agidas,
de cada um, de modo a ser maior o rendimento do serviço;

15. Desligar .as alunos que incidirem nas disposições 4.1os "a!ta-
gos 67, 08 e 88, parágrafo único deste Regulamento;

16. Impor a pena de desi:gamento ao aluno que cometer falta,
da'vidamente apurada, que afete- seejamente a disciplina ou morali-
dade da Escola;	 .

17. Fazer apresentar à D. I. E. os alunos desligados da Escola.
Inclusive os que o forem por conclusão de curso;

18. Conferir a cada aluno que terminar qualquer dos eursos
da Escola correapondente nota de aptidão, na conformidade da alínea
b do art. 97.	 •

19. Desempenhar todas as demais atribuições 'especiais pre-
vistas neste Regulamento.

Art. 109. Em seus impedimentós temporários. o Comandante
será aubstiluido em suas duplas funções pelo oficial da ativa mas

. graduado ou mala antigo da Direção do Ensino ou . da Administra-,
ção da Escola.

Parágrafo único. Quando o Comando da Escola for exercido por
tenente-coronel, ou quando, por efeito de substituição interina do

• titular efetivo, existirem professores mais graduados ou mais an-
tigos, estes passarão a ser cRsciplinarmente subordinados ao Inspetor
Geral do Ensino tio Exército, revestindo aspecto de solicitação
as ordens de surviço sque o Coinandante deve dirigir àqueles professo-
res.

CAPITULO III

DOS onaos DE axicução

Art. 1 lu. Para o exercício das suas funções de Gomando e cie
Diretor do Ensino, dispõe o Comandante da Escola de dois orgãos de
execução distintos, autónomos entre si: o grupo técnico-pcdagógico
e o grupo administrativo.

§ 1.0 A cada grupo correspondem características próprias, com
atribuições privativas,, definidas nos capítulos correspondentes destas
Regulament o.

• § 2P Em cada grupo é vedado ao respectivo pessoal o exer-
cido de quaisquer funções' peculiares no outro. .

• § 3.0 Os orgãos de execução, assim orientados, visam assegurar
• a divisão racional do trabalho e manter perfeita regularidade no

desenvolvimento das atividades escolares peculiares a cada setor.
Art. III. O Serviço nos dois grupos é assegurado pelo seguinte

pessoal:
a) pessoal militar (oficiais):
- Comandante (Lambem Diretor do Ensino): um tenente-

coronel ou coronel;
- Subcomandante (lambem Fiscal Administrativo): major;
- Subdiretor do Ensino: major;
- Ajudante: 'capitão ou 1.0 tenente;
- Secretário: capitão ou 1.0 tenente;
-.Tesoureiro-Almoxarife: capitão ou Ia tenente; 	 •
- Chefe da Formação Sanitária: capitão ou 1.0 tenente mé-

dico.
b)	 pessoal civil:•	 •

1. Pessoal permanente:

- o que constar da lotacão aprovada pelo Ministro da Guerra.

2. Pcssoal extranutnerário:
••variavel, segundo as necessidades do serviço e de acordo com

a distr:buição anual das dotações orçamentárias;
c)quadro de ensina: composto de tantos professores, instruto-

res e monitores quantas forem os disciplinas constitutivos dos
diferentes cursos;

(1) um contingente especial com efetivo fixado anualmente pelo
Ministro da Guerra.

Parágrafo único., À exceção do Chefe da Formação Sanitária,
todas as demais funções previstas na alínea a são privativas de
oficiais do Quadro de Inteadentes do Exército.

• CAPITULO IV

DO GRUPO TÉCNICO-PEDA0 4(11C0 •

Art. 112. O grupo téenico-pedagógico é dirigido Pelo Coman-
dante tia Escola, rumo Diretor do Ensino, o tem por fim:

a) administrar, orientar e coordenar todas as atividades esco-
lares;

b) elaborar e propor as reformas técnicas necessárias ao aper-
feiçoamento didático: •

c) elaborar instruções e diretivas especializadas sobre matéria
escolar.

Art. 113. Os serviços- inerentes ao grupo técnico-pedagógico
são distribuidos pelo seguintes orgãos: •

II) Direção do Ensino; •
b) Quadro de Ensino.

CAPITULO V

, na massa° uo ESSMO
.	 .

Ast. 111. A Direção do Ensino
a) Diretoria do: Ensino;
b) anixEretoria do Ensino;
c) Arquivo da •Direção do Ensino;
d) Biblioteca:

-	 e) Laboratório;	 •
• f) eventualmente, outros orgãoa taenicos impostos pelas neces-

sidades do ensino. i
Art: 115. Ao Comandante e Diretor do Ensino, como principal

rexsponsavel.pela eficiência da Escola, compete impulsionar a Direa
çan do Ensino, imprimindo-lhe a necessária orientação, dentro da
unidade de doutrina preestabelecida. .

Art..115. O Diretor cio Ensino deve promover:
II) a organização do calendário do ano escolar, com indicações

dos prazos e horários necessários à execução das determinações cons-
tantes dos guias do instrução;

b) a organização dos guias de instrução refereales aos objetivos
a atingir nos diversos cursos;

c) a elaboração e boa execução dos programas;
d) o estudo dos problemas e métodos, dos processos, dos meios e

do material do ensino;
e) a organização des . padrões de efieiência didática, tendo em

vista o pessoal disponível para o ensino, o número e a qualidade dos
alunos, os recursos disponiveis, as condições de tempo e clima, o ca-
lendário do ano letivo e outras circunstâncias que próxima ou remota-
mente possam influir no ritmo das atividades escolares:

f) a verificação do aproveitamento e coordenação geral do tra-
balho do pessoal do Quadro de Ensino;

g) a organização de diagramas elucidativos da marcha do en-
sino:

h) a substituição temporária do professor que; por motivo jus-
tificado, faltar a mais de duas nulas consecutivas;

• Parágrafo único. Ao Diretor do Ensino compete, mais: .
1. Aprovar e fazer divu lgar os horários das aulas, visitas, saba-

tinas, exames e quaisquer outras atividades escolares;
2. Expedir, quando necessário, diretivas particulares para re-

gular os trab:ahos didáticos, durante o ano letivo, comportando indi-
cações precisas o completas sobre n sim execução.

• Art. 117. O Subdiretor do Ensino coordena e impulsiona as
atividades do grupo técnico-pedagógico, como delegado imediato do
Diretor do Ensino. Compete-lhe:
• 1. Organizar o calendário do ano letivo, para consequente dis-
tribuição dos horários, dentro do piano do conjunto estabelecido peio
Diretor do Ensinn;

2. Estudar e coordenar os programas do ensino das diversas
disciplinas, elaborados e apresentados pelos respectivos professores e
instrutores, submetendo-os, com o seu parecer, Is apreciação do Diretor
do Ensino: •

3. Coadjuvar o Diretor do Ensino ma organização. direção e fis-
calização do ensino, sendo normalmente o agente de ligação entre o
referido Diretor e o pessoal do ensino:

4. Rubricar todos os livros e fichas de-registo de graus dos
alunos, zelando pela segurança dos documentos a seu cargo;

5. Organizar, com a colaboração dos professores e instrutores,
os programas oara as sabatinas, exerefeios, trabalhos práticos, estágios,
visitas, provas de exames e demais atividades escolares;

6. Organizar o horário das aulas, submetendo-o tt aprovação,
do Diretor do Ensino;

N.binPreende:

•



23452 Sexta-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL (Seerlo I)'	 Dezembro de MIO

7. Acompanhar asexecução dos programas por meio de quadros-
registo, afint de assegurar a sua boa o integral execução;

R. Estudar os pontos para exames formulados pelos professo-
res, promover a sua retificação (se for o caso) e submetê-los ao julga-
mento final do Diretor da .Ensino que, se os aprovar, determinará se-
jam postos em execução;

9. Dirigir e fiscalizar os serviços dos inspetores de alunos;
10. Fazer recolher diariamente o livro de registo de aulas. apOn-

do-lbe sua rubrica e levando ao conhecimento do Diretor do Ensino,
para publicação em Boletim. • as faltas porventura verificadas;

11. Propor ao Diretor do Ensino qualquer medida que importo
em melhor rendimento do ensino e Solicitar a publicação, em Boletim
escolar, das .ordens e prescrições de interesse pedagógico;

12. Emitir parecer sobre quaisquer assuntos atinentes à legisla-
ção do ensino, it organização da administração do ensino e ao ensina
propríameni e dito, que devam ser submetidos ao Diretor do Ensino,
atendidos os dispositivos das leis orgãnicas o dos regulamentos, instru-
ções, diretivas ou ordens vigentes;

13. Promover estatísticas e inquéritos sobro a matéria de.sua
competência;

IL Propor ao Diretor do Ensino a constituição das comissões
examinadoras das provas parciais, de exames finais e do concurso de
admissão;

15. Fiscalizar, sempre que possível, auxiliando .o respectivo pro-
fessor, a realização de todas as provas e prestar, sobre as mesmas,
esc'arecimentos no Dire.tor do Ensino;

ta: Solicitar do Diretor do Ensino as modidas materiais e os
recursos necessários à execução dos nrogramas:

17. Conferir, a cada aluno, a nota de aptidão, na conformidade
da alínea (1 do art. 97;

18. Apresentar ao Diretor do Ensino, até vinte de Jezembro do
cada ano, •relatório circunstanciado. contendo:

• - o juizo sobre a atividade revelada polo pessoal do Quadro da
Ensino;

- o estudo crítico sobre a execução do ano letivo, indicando os
defeitos que hajam ocorrido e possibilidades do removê-los;

- proposta de medidas práticas para o aperfeiçoamento e melhor
rendimento dos serviços pedagógicos em cada ciclo de um ano;

- Proposta de diretivas Orais para o ano seguinte.
". Art. 118. O Sub-Diretor do Ensinoserá substituido em seus im-

pedimentos temporários por um dos oficiais do Quadro de Ensino, de-
signado pelo Comandante.	 •

Art. 119. O Arquivõ da Direção dei Ensino compreende a do-
cumentação especial de carater pedagógico e se destina à guarda o
conservação:

a) da totalidade de provas e trabalhos escritos e cotados, tanto
do alunos Como de candidatos à matricula;

b) de quaisquer documentos relativos à história e ao estado do
pedagogia e da técnica do ensino e aos problemas da organização do
ensirst, bem como ans-vários processos e recursos didáticos.

-Art. 120. O Arquivo fornecerá, ainda, os elementos •indispensa-
veis a uma completa e perfeita organização de dados para a definitiva
elaboraerto do trabaJho estatístico do natureza propriamente pe-
dagósica

Art. 121. O Laboratório destina-se às aulas práticos de Química,
devendo estar provido de todos os recursos materiais necessários aos
ensaios, experiências e demonstrações objetivas dessa disciplina e per-
initir a sua realização individual entre todos os alunos, com finalidades
as encargos do Serviço de Intendência.

Parágrafo único. As demonstrações . e experiências que exigirem
aparelhamento ou' recursos inexistentes na Escola serão realizadas
quer nos laboratórios do Estabelecimento Central de Material de In-
tendência ou Estabelecimento 41e Subsistência da 1.a Região Militar,
quer em visitas às organizações similares, oficiais ou praticulares,
mediante execticão de um progroma de trabalhos preViamente &aba-
rado e aprovado.

CAPITULO VI

"no .osissnio De essiststs

Art. 122. O Quadro de Ensino da Escola é constituidn de pro-
fessores e Instrutores, na conformidade da lei que rege o Magistério
Do Exército e das disposições do presente Regulamento.

Parágrafo único. Os oficiais em serviço na direção do Ensino
lambem fazem pante do Quadro de Ensino.

Art. 123. As disciplinas de instruçãoxeral, a que faltem os rese
pectivos.docenies, podem ser providas interinamente, a título precá-
rio, por oficiais de reconhecida competência, ou por professores con-
tratados, na forma da legislação em vigor.

Art. 121. As disciplinas de instrução profissional teórico-pratica
são confiadas a professores em comissão, nomeados por três anos.

Art. 125. A cada uma das diseipinas mio instrução profissional
prática corresponde um instrutor em comissão, nomeado por dois anos.

Art. 126. O instrutor do equitação deve ser oficial de cavalaria;
o instrutor de oducaçãe física deve ter o curso especializado correspons
dente .

MI. {27. Com exceção das nomeações dos professores catedráticos,
que podem ser aproveitados na Escola, com procedência de outras, con-
forme dispõe lei do magistério militar, todas as demais designações
de professores o inslrutores devem ter origem na Escola, por indicação
de seu Comandante ao Inspetor Gere) do Ensino do Exercito, só po-
dendo ser indicados oficiais de reconhecida capacidade.

Art. 137. Para dirigir, coordenar e fiscalizar todas as atividades
da administração da Escola, dispõe o Comandante do Grupo Adminis-
trativo, que é ronstitnido g i ns sestointes orgãos:

o) Secretaria.;-
b) Secção administrativa;
c) Tesouraria;
d) Allooxarifado;
e) Formação Sanitária;
f) Portaria;

• e) Contingente Especial.
1.0 A Secção -Administroliva depende diretamente do Fiscal

Administrativo, que superintende Os serviços da Tesouraria e do Al-
inoxarifad0; os demais orgãos do 'Grupo Administrativo estão subor-
dinados ao Sob.comanclante.

§ 2.° O Subcomandante e Fiscal Administrativo é o. auxiliar ime-
diato do Comandante no Grupo Administrativo,

Art. 138. Ao Subcomandanto competem todas as atribuições
previstas na legislação em vigor para os subcomandantes das Unida-
des, no que forem compativeis com o regime escolar.

Parágrafo único. Cabe-lhe lambem fiscalizar a disciplina escolar
particularmente no que diz respeito ao pessoal da: administração e do
Contingente Especial e o modo por que são cumpridas as ordens ema-
nadas do Comandante.

Art. 139. Cabe ao Fiscal Administrativo a direção e fiscalização
da secção Administrativy o dos orgãos que lho são subordinados, na
forma das leis e regulamentos em vigor, postas em harmonia roa] o re-
gime escolar.

Art.. 110 O Subcornandante e o Fiscal Administrativo sito sub-
stituidus. em seus impeditpeDloS, pelo oficial mais graduado ou mais
antigo da Grupo AdminisNtivo.

• •
Art. 128. As funções de professor são consideradas na forma do

§ 3.° d. urt. 2.° do Decreto n. 103, de 23 de dezembro de 1937.
Art. 1221 Os professores e instrutores em comissão teern direito

a unia gratificação especial pelo exercício da função, fixada pelo Minis-
tro :ia 4 aterra por proposta da 1. G. E. E., alem dos vencimentos nor-
mais que estejam percebendo.

Ari. 130. Os professores e instrutores em comissão, bem coroo
os monitores, podem ser dispensados a qualquer tempo, por conve-
niência da disciplina, por motivo do moléstia que os impeça de servir,
a contento ou, ainda, por ensino deficiente.

Art. 131. Á dispensa pôr conveniência de disciplina decorre de
trawgrosões ao regime disciplinar ou Escolar, a que fica sujeito Lodo
o megistério

Art. 132. A dispensa por motivo de moléstia é precedida de ins-
peção de saude, que comprove achar-se o professor ou instrutor iole
possibilitado do continuar no desempenho de suas funções.

Art. 133. A dispense por deficiência decorre:
a) de assiduidade. ou pontualidade inferior a 75 %;
b) da imperfeita execução do programa de ensino;
c) do desinteresse pela adoção dos novos processos didáticos;

• d) do afastamento do exercício-superior a, dois meses.
Art. 134 .Quando no efetivo exercício da função, nenhum profes-

sor ou instrutor poderá ser afastado da Escola antes de concluidos os
trabalhos do ano letivo em curso, salvo casos especiais, a juizo do Mi-
tro da Guerra.

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese do afastamento julgado
Imperativo, mesmo assim só poderá o professor, ou instrutor ser desli-
gado da Escola depois do substituido em sua função. 	 .

Art. 135. No exercíeis) das funções de ensino, devem professores e
instrutores ter em .vista:

1. A cooperação dermanente, sincera e honesta entre professor e
discípulo, instrutor e instruendo;

2. Incutir e desenvolver hábitos de trabalho mental, espírito de or-
dem e metoclo:

3. Desenvolver hábitos de atenção e reflexão, espírito de análise
e síntese: "

4. Utilizar todos os recursos da clareza e precisão do linguagem
para se .fizer entender;

• 55. Preparar cuidadosamente suas lições ou sessões de instrução •
para o melhor rendimento do trabalho;	 -	 •

	

0. Verificar sempre que está sendo compreend:do; 	 •
• .7. Facultar que os discipulos peçam esclarecimentos sobre a nia n

• léria dada;
8.- Lançar constantes vistas retrospectivas sobre o assunto lecio-

nado, para que os discípulos adquiram visão de conjunto sobre a ma..
teria da aula;

9. Velar cuiciadosamenle pelo aproveitamento dos discípulos e
rendimento do ensino;

10. Dar notas escritas sobro partes da matéri& que, a seu critério,
O exigirem ou escrever o conjunto do curso;

11. Estimular a dedicação ao trabalho e desenvolver a confiante
no esforço pessoal;

12. Inculcar nos discípulos a certeza de que saber é, antes de tudo,
COMnreelider.

Art. 136. A Escola disporá de um preparador para o Laboratório,
..cujo provimento será feito mediante concurso de títulos ou de provas,

na forma da legislação. eth vigor.

tISPI'rl:LO VII
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• Art. 141. Ao Secretário compete:

	

	 • Art. 145. Os serviços gerais da Escola são &cedidos pelo lies-••

	

.	 ;oril civil de que trata a' alínea Ia do art. 111.1. Organizar e manter em dia o histórico da Escola;
2. Organizar as alteraeões dos oficiais, os assentamentos dos 	 Parágrafo único. Os funcionários a serviço da Escola siko admi-

professores, instrutores, alunos e do pessoal civil;	 •	 s	 lidos na forma da legislação em vigor, sendo a respectiva distri1ui-
3. Prepardr a correspondéncia da Escola, de acordo com as ção interna feita a jnizo do Comandante. Estão sujeitos às disposi-.ordeds do Comandante, recebidas diretamente ou por intermédio do ções dos Estatutos dos 1 Funcionários Públicos Civis da União c it3

Subcomandante; 	 contidas nos regulamentos militares, no que lhes dizem respeito. 	 •
4. Distribuir, dirigir, coordenar e fiscalizar o:s trabalhos da Se-	 Art. 146. Aos auxiliares de escrita (datilógrafos) compete ta-

cretaria;'	 1	 1	 zer -todos os trabalhos . de sua especialidade que lhes forem distri-5. Estudar, preparar e instruir, com os necessários dOcumen- buidos pelos respectivos éhefes.
tos, os assuntos gue devam subir no conhecimento ou decisão do Co-
mandante, facilitando-lhe a solução em cada caso com exposições .

	

	 •	 •	 •
Art. 117. Ao oficial administrativo e aos escriturários incumbe

explicativas; fazer os serviços de escéituração que lhes forem atribuidos peias
6. ltegistar os documentos e correspondência de carater sigi- autoridades de (Me dependam, Deflui° reepansaveis pelos livros, do-

loso, e escrever, pessoalmente, a correspondência, dessa natuceza que caimentos e PaPéis sob • sua guardzNe_ devendo conservar em (lia c em
. for expedida pela Escola;	 '	 ordem toda a escrituração a seu car0.

. 7.- Ter sol) sua guarda e responsabilidade, convenientemente PaOgrafo 'único. () serventuário desistindo penal arquivista fica
ordenadoe e em dia, as leis, decretos. regulamentos, instruções, 'avisos responsavel pelos livros e. papéis existentes no Arquivo e não deve
e documentos . que constituírem a legislação em vigor .de interesse permitir a retirada de /documento algum sem ordem expressa do
geral do Exeército e particular da Escola; 	 .	 Secretário e contra o .competente recibo.

8. Zelar pelo sigilo dos servkos afetos à Secretaria e que, por
sua untureza, não devam ser divulgados; Art. 148. Ao preparador compete ter. sob sua responstibilida-.

9. Subscrever os termos de exame nos livros respectivos;

	

	 de - a carga do material do Laboratório. Zelar por sua conservação
e fazer as demonstrações e experiancias ordenadas pelo professor10 : -"Estudar e informar todos' os 'processos e atender aos as-
que ali dirigir ns trabalhos experimentais de ensino, na medida dos*untos que não sejam da alçada privativa dos outros orgãos de axe-

cução;	 ..	 recursos disponíveis..	 .	 .
lis Escriturar ou fazer escriturar o livro de maLriculás;	 Art. 119. Aos extranumerários designadas inspeloi •es de alti-12. Redigir os documentos determinados pelo Comandante, lei-. nos compete:

mi• e subscrever certidões; conferir e autenticar as cópias cite mana
1. Examinar, diariamente, as carteíras e material existentesdar extrair;	 .

nas salas de aulas de que são encarregados, zelando nor sua conser-_" 13. Ter em dia o registo das faltas dos alunos; *	 i
14. Apurar, mensalmente, para publicação em boletim esco- va0110 e asseig;

lar. o 11(1111er0 de pontos contados a cada aluno slurauté O mé$, par-	 • 2. Providenciar antes o durante as aulas e quaisquer traba-
ticipando ao Subeomandante os casos previstos suo arti, 67:	 lhos escolares, no sentido de que nenhum material falte para o seu

15. Apresentar semestralmente ao Comandante. -iona resenha funcionamento regular e canservar-se em r ondiçiws de atender
dos trabalhos de expediente, e, anualmente, um relatório minucioso Prontamente a qualquer chamado do professor: 	 •
para servir . de base à organizaçào cio relatório anual da Escota;

16. Preparar o expediente relativo 	 remessa aos demais °r- a.Iiiis; 3.• Verificar, durante as aulas, a presença dos aluno s nas au-à
etos do ensino e da administração, dos documentos referentes ao •	 •	 -.	 -.	 .	 .
pessoal, à administração e ao funcionamento da Escola;	 4. Mencionar, no livro competente. as faltas dos alunos :ia

• .17. Levantar anbalmente o Quadro do Pessoal do Ensino, para aulas, apresentando-O à assinaliira do professor e, em seguida, ao
a consequente remessa à I. G. E. 'E. •	Subdiretor do Ensino, para ser rubricado;

18. Centralizar e dirigir a coleta das informações necessárias
ao conhecimento da vida de magistério do pessoal do Quadro de En-

	

	 5. Ler uma relação dos alunos, assinada judo Sureliretor do
Ensino, com indicação do número da carteira mie cada um devesino e dos alunos da Escola; 	 ..

19. Organizar o Carlastro'comp:elo de todo o Pessoal da Escola; ocupar permanentemente: 	 .
• 20. Dirigir e fiscalizar 03 Serviços Auxiliares que lhe forem	 6. Ter em diti uma relação, assinada pe:o Adjunto da Direção.. atribuidos; dõ Ensino, dos moveis e utensílios existente.s.nas salas a siso Cargo:,

21.- Assegurar a inteira eficiência do protocolo central da Es- 	 7. Cumprir todas as ordens que receber da Direção do Ensino.cola, fazendo registar com rigorosa exatidão todas as entradas e saldas
Art. 150. Ao extranumerário designado porteiro compete:de documentos;	 .	 ,

. 2. .Executar, ou fazer executar por seus aiixiliares, todos os	 .
1 . Ter sob sua guarda todas as • chaves das diferentes delirei-

• serviços aqui não expressamente consignados, mas que saiam da dèncias da Escola, para abrf-las e • fechá-las às louras determinadsa.alçada da Secretaria, segundo as determinações do Com 	 2

	

andante. •	 -.
. Dirigir e fiscalizar a limpeza e conservação geral do prédio

Art. 112. Ao Ajudante, que é o comandante do contingente, e instalações da Escola; 	 .
compete:	 .. 3. Ter sob sua responsabilidade a carga dos moveis e material

1. Dirigir a escrituração a seu cargo, sendo responsavel pela da portaria, do vestiário e de quaisquer miras dependencias quo
respectiva exatidão; 1 não tenham responsavel direto, de acordo com as ordens do coman-

0 . Ter a carga dos moveis e &ensinou; do Gabinete do Coman- dante;	 .
do, da Secção Administrativa e da Secretaria;	 4. Fazer o pedido de todo o material necessário ao asseio das

3. Instruir o pessoal civil empregado na Escola sobre o modo dependancias da Escola o distribuí-10 aos serventes, para a lini-
de se conduzir nas incumbências que lhes são afetas;	 pezn. verificando a sua utilização ou ~orago; 	 •

4. Encerrar o livro do ponto à hora regulamentar;	
.

5. Apresentar diariamente, ao ajudante, o livro de P o nto do5. Ze:ar assiduamente cobre a canduta de todas-as praças e em- pessoal civil: i
ssregados civis da Escola; 	 6.* Fiscalizar, a entrada e salda dos serventes, comunicando tio..	 G. Participar diariamente ao • Subcomandanto as ocorrências . ajudante qualquer irregularidade que notar ou de que tiver roube-
havidas; *	 ..	 '.cimento;

7. Proceder • à leitura do bloetim escolar relativo a qualquer . 	 7. RReceber 'e afixar nos-lugares competentes, as . cópias dossolenidade, quando assim determinar o Comandante; . 	 boletins escolares, para conhecimento dos interesaados;
8. Examinar o fardamento e qualquer material distribuído às 	 8. Receber e acompanhar, ou fazer acompanhar, DE pessoaspraças, providenciando sobre qualquer irregularidade mie notar; 	 estranhas que comparecerem à Escola pira falar com qualquer
9. Quaisquer outras atribuições não especificadas neste artigo, pessoa, ou proceder de acordo com as ordens do Comandante nesse

mas que sejam peculiares aos Ajudantes e. Comandantes de sito-uni- sentido:
. dados incorporadas. respeitadas as características do regime escolar. 	 9. Receber e distribuir a correspondéncia; ,Art. 143. O Tesoureiro e o A:moxarife teem as atribuições	 10. Providenciar a expedição da correspondência que lhe for.

inerentes aos seus cargos, na conformidade da legislação em vigor e mandada entregar pela Secretaria, protocolando-a;
do regime escalar. 	 • 12. Residir, sempre que powivel, nas proximidades do Estabe-

Art. 1 .14, Ao Chefe da Formação 'Sanitária compete:	 lecimento, para atender a qualquer chamado da autoridade compe.a
1. Prestar socorros de sua profissão a todo 'o pessoal da Es- tente, fora das horas normais do expediente. 	 l

cola e às respectivas famílias, ordinariamente no Quartel da Escola 	 .,
e eventualmente a domicilio; 	 Art. 151. .os extranumerários serventes compete:

2. Ter a seu cargo a relação de todo o material da Formação	 1. Proceder diariamente à limpeza das dependéricias da Escola
Sanitária, tanto permane p le como de consumo;	 ,	 que lhes forem distribuídas;

3. Participar imediatamente ao Subcomandante qualquer in- 2. Auxiliar- o porteiro no exercício de suas funções, de acordodício do moléstia contagiosa ou epidémico, que se manifeste no Es- com as instruções internas baixadas pelo Comandante;
3. Cumprir as ordens que recebei •ein das autoridades' rompa.atabelecimento, indicando os meios para debelar o mal:.

4. Todas as obrigações consignadas no. Regulamento n. 58, Lentes. ,	 .para o funcionamento dos • seus serviços, no que forem compativeis " 	 .
com o regime escolar. Art. 152. O pessoal do contingente será fixado anualmente.

Parágrafo único. Nos seus impedimentos será substitulde por - nos Quadros orçamentários, e exercerá funções ao auxilia res da:
médico de outra unidade ou estabelecimento, mediante solicitação . do administração compailveks com sutis graduações •segtindo distribui-5

sComandante ao Diretor d.e Intendência do	 cão do seriço,o Exército.^	 ,feita pelo. comando.

	

,	 .	 ,



PARTE IV

Titulo Único

DO CORPO DISCENTE

CAPITULO

CONSTITUIÇÃO E ORGANIZAÇÃODA

CAPITULO IV

DO aunais DISCIPLINAR

Art. 168. Aplicam-se aos alunos da Escola as disposicries do Re-
gulamento Disciplinar do-Exército. acrescidas da pena de desligamento.
na forma prescrita pelos arts. 67, 68, 69, 79, e 88.

PARTE V

Titulo único

dArtri:Lo r	 •

DISPOSIOES. GERAIS

Art. 169. As turmas serão constituídas. no máximo, de 40 (mui-
renia) alunos nas aulas do ensipo teórieo-prático.e de 15 (quinze) nas-
dos trabalhos práticos.	 . • •

Art. 170. Cabe à Direção do Ensino fazer a distribuição do tem-
po e organizar os horários dos trabalhos escolares, de sorte a assegu-
rar o maior e melhor rendimento possivel ao ensino.

Art. 171. Os oficiais da Direção do Ensino (art. 114, alíneas a
e 5) teem direito à gratificação especial quo for anualmente fixada
pelo Ministro da Guerra mediante proposta de I. G. E. E.

Art. 172. As substituições de pessoal não expressamento indica-
das neste Regulamento são feitas de acordo com o art. 110 e seus pa-
rágrafos, a juizo do Comandante, tendo em vista atender do melhor
modo as necessidades do serviço, em cada grupo.	 •-

Art. 173. Os militares das diversaà armas ou serviços matricula-
dos no curso do formação de oficiais devem ser excltiidos dos corpos,
repartições ou estabelecimentos a que pertencerem o suas vagas pre-
enchidas por excedentes ou agregados.

Art. 174. Ao terminarem o tempo de serviço a que se obriga-
ram, ficarão os alunos dispensados do engajamento ou reengajamen-
to, enquanto permanecerem matriculados na Escola.
• Art. 175. Os alunos-praças que forem desligados da Escola por

motivo diferente da conclusão de curso, desde- que não tenham incore
rido em falta passível de pena de exclusão ou expulsa° do Exército,
ficaião nas seguintes situações em relação ao serviço militar:

a) Os subtenentes volverão às suas Armas ou erviços do origem;
5) Os sargentos serão reincluidos nas Armas ou formações de

sere Jos de origem ou onde houver vaga.
c) Os cabos e soldados licenciados do serviço ativo.
Ar:. 176. Nos arquivos são normalmente conservados os papéis

e documentos relaeivos aos cinco últimos anos.
g 1.0 . O livro do história da Escola e as coleções de Boletins

escolares e do Exéreito permanecem indefinjdamente no Arquivo.
§ 2.° Excepcionalmente, a juizo do Comandante, são alf retidos

documentos relativos a anos mais remotos, sempre que sua Impor-
tância o justifique.

Ar. 177. Os documentos cuja guarda o conservação sejam des-
necessárias, em virtude do artigo anterior, desde que não devam ser
rerndidos para o Arquivo do Exército, são incinerados Sob às vis- •
tas de uma comissão, queslavrará o competente termo para publica-
ção em boletim escolar.

• Parágrafo único. Essa comissão será constituida por tas oficiais, ..
figurando obrigatoriamente o Fiscal Administrativo na incineração
dos papeis do Grupo Administrativo e o Subdiretor do Ensino, na
(les documentos . do Grupo Técnico-Pedagógico.

Art. 178. Enquanto- permanecerem matriculados em seus cur-
sos, nenhum oficial-aluno poderá ter quaisquer encargos . da serviço
es:ranhos aos seus deveres,escolares.

Ar. 179. Sempre que a cadeira de Serviço de Fundos funcionar
simultaneamente nos 1.0 e 2.° anos do curso de formação de oficiais
E Prft designado mais um professor para essa disciplina. de modo que
cada um lecione a um ano do curso.

CAPITUT.0 Ti

DISPOSIÇõES TRANSITISRIAS

Art, 180. Os alunos Atualmente matrieulados no Curso de Ad-
ministração continuarão os estudos no regime' de trè's anos, com a
distribuição de disciplinas constantes da portaria n. 131, de 20 dó
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PARTE III

Art. 154. O . corpo discente da Escola é constituido pelos aio-

	

nos matriculados erri seus diferentes cursos.	 •
•Art. 155. Os alunos tisterão os uniformes correspondentes ao

posto que tinham -por. ocasião da matrícula com os distintivos da
escola,

Art..156. Para os efeitos da hierarquia militar, os alunos do
curso de formação do oficiais do mesmo posto são subordinados aos
de ano superior.

Art. 157-. Os reservistas que se matricularem no curso de for-
mação de oficiais, verificarão praça como -soldado engajado.

Art. 158. Os - sub-tenentes e sargentos-matriculados na Escola
no curso de formação do oficiais conservarão os seus postos. Os ca-
bos serão promovidos a 3.0 Saigento se possuirem o curso respectivo.

óParágrafo único. Os alunos procedente da Escola 'Preparat-
ria de Cadetes serão promovidos a 2.0•sargento.

Art., 159. Os ()Miais alunos ficam .adidos à Escola; os demais
alunos são incluidos nó seu efetivo.

Art. 160. -Em cada turma haverá um chefe de turma, que
será o aluno mais graduado ou mais antigo;
• Parágrafo único. Cabe ao 'chefe de turma fazer ligação com a
Direção do Ensino e proceder de acordo com as instruções que lhe
transmitir o Subdiretor do E nsino, a respeito das al:vidades esco-
lares.

CAPÍTULO II	 •

DC3 DEVERES E DIREITOS

Art. lei.. São deveres dos alunos:	 •
1. Comparecer pontualmente a todos os trabalhos escolares, que

elCVetli ser assistidos com atenção até o fim;
2. Aplicar a máxima diligência no aproveitamento do ensino

ministrado, cultuando o espírito de organização e da método nos es-
'bolos;

. 3. Usar rigorosa probidade na execução de quaisquer provas
ou trabalhos escolares, considerando o recurso a meios ilícitos como
incompativel com a . dignidade pessoal, escolar e militar.

Parágrafo único. Corto militares que são, cabem-lhes Iodos os
deveres impostos pelas' eis e regulamentos Militares em vigor.

Art. 162. Os alunos concorrem ao serviço . do dia à Escola, de
acordo 'com suas graduações e corp as ordens do Comandante.

Art. 163.-3›, expressamente probido ' aos alunos interromiler
a peeleção do professor.

Art. 161. São direitos aos alunos:
1. Expor, respeitosamente, no fim da aulua, as dificuldade en-

contradas no estudo de qualquer -disciplina, procurando o auxilio
e o conselho do respectivo professor ou instrutor;

2. Organizares° em asociações de cunho educativo (cívico, II-
tererio, cientifico ou desportivo), mediante prévia aprovação do
Comandante da Escola e da I. G. E. E.;

3. Feequentar a Biblioteca sem prejuízo dos trabalhos escola-
res;

4. Frequentar, mesmo fóra das horas de aula, a Sala de,Estudos,
o Laboratório é outras dependencias da Escola, desde que obtenham
licença da Direção do Ensino e dos respectivos professores, confor-
me O COSO.

CAPITULO III

DAR RECOMPENSAS

Art. 165. O aluno que terminar o Curso de Aperfeiçoamento da
Escola. Cm. primeiro lugar e com aprovação superior a oito terá uma
Juencão especial feita . sak Boletim Escolar.

(G) ou su ier:or em cada disci dina1	 1	 -
-	 § 2.° A entrega desse prémio será realizada quando da declara-

ção de aspirante. 	 •	 .
§ 3.0 As despesas correspondentes correrão por conta das eco-

nomias administrativas da Escola.
Art. 167. As condições de uso dessa medalha e seu -passador sáo

as mesmas das demais medalhas militares.

Art. 153. Para atender às necessidades do ensino, (silo previs-
tas as seguintes dependencias na Escola:

	

ir) B	 miblioteca. organizada de acordo co as disposições do Ca-.

	

otite() V,	 Titulo III, da Parte I;
b) Laboratório, destinado aos ensaios e demonstrações expe-

' rimentais da Química aplicada ao Serviço do Intendência, pondo em
evidencia as práticas adotadas nos respectivos laboratórios;

e) Sala de niostratiros, onde ficarão permanentemente expos-
tas todas as amostras de material de aplicação ao Serviço de In(en-

. dencia existentes na Escola;
d) Sala de nulos, de confer'éncias e de projeção de,! limes, se-

gundo as necessidades escolares e capacidade das instalaçees exis-
tentes.

Art. 166. Ao aluno classificado em primeiro lugar, na lista de
merecimento inteleetual de' cada turma que concluir o curso de
formação (te, oficiais, será eonPerido o premio Marechal Bittencourt•Titulo Único	

•	 (anexo . 3) -.satisfeitas . as condições do §	 '
• §.l. Para faz jus esse prêmio é indispensavel ter concluido

	

-	 •

	

DAS DEPENDÈNCLAS E 1NSTALAW	 °ES PEDAGÓGICAS	 te curso com g 
er

rau' igual
a
 ou . superior a oito (8) •e aprovação kis

•
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março de 1930. Aviso n. 1.148, de 25 do novembro de 1939 e .Nota
n. 449, Je 27. de março de 1910.

Parágrafo único. São-lhes, no entanto, aplicaveis, .desde a data
da sua publicação, todas as demais disposições do presente regula.
mento.

Art. 181. Os professoret designados para regerem as cadeiras
do 2.0 ano riu 19.10 continuarão no exercício das mesmas em 1941,
em virtude do disposto no artigo anterior.

Art.'182. As inatérlas do 2.0.,anu de 1940 que passam para o 1.0'
ano do Curso de Formação (art. 3.0, 'alínea a), serão providas neste
por novos proi•essores, a serem designados oportunamente, caso os
•arofessores ttn que trata o artigo anterior, por ,servirem ao magis-
tério sun prejuizo de outras funções, não possam cxercè-las cumu-
la. h-amante.

Art. 183. No 2.0 ano, em 1911, terá a denominação constante
.do art. 3•0 alínea a, n. 3. a cadeira de Quhnica Industrial Elemen-
(ar, referida no Aviso n. 1.118, de 25 de novembro do 1939._

Art. 184 .A Direção do Ensino fará a conversão dos concei-
tos sintéticos formulados anteriormente à publicação dès'e regula-
alento, em .seus equivalentes numéricos, para os efeibss e na. confor-
midade dos arta. 99 e 100, alínea a).

Art. 185.. A classificação final das turmas a que se refere o
art. 180 será apurada na forma do art. 100,- mediante a aplicação
dos seguintes pesos:

1.0 ano
2.0 ano . 	
30 ano

.Art. 186. Enquanto existirem alunos matriculados no . 3•0 ano
do curso de formação de oficiais, usarão eles como distintivo de ano
trás relaneti l os iguais e parcelados.
• Art. 187. Os aluno.s matriculadas em 1940, que vão fazer o
curso de folnação em três anos, serão classificados separadamente e.
acima Ca tu'.ma que será matriculada cm 1911 e qUe fará o curso
me (lois anos. General Enrico G. Dz.:tra. Ministro da , Guerra.

Anexo n. 1
modelo .

(Art. 34 — Parágrafo únito. a. 1

• (unidade)

Folha de informações

de candidato- ao curso de formação de Oficiais • Intendentes do
Exército.

Graduação: •

Nome (por extenso):
Unidade:
Naturalidade:
Data do nascimento:. (2)
Lugar do nascimento: (3)
Filiação paterna o materna	 1
Naturalidade dos pais:
identidade: (4)
Data de praça:
Estado civil: -
Conduta atual:

Cursos militares frequentados com aproveitamento:
Outros cursos frequentados até o. fim e outras habilitações.:
Elogios e citações nominais: (5)
Punições sofridas: (6)	 •
Já respondeu a [.1'. M. ou a processo no foro militar? (7)
Juizo pessoal do Comandante, Diretor ou chefe •(sobre a ido-

Deidade moral e capacidade intelectual do candid'ato):

Data 	 •
•

Assinatura do Cmt., Diretor ou
.
 Chefe, com 'o sinete da unidadd

sobreposto.

Dimensões: .22x 33 uns.; com margem de 4 eins. à esquerda.
1 — Colar um retrato do . candidato . (3 x4), de frente Sem cober-

tura, com data e anexar mais 2 retratos iguais, para ulte-
rior idhntificação na Escola.	 •

2 — Dia, més o ano.
3— Cidade, Município e Estado.

Indicar o número da careira e identidade, niánero do regis-
to, .a Repartição que a expediu e data da emissão.

5 — Numerados s.eguidamente com especificação das datas, au-
toridades que os fizeram e resumo dos mesmos.

g	 Especificar, datas, natureza e motivos determinantes.
7 — No caso afirmativo, indicar datas, motivos determinantes, ar-

tigoi capitulados no C.P.M. e resultados finais.

Anexo n.° 2
modelo

(Art. 31, par,igrafo único, 14

Folha de informações

eito.
Nome por extenso: •

de candidato ao curso de formação

Endereço completo:
Naturalidade: •
Estado civil:
Data do nascimento:.
Lugar do nascimento: (3)
Viliação paterna e materna:
Naturalidade dos pais: .
Identidade: (h)
Certificado .de reservista: N.0 	  do.. .a. Categoria, cone-

•dido em 	  (data) 	 - , por .. (unidade ou tiro) ... e reg:é:-
tadoma..., C. R., em 	  (data) 	
Cursos frequentados com aproveitamento e' outras habilitações:

Data 	

(Assinatura do candidato)

Atestado

Nós, abaixo assinados, oficiais do Exército ativo (5), atestamos
conhecer F. t. (nome do. candidato) ..., cujo retrato e assIna-
tura figuram no presente documento, a quem consideramns possuir
idoneidade moral e capacidade intelectual para ingressar nu Corpo
de Oficiais Inteadentes do Exército.

' Data 	

'	 (Assinatura — posto e nome por extenso)

(Assinatura — posto e nome por extenso)

'Dimensões: 22 x 33 cms., com margem de 4 cms., à esquerda.
1 — Cqlar um retrato do candidato, de frente, sem chapéu, com

data, e anexar mais dois retratos iguais, para ulterior iden-
-	 • tificacão da Escola.

2 — Dia, mês e ano.
3 — Cidade, Município e Estado.	 •
4 — Indicar o número da carteira de identidade, número do registo,

Repartiçilo que a expediu e data da emissão.
5 — Ou membros do magistério militar.
6— Afirmas .reconhecidas por tabelião.

Anexo N. 3
(Art. 160

Prêmio Marechal Bittencourt

I. O Prêmio Marechal Bittencourt, instituião em homenagem ao
Patrono do Serviço de 1ntendéncia do Exército, consta de medalha de
prata e é conferido, a título de recompensa, aos alunos distintos que
terminarem n curso de formação, nas condições prescritas no art. 166
do preson(e Regulamento.

II. Essa medalha tem as seguintes características:
Anverso: A efígie • do Marechal Carlos Machado Bittencourt, cir-

cundada pela inscrição "Escola de inlendencia do Exercito".
Verso: Cru retângulo, destinado itgravação do nome dci dlunn pie-

miado o data da concessão do prêmio, encimado 'por uma folha .de
acanto em posição horizontal. Sobre o conjunto descrito, a insériçáo
"Prêmio Marechal Bittencourt", e'abaixo do retângulo "Ao Mérito".

Dimensões da medalha:	 ,
- Diâmetro : 30' mm.

Espessura : 2 . mus .•
III. A. medalha é usada; pendendo de uma fita c.or de ouro ve-

lho,. com 32 min, de largura, presa a um passador metálico de
32 x 10 mm.; esto com uma folha de acanto sobreposta ide prata).
'medindo' 15 min. de comprimento.

IV. Modelo: o do desenho junto
' Anexo n. 4•h	 .40

Programa dc concurso de admissão para matricula no Curso de For..
inação de Oficiais da Escola de Intendência do Exército

1 — Portanues
Composição.

'Análise léxica 'e sintática.
NOTA.— Alem.da clareza e correção da linguagem, é exigida In..

teira obediência.à ortografia oficial.
Bibliografia: Gramática expositiva — Edoardo Carlos Pereira'._

Programa de vernáculo — Estevão Cruz,
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II - Matemática

DIÁRIO OFICIAL (Seeçrbo Dezembro de IMO

- Física e Química

e) - Geometria:

• Linhas - apsulos - Perptuidiculares e obliquas.
2. Teoria das paralelas - paralelas e secantes. •
3. Triângulos - casos de igualdade . e de semelhança - pro-

so icei:ides do iriángulo ietAngiulo.•
4. Estudo geral dos polÍono o . especial dos quadriláteros -

suas peopriedalle.s e apIrcações - figuras semelhantes.
3. Circunferèneia - arco, corda e tangente - medida da cir-

cunferência - cálculo de pi pelos métodos dos perímetros e dos iso-
perime( nos.

G. Figuras planas e suas áreas.
7. Volumes.
8.-Noções do trigonometria: Linhas trigonométricas o funções

circulareS - Sinais e variações das linhas trigonométricas -
• cão ao primeiro • quadrante	 Relações entre as linhas trigonomé-

tricas de um mesmo arco. •
Bibliografia: Lições de 'matemática - Algacir Munhoz .Maeder

ou Melo e Sousa. e
Nula - A prova sele nuatèlwitica constará de uma questão de

aritmética, lima de -olgebra 'e uma de geometria.

)	 '
• e.a • 	 •

• •	 •

•

ou

Mtinhez Maetl•e

reunião de

O libinem na história da terra - Raças - Etnias brasileiras -
Lingua.s - Religiões	 Formas sociais.

• , fg, Geografia do Brasil:

Divisão política o administrativa - Fronteiras e litoral -
poeto geral e climas - Agricultura, pecuária e indústria - Vias de
comunicação. •

a) :Aritmético:

• Operações fundamentais sobre námeros inteirea.
2. Propriedades eiementares dos números milleir05.
3. Divisibilidade.
4. Máxinio comum divisor.
5. Menor múltiplo comum.

• Números primos.
7. Frações ordinárias e •ec:mais; reações coatínursi.
s. SMeina métrico decimal.

COMplexo,=.	 •
le. Razões e proporções; regra de juros.
.11. Percam Bisem ; descontos, regra do sociedade e câmbio .

Bibliografia: Lições de Matemá t ica- Algacir Munhoz Maeoer
Corso do Matemática de Melo e Sonsa.

t4) Álgebra:

Objeto e definição ! In álgebra - monómios - Nlinêmios.
Quantidades negativas - termos semelhantes 	 sua redução

adição e subtração algébrica:.
.• 'Multiplicação - potenciaeão.
4. Divisão - expoentea fracionários e negativos.
f. Produtos nottiveis - fatoração dos polimonios.•
6 Frações algébricas - cálculo da .: expt•essóes fracionárias.
- Equações e si.i emas do primeiro grau .
m. iiiniemi0 de Newton - aplicações.

• P. Equações do 20 . grau.
1P. Progressões:.
.11. Logaril Muss.

Bibliog rafia: Lições de Mabanática de Algacir
on Melo e Sonsa.

Táhoas de loaarfrimos - al. Chollet ou por 'tuna
Pr(tfeSSOreS .

III - Geografia

*.	 Noções de Geografia Aelrmalmice.:

Sistema solar. - A terra no espaço - A lua - constelações
Cfrculos, zonas e coordenadas • da esfera terrestre - Dia e noite
nstações - Fusos horários.

• b) Noções de Geografia e Física:

:Estrutura da terra - Elementos sólidos, líquidos e gazoscis
Litorais - A vida animal e vegetal sobre o globo.

e ) Geografia Humana:

nibliograf ig :	 .
.••	 s.

Geografia (

•

 ia série), Moisés Gicovate.
Geografia Humana, de Josué de Castro.
Geografia do Brasil, de. Delgado kle Carvalho.

- Física

1. Objeto e métodos da Fisica - Divisão da Física -- Interde-
pendência fisica - Leis físicas '- Representação duma interpcn-
ciência fisSea - Aplicações. •

2. Medidas físicas - Unidades fundamentais e derivadas -
Mudanças de unidades - Aplicações.

3. Criação do sistema métrico - Metro convencional - Padrões -
Primários e secundários - Conhecimento . dos sistemas de unidades
mais usuais - Aplicacões. 	 •

4. Estudo dos movimentos retilíneos e Curvilíneos - Compo-
sição e decomposição de forças - Conjugadas --Aplicações.

5. Relaoão entre as forças e as acelerações - Noção de massa
- Distinção entre massa e peso - Força centrífuga e força.centri-
peta - Aplicações.	 -

G. Trabalho de uma força - Potência - Força viva - Unidades
cnrrespundentes - Classificada') das máquinas - Rendimentos --
Energia nas suas diferentes formas e estados - Princípios da con-
servação e da degradação da energia - Aplicações.

7. Gravitação universal - Leis de Kepler é de Newton - Mas-
Sá da Terra - Gravidade - Centro de gravidade - Intensidade da
geris idade - Campo terrestre - Aplicações.

N. Teoria elementar da balança - Atrasão terrestre - Leis da
queda dos corpos - Plano inclinado de Gnlileu - Queda dos corpos
no ar - Pêndulo simples e pêndulo composto - Aplicações. 	 •

P. Principias fundamentais de Hidrostática - consequência e
aplicação. Densimetria.

10. Fenomenos capilares - Leis. de Jurin - Tensão superficial
- Principais - escalas termométricas - Correções terMométrieas
- Fontes de calor e 'de frio -•Aplicações.

11. Dilatação dos sólidas e dos líquidos - Anomalias de dila-
tação. - Aplicações.

12. Tran.smiss.ão.do calor - Métodos calnrimélrieos - Equiva-
lente - do calor e tio trabalho - Principio da equivalência. Aplicações.

13. Estudo dos gazes: pressão dum gaz, pressão atmosférica -
BarOmetros e manómetros. Leis fundamentais. Aplicações.

14. Mudanças de estado. Higrometria. Aplicações.
15. ótica - Reflexão da luz - Espelhos planos e esféÁeos,

imagens - Problemas. Refração da luz - Lentes, suas propriedades
e tormação das imagens - Prtsmas, propriedades e aplicações. Dis-
persão da luz e espectrosc•opia. Natureza complexa da . luz branca,
método utilizado para análise da luz e seus resultados gerais. Ins-
trumentos de ótica. Aplicações.

16. Leis gerais da Eletricidado- Estudo dos Condensadores -
'Assoeiação de resistência - Pilhas e acumuladores - Eletrólise e
suas aplicações - Leis gerais do Eletrogentismo • - Idéia geral dos
aparelhos de medida e das máquinas•elétricas de corrente continua
- Noções stimárias.1 ss.bre correntes alternatisas - Estudo elemen-
ide dos transformadores. Aplicações.

,	 (Mímica
,

1: Noções preliminares - Cyrpos simples e compostos - Meios
de investigaçao st--Análise o síntese s- Nomenclatura dos compos-
tos n-• EqUações e reações químicas - Radicais e sua importância
fundamental.	 •

2. Ácidos e bases - Estruliirii,--interdependência, preparação,
propriedades e 't aractere.s - Sais -7- Estrutura, interdependência,

• preparação, propriedade e caracteres - Reativos corantes - Da no-
tação pH - Acidimetria e alcalimetria - Metalografia - Metalurgia.

3. Estudo dos elementos: Hidrogênio e Oxigênio - Ozona e Cloro
- Água e Agua oxigenada - Azoto e Ar atmosférico - Carbono e
Silício - Polassio, Sódio e Aniõrilo - Cálcio, Zinco e Cobre - Alu-
mínio, Ferro, Cromo e Estanho.

4. Química orgânica - Preliminares - Isameria, séries e fun-
ções ^- Grupos funcionais - Radicais - Análise e síntese - Ve-

•rificação da existência de 11, N, O e C, nos compostos orgânicos.	 •
5. Carbuselos de hidrogênio: Metana, Petróleos, Parafina, Ace-

tileno, Benzeno o Nafialeno - Álcool ordinário, milico - Glicóis
Glicerina - Estearina, Palmitin:1, Oleina, sabões; zinco, alumínio,
cobre e cálcio - Açúcares princlpais• variedades o constituição -
Amido, fécula, farinha e gluflan -- Celulose e sow; derivados.

6. Ácidos, estrutura, preparaçãu e propriedades.

Bibliografia.;

Física:•
Física do Faccini.
Física de.J. Kleiber.
Física de Boutaric.

Química:.

Meu et0 SO de Química. de Fernando Nogueira Pinto (VI 12érie).
Química, de Alvaro Soares Brandrick (5.a série).

• Químico, de I. Puig • •

1.
fe.

•
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DIAIII0 OFICIAL (Secçrio 	 Dezembro de	 2:t457

ao mateiiial.
• • CAPITULO

DA OnnANtisÇao

Art. 2.° A D.I.F. é constiluida dos seguintes orgãos:
Sucção Administrativa (S.A.F.)

.	 Secção de Requisições e Fiscalização (S.R.F.)
• Seceão Económica e Financeiz •a (S.E.F.)
• Parágrafo único — Subordinado_ à S.R.'''. haVera um deisIsito

para estocagem do	 Se. material de consumo mais frequente-. nos -r-
viços do M Mistério, hem como para recebimento eventual do que
for adquirido, o qual obedecerá às normas de. trabalho que forem •. n verificar, quando autorizada, o. uso e estado do conservacãobaixadas para os alraoxarifados, e depósitos das dentais reparticSes.,.. • (ios bens .do ministério;..	 .	 .	 ,

Art. $ •0 O Diretor terá um secretário por ele. designado. . 	 U) fiscalizar o cumprimenlo das normas que forem baixadas para
Art. 4.0 Cada Senão terá um chefe designado pelo Diretor.

	

	 aburação do custeio do material nos serviços industriais, de transporto
e do rotina a cargo das repartições do Ministério;Art. 5.° Os orsãos qise integram a 1).M.F. funcionam too portei-	 h) fornecer os dados para o orçamento do Ministério, na parle- lamente coordenados, eia regime de mútua colaboração, sob a °ra-ic	 relativa ao material;

tição do Diretor.	 .	 i) Proceder ao controle estatistico relativo ao Custeio do mate-
CAPITULO Ilf	 .	 ritd em uso no Ministério.

Art. 9.° As Secções da D.M.F. obedecerão às normas baixadas•
os nomeisrEtNeis DAS SECÇÕES 	 COM o regulamento das mini:Ações do material, aprovado pelo Decreto

• ' it. 5•873 de 26 de junho de 1910'

sário, medidas acauteladoras do interesse do Tesouro e da boa eirN ,e- •

'CAPITULO . 1	 r) fornecer. às repartições do Ministério, dados técni .cos sobre
qualidade o eficienda do material;

DA FIN'ALMADE	 s) propor ao Diretor a troca, cessão -•ou venda do material; bela
como a baixa de responsabilidade do mesnai;

	

Art. 1.° A Divisão do Material do Ministério da Fazenda (1).M.F.), 	 )) superintender os trabalhos dos alnitixarifados;
criada pelo Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1910, tem por • • . n) providenciar o conserto do material usado nas repartições que •••,sfinalidade a cooldenação ssistemática, a execução e a fiscalização tias Vão tenham orgão próprio ile material. s

	

mej lidas de carater administrativo, económico e financeiro, relativas 	 Art. 8.° A Secção Económica e F:nanceira (S. E. F.) 'com- •
.	 pe(e:	 •

a) executar Ioda- a contabilidade relativa ao material;
b) escriturar. as verbas consignadas rib orçamento e rios eréditos

adicionais, destinadas ao material a ser adquirido pela D. M.
c)iescrilurar as ' importâncias das aquisições de material nas

subconsignações próprias, de maneira. a se conhecer, pronto. os
saldos existentes;

•d) fazer .a escriluração o manter em perfeita ()raiem o inventil-
rio dos bens do Ministério, por espécie, distribuição e valor;

o) orientar e controlar as atividades .ilas repartições do Minist,l-
rio no que se reli:dr à contabilidade do materiali organização do ia-.
ventado, escrituração e fiscaiização de despascs."sde acordo com as
normas baixadas pelos orgilos competentes;

DECRETO N. G.GOG — DE 18 DE DEzsmano DE 1910

Aprova o Regimento da Divis'do do Material do 31inixbieio da Fazendo

O Presidente da llepsibliea, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 75, alínea o, da Constituição, decreta: .

Art. 1.0 Fica aprovado o Regimento da Divisão do Material do
Ministério da Fazenda (1.).M.F.),•que com este baixa, assinado pelo
Ministro de Estado da Fazenda. -

Art. 2.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
refogadas a's disposições eia contrário. 	 •

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940, •119.° da Iudependencia
e 52.0 da Repúbljea.

Gretajo VAnGAS.

A. de Souza Cosfig.

Regimento da Divisão do Material do • Ministério da Fazenda

do Ministério, nos Estados o Território do Acre, propondo, se neces-

cução das normas expedidas;	 .
5) providenciar para que tenham blentica organização e obede-

. material do Ministério.
çcam às mesmas normas do trabalho os almoxarifados e depósitos de '

1) apresentar, nas épocas determinadas pelo Diiretor. 	 estima-
tira do material de uso corrente que deverá ser adquirido pelas me- .
partiições, respectivamente, no primeiro e segundo semestres de cada
ano;'	 4 1	 .	 .

É	 m) providenciar o abastecimento regu'ar das repartições man-
'tendo, sempre, em "stock", quantidade §uficiente de material de comi-

iStiMo mais frequente;	 .
n) organizar a nomenclatura do material de acordo com 'as nor-

-mas determinadas pelos orgãos competentes;
• o) fornecer à S. A. F. os elementos técnicos e os dados pára a
realização das concorrências e coletas de preços;

p) fornecer à 3. • E. I?. os dados necessários à escrituração do
inventário do material e os elementos para a.contabilidade da dess
posa com o mesiiia;

g) fazer a estatística do material consumido;	 •

Art. 6.0 À Senão Administrativa (S.A.F.) compete:.
a) executar os trabalhos do expediente reativos à concorreis:ia,

coleta de preços. trocas cessão ou voialti de material;
1.1.À .arar os contratos e atos de aquisição do material: 	 •

-c) examinar, sob o ponto sie vista legal e administrativo, as
questões relativas ao material;

d) processard,,as contas apresentallas;
• e) prOpoe ao Diretor a aplicação de penas aos fornecedores Que

não lenhan-rcumprido alguma obrigação tont çalual.:
Art. 7,0 À Secção de RequiSição e Fiscalização (S.R.F.)

compete:	 •
o) organizar •e eno

•

 minhar ao. D.F.1. as requisições do maTerial
necessário às uspiuSições do Ministério-que não tenham orgão próprio
do material. cuja% verbas tenham Sido di:Vribuidai ao D. F. C. ou
à I). M.

. organizar	 OrçanDnito ¡travarei de cada item requisitado;
c) -receber e aceitar n material adqoirido, de acardo com as nors

mas estabelecidas, opiaando sobre a conveniência ou • não:de sua acci-
fação, 'quanto ao preço nu qualidade, tendo ' em vista n sua aplicação
Ou emprego;

d) distribuir o álaterial recebido às repartições do 'Ministério:
e) escriturar, .em fichas aphpriadDs, as quanlidade,i do.material

distribuido às repartições e os consumos mensais. que lhe forem co-
municados pelos' almoxarifados e depósitos, de acordo com as normas
baixadas pelos orgãos competentes;

f) organizar o Mapa	 movimento mensal do material entrado
e .saitio. corá	 discriminaçãO do custo, procedencia, destino o saldo
existente, cuja aquisição tenha sido feita diretamente pela D. 	 F.;

g) providenciar para que as Secções do Material o as repartições
do Ministério. nos Estados o Território do Acre, 'organizem, dentro
das normas indicadas no item anterier. idêntico . mapa mensal do
material requisitado ao D. 'F. C. uai diretamente adquirido, do qual
remeterão cópia	 M. F. para	 necessário controle.

h) sell i sl,g. em modelos apropriados. n . nas épocas determina-
das nas instrn'eõer baixadas pelo Diretor, os mapas do movimento

•Cdo material a qu se • refere o item anterior;
i) esarninats .em face dos di ga:mentos reenbidos. as aquisições

reajitadas diretamente pelas Secções do Material e pelas repartições
•,..;	 a

• ,	 CAPITULO 15'

, DAS ATJUBV.IçõES•DO. S. I'UNCIONSTLIOS E EXTRANU.SIERÃnms

Art. 101 .Ao, Diretor da D.M.F. incumbe:
a) orientar os . trabalhos e manter a perfeita coordenação entre

as Secções;
11 ) decidir sobre iodas as compras de Material a ser adquirido

pela D.M.1 .;
c) autorizar a requisição • do material solicitado pelas reparti-

ções do Ministério. procedendo à necessária revisão, quanto i nas
lidada o quantidane;

d) encaminhar ao orgão competente, nas épocas determinadas a
estatística do consumo do material adquirido para as repartições do Mi-
ni stério, como elemento subsidiário à elaboração da proposta Orçame»-
tária;

• e) enviar ao'D.F.C., nas épocas próprias, a estimativa do ma-
terial do uso corrente nas repartições tio Ministério, afim do que se
processem as concorrências ou coletas de preços. pai-a feria:cimento
no primeiro e segundo semestres;

f) autorizaria troca, cessão ou venda de bens moveis o somo-'
ventes e aprovar os respectivos termos de baixa de responsabilidade;

g) encaminhar à autoridade superior e à D.M. do Ii.A .S.P., nas

t
épocas próprias, a estatística pormenorizada do consumo dos automó-
veis o do outros VelCUI09 auto-motores da alinistério, pdicA ndo os

• serviçcis. em que os mesmos são utilizados; 	 ••	 .
h) baixar normas de trabalho para os serviços dos olmo-

iaritados, depósitos e demais orgãos do material existentes no Mi-
nistério, respeitada a competência de cada unn,

ti) corresponder-se, diretamente, sobre assunto de sua con

▪

 welen-
cia, com os orgãcis da administração e representar a Ds •M.F. em suas
-relações externas; -4 •

5) aprèsentat• à autoridade superior o relatório dosstrabalhos
da 1).M.F.;

O baixar instrucõeS

• 

-para a boa execução dos trabalhos • da
D.M.F.;	 •

m) "reunir pellodicamente -os chefes do secção afira de w-senks,
rem medidas atinentes à boa' execução dos trabalhos; •

•• 1	 ,sss

-e	 NO.
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n ) distribuir o pe ,e0a1 pelas Secções, de acordo com a coa\ e-
encia dos trabalhos;

;lu torizar a execução de trabalhos extraordintirio;
pri:\ ar a escala de férias do pessoal da 1)...\1. 	 ;

impor penas disciplinares, inclusive a de su , pensão até 15
repr‘csen! ar ' à iiitoridade superior ( p i ando a penalidade ie-to

esti\ ce em soa alçada;
encalo .nha r ao orgão conmeí en te o boletim de

tio 1 n 1 • ,..( n illila 1).;\1 .F.

.	 • Aos Chefes de	 rção incumbe

a'; dirigir a ;7'ecção a seu cargo, informando o litor sole , c., as
tifitidadi:‘s das dependências que lhes são subordinadas e lotar
proN idencins necessárias à boa marcha dos respect:vos cabal ho:=;

b; lislriljuir OS trabalhos da Secção peles funcionários e extra-
e o merários;

c'; manter estreita colaboração com os or rãos da	 . M F.
d) organizar a es.'.ala de férias do pessoal da Secção, submeten-

do_a à aprovação do Diretor;
advertir e repreender os seus subordinados e representar ao

nretor quando a penalidade não est:ver em sua alçada;
f) apresentar ao Diretor o rela 1(ir:o dos trabalhos executado;

tiora mie o ano :-ffiterior.
Art. 12. Ao secretario incumbe:
a) receber as pessoas que procurarem o Diretor, olaudo ao nes-

ni conhecimento do assunto a tratar;
b) representar o Diretor sempre que se fizer necessário;
c) redigir a correspondéncia pessoal do Diretor.
Ari	 13. Aos funcionários e ext ranumerários com funções ido

9( 111 ida neste Regimento, caberão z'is atribtlições que. lhes fo-
iciliconferidas pelos superiores imediatos.

CAPITULO V

DA LOTAÇÃO

A ri . 14. A 13. M. F. lerá a lotação, que for oportunamente esta-
hei ida em decreto.

extranumerário, admitido na forma da legislação em vigor.
Parágrafo único. Alem de funcionários, poderá . haver pessoal

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

:(6) Art. 15. O período normal de trabalho será, no mínimo, de seis
heras diár:as, exceto aos sábados, quando poderá ser de três t3).
Art. 16. Não fica sujeito a ponto o diretor da D.M.E.

CAPITULO VII

DAS SUBSTITUIÇÕES EVENTUAIS

Art..17: Serão substituidos, automaticamente, nas faltas even-
tuais

n) o Diretor, pelo funcionário que ele designar:
b) os Chefes de Secção, por funcionários ou extranumerários

designados pelo Diretor.
Parágrafo único. Haverá sempre funcionários ou extranumerá-

rios previamente designados para as substituições a que se refere
este artigo

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Os orgãos do Material das diversas repartições do Mi-
nistério obedecerão às normas de trabalho que forem indicadas pela
D.M.F., respeitada, porem, a competência cle - cada um.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1910. — A. de Souza Costa.
•

DECRETO N. 6.607 — DE 113 DE DEZEMBRO DE 1940

Revoga o Pecreto n. 5.640, de 17 de maio de 1940

O Presidente da República, usando da atribui •Ao que lhe confere
o art. 71 da Constituição, resolve:

Artigo único. Fica revogado o Decreto n. 5.6 .10, de 17 de maio
de 1940: que concede autorização para funcionar 'e emitir letras hipo-
tecárias à. Cooperativa Instituto cie Cacau da Baía, da cate goria de
cooperativa central, em todo o território da Baia.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 191 y, 11.9') da Independência e
52° da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando .Costa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 12 DE DEZEMBRO DE 1010

O PREsIDENTE DA ICPCBLICA

ues.aovE NomuAn:
De acordo com o art. 14, Bem Hl, Tiera 'o", eombiiablo

com o art. 8 .9 do Decrelo-lei II. 1 .;l3,
/abro de 1939:

	

Jaão Uai sa de Brito Pinto, ocupante do cargo da eia	 da car-
i-eira de oficial Administrativo do Onadro I do Ministerio 1.1 .fustic.:a.

	

e Negó c ios 1 n i erio re s para exercer, interinamente, como	 (dr),
cargo. PM COmissão, de Diretor da Divisão do Pessoal da Departa-
mento de _1dministração, padrão N. do mesmo Quadro e Mini s

-tério, durante o impedimento do respecliso titular Pedro :lo Ama-
ral Pa:et, no gozo de férias ' regulamentares.

DECRETOS DE 18 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
CONCEDER NATURALIZAÇÃO :

Na conformidade dos	 2.° c 3.0 elo art. 40,	 Deereto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, ofitn de que pos-
sam gozar dos direitos outorca,dos pela Constituição
e leis do Brasil:

A João Ribeiro Salgado, natural de Portugal, nascido a 21 de
ilezenihro de 1892, filho de Antonio Ribeiro e de Marla Josefa Sal-
gado, casado residente no Estado de São Paulo.

A Vicente Stepankevivius, natural da Lituania, nascido a 3 de
agosto de 1838, filho de Vicente Stepankm ivius e de Maria Stepan-
lievivins, casado, residente no Estado de São Paulo.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 18 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DEmerni:
,De acordo com o artigo 238, item I, do Decreta-lei na-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo em viste o que consta do processo n. 31.587. de -1910, da

Secretaria de Estado da Educação e Sande, Abrahâo Daxid do eatgo
da classe 13, da carre:ra de servente, do Quadro I do Ministério da,
Educação e Saude.

MinIstério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 18 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
ItEmomi 'Ex-orincto":

No interesse da administração, de acordo com o art. 71,
21CM I, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.° do Deerrto-lei
mero 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Ildeu Vaz de Mello ocupante do cargo da classe M, da carreira de
Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, da Seceetarir'. de Estado para o Consulado Geral em Kobe, pre-
enchendo o claro existente mi lotação.

DEstoNán:

De acorda com o art. 21, do Decreto-lei n. 191, de 14,
de outubro de 1938:

Ildeu Vaz de Mello, ocupante do • cargo da classe M, da carteira
de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
trinares, para exercer a função. de Cônsul Geral no Consulado t.kral
em Koe.

•Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 18 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
NOMEAR:

De accrdo com o art. 11. item III, letra Ia. combinada
com o art. 17 do Decreto-lei a. 1.713, dc 28 de ou-
tubro de 1939:

Armando Durval de Mello para exercer, interinamente, o cargo
da classe I), da carreira de Prático Rural do Quadro Ún ico ito :Minis-
tério da Agricultura, vago em virtude da *demissão de Octav:0 de Suma
Braga.

(*) Reproduz-se por ter saldo com incorreções.
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CoNcrintre EXONIMAÇÃO :

• .De aeordo com, o art. 93. § 10, alínea a,do Decreto-lei
1.713, de r?8 de outubro de 1939:

Tendo em vista 6 que consta do processo n. DCM 35.979-40 'do
• Departamento do Administração, a José da Silva Cascaes do cargo da

Caso^ A, da caveira de Estacionar:o do Quadro' único da Ministério
da-Agricultura.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

elaborar o seu relatório,' apresentada afinal, no dia 13 de dezem-.
brd. (P 1939.

14. Para melhor acentuar a brevidade com que a Comissão

levou a cabo ás laSes essenciais da incumbência que lhe frii confe-
rida, bastou referirt que, durante os quinze dias destinados aos tra-
balhos de inquirições e diligências, a Comissão atuou nas cidades ,de
Salvador e Aracajd,.„ .alem da verificação a que procedeu' na localidace
de Macedina, o qué ainda reduziu o-exíguo período de que dispó.s
para a fase de inquérito, propriamerite dita, em virtude do tempo
util, gasto nas viagens, aliás de carater imprescinclivel.

15. Observou-se, então, que, em tão curto prazo, era impos-
sivel ^ a perfeita elucieação das' múltiplas denúncias e, da falta do
atenta consideração à gravidade do assunto, resultaram sérias ano-
malias que viciararh, 'ivreparavelMentp, as conclusões a que chegou
a Comissão. „

16. -Mc; foram ouvidas,- por exemplo, muitas testemunhas, -cujo
depoimento não, poderia deixar de ser considerado importante.
.	 17. Forram citadas, entre elas, Isaac Pereira, • Balivar Cera-Leira,
António Anacleto Magalhães, Eduardo Salvador, Argemiro de Paiva,
Luiz Humbert, ,Vasco 'Filho, Nicolau Bispo da Nascimento, Edgar
Fieélis, Fernando anoviLle, Jácorno Mutti, Anibal Cajado e José• .

-Elms, ao todo treZe testemunhas que deviam ser n inquiridas' sobre
fatos importantes, è não o foram ,apesar de á Cbmissào afirmar que
deixou de ouvir uma só (fls. b84).

18. Tambem ,pão pareceu idôneo o Meio de que fez uso a Co-
missão para apurar fatos capitais das denúncias: ti medida que .sur-
giain, no corpo doS depoimentos representações õu memoriais, diri-
gia e:a ofícios à avelaria da átrada, .solic itando esclarecimentos
respeito (fls. 118 a 126. 165, 190 e 191). .

19.. Dessa forma, de acusal.ta passou a administração a infor-
mante e — o que é'peor — na maioriá dos casos a Comissão apoiou-
se, exclusivamente,.- nos esclarecimentos assim prestados, consideran-
do-os prova habilje bastante para contrariar e destruir o libelo.'
Abdicou a sua fufição de averiguar, confiando, por inteiro, nas
formações da acuada.	 •

- -20.- Critério I idêntico foi adotaeo em relação . ao principal
acusado, engenheirip Lauro Farani de Freitas, diretor da Estrada, que,

' ao invés de ser intimado a apresentar defesa,

?foi convidado a prestar esclarecimentos, relativos ao assunto
do inquérito" (fls. 713 e 714),

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

- Em 13 de dezembro de 1910 -2- Excelentíssimo Senhor
Pra:it.:ente da 'República .— Submeteu Vossa. Excelência 'ao exaffle
deste Departamento o processo. relativo ao segundo' inquérito 'que,
de ordem de Vossa - Excelência, foi instaurado na Viação Férrea
Federa! Leste 'Brasileiro, afim de apurar fatos articulados contra
a ar'tministração da aludida Estrada.

2. Cumpre esclarecer, preliminarmente, que este Departamentb,
na Exposição de Motivos n. 375.-de 3 de abril de 19 .10, aprovada por
Vossa Excelência, apreciou, devidamente, o primitivo inquérito.

3. Adiantou, então, este Departamento que, por determinação
do Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas, foi encarregada de
Instaurar o referleo priineiro processo administrativo, urna Comissão
integrada pelos engenheiros - Mário Castilhos do Espírito Santo, Vi-
-conte Brito Pereira e -Venefrido Bareelar Portela, a qual ficou,
tamliern, incurnbiea de apurar os motivos determinantes da- aposen-
tadoria do oficial administratiVo d • au'ela Estrada: . Silvino RÉginaIdo
Barros, levada a efeito na conformidade do art. 177 'da Constitnição,
combinado com -a Lei Constitucional n. 2. de 1938.

4. À vista disso, os dois processos, embora relativos a aàstin-
tos diferentes, foram conjuntamente submetidas à( deliberação (lie
Vossa Excelência que houve por bem encaminbá-lor a este Depar-
tamento.

. 5: Quanto ao processo administrativo, esclareceu-se que a Co-'
missão de inquérito 'concluiu peia total improcedência de todas as
denúncias que o motivaram, propondo. ainda, a imPO.sioãe, da pena-
lidades a vários flincionárids,- considerados eienunciantes 'levianos,
movidos por .espfrito de indisciplina e pelo ^intuito de, pleitearem
vantagens pessoais em detrimento das altos interesses da adminis-
tração nacional , (fie. 10 das conclusões ierais da Comissão,' constan-
tes do processo 1.114, de 1940, anexo).

O.. A Comissão salientou, igualmente, a inidoneidade'dos demais,
denunciantes, uns, ex-funcionários da Estrada, demitidos OU afastados,'
em virtude do proceedmento irregular, outros, particulares, contraria-
dos nos seus interesses, e' repelidos pela, respectiva administração
(fls. 7, 8 e 9, idem).

7. Quanto aos acusados, a COMi3EãO faz salientar as suas ativi-
dades que, segundo o seu parecer, longe de meredereni qualquer
censura, silo dignas dos maiores encómios peta eficiência, honesti-
dade. energia e competência. que revelam. •

Sobre as conclusões-do inquérito, pronunciou-se o Consultor Ju-
rídico do Ministério da Viação e -Obras Públicas, cone-titulando:

"com a- respectiva Comissão em que as variai eanúnciaé.-•
apresentadas são inverídicas e referem-se .a atos inteira-
mente regulares."-

• 9. O Senhor Ministro da Viação aprovou os pareceres emitidos,
submetendo-os à apreciação de Vossa Excelência e opinando no sen-
tido de -serem atendidas

• as conclusões cro relatório da Comissão de Inquérito".

10. Este Departamento, entretanto, cselareceus que as acusações
que pesam Sobre a administração da Viaeão Férrea Federal Leste
Brasileiro eram, todavia de suma gravi eade. importando, se confir-
madas, a responsabilidade penal dos acusados pela constimaçãci
crimes de prevaricação, excesso ou abuso de autoridade, e pelo mau.
emprego de dinheiro g' públicos.

- 11. Assim, o exame cio processo, neste Departamento, revelou
a impassibilidade de serem aceitas, como eafinitivas, as Conclusões
da Comissão de inquérito, em virtude de várias falhais .de que se -

'ressente o seu trabalho:.
12. Salientou-se, inicialmente, a brevidade com que foram rea-

lizados os trabalhos essenciais da apuração, tanto assim que, inicia-
dos...na dia 19 de agosto. de 1939, foram praticamente encerrados.
quinze eilas após, a 2 de setembro do meamo ano, data em que-a Go-
missão' resolveu transferir-se para esta Capital, afastando-sedo.
local do inquérito. Os últimos depoimentos foram tomados-no 'dia
31 de 'agosto.

'13. Dessa data em diante, a Cornissilo limitou-se a receber
novas denúncias e reclamações que lhe foram encaminhadas, bem
impo	 informações que solicitara da administração acusada, e a

aceitando a Comissão, não poucas vezes, as suas alegações, coma fatos
irrefutaveis, cOncIndentes e decisivos.

21. Assim, não foram considerar'es devidamente e.sclarecidas
as denúncias sobre os seguintes assuntos:.
• a) folhas de sèrvicas extraordinários, nas qual, seriam incluidos
funcionários inexi§tentes e gratificados trabalhos imaginárias (fo-
lhas 85, 93, 130	 134 e 734);

b) aquisição de material por preços elevados. com a preterição
das exigências do Pádigo de Contabilidade Pablica e seu regulamento
(fls. 12, 13, 181 e 182);
^ e) majoração	 preço da pedra britada adquiriea pela Estrada

(fls. 12, 13 e 63);.,'
d) exploração ; do. trabalho das populações flageladas, que seria,

remunerado a baixo preço, enquanto o empreiteiro recebe paga tri-
plicada (fls. 68 v:);

e) distração do material da Estrada e emprego na construção de
casas particulares 1 (fls. 93, 112, 114 e 115);

f) falta de equanimidade da administração ao classificador „no
quadro de pessoal,t criado pela Lei n. 312 A, de 1936, os antigos ser-
vidores da Estrada, esquecendo os intuitos do Governo que .eram de
ampará-los, preferentemente (fls. 81, 91, 95, 99 v., 133, 151 v.
e 155);

g) existêncialde -pessoal extranumerário admitido, em desacordo
com as prescrições do Decreto-lei n. 240, de 1938, e que exerce fun-
ções' diversas daquelas para que foi admitido- (fis'. 182, 699 e n 1 ) ;

h) proposta de provimento em cargo público de cidadão inteira-
mente inhabilitado para o exercício das respectivas funções, motivo
por que sua atividade, depais.de nomeado, é desviada das atribuições
que são próprias i de sua carreira (fls. 159); e

j) exercício de atividades contrárias ao regime, por parte dos
dirigentes da Estiada (fls.. 9, 11, 62 e 734).

22. Isto feito, este Departamento adiantou 'que a inidoneidade
arguida aos priripipais denunciantes não justificava a orientação
adotada pela Comissão, unia vez que Vossa Excelência, aceitando o
requerimento de 32m deles, mandou _

"proceder a um -inquérito sobre o assunto" e o Senhor Mi-
nistro da Viação è Obras Públicas incumbiu a Comissão de
apurar

."a procedência dos fatos çonstantes de outras denúncias"...
. 23. Acresceut tombem, que é ponto pacifico que a falta de.ido-
neidade do denunciante não importa, necessariamente, a ,inveracidade
da denúncia. E, à vista dos - gravíssimos fatos articulados, impunha-
se, a bem. da ,nibralidade administrativa, as rigorosas providências
ordenadas por Vossa Excelência e acertadamente ampliadas pelo .Se-
albor Ministro da .Viação e Obras Públicas:

24. E concluiu:
"Ainda na hipótese de serem as denúncias inteiramente

infundadas, fruto de campanha injustificavel e perniciosa, a•
administração não poderia permanecer no campo da mera
presunção, sendo mister uma cuidadosa sindicáncia para des-
mascarar, em definitfivo,- os caluniadores e permitir enér-
gicas medidas, capazes de por paradeiro a uma ativiUde aua.
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desmoraliza. os serviços públicos e vem repercutindo, de
. modo desegradayel e insistente, na ineprenea de vários -Es-
lados. e desta Capital. Foi, infelizrnehte, o que não :leen-
teceu."

25. Quanto ao proCesso relativo ,ao oficial admálistrativo-Silvino
Reginalde de I3arroseverificou-se • cfue foi este funcionário, aposentado,
depois de requerer, em .1938, transferência pára -o Departamento Na-
cional	 Porto e Navegação.

26. Ao inforrngr a petiçãb, o diretor daquela repartiçãoeopinou
favoravelmente à medeia pleiteada,. salientando, ainda, que o funcio-
nário nenhuma falta faria ao serviço porque era mau elemento, sem-
pre indisposto e indisciplinado, vivamente incompatibilizado com a
administração, que,

- "somente por toleranseiR não solicitou -O seu afastamento, nos
termos da Oonstituiçrso em vigor" (fls. • 32) •

27. Foram tenistas várias testemunhas idôneas, afim de ser es-
clarecida a procedenciasae tais inforrriações, de -que resultou a apo-
sentadoria' do -funcionário em apreço, por conveniência do • serviço
e nos termos do_art. 177 da -Constituiceo.

CM"- 
28. Algumas-delas foram arroladas .pelp próprio interessado

(fls. 03) e, na sua quiesi totalidade (exceção ere uma. só,' que, eepon-
taneamente. declarou a sua qualidade de amigo e compadre do apo-
sentado), confirmaram que se trata ,de funcionário pouco cortês, rís-
pido, indelicado no tratimsento de ,partea - e de colegas e na discussão
de assuntos de serviço (11s. 7 vs), procurando ecinpre impor o seu
modo de pensar (fs. CO v.); indie.ciplinado, elemento de -agitação
(fls. 189), per índole avesso obediência dali ordens superiores (fe-
i•aas H A ); reeoltado contra Ilido e contra tactas (fls.. 111); impontual
no serviço (fls. 115 e 11e) • nunca- satisfeito, espirite irrequ'ieto, pro-
motor de constantes relvindicações (fls. 79); eeclec de rasos, não
se conformaudo e manifestando-se indisciplinado, - sempre que cone
trariado cai seus interesses particulares (fls. 82); ignorante. de "edil-

'eeção rudimentar, sem ,embargo do que se julga necessário e insubeti-
tuivel (fls. C. 2).	 •

29. Ouvida á admaiistraeão da Estrada, por intermédio do seu
diretor, interino, ale.m de manter o -seu juizo anterior, apresentou
documentação tendente 'a provar os maus antecedentes- do oficial
administrativo em apreço: pela eua participação 'em movimentos gre-
vistas (fls. 85 a- 90) e pelo pouco escrúpulo no cumprimento de suas
obrigações particulares prevalecendo-se de sua situaçeo,de ebefe para.
levar um subordinado a afiançar-lhe um empréstimo, em elejo paga-
monto reve.ou-se impontual, com' prejuizo para o fiador (fls. 92
a 103.

30. O interessado alegou que toda a animosidade da administra-
ção da Estrada, contra. a sua pessôa. proveiu do fato de ter dirigdo,
ens 1937.,a V. EXn .,:11131 memorial de preteste contra a sua chiesifiee-
çãd injusta, bem como a de outros antigos servidores, no quadro creae
do pela lei n. 312-A, de ;936 (fl. 49 a 50) .

31. No mesmo .sentido vár:as reclamações . houve de fiinc-onários
da 'Estrada ques se diziam prejudicados, .pela falta de equanimidade
da diretoria, na distribuição dos benefícios daquela lei, e alegavam
ter sofrido perseguiçõese em virtude de procurarem fazer valer os
seus direitos junto às autoridades superiores. .

32. Ad:untou este Departamento que tais acusaeões poderiam
ser incluidaS entre , as- que a Comissão de Inquérito deixou de consi-
derar devidamente.

33. Manifestando-se sobre 9 assunto, o consultor jurídico de
Ministério da Viaeile, com justissima razão, disse;

"Considerada á questão sob este aspecto, não é possivel
conciliar' a medida eompulsórea com o direito de petição. .0
precedente que se constitue terá efeito coercitivo no animo
doe funcionárioe que se julgamn prejudicaidos per atos irre-s
guiares • de seus superiorea."

31. 'Entretanto, este •Departamento observou não há como .deixar
de reconhecer que a prova colhida no • processo administrativo - era
inteiramente clesfavoravel ao oficial administrativo Silvino
do de Barros.

35. Assim sendo, estudados com o necessáeid desenvolvimento
os dois processos, este Departamento teve a honra de restai-Tf-los a
'V. -Ex. e de Propor: •	 . •	 .

a) que se fizeSee a indispensavel revisão do processo
instaurado na VSação Féreea Leite Brasileiro, afim de que
fossem cuidadosamente apuradas, por otVra Comiseão, as
denúncias que a' primeira' não considerou devidamente; e

_	 by que, pof -inoportuna, a, reversão à atividade do off-
dai administrativo Silvino Reginaldo - de Barras. aguardas-
se o resultado d.e novo proceeeo, para que, luz- des elemene

...tos nele colhidos, fossem perfeitamente -esclarecidas as ra-
zões de sua incompatibilidade com a administraçãe aa Es-
trada e a sua atuação como funcionário da mesma.

30. Á vista deste estudo, V. Ex houve por bem aprovar à ex-
posição feita e, assim, o Sr. ministro da *Viação' e Obras Públicas de-
signou nova comassão, composta dos senhores -engenheiro tenente-,.
coronel Adalberto Pompilio dà Rocha, como . presidente, e . os funato-
nários do Ministério, doutores • Elesbão de Castro V,eloso, diretor?
'cnico do Telégrafo, classe N, -quadro III; e Oscar 'Rodolfo Cox, en-
genheiro (IFE-DNER), alasse M, quadro servindo como secretario
e ce oficial administrativo,' classe lã, quadro, II, Nelson Miranda Ri-
beiro, comissão esta

• "incumbida de proceder h revisão 'de inquérito instaurado'
na Viação -Férrea Federal Leste Brasileiro, afim de .serem

cuidadosamente apuradas' as denúrfcias' que a primeira C.6-:
Misatie não Considerou.'	 •

- 37. Finalmente, cumpre observar que esta Comissão, elas'gnada
em 22 de maio dó corrente ano (fls. 1, volume 1:0, 2:3 inqueritso),
somente- .se instaleu -em 27 do mesime 'mês (fls. 3, Idem); acresce,
tamb'éen, • que, não , podendo, conformerazões expostas, concluir os
-trabalhos apresentar o relatório •no prazo legal, solicitou do Minis-
tério. da Viação fosse-lhe dilatado el referido prazo até 20 de setem-
bro (fls. 887, 3•0 volume, 2.° inquérito), sendo atendida ((ls.-, P88,
idem).

28. O Estatuto dos Funcionários, porém, no artigt; 250, esin-•belece que •
• "O processo adminstrativo deverá ser laIciado dentro

do prazos improrrogas'el, de . três. dias, contados 'da data de
designação dos merntro$ da Comissão e concitado nb do- ses-
senta dias, também imprimi-eserê', a contar aa dela de seu
inicio.

W. Jipreciedo convemeeteniewite o proctese initeaior ouvidos
os indiciados e teeteinunhase inspecionadas as linhas e Obras scia Es-
trada do Ferro Federal Leste Brasileiro, a cornissee, no 2. 3 -inqué:,..
rito, ainda estudou todas as, denúncias-- formuladas p n. : Francisco de
Araujo Macedo (fie. 821/841 e 847), .Alipio Viana -(fl. 842/858),
Davi Spilbedghe Costa (fls. 859/809), lierval Ripeiro Chaves, (fls.
309/870), Jeesé Dias de Oliveira (fls. 870/872), António Anacleto Ma-
galhães (f/s. 872)a Leonardo da Silva Matos (fls. • 873), Jose') liórea
de NaScimento ((ls. 873), Jóter Nascarnento (fie. 674e e "Uni vedeis

-ferroviário que etiparnou .o espirito de André Rebotem.; ((ls.. 875).
- 'sie feito; conclue (fl. 876-877)
- a), "que,: das denúncias repetidamente editadas pelo Senhor Fran-

cisco de ..Araulb Macedo, 'nada fecou apurado que possa .comprometer
a administração do engenheiro Lauro Farani Pedreira de Freitas,
notando a Comissão ,que as- referidas denúncias' só , têm um objetivo::
oemolir,. a todo custo, a reputação do diretor' da Leste, considerado
pele denunciante como responsável pelo ato que o impedis do. con-
tinuar como 'fornecedor da Estrada,	 . .

"Afeito às lutas partidárias e • estéreis, muito comuns outrora, ,.
nas erganizapcões políticas locais, a" ação de Francisco Macedo, se
nada , pôde esmera a integridede do denunciado, vem, contudo, preju-;'
dicando seriamente a administração da Leste, em cujo me i o ferro-
viário encontrou „adeptos que lhe secundam na obra de delação e de
indisciplina.	 •

• "É preciso que a autoridade seperior tenha conhecimento dos
efeitos' dissolventes de semelhante campanha, para impor em soeres-
lavo enérgico a ese.,e:etnentos pernicioeus, que contem com a impu-
nidade. para as suas empresas de demolição e ' desprestígio aos ad-
ministradores honestos,- que opõem . embargos às' suas impatrióticas
pretensões.	 • ,

"Vale notar (rue os doeumentos apresentados por Francisco Ma-
. ceelo são, em sua maioria, constituidos de retalhos de jornais que
nada comprovam"; •

lie "que todas as acusações feitas pele engenheiro Alteio Viana.,
à administração da Leste foram dee-truidas pelas provas que cone- .
tern do presente -inquérito.'

Tretando-se de deuúnciaa apresentadas por um funcionário apo-
sentado da Inspetoria Federal das Estradas, o qual fez parte do corpo : •
de fiscalização da Leste, durante, longo tempo, era de supor que as
soas alegações fossem apoiadas em elementos mdestrutiveis: Tal, pu-
rém, não se deu e a conclusão, a tirar. geeste sim inaplicável atitude
é que existe forçosemente uma causa próxima ou remota a influir
no seu subconciente.

Pensa a 'Comissão que ele deve, respondei'pelos dano .] -Morais
que a sua campanha tora causado à "admiuistraçâo da Leste, concor-
rendo para (pie se suspeite da idoneidade do diretor. 'e fomentando a -
indisciplina e a desarmonia ao seio da classe ferroviária",;

c) "que os fatos mais graves denunciados por Davi Cesta são
de ordem moral, arquitetado, maiseesara impressionar o meio e. as
autoridades a que são clirigidOs; do que por saudar à . verdad ., . Focali-
zam sempre um intereSse pessoal, Contrariado ou um negócio .ce-
Curso, que não eqeontrou'na Leste o terreno próprio para, g.:rminar.

, "A Comissão muito se esforçou por esclarecê-los e pensa bit. al-
cançado C) seu objetivo;

d) 'que outras denúncias isoladas foram tambenn apuradas e
documentadas,' de modo a permitir o seu julgaglento com precisão; e

e) que; no referente ao engenheiro Latino Farani de Freitas,
de tudo quanto foi estudado, exaniinuclo e exilosto, se se idencia que

."nenhum ato cometeu— tomo diretor da Viação Férrea Leste
-Brasileiro, pelo qual tenha do respondes. criminalhiente, por desídia
ou por eitcesso de autoridade; por erro técnico ou per deshonestida-
de; nenhum que o diminua no . conceito de que goza na classe a que
pertence; nenhum que , o incempatibilize cem a alta função que e-ein
desempenhando desde 1933, por delegação do Governo, ,

• " .Ao contrário, quanto mais se analisam serena e impas elalmen-
te . os setis atos„ mais êle se,afirma uni administrador, orientado,
previdente e conhecedor de todos (15 problemas que se relacionam
Com á repartição que dirige".
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•• ' 41. Por fim, dando cumprimento ao que dispõe o artigo 252 do

Estatuto dos Funcionários, a Comissão encerra seu relat•Srie com as
sugestões seguintes:

a) que o Sr. Francisco de Araujo Macedo, continue privado
de transigir como for fornecedor de material à Viação Férrea Fe-
deral Leste Braslieiro, até que se reabilite a esse fornecimento, com
a modificação do eia conduta altamente prejudicial aos interesses
de aludida Estrada, a critério do Governo";

b) ."que o engenheiro Alípio Viann, funcionário' aposentado da
Inspetoria Federal das Estradas, seja intimido a cessar a campanha.
pessoal e injustificável que vem fazendo à administração da Lesto
Brasileiro, sob pena do Governo tomar p rovidências, aplicando-lhe
a sanção cabível ao caso"; 	 •

c) "que Davi Spilborghs Costa só deverá ser aproveitado como
ferroviário pelo Ministério da Viação em cargo equivalente ao que
desempenhava na Lesto quando demonstrar, por sua conduta poste-
rior, que renunciou ao expediente 'mut) decoroso que ad ?Lou . para
conseguir sua readmissão no cargo que ocupava naquela ferrovia;

d) "que a firma Irmãos Ferrar', designe outro representante
para tratar dos seus negócios no Ministério da Viação, teetio em
vista o ocorrido com o sócio Geraldo Ferriu-o, na Baía (fls. 86, 98'
a 100, :',57 a :258), u que, mica, por esse (ato, impedido do tratar de
assuntos comerciais cum aquela Estrada:

e) "que sejam suspensos, como incursos no arl. 231;"--22. 111", do
Decrelo-tem H. 1.713, ue 28 de outubro de 1939 (Estatuto .os Fun-
cionários Públicos Civis da União), os seguintes funcionados da
Leste tfrasiteiro: Oséne . Pimentel, escriturário da classe D: Arqui-
teedes Eason Pinheiro, escriturário classe C e Nelson Vargas Leal,
agente da casse 13, por 90 (noventa) clas, pelo fato Ile terem forne-
cido documentos • Privativos da Estrada a particulat-es, sem prévia
autorização dos seus superiores; António de Sonsa Santos, escriturá-
rio classe E e Joter do Nascimento. praticante de escritório Ilf, por
60 (sessenta) dias, eor terem usado de termos agressivos aos seus
superiores, fazendo-lhes acusações não comprovadas e rev;lando-se;
assim, indisciplinados; Henrique Sotero Cardoso e Silva, escritura--

.ric classe ll, José Elias dos Santos, trabalhador de 4a claese, José
Doma do Nascimento, agente da classe E, por 30 (trinta) 'Jias, por
lerem feito aos seus superiores, acusazões não compi-ovtalas; • e

"que o engenheiro Lauro Farani Pedreira' de Freitas, pela
sua atitude digna e 'honesta, demonstrada na adininistração da re-
ferida Estrada, num período de verdadeira reconstrução, devo con-
tinuar a merecer a confiança cio Governo".

42. Finalmente, ainda a Comissão esclarece que
"Foi forçada it exceder o prazo determinado por lei para estudar,

coordenar e concluir o seu trabalho.
"Tratando-se. do um inquérito em torno do qual se -avoluma-

ram acusações, queixas o reclamações de natureza diversa, tinham
os seus membros do agir com atenção o seguro critério no exame
dos casos e nas pesquisas 4o provas que permitissem fundamentar
conclusões.

"Acresce, ainda:que a administração acusada tem sua sede no
Estado da Baía, para onde 'a Comissão se deslocou , o onde permane-
ceu por mais de 30 dias,"
adiantando que: .	 •

•

"Per tudo isso, solicitou em tempo" 'ao Senhor Minis-
tro da Viação e Obras Públicas	 • .

"Prorrogação do aludido prazo, demonstraudo a impos-
sibilidade material de concluir 'sua missão dentro do.limite

• fixado",
esperando, agora, que o trabalho apresentado 	 •

"Sirva de justificativa àquele seu pedido" (fls. 879-
880) .

43. O Senhor Ministro da Viação, -em Exposição de Motivos de
10 do setembro último,. apreciando o processo e encaminhando-o a
Voa Excelência, declara: 	 —

"III — Dita Comissão, desubrigando-sedo encargo que
lhe foi cometido, vem do apresentar-me o seu trabalho, em
circunstanciado relatório, com cujas conclusões estou de
pleno acordo.

"IV — Cumpre-me informar que, tendo esse novo in-
quérito sido determinado por Vossa Excelência, Julguei-mo
dispensado de dar vista do mesmo ao engenheiro. Lauro
Farani Pedreira de Freitas, diretor daquela via Férrea
(Viação Férrea Federal 'teste Brasileiro), para apresenta-
ção de defesa, em face do que dispõe a • respeito do assunto
o art. 254.elo Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro do
1939",

e acrescenta:
"V — No entanto, se Vossa Excelência achar que a Pro-

vidência em apreço deva ser de minha iniciativa, solicito
se "digne restituir-me o aludido processo para aquele fim"._

44. Em obediência ao despacho de Vossa Excelência, exarado
na referida exposieão,

"Para que o acusado tenha vista dos autos e apresente de-

	

fesa",	 -
fo • Jstituido o processo ao Ministério da Viação o Obras Públicas
para :as necessárias providências.	 •

45. Cumpridas estas, houve por hem Vossa Excelência subme-
tê-lo a estudo deste Departamento que, dando curso à exposição até
aqui feita, resume a defesa, acompanhada de nove documentos, apre.-
beldade pelo engenheiro Lauro Farani Pedreira de Freitas.

1

46. Alega o diretor da Viação Férrea Federal Leste Brasi-
leiro:

-I — Que a apreciação do primeh•o inquérito, às fls. 807 a 880
e, no segundo inquérito, o minucioso exame dos fatos abordados às
fls. 95 a,23 v., 136 a 170v., com 117 documentos anexos; 572 a
586, coai mais de, 35 documentos, e 688 a 713, desobrigam-no 'da de-
fesa formulada,

"Quanto mais tião fosse para ee itar a leitura, poseivelMente fa-
tigante, de assuntos que seriam novamente repetidos, ainda que já
por nós (pelo defendenee) esclareCidos e justificados" (fls. 1, pro-
cesso n. 0. 1 14-40, defesa);

11 — Que, assim, crê proferida a sua defesa, considerando, em
Ioda a sua plenitude, tudo quanto às páginas citadas, declarou às
Comissões de inquérito (idem fl. 1);

111 — Que tais declarações condenam tudo quanto poderia, agora,
novamente articular em defesa

"lle todos os aios administrativos que, no peOodá superior a cinco
anos",
praticou na Leste Brasileiro,	 .

"Como deDosiário da alta confiança do Excelentíssimo Senhor
Preeidede da República" (idem fls. 1I2)•

IV — Que assumeinteira responsabilidade do todas as medidas
e providências que, nesse período, pôs em execução naquela ferro-
via, porque tem certeza de sua legalidade . 23"dos altos objetivos pa-
trióticos que sempre o nortearam (idem, fls. 2);

V — Que, segundo expõe, foram relevantes os seus serviços na
administração da *Viação' Férrea Lesto Brasileiro (idem, fls. 2 o
seguintes) ;	 .1

VI — Que as denúncias de que é vítima silo devidas . a descon-
tentes indisciplinados' (fls. 4) o a aqueles que tiveram seus inte-
resses ilícitos prejudicados (fls. 2), durante sua gestão;

VII — Que remaneScentes da ex-arrendatária da Leste Brasi-
leiro, impedidos nos seus desígnios,

"Ainda lançam os seus sentimentos de vingança, "à
. •	 sombra desses eternos descontentes",

que são os	 •
"Mesmos, inesmiásimos indivíduos de sempre", sistemáticos

acusa(lores' do defendente, durante mais de cinco anos diretor do
grande ferrovia (idem, fls. 4);

VIII — -Que as atitudes tomadas por seus acusadores melhor
se esclarecem quando apreciadas as-últimas ligações deles com os
responsaveis pela situação de descalabro a que atingiu a Viação
Férrea Federal 'Leste Brasileiro, evidenciando-se

"essa trama de ódios, tecida contra quem só teve
a culpa' de ser vigilante destemido a tudo quanto pudesse
ferir ou prejudicar os sãos e nobres-princípios por que
está sendo norteada a administração pública do país"
(idem, fls. 415);	 -

IX — Que Francisco . de Araujo Macedo, primeiro denunciante,
era antigo fornecedor da Leste Brasileiro, de lenhas . e dormentes
(fls. 5);

— Que ó referido denunciante
, "Mandava o desmandava ao* tempb da ex-arrendatá-

ria. ao - ponto . de se lhe haver construído um desvio sem
a exigência do pagamento a que estava obrigado e de se
lime haver adiantado somas importantes, dentre as quais
uma superior a cem contos de réis (100:000$0), que fora
constatada Pela Contabilidade ,  data da ocupação" (doe.
do fls. 151, proe. 10.689-39; ls. 	 5, defesa);

Xl — Que o defendente, conhecendo-o de longa data,
"Certo do seus passos mágicos o de sua conduta muito

irregular",
acompanhava-lhe cuidadosamente os atos,

"Reagindo sempre às suas tentativas e golpes para
açambarcar os fornecimentos de lenha e dormentes" (docs..
do fls. 266 a 275. 2.0 inquérito; fls. 5, defesa);

XII — Que, lambem, foram baldados sempre os seus pedidos
diretos o através do terceiras pessoas de influência, sendo livrada p
ferrovia

"De suas arremetidas insistentes, até que, em face
das 'manifestas provas do processo n. 10.689-39, e do des-
pacho 'ministerial do 24 de junho do 1939. fora declarada
a sua linidoneidado como fornecedor ao Governo Federal ee
aliás j21 antecipada pelo Governo do Estado do Sergipe:
segundo se acha documentado no processo em apreço, ente
as suas tentativas de suborno e peita tio Diretor do Te-

• souro daquele Estado" (fls. 5. defesa);
— Que Francisco do Araujo Macedo,

"Sempre habituada no mandoniemo desenfreado, Kr-.
autor do crimes (vido processo IP inquérito — fls. 55i a
582 o A.29 a 651), não e conformara com a providência do
Governo, e redobrou-se em ódios"

contra o defendente, chegando
"ao auge de — em consequência de um ato privativo

da administração, qual o do fechamento do um desvio que
constRuira perigoso para o tráfego de trens e absoluta-

mente' desnecessário ao serviço do Estrada—dirigir-se ã
mais alta autoridade do Pais, para formular graves de-
núncias contra ó Diretor e niguits membros da administra-
ção da Leste Brasileiro" (fls. 6. defesa):

XIV — Que, nas diversas fases dos processos. no meticuloso •
exame procedido por este Departamento, cOnclnindo pela necessi-



"Quando por ocas i ão da ocupação, aliou-se aos- estran-
geiros, promovendo agitações do meio. Tendo a administra-,
ção da Leste de manter. com pulso firme, a medida do Go-
verno, tombu as providêreas cabíveis, inclusive diasnivaado
grupos, para diluir os aeitadores PM vários pontos da rede.,
E Pira' Davi Costa removido' para Aracajel: Como estivesse,
àqunle tempo, assalariado pelas estrangeros, não cumprin -a
ordem é abandonou o emprego, cario de que os ex-•arrenciata-
rias venceriam .na Corte Suprema. Constatado, por inquéri-
to, o • abandono, foi demitido. Tão >real fora a providência
que,. com audiência do Sr. consultor dia República e do D.
A. S. P. fora definaivamente encerrado o recurso"

por Vossa Exdelência.
. "denegando-lhe "a pretensão" (fls. 8, iden)'; e'

XX — que, finalmente, posto aontinuem
"esses deinolidores impatriotas .a sua-rota de denúncias in-
fundadas, de campanhas Énesquinhas e por eles' próprios for-
gdcadas erre jornais, menos .para fazerem opinião que para

• delas • .mesmo - se util:zare.m, procurandp _ documentar dela-
-	 çães", • 	 -

o defendente -apoia sua maiOr defesa-no seu passada (does. anexos) e
nos.

"próprios arcniivos da Leste Brasilejrr. que tudo dinm; no
comércio da Baía e do Rio- de Janeiro",

onde "comprou.
"milhares de contos de mercadorias por preços que • ninguem

• poderia tê-los mais vantajosos, sobretudo trilhos' e a•ceasó- 49. Assim sendo, quanto ao primaire processo, este Departamentõrios, onde foram empregadas maiores parcelas, conforme estudou- detidamente as quettõ*es expostaa nas denúncias e respectivas'consta dos relatórios pulticadOs".

defesa c:sta que Lambem deita alicerces

"na _opinião pública dos Estados da
' sorve , a Lesto'Brasileiro" (fls. 8 e 9,

"o Si-. Macedo e demais denupciantes todas as oportunidades
de provarem, de •decurnontarem as suas infamantes levian-
dades",-

o que não nanam,	 • .
'porque tudo é calúnia; a nossa .administração (do defenden-

- te) -é um livro aberto h todos os exames e pesquisas. A ver-
'	 dada bá de , sempre sobrepaerar à infâmia. Este processo e

os arquivas da Leste —: 'dirão sempre" (fls. 6, idem,);
XV — que 'o engenheiro Alípio Viana é •

"saudosista dos Velhos' tempos, da ex-arrendatária" 	 .
ta Leste, antigo engenheiro fiscal - da refradsla companhia,

• "que todos os favores lhe concedia, dezde os fausteàos trans-*
portes em trais especiais, com parentes e amigos, cujas des-
peaaa,constam da Contabilidade Ja Leste, até o fornecimett-
tod de água à sua propsdedade agrícola, telefones particula-
res, trolis, construções dç mobilias, etc., etc., cOnforme se
verificará R 'c-Malquer Momento" (fls. G, idem)

'
•

XVI — que, nâo satisfeito com a nova sitnacão cla Leste, .tendo
incorifessave!s interessas prejudicados, aliou-se à campanha promo-
vida coetra o defendente (fls. 7, idem);

XVII — que, referenternente a Herval Chaves, só lhe pode atri-
buir a "surpreendente" atitude.

"às saudades tio passado. Era grande fornecedor de dor-
mentes à antiga Companhia, constando dos arquivos da Es-
trada farta documentação .de sua conduta",

• •	 •

•acrescentando o derendente:
"Por interesses contrariados, acredito lenha-s'nliado ao

pequeno .grupo desees inimigos do poder público" (fls. 7)d.
XVIII — que Davi Spilbprghs Costa é

-'rapaz sem judo. indisciplinado e irrequieto, corno está far-
.	 tamenfe comprovado - nos vários proc'essos a seu respeito,

anexados a este inquérito" (fls. 7,- idem)
XIX — que, a!nna a respeito desse denunciante, esclarece o cle-

fendente:	 - pela adminfStração da Leste, fazendo demonatrar, assim as injusti-
ças por ela praticadas (defesa, fls. 830 n331); e

- XII — às à fls .. 693 a 698, procura demonstrar a preocupação de a
diretor da Leste Brasileiro mover-lhe l anaz pereeguição, detarmi-
nando apreensão de armas e várias medidas qaie toem atingido a soais.
prepostos (defesa, fls. 831 e seguintes);
-	 e) as alegaçães de defesa, quanto às denúncias de Ali! lo Viana
(fls. 836)

'
•

d) as denúncias de Davi Spilltorghs Costa, segundo as quais
1 — às fie. 85v.', aborda o assunto de 1.ar o diretor da Lesta no-

Meado 14 parentes para os serviços-da Estrada (defesa, fls. 837 a 838);•
àa fls. 86, eito à aposentadoria do oficial administrativo H,

Silvino Regin.aldo de Barros, para abrir vaga ao funcionário dos "Cor-
raios e Telégrafos, Sílvio Araujo '(defesa, fls. 838);

TIL — denúncia ao Senhor Presidente da República, a propósito do
gravíssimas irregularid.ades na Leste Brasileiro, quanto ,à alienacd,o,
de sua -socala de ferro e aço, em flagrante desobediência aos teamos do
Decreto-lei n. 1.234, de 18"de maio de 1939 (fls.. 716 a 723; defesa,
fls. 839 a 810);	 .	 -

IV em Periperi, caiarem casas da. propriedade do diretor da
Leste e de outros auxiliares, , construidas. com materiais da União (fo-
lhas 031, Item sé"; defesa, fls.' 840 a.841); e

- V — houve

DIA1110 1114. 11.;tAl. (SeeatiO 1) 	 4	 Dezembro de  1940._
• --- ---------,-- -	 -- -	 —

de mais profilaxia e rigorosa apuraçãcr, posteriorrne.nte realizada, ti- que, de modo geral, a Estrada adquire materiais sempre a areços
r
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.	 • mais elevados do que os aorrentes na praça; com graves preSuizos para
o erário publico (fls. 11 a 16; defesa, fls.-816 a 820);

III — aborda o assunto da vários desastres ocorridos, na Leste
Brasileiro e cita dois dos principais (lis. 16 a 20), fazendo crer que os
reeponsaveis, , por serem elementos apadrinhados. pela • administração,
não foram punidos (defesa, fls. 820);

IV — às fls. 16 do seu memorial crítica a capacidade funcional
dos váriof dirigenaes de serviços da, Leste (defesa, fls. 820 a 822);

V — à3 fls. 13 e seguintes, pretende analizar a'inaiiciéncia
administração-da Leste, em face daa avultadas somas alie lhe te sam sido
distribuidas, trazendo asso prejuízo ao comércio de "Sergipe (defesa,
fls. 8,2);

VI.— alega ano lhe Icem sido negadas, sistematicamente. e aos
seus irmãos, as requisietlas de transportes, comarejuizo para si e para
os cofres da Estrada, bem como outras irregularidades e axiganclas
da Leste' (fia. 59 e 60; defesa, fls. 822 a U21);
• VII — afirma (me os transportes de- sal tem deereacido após a
ocupação, pretendendo isso provar com um anexo do jornal "O Nor-
deste", de 20 de julho cie 19,39, onde se encontra um apelo ao Exeslan-
tíssima Senhor Presidente da República,: assinado por José Conrado
de Araujo e outroa (fls. 60v. e 688; defesa, fls. 824 a 825);
• VIII— às fls. 60v., 61v., (12 e 62y., procura envolver o diretor da
Leste e verias dos seus aniiliares, no rol de inimigos do regime ins-
Lituido a 10 de novembro (defesa, flk.. 825 a 826.);
• IX — às fls. 62v. e 63, cita como grave irregularidade o preço

por que é adquirida a pedra britada para o empe ,drainento das linhas
da Leste Brasil.-•iro, e indica que isso foi feito em benefício do forne-
cedor Cristovão José . dos 'Santos (defesa, fls. 826);

X às fls, 63, diz haver irregularidade no. tocante iiíexistênçiii
de nomes imaginários nas folhas de pagamento; às fls. 699 retorna
ao 'assunto, apresentando às fls. 710 uma ralação de serviços •extraned
dinários; ainda, às fls. 699, reporta-se à existência de tona costureira
na residência do diretor da Estrada, figurando em folha como vigia
da Estação de Calçada -(doc. de fls. 711 e 712; defesa., fls. 827 a 830);

XI — a.; fls.. Gas-..e 64, cata nomes de ferroviarioe perseguidos

-transferência de 6:000$0, pela firma Nadir Figueredo, pelo
Banco do Brasil, para a progenitora do-diretor da Leste"
(fls. 734, item "4"; defesa, (ls. 841 a 844).

defesas, e concernentes: ao desvio cie Macedma; ao fornecimento de
dormentesa à participação m movimentos extremistaa do membros fia

' administração•da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro; à venda de
socata de ferro; às folhas de serviços extraordinários; à aquisição do

que materiais, asdincipalmenta pedra; à utilização irregular de materiais;
• à administração; à transferência do dinheiro para a progenitora do di-

-retor da Leste; às penalidades impostas a funcionários; a pessoal; à47. Estudando o Processo em todas as'asuas minúeiaa, este Dopar- marcha do inquérito; às denúncias apresentadas no decorrei , dó incpié-tamento apreciou as denúncias feitas; observando-as, cada urna de liar .rito cpntra os denunciantes; e a outra, quastões conexas.

	

ar si, para conclusão final. Julgou, assim, necessário não descurar, o .stib-	 50. Tombem, estudou convenientemente o relatório da primeiradello eatimavel do primeiro inquérito que, lambem,' foi devidamente Comissão de Inquérito (fls. 895 a 997). .
revisto, atendendo à finalidade em apreço. 	 51. Quanto ao segunda processo, este Departamento apreciou

48. Quanto ad":primeiro processo este Departamento apreciou:, ainda:
a) as declarações de defesa do engenheiro Lauro Farani Pedreira 	 a) os depoimentos e acareações do acusado (fls. 95 a 123v.);

de Freitas (fls. 807 a -880); •	 _ h) a exposição feita por este funcionário, com os documentos zinca
&a as denúncias de Francisco de Araujo Nadado, segupdo as quais, ioè (fls. 136 , a 169v.); -

•I	 houve, por parte do diretor da Lestes, abuso de autoridade, 	 c) os assuntos referentes a:
menosprezo às leis e regulamentos, quando, dor ocasião do. fechaMento 	 I — cimento vendido ticasenhor lienrique •Kracht (fr. 436);
do desvio de Macedina, em sua propriedade (do denunciante), na tinha 	 11 — razões da a posentadoria do oficial administrativo, alasse sa,
de Sergipe, local onde diz existirem mais de 300 casas; adianta' quetal Slavin° Reginaldo do Barros (fls. 138); -
medida, sobre ter sido abusiva, trouxera .grandes prejuizos à Nação, 	 III — transportes gratuitos em faval- do engenheiro Leandro Ma-

- pois tal desvio praduzia uma renda anual superior à cem contos de ciel (fls. 142);
reis; e apresenta provas cla que fora essa obra aprovada-pela Inspe-	 IV — infração ao Estatuto, no sen artigo 267 (fls. 142); -
teria Federal das gstradas, não podendo dessa modo ser fechada por 	 V — temporais de março último (fia. 143);	 •

'simples ato do diaetor citddo- (fls. 4 a 10; defesa, fls. 816 a 820); 	 •	 VI — atribuição de notas nos boletins de merecimento (fls. 143);
• II — a Leste Brasileiro preferira adquirir' dormentes do parti-	 VII — inefieiência das locomotivas Die.ssel•-Elétricas (fls. 143);
atilar anafado do diretor, o ex-senador Leandro Maelel, a preços da 4$0, 	 VIII:— incapacidade dos novos vagões de 30 toneladas-(fia s 114);
quando cie (o denunciante) ds peopuzera a 3$4; e 'Lambem assegura	 IX— Onibus para a estação ternSal de Caldas de Cipó (fls. 145);

Bafa e
idem).

Sergipe, a

e.
••n
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X — peueeh•a do Km. 250 — Lagedo (fls. 110);
XI — casas construi:Ias pela Estrada em Peripert ((ls. 147);
VII — barragem do Bali:curti -(fls. 117);	 •

exame da escrita da Contabilidade ((ls. 148);
XIV — extraordinários e mensalistas filícios (fls. 148);
XV — classificaçáo de despesas em emita 'de custeio e em conta

patrimonial (fls. 119J,	 •
XVI — diferenças existentes, á partir de 1930, entre as secções de

EstaUstica e a Contabilidede (fls. 10); e 	 •
XVII — atividades extremistas (fls. 150).	 •	 •
52. Ressalta, desse estudo minucioso dos autos do processo, ti in-

teira irresponsabilidade do engenheiro 1,auro Farani Pedreira de.
Fre:Ia; nas. irregularidades que se lhe atribuem.

53. Efetivamente, ao lado das acusaçUes vagas, que não se con-
cretizam, e N'S quais responde o acusado com firmeza, tarobbni to-
das as outros asclarece devidamente, nos depriznantoa, nas informa-
ções em geral e na defesa,- em todas as fases. do processo, seja no
primeiso inquérlio, seja no segundo, comprovando, ainda. documen-
talmente, sua atuação honesta, como diretor da Viação -Férrea Fe-
dera/ Leste Brasileiro.	 .	 -

-51. Essa conclusão, resultante da npreciação acurada dti pro-
cesso propriamente dite. não se altera diante das ulteriores Provi-
andas dos deanunciantea.

55'. De falo, pelo processo
doutor nerval Ribeiro Chaves

"solicita a atenção de Vossa Excelência"
para o seguinte:

I — que, entre os documentos por ele entregues à Comissão re-•
vima do inquérito administrativo na Viação Perna Federal Leste
Brasileiro figura um em que denunciava a venda a astrangeiros.
sem as devidas cautelas para com os interessea da Unias., dos tri-
lhos que, • naquela Viação, foram substittudos por outros de, maior
peso. quando havia eztradas de ferro naCionais gut, apesar de osdem
de entrega desses trilhos, não marchavam para o Oeste, para cum-
prirem o programa de Vossa Excelência, por falta desses trilhos;

II — que, entretanto, aq uela Comissitb, ohm de desfalcaria de
um dos seus membros, viajou logo para itio de Janeiro, não tendo
chegado ao conhecimento do "solicitante" que ela tivesse feito -dili-
gências pura apurar as particularidades
"desse verdadeiro crime contra os cofres públicos c coistra interes-
ses da União";

111 — -que, para suprir essa falta, levou aquela denúncia ao
conhecimento do Senhor Procurador Regional da República Doutor
Raul Alves de Souza,
"mis, ia citai/anil despachou as 'medidas necessárias à dafesa e
acautelamento dos interesses públicos" (e grifo é dele);

IV — que, "sii assim", puderam ser esidencisdas
"circunstancias que afetam gravemente a moralidade administrativa.",
as quais enumera;	 •
- V — que aproveita a oporlunidade para remeter a Vossa Exce-

lência cópia dos documenlos que entregou à referida Comissão re-
visora do inquérito administrativo.

50. Pelo processo n. 7.731, • de novembro passado, Francisco
do Araujo Macedo faz presente a este Départamento cópias de do-
cumentos,

"em virtude do não ter a Comissão Revisora do Inqué-
rito da Rede da Viação Férrea Leste • Brasileiro. tomado em
consideração, especialmente o de n. 1, que constituo Prova
insofistrovel de que a Fazenda Nacional foi dupla e crimi-
nosamente lesada c, por isso mesmo, está sendo executada
afim de pagar quantia superior a dois mil contos de réis,
eorecapondento a perdas , danos e lucros eessantes à firma
execinente, prejudicada pelo procedimento incito da adnn-.

• nist ração daquela Ferrovia, representada na pessoa do en-
genheiro Louro Param Pedreira do Freitas, de parceria com-
o então Ministro da Viação". • •	 •

57. O sdocumento n. 1 referido consta de sentença proferida -
pelo Doutor Juiz da Vara da,Fazenda Nacional no Estado da Baía.
publicada no Mario da Justiça do mesmo Estado, em 22 de agosto
de 1930, pela qual a União é condanada

"ao pagamento •da qianla, isto é, ao da A., da quantia
apurada aa liquidação, nas custas e juros da mora",

na ação que lhe moveu Raul da Costa Line.
58. Preliminarmente, -cumpre observar que- não se comprova,

no processo; ter essa-sentença passado em julgado. Ademais, no con-
siderando final, diz-se expressamente que	 •

"provado está o dano sofrido pelo A. e resultante do
ato ilegal do Ministro da Viação e Obras Públicas, ficando,
assim, responsavel a União, contra quem o A. propós a pre-
sente ação" (é meu o grifo).

• 59. Si bem que, a referida, ação executiva seja de natureza
privada, nada interessando, assim, ao processo administrativo, ne-
nhuma referência faz à responsabilidade do engenheiro .Laurc:s Fa-
rani Pedreira do Freitas.

GO. Aliás, os fatos articulados nos processos citados
'
 o do dou-

ter !fervei . Ribeiro ..Chaves e o do Francisco de .Arauja Macedo, em
suma, referentes à a venda da socata do ferro da Viação Férrea Fe-
deral Leste Brasileiro, já foram devidamente apurados e esclareci-
dos pela Comissão de Inquérito. srgindo se .depreende do seu rela-
tório, que, conforme se expôs, conclue pela improcedência das,acusa-
çÕes.

61— • Enfim, do estudo feito, quanto à .	le do 'en-
genheh•o Louro Penni Pedreira do Freitas, conclue este. Deitaria-

nto que deve o referido funeionárin• ser isento de qualquer res-
ponsabilidade administraliva, pais não ficat •am devidameale pro-
vadas as denúncias contra ele apresentadas.

62. A-revisão, do proccasso l instaurado na Viaçgo Fé,rrea Fe-
deral Lesto Brasileiro, à vista do segundo inquérito a que co pro-
cedeu, não se distendeu ao proces.o relativo ao oficial administra-
tivo• Silvino Reg'naldo do Barros, cuja reversão à atividade fora. no
ptimeiro processo, julgada inoportuna por este Departamento.

C. AES;M, vogo este - Departamento opinasse, então que se 	 •
• "aguardasse o se.--ultado do novo processo, para que, à luz

• dor elementos nele colhidos, fossem perfeitamente esclare- •
• cidas as razões da incampatibilidade"

de Silvinci Reginaldo de Barros.
"cem -a administração da Estrada e a sua atuação como
funcionário da mesma",

nada vem n alterar, no atual processo, a situação desse funcionário
aposentado. a cujo, respeilo deve, po l .% ser mantido o supracitado

. ponta de vista. 	 - •
• • 61. Quanto a:Davi Spilhorglis Costa, este Departamento tem
escrever . que a sua :Atuação está definitivamente re•olvida por

Vor. a Excelência, que lhe negou a pretendida readmissão, depois do
esgolralos os resursos legais de que poderia lançar mão para
obtê-la.

• 65. Este Departamento deixa de apreciar a responsabilidade
dos funcionários da Leste Brasileiro, aos quais a Comissão de In-
quérito propõe prnalichules (item 40, letra e), visto que não lhes foi
feia citação, para apresentar defesa, sem o que não cala, pronuncia-
mento definitivo. ,-

.Ga. Entende, ainda, este Departamento, à vista de todo o
apurado no prece:se, que se tornam.injustificaveis e de efeitos dis-
so:ventes as campanhas, como a que aqui se fez de descrédito à
adm'nistracilo públ:ca, alicerçadas em fal:os sentimentos de bem
servir à coletividade, quando nada mais escondem do que pretenções
pessoais: muitas vezes incenfe:saveis, embargadas pelas atitudes lio-
nestan e decistvas , de admInistradores compenetrados do seu dever.

67. Impõe-se', em casos tais, como tem feito o Governo do
Vosja Excelência corretivo enérgico a quabquer elementos perni-

'ciosos, servidores', do Estado, ou não, que escudam na impunidade
as suas empresas' de demolição e desprestígio.

Ga. Nestas- condições, no restituir o processo anexo a Vossa
Excelência, segundo o estudo até aqui realizado, es!e Departamento f or -
tem a honra de opinar:

a) que seja I isento de responsabilidade o engenheiro Lauro
Farani Pedreira de Freitas;

b) que Davi Spilborghs Costa não deverá ser réadmitido, con-
formo decisão de Vossa Excelência, aprovando pareceres, neste sen-
tido, da Consultoria Geral da RepüblIca o dosa° Departamento;

c) que a Comissão deverá manifestar-se. expressainelite, sobre
a reversão do oficial administrativo Silvitto Reginaldo de Barros;

d) que sejam citados, para apresentar defesa, os funcionários
da Viação Férrea Federal Lesto Brasileiro: Oséas Pimentel, escri-
turário, classe 14 Arquimede.s. Edson Pinheiro, escrlarário, classe C:
Nelson Vargas Leal, agente, classe B; .Antónin do Sonsa Santos. es-
criturário, classe E; Joter do - Nascimento, praticante do escritó-
rio BI; Ilenrique - Sotero Cardoso o Silva, escrituNirio, classe D; José
Elias dos Santos; trabalhador de 4.a &assa, e José Dórea do Nasci-
mento. agente da classe B. o que se deverá fazer nos termos do' ar-
tigo 251 do Estatuto doa Funcionários;

e) que o Ministério da Viação considero as sugestões feitas
pela Comissão dq Inquérito, constantes nas letras a, b e d, do Rem 41 •
desta exposição, adotando as providências que o interesse da admi-
nistração aconselhar; o

f) que se 'remeta este processo ao Ministério da Viação e Obras
Públicas, para Os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas, presi-	 •

dente. interino.	 •	 wssf
Aprovado. Em 17-12-40. •— G. VAnnAs.

2.245 — EM' . 16 de dezembro de 194(1 — Excelentfs g imo" Senhor
Presidente da República:— Submeteu Vossa Excelência a exame
deste Departamento o incluso projeto de Regimento da Divisão do
Material do Ministério da Fazenda.

• 2. Nada teria este Departamento a objetar' — por isso que o
'trabalho obedeceu às normas que vêm orientando esse setor da ad-
ministração — mão fora •fazer o projeto referência a "Serviço do
Material" qUandO se trata do "Divisão do Material", consoante o que
reza o art. 2.0 do ,Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940.

•
3.' Pelo que vem de ser exposto, este Departamento elaborou um

substitutivo ao referido Regimento, que tem a honra de submeter
apreciação do Vbssa Excelência, ao restituir o anexo processo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vosso EzeolAneia est
protestos do meu mais profundo respeito. — 3foefln . fliqualf, presi-
dente interino.

.(Assinado Decreto n. o.po — elo 18 4e, dezembro de MO),• -

n. 6•111, de setembro último, o
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..N. 2.247 — Em 16 de dezembro de 1940 — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exa-
me deste Departameto a exposição de motivos n. 1.177, do 3 de de-
zembro corrente, do Ministério da Viação e Obrasl'úblicas, que obje-
tive "uma solução de carater geral", atinente ao direito à gretificaçiio
de zona pelo funcionário adido à antiga Inspetoria Fedeeal de Por-
tos, Rios e Canais, em face do respectivo regulamento baixado com o
Decreto n. 23.067, de 11 de agosto do 103•.

2. O caso é que, em oficio a. 3.033, de 3 de julhe daquele ama,
a I a Divisão do Departamento Naei.mal de Portos e Navegação, tendo
em vista a situação do engenheiro Inocèncio Carlos do Oliveira Bee-
tes. mie,'

"apenas por sor adido, isto é, por não pertencer ao quadre,
permanente, não oestante ser um funcionário lécnice cheio de

.	 serviços prestados ao porto do Pará", (fie. 8) 	 •

não a percebia, consultoutrquele Ministério

"si ao pessoal adido cabe a gratificação de zona, na confor-
midade do art. 31 do regulamento em vigor", naquele "De-
parmento (fls. 1) •

por lhe não parecer

-juelo que permaneça essa situação ermida por uma dispo-
sição regulamentar pouco liberal". (fls. 8 cit.)

3. Ouvida a respeite, opinou e. Diretoria Geral de Contabili-
dade que

"não há propriamente antagonismo entre a condição de adido
e o quadro permanente, porque o adido lambem é perma-
nente. como funcionário. O * oposto ao quadro permanente,
para o efeito do dispositivo citado, serão apenas as comis-
sões e os contratados", (fls. 10 yr. In fine e'vr. C 11)-

podendo, pois; ser autorizado o abono, com o que se. declarou do
acordo O consultor jurídico do aludido Ministério (fls. 11), tendo
sido por este adotadas essas conclueões, verb:'	 •

"Responda-se de acordo com os pareceres". (fls. 11)

ao caso, foi mandado agregar ou ajuntar. E, estranho que assim
não há outogar-ehe direito que o regulamento declare te de modo ex-
peeSsoe privativo daqueles que constituem o quadro permytento
dessa 111eStna repartição.

12. Nestes termos, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Eecelêncla.o anexo processo e de npimmar pelo indeferimento
do pedido de Inocêncio Carlos de Oliveira Pentes. ficando. nessa con-
formidade, reformielo o despacho de 30 de dezembro de 1935 que lhe
reconheceu direito àquela gratificaeáo ti firmado, para casos seme-
lhantes, o critério legal de decidir. devendo e•r o mesmo processo en-
caminhado nu Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade liam renovar a Vossa Excelèneia os -
protestos d.) Meti mais profundo respeito. — Jitine tle itriUgg t Pres i-
dente interino.
• Aprevado. Em 17-12-10. — O. Vermes.

• .
N. 2.249 — Em 17 de dezembro de 1010.
Excelente:elmo Senhor Presidente da República. O Sr. Ministro

da Agricultura submeteu à aprovação de Vosse• Excelência. por
intermédio deste Departamento, o processo anexo, relativo a re-
formas do edifício-sede do Ministério, para melhor acomodação
das Divisões-de Contabilidade e do Material.

2. Esclarece o SN• ministro que a despesa orçada em 	
199:999$2 r.rento c noventa e nove coitos. novecentos e neventa e
nove mil e duzentos réus), correrá à comuta da dotação própria,
Verba 5 — Obras. Sub-consignação 2 — i "Para reconstruções e ma-
plieções de .edifícios, Inclusive reforma de suas inetações, do orça-
mento vigente". " 	 •

3. Conelam do rirrcesso as plantas e orçamento, suficientemente
detalhados dos serviços a executar.

4. Nestas condições, aO encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso incluso, tenho a honra te opinar fax-oravehnente à execução
dos serviçoe, .na forma " proposta pelo Mini e léric da Agrieulture,
isto é. mediante coneorrencia administrativa. conforme prevê a
letra b do g • 2P, do artigo 738, do It.gulamento Geral de Conta-
bilidade Públiea.	 •

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo tespeito. 	 MOaellr Rein!' •

Aprovado. — Em 17 de dezembro de 1940. — et. VARms.

runermeeao
-

Diário Oficial de 18 de di•Zeinbvo de 1940 — Página ,u. 23.332
Exp. Moi. n. 2.331, de 12 de dezembro de 1910.
Onde se lê — 2.331.
Leia-se	 2:231. •

SUBSTITUIÇõES

Cota as portarias as. 858 e 859. O presidente interino do
Departamento Administrativo do Serviço Público designou o ofi-
cial administrativo. classe 11, Armínio Peixoto de Lima e o auxiliar
de escritório X. Maria Luiza Stallard Dannemann para subetiluirem
respectivamente. o chefe do Serviço de Material Gildásio Palhano
de Jesus e o de Comunicações Maria de Lourdes da Costa e Souza,
durante ne irrpedimento dos mesmos, que se ticham no goso de férias
regulamentares.

• •Correção a ser feita no Didrin Oficial de 16 de dezembro
de . 1910, página 23.208.•

Processo n. 8.190-940. — Joaquim Tedfanes Betem, polícia
fiscal, cla sse F, da Quadro Permanente do "Ministério da Fazenda

solicita transferência para a carreira de - escriturário do mesmo
M Mistério .	 .

Despacho:
Penso que o pedido deverá ser reexaminado, porque o seu de,

ferimento trará prejuizo para o inforessado que, na carreira a que
pertence poderá ser promovido ah': à classe "TI, enquanto na de es-
criturário atingirá, apenas à classe O.

D. F., 12 de dezembro de 1940. -- 'Paulo Lira, D. D. . • ..
Aprovado.

• • Submelo o processo à apreciação do Sr. ministro da Fazenda,
Em 13 de dezembro de 1910, — Moncur Brim presidente in-terino. •

- lietificaçao da publicação do, Diário Oficial, de 17 de dezeinura
de 1910, página 23.251.

Onde se lê:
Ofício it . 2.8 t 4,

Leia-se:
Oficio n. 2.911.
D. F., em 19 de dezembro de 1910..

4. Com fundamento nesse despacho, o engenheiro Inocêncio
Carlos de Oliveira lIentes pediu pagamento,, por exercícios findos, do
quantias a que se julga com direito.

5. O Decreto n. 23.067, de li de.ngosto de 1933, dispõe:

"Art. 31. Os funcionários' do quadro permanente de
• Departamento perceberão, alem de seus. vencimentos, iuna

gratificação que lhes caberá, exclusivamente. quando em
exercício dos cargos nas regiões abaixo especificadas". (é
meu o grifo).

"Art. 38. 'Não . será permitido, tle modo algum, que os
quadros, quer da Administração Central, quer das fiscali-
zações, fixados na tabela anexa, sejam excedidos com o exer-
cício temporária de funciowhios que *a eles new pertençam".
(e meu o grifo).

6, A simples leitura- das nornees transcritas demonstra com
clareza, que a gratificação de zona, ali referida, não foi atribuida ao
funcionário permanente. em geral, mas ,unicamente, áquele que fosse
"do quadro permanente do .Departamenlo", o que é hem diferente.

7. De fato, em frente do disposto o art. 38 (item 3). não ha-
verá entender diversamente, pois que, "de nt,gdo algum", seria lícito
agregar ao dito quadro qualquer funcionário estranho, considerando-
se, por isso mesmo, temporário o exercício daquele que, coam o. adi-
doeexceelesse o número fixado na respectiva tabela.

8. Confrontem-se os aludidos preceitos com os que se conti-
nham no Decreto n. 15.238, de 31 de dezembro de 1021, e chegar-
será a conclusão idêntica.

9. .lealmente, dispunham os artigos 70 e 20 deste último,
N110 verbis:

• "Os quadros.efetiyos da inspetoria serão eonstituidos
pelo pessoal da Administração Central, das fiscalizações e
dos distritos. O pessoal das comissões de estudos ou de obras,
o extra-quadro e o diarista terá númeete fixado de :temei..
~ .as respectivas verbas e autorizações e será demissivel
em qualquer tempo. (É meu o grifo).	 -

"Os funcionários dos quadro das Fiscalizações, Distritos
e ÇO1»iS3 -ÓCS abaixo indicados perveberão, alem dm.; seus ven-
cimentos, uma "Gratificação do cargo" que lhes ubere ee.„
elueivamente quando estiverem em exercício dos cargos e nas
regiões 'especificadas."

.10. Aqui, isto é, no menciontele decreto n. 15.338, de 1921, a
gratificação era exteneiva a todos, ale ou seja; no Decreto n. 23.067.
de 1933 (item 5), em vigor, sornente foi concedida "aos funciondrios
do quadra permanente do Departamento". quadro este que, em ne-
nhuma Imiteátese, poderia ser "excedido cum e exei•eício tcmpatyirio
de funcionários que a ele não pertençam."

Ai entese, ademais, em que adido é, prec i samente. enneiee
. eário fora do quadro da repartição a que, por motivos que não vêmn

1

.	 •
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Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Despachos:
•

Processo n. 6.742-10 — Consta de 	 5 do presente processo
o parecer desta Divisão, aprovado pelo Senhor Presidente dsete
lamento. opinando no sentido de que fossem solicitados •esclareci-
inenfos à Diretoria do Domínio da União, relativamente ao ponto con-
troverso que o referido processo oferecia à observação • da D. S.

Parecer: Por delegação expressa desta Divisão, o Servo Re-
giona• do Domínio da _União, no Estado do Alagoas, fez ali realizar
prova para selecionar candidato a uma va ga de Desenhista —.t, os-
tranumerário-mensalista, obtendo o candidato Sílvio Von Snlisten
Cama 70 pontos. a maior ponderação atribuida pela respectiva • Banca
examinadora. Acontece, porem, que o encarregado da realização da
prova, no caso o próprio cheTe daq uele Servico Regional, entendeu
que, a despeito da nota obtida, o candidato não possuia "os necessá-
rios requisitos" para desempenho da função a que concorrera. con-
forme fez constar de ata. Notada a singular disparidade. este De parta-
mento converteu o processo em diligência. para que a Diretoria do
Domínio da União prestasse esclarecimentos n respeito. Atendendo à
solicitação, a mesma Diretoria fez ouvir o chefe do seu Serviço Re-
g ional. em Alagoas. que•deelaroil não oferecer, a prova do candidato
de mie se trata a desejada imnressão de conjunto. Eis o trecho Ma-
gnifico da informação:

• "Mantenho opinião sobre candidato classificado favore-
cido setenta pontos visto faltarem requisitos desempenho
fuiscão o que declaro baseado conhccimen'os ' técnicos de-
monstrados ocasião prova que por si só indica a fraqueza no
fraco das linhas e . nusência absoluta de gosto e harmonia no
letreiro da Prova."

n encarregado da realizacão da prova discute, como se v& um
ponto do vista estético. o, nlem disso, fora de oportunidade, porque
corno entenda esta Divisão, qual quer deficiência do trabalho do 'Can-
didato deveria influir no grau que se lhe atribuisse. Como a nota
'que lhe foi dada importa a sua habilitação para a função n- que con-
corre, na forma nrevisf a nas normas re guladoras da prova, o argu-
men t o anresentado sobro extenmoraneo é desarrazoado. Nestas con-
dir:ias, a D. S. opina pela volta do processo à Diretoria do Domínio
ti» Ennio, nara min ennsidere • o caso. lendo em vista que outro não
deverá ser o procedimento da administrarão seilão o sie propor o
anroveitainento do eandidato deelorado habilitado pelos Mal-olores da
prova a que se submeteu. — D. S. do D. A. S. P., em.17 de de-
7.1 . 111 1"(1 do 4910. — Murilo ?trono. Titselor de DiyisPo.	 •

nespacho: Aprovado. Em 18-12-40. --Moacir Brigas, presidente
interin"

processo ii. 3.300-29 — Antonio de Sousa Cluimariles. servente,
classe E. do Quadro Permanente rio Min istório da Fazenda, solicita
t ransfer:meia. nara Massa idêntica da carreira de Escriturário do mes-
mo quadro e Ministérin.

Parecer: A D. S., examinando o pedido, concluiu, em seu pa-
recer de 25 de agosto de 1939, miá-aplicação, no caso, do conjunto do
provas fixado no processo n. 2.311-39, com o que concordou o Sr.
Presidente deste Departamento. segundo expediente publicado -no DM-
rio nfieiol de 30 daquele mês. Reorganizados os eundror, do Ministério
da Fazenda, "er-ri. do Decreto-lei n. 1.847, do 7 de dezembro de 193n.
P, alem disso, regulamentado o instituto da transferência, na forma do
Decreto n. 6.222, de 4 de setembro deste ano. esta Divisão retomou o
exame do processo o encaminhou-o à apreciação do tz . P. F., para que
estudasse' o assunto em face da legislas. ão Inclinada.

Atendida 'a audiência, o S. P. F. considsrou mio o pedido de
transferência poderia ter prosseguimento, focalizando-c no tocante à
regulamentacão expedida com o Decreto n. G.222. citado, ponto de
vista mie n Sr. Ministro da Fazenda homologou . . Voltando a examinar
a solicitação, após essa diligência, esta Divisão mantem • as conclusões
ds seu parecer de 'fls. G, para que, no caso, se aplique. como indicara,
n mesmo enniunto de provas fixado no processo n. 2.311-39,
rodo no Diefrio Oficio?, de G do julho de 1939. alem das do sanidade
• eanneidade física. — D. S. do D. A. S. P., em 18 de dezembro
de 1910. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho : Aprovado. Em 18-12-10. — Moacir • Brigas, Presi-
den t e ttitcr:en •

Processo n. 8.004-40 — Eliseo Ferreira France. ajudante do
pouseiro. (lasso F, do quadro permanente do Arinistério da Fazenda,
solicita transferência para classe idêntica do Esceiturario do mesmo
sualco	 ••

Parecer: Anreeiado, pela D. P.. o' aspecto legal do pedido. ano
:em perfeito cabimento em face da legislação reeuladora da matéria,

prresesso veiu a esta Divisão para que estabe lecesse as CandieÕeS
In habil; tariln indispensaveis ao processamento da transferência
:deite:ida. Nada havendo a objetar, a D. S. opina por que, no caso,
;o aplique °mesmo conjunto de provas do concurso para a carreira do
Eseriturário, de qualquer Ministério,' conforme publicação feita no
Aitfrin Oficial de 15 de fevereiro do corrente ano. — D. S.. do
D. A. S. P., em 18 de dezembro. do 1940. — Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

. Despacho: Aprovado Eia 18-12-10. — Moacir Brig03, Presi-
dente interino.•

"
PnoCESS0 -- Concurso de manográfias, de 1910 — Encontram-

se, em anexos. os relatórios aprcsentados pelas Bancas Examina-
doras designadas para julgamento das quinze I .e3CS inscritas às di-
versas 'secções dó concurso de monografias schre questões referen-
te.; à adinniistraçãcs pública, organizado, no corrente ano, por esto
departainento.

2. Segundo esse julgamento, os resultados obtidos foram os se-
-guintes, conforme publicação no Diário Oficial, dd 13 e 21 de no-
vembro último:	 •

Secção 1 -- Estudo comparativa e projeto relativo aos níveis
de remuneração para as earreirro profissionais existentes 110s qua-
dros do funcionalisento público federal••

Monografia de -"Eugênio Vargas" — (única aprewntação à se-
cção) — 75 pontos:	 •

Sução .2	 Técnica orçamentdria: especialização e discrimi-
'noção di.? despesas de material.

Monografia de l'Poranga — Polira" — com 80 liontos. •
monografia de . "Brasileiro Patriota" — com 27 pontos.
Secção 3 — Estrutura das carreiras: determinação das proba..

bilidndes de acesso nas carreiras profissionais existentes no serviço
civil federal.

Monogrália de "Nilson Falever" — com 30 pontos.
Monografia de "Carioca" — com 48 pontos. 	 .	 -
Monografia do'"Tupinambá" — .(pão se enquadrando esta mo- -

nografia em nenhuma das. secções do concurso, a Banca .Examina-
dosa concluiu nela sua prévia desclassificação, pelo Que deixou de
atribuir-lhe 'pontos; .

Secção 4 — Projeto de legislação. sobre os acidentes de' trabalho
no 'serviço público.

Monografia de "Fraaique Mendes", — com 82 pontoe.
Monografia de "C. 'Vero Justo Clemente", com 78 pontos:

• Monografia de "Tdmaz - cle Aquino", — com 72 pontos.
. Monografia de "Leda", — com 67 pontos.

Monografia de."Justiniano", — com 60 pontos.	 -
Monografia de. "Icaro", — • com 57 pontos.
Monografia de "D. Quixote . de la Mancha".

• -	 (A Banca Examinadora não julgou esta monografia em condi...
ções de concorrer;' desde que a dissertação não se enquadra no as-.
sunto prdposto o nem a exposição se aproxima de ordem exigida
pelo artigo G° do edital do concurso, notando, dinda, que o trabalho, •
em saldos trechos, aproxima-se de outros já publicados no pais, gen	 •
a eles aludir).

Senão 5 — Regulamentação das etçreiros profissionais.
• * Monografia de "Carlos Maria", 	 com 85 pontos.

Monografia de "Seneca" — com 71 pontos.
3. Limitando as instruções do concurso o número de setenta

(10) pontos para-a classificação das monografias aos Premios
cificado.s no artigo 8 das referirias instruções, esta Divisão, guar-
dado o 'critério aritmético objetivado na elaboração dessas normas
reguladoras, passa a classificar as monografias selecionadas nas•
cinco secções do concurso, na forma do artigo 17 daquelas instru-
ções, cicia estabelece:

•
"Eni correspondência com cada uni tlu3 zegiuntOS a que

se refere o artigo 4° haverá uni premio de 5:00030, um do
1:500$0 e um de 50:080, que serão conferidos, respectiva-
mente, aos antores . clas monografias classificadas em to, 20
0.30 lugares."

•
Secção t — ,1.0 lugar — Prrnio de 5:000$0 — Monografia de

"Eugênio Vargas': (única apresentada à secção) — 75 pontos.	 •
Secção 2 — '1.° lugar — Prêmio tiC 5:00080 — Monografia do

"Porangst-Polira" — com 80 pontos.
Secção 3 —.• (Nenhuma das monografias atingiu no mínimo do

70 pontos, exigido para classificação.)
Secção 4 —' 1.° lugar — Prêmio de 5:000$0 — Monografia de

"Fradique Mendes", com 82 pontes.	 •
2.° lugar — Prêmio' de 1:50%0 — Monografia de "C. Vero

Jusio Clemente", com 78 pontos.
. 3P lugar — Prémio de 500$0 — Monografia de "Tomás de

Aquino" — cont 7 72 pontos.
Secção 5	 1P lugar — Prémio de 5:000$0 — Monografia da íse.

"Carlos Maria" — com 85 pontos.
2.° lugar — Prêmio de 1:5.,0$0 — Monografia de "Seneca",

com 71 pontos.
4. Contempladas as monografias que conseguiram ponderação

suficiente à classificação e que o foram em número bem reduzido,
esta Divisão sugere, atendendo à demonstração dbu esforço revelada
e no interesse que, de•cerlo modo manifestaram os autores das mo-
nografias que não atingiram os mínimos prefixados para classifica-
ção, a atribuição de uni prêmio de estímulo e compensação, na im-
pertància de quinhentos mil réis (50030), a cada um dos candidatos
que, no julgamento tias teses apresentadas, não tenha alcançado
aquele iimite, à' exceção do inscrito sob pseudiniiino "Brasileiro Pa-triota", à Secção 2), que obteve apenas 27 pontos a cujo trabalho,
nc entendei' • da Divisão de Seleção, não mei •eco ser incluido entro, os
visados pela medida excepcional que se indica.

5. Nestas condições, alem dit outorga dos prêmios relacionaclog
no item 3 deste' parecer, esta Divisão relaciona, de acordo com a su-
gestão apresentada no item precedeiste, os trabalhos dos concorrentes,
que poderão ser beneficiados com o prinnin quinlimlos mil reiR,
(500$0), cada uni:

h
á
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Secção 3 — Monografia de "Wilson Falever", com .40 pontos.
Monografia de "Carioca", com 48 pontos".
Secção 4 — Monografia de "Leda", com 07 pontos.
Monografia de "Justiniano";com 60 pontos. -
Monografia de "Icaro', com 57 pontos.
D. S. do D. A. S. P., em 18 de dezembro de 1940. — Murilo Drago,

diretor de Divisão. •
Despacho: Aprovado. Faça-se o expediente ao Sr. Presidente da

República.	 •
Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1910..— Moacyr prigus, pre-

sidente interino..

Conselho Nacionai de Aguas e Energia
. • Elétrica

DA ATA DA 116.a SESSÃO. REALIZADA EM 10 DE DEZENIPRO

1910

Presentes três dos Srs: membros e ausentes os Srs. P:res do
Rio e Maciel Filho. — Trabalhos iniciados ás 19 horas e encerra,
dcs; às 20,3-0.

Ata — É lida e aprovada a da 1I5.' sessão.
Expediente — São distribuidus a relatores os seguintes pro-

cessos: 623-40, em que a Companha Força e Luz Norte Fluminense
reclama, contra atos do Prefeito 'Municipal de Pirapetinga, Estado
de Minas Gerais; 829-40, com recurso ao Conselho firmado pela EM-
presa Alexandre Schlemm, Sociedade Anónima, a respeito de lança-
ntento tis taxas. federais e estaduars; 773-10. originado da requeri-
mento cai --que a . Companhia Força •e_ Luz "Santa Cruz", no Eslado
de São Paulo, pede autorização para construir uma determinada linha
de transmissão; 774-40, com outro rstwerimente da mesma Compa-
nhia sobre mudança de linha de transmissão e consequentes desstpro-
priaeões. — É resetuidu ao seu relator, depois de satisfeita certa
diligência, o processo n. 380-10, do interesse da Companhia de Carris,
Luz e FOIVI do Rio de Janeiro, Limitada. — São entregues pelo seu
relator, com pedidos de dirgências, os processos ns. 380-10, 406-210
e 516-10, relacionados respectivamente com esta última Companhia,
a -Empresa Força e Luz do Jau (Campinas) •e a Empresa do Eletri-
cidade de Araraquara.

Ordem do dia — O Sr*. Macedo Soares relata o processo nú-
mero 503-1910, com um projeto de decreto-lei elaborado pela Di-
visão Águass sobre cobrança de taxas. Propõe que o Conselho
elabore, para ser levado à consideração do Sr. Presidente da Re-
Pública, uru projeto de decreto-lei determinando que seja feita a
cobrança conjunta das taxas do biênio 1940-1911, o que é aprovado.
Fica o relator com a incumbência de apresentar o-proJeto de decreto-
lei assim tratado.

RESUMO DA ATA DA 117.0 SESSÃO, Et:ALMADA Est 13 ins nEzEsnato DE
1910

Presentes todos os Srs. membros. — Trabalhos iniciados às
18,30 e encerrados às 21 horas.
-	 Ata — Não há leitura de ata, •

Expediente — O Plenário é . inteirado dos termos da circular
número 19-10, da Associação Paulista de Empresa de Serviços Pú-
blicos. sobre a observância, por parte das empresas de energia elé-
trica suas associadas, das disposições contidas nos. Decretos-lei nú-
meros 2.61-0 e 2.771, de 1910.

Ordem do dia — O Sr. Macedo Soares apresenta o projeto de
decreto-lei de cuja elaboração ficara encarregado na sessão ante-
rior. Posto em discussão, é aprovado. — São submetidas a votação
as conclusões do Sr. Carlos Berenhauser s no processo n. 436-40, que
trata zio fornecimento de energia elétrica à Fábrica do Aviões de
Lagoa Santa, assim como a proposta de modificações oferec:da pelo
senhor Macedo Soares na sessão de 22 de novembro. O Plenário
aprova na conclusões do relator com as modificações sugeridas pelo
senhor Macedo Soares. O Sr. Maciel Filho -expende voto verbal, que

• é apanhado taquigraficamente, para constar do processo.

ACORDÃO N. 5

A isenção prevista no Art. 1.0 do Decreto-lei n. 2.281,
de 5 dc. junho de 1910, não atinge o deitoininad.0 "imposto
dc selo de.recibtr.

Visto, relatado e discutido o recurso (CNAEE-665-40) 'interposto
pela The São Paulo Tramway Light and Power Cámpany da decisão
da Recebedoria Federal cai São Paulo ;sobre o não cabimento da
isenção prevista no Art. 1.0 do Decreto-lei n. 2.281, de 5 de junho
de 1910, do chamado "imposto de selo de recibo", os membros do
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, usando das atribui-
enes conferidas pela letra b, do inciso V, dá Decreto-lei o. 1.699,
de 24 de outubro de 1939, e pelo Art. 14 do Decreto-lei n. 2.281,

• de 5 de junho de 1910, e
• Considerando que a nossa tradição fiscal considera tt•ês meios

do tributar, ou .sejam taxas, impostos e direitos, sendo estes úl-
timos um tributo de ordem nacional. corres pondendo ao direito do

Dezembro de MO

timbre, direito de chancela das antigas legislações, representand.)
assim, o atual selo dos documentos um testemunho do Estado;

Considerando. que. em relação n taxas e a i tn Poslos , Pode ser
empregado o termo iáenedp, mas quanto aos direitos é de ser
Lado o termo favores:

Cónsideraello, ainda, que a isenção em apreço foi dada às em-
presas que produzam ou. apenas, transmitam ou distribuam energia
elétrica e que c) chamado do imposto do sele do papel, pela sua pra-
pria natureza, incidindo sobre a ciiculação, não grava pessoas ff-
sicas ou jtu•idicas, recaindo sobre atos c contratos;

Aro] dam cai negar provimento ao recinjo interposto para man-
ter à decisão recorrda. 	 •

Ma das sessões, em 13 de dezembro de 1940. — Pinto
1'ci,r0 1 0 do cunha, presidente. ___. sosf; Soeres Maciel Pilho, Relator.
— J. Pires do,71io. — Carlos Derenhauser Junior.

Fui presente. — Adamostor Lima, consultor jurídico.

Retificação feita ao Diário Oficial de 18 de dezembro de- 1910
MINISTÉRIO DA JUSIMA E NEGC,CIOS INTEMORES

PENITE/CIÁRIA AGRÍCOLA DO DISTRITO EV.DERAL.

• Página 23.332
1 — Artífice — 171,— 10030

Onde se lê:
I — José Joaquim de Oliveira,.

Leia-se:
— Joaquim José de Oliveira.

• 8 — Marinheiro— V— 300$0
Onde se lê:

— Benedito Izequiel.
5 — Francisco Inácio do Nascimento.

Leia-se:
3 — Benedi t o Ezequiel,
5 — Francino lnáció do Na.seiménto.

3 — Motorista	 IX — 5000
Onde se lê:

2 — Ernatii Nunes Cristianis.
Leia-se:

2	 Ernani. Nunes Cristianes.

DEPARTAMEM DE IMPRENSA
E PROPAGANDA
	

•

Divisão de Cinema e Teatro

Relação dos filmes censurados no período de 1 a 15 de dezem-
bro de 1940:

1.0 Guanabara Jornal n. 27. Guanabara Filme. Brasil. 113 metros.
— Aprovado — Boa qualidade.

2.0 Povo em Guerra (Volk em n Erice) — Atualidades. Univers=
Film — Aktienge.sellschaft. Berlim. 360 Metros. — Apro-
vado.

.30 Exército Alemão. (Das Deutsche Herr) — Atualidades. Uni-
versum Filro — Aktiengesellschaft. Berlim. 360 metros.
Aprovado.

4.0 Cine Jornal Brasileiro (Vol — 1 n. 1704 — Departamento de Im-
prensa e Propaganda. — Brasil. 400 metros. — Aprovado
— Boa qualidade.	 •

• 50 Mania de 'Divorcio (1 Want a Divorce) — Drama. Paramount
Picture.s 1J. S. A. — 2.516 metros. — Aprovado.

6.0 Atualidades "O Globo n. 31" — Cinedin S. A. — Brasil. 140
melros. — Aprovado —.Boa qualidade.

7.0 Novos Caminhos da Ciência. (Wissensehaft Weint neue Wege)
Doentnentário — Universum Film Aktiengesellschaft —
Berlim. 475 metros. — Aprovado.

8.0 Natureza e Técnica. (Natur und Technik) — Natural. Univer-
s= Film — Aktiengesellsehaft. Berlim — 443 metros. —
Aprovado.

9.° O Mistério de, Mr. Wong. (The Mystery of Mr. Wong) — Dra- •
ma. Monogram Pietures U. S. A. — 1919 metros. — Apro-
vado — Filme improprio para crianças até 14 anos.

10.0 Camondengas Nadadores. (Billy Movie's Akwakade) — Desenho
20 Th..Century-Fox Film Corp. U. S. A. — 192 metros.
— Aprovado.	 •

11.0 O Homem que falou demais.. (The Man who talked too much)
Trailer. First Ntitional Picture:, file. II. S. A. — 46 me-
tros. — Aprovado.

I2P Manchas de Sangue. (RU -anil Run) — Short. Time Vita:dm:te
Corp . U. S. A. — 313 metros.	 Aprovado.

nn•
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13 0 Canção do Deserto (Das Lied des Wueste) - Trailer. Univer-
suraFilm - Aktiengesellschaft. Berlim - 86 metros. -
-Aprovado.

• ah° Noticia.; do dia a. 8 x 12. (News; of 1112 day n. 8 i 12) Jornal.
Metro - Goldwyn Mayer U.- S. A. - .2( . 0 melros - Apro-
vado.

15.0 Uma 2Ienina Batuta. "Retalho" (Reto) Draina. S. T. D. E.
Buenos Aires - 2.210 Metros. - Aprovada.

16 0 Cindia Jornal - Vol-3 n. 61 - Cinedia S. A. Brasil - 130
metros. - Aprovado -j--• Boa qualidade;

17.0 .A Ofensiva Italinna na frente Egipein - Instituro Nazioualo
lawe - !toma - 401 metros. - Aprovado.

18.0 Ufa Jornal n. 17S - (Au.slandstonwuchc n. 478) - Univers=
Filni - Akliengese.Ilschaft. Berlim - 377 melros. - Apro-
vado.

19.0 Watile de Modas a. 8 (Faollion Forecast) - Situa. 20 Th.' Cen-
-tury-Fox Filai Corp. U. S. A. -- 213 mefrost: - Apro-

2OP S. O. S. na 'Onda. Tidas. (S. O. S. - Tidas Wave) - Trailer.
Republic Pictures U. S. A. - 52 metros. - Aprovado.

21.0 Casados e Apaixonados. (Married and..in Love) -•-• Drama. Ilko-
Radio Motores Inc. 11. S. A. - 1..671 metros. - Apro-
vado.

22.0 Parada da Primavera. (Spring Parada) - Trailer. Universal
Pictures Company, Inc. U. S. A. - 428 ~troa. - Apro-
vado.

23.° Rua dos Homens Perdidos. (Street of lissing Men) - Trailer.
Pielares li. 8. A.	 36 metros. - Aprovado.

24.° Conquistadores do Oeste. (Winners of Weot) 	 Trailer. Uni-
versal Pictures Company, Inc U. S. A. - 92 metros,
Aprovrirlo.

23.° Canção do dieserto. (Das Lied des Wesde) - Drama. Univer-
MIM Filio - Aktiengeaellschaft. Berlim	 2.377 metros.
- Aprovado.

26.° Conquistadlires do Oeste (Winners of West -1;2 Euisodios. Uni-
versal Pictureo Company, Inc. U. S. A. - 1.167 metros.
- Aprovado - Filme improprio pára crianças ate 10 anos.

27.° Conquistadores 110 Oeste (Winners of	 311 Episolios
Universal Picture; Comp. Inc. E. S. A. - 1.092 melros.
- Aprovado - Filme improprio para crianças até 10 anos.

28.° Conquiatadorro do Oeste (Winnero of Weat) - 516 Episodios -
Universal Pictures Comp. Inc. ri. S. A.	 1.072 metros.
- Aprovado - Firme improprio nara crianças até 10 rins.

29.° Conquiatadores do Oeste (Winners of West) --7!8 Episodias -
Universal PI-atures CornO. Inc. U  S A	 1.0(15 metros,
- Aprovado - Filme itnproprio para crianças até 10 anos.

30.° Conqq,i3tadores do Oeste (Winners ot West) - 010 -Vpisó-
dios - Universal Pictures Comp. Inc. •- E. S. A. --
1.013 melros. - Aprovado. Filme impróprio para 'crian-
ças até 10 anos. 	 ••

31 0 Conquistadores do Oeste (Winners of West) 11112 Episó-
d:os - Universal Pictures Comp, • Inc. - II. S. A, •-•
495 metros. - Aprovado. Filme impróprio para crina-
OS até 10 anos.

32.° Conquistadores do Oeste (Winners of West) - 13 Episó-
dio - Universal Pictures Comp. Inc. - U. S. A. -
•493 metros. - Aprovado.. Filme impróprio para crian-
ças até 10 anos.

33.0 A Cidade Infernal ('fie Lost City) - 1° .Episódio - Co•
tumida Pictures - 233 metros. - Aprovado. Filme iiTt-
próprio para menores até IS anos. Aprovado.-	 • .

31.0 A Cidade Infernal .(Thn Lost City) - 213 1Lp:4k:silos - Co-
lmada Pictureo U. S. A. - 1.048 Metros. - Aprovado.
Filme impróprio para menores att5 18 anos.

33.0 A Cidade Infernal (The Lost City) - 415 Ebisódlos - Co-
linnbia ?haures U. S. A. - 1.0,43 metros. - Aprovado.
Filme impróprio, para menores até 18 anos.

36.° A Cidade Infernal (The Lost City) - 617 . Episódios - Co-
lumbizt Pietures U. C.. A. - 923 metros. - Aprovado.
Filme impróprio para menores até .18 anos. .

37P A Cidade Infernal (Time Lost City) - 89 Episódios - Co-
lumbia Pietures 11. S. A. - 1.036 metros. - Aprovado.
Filme impróprio para menores até 18 anos.

38.° A Cidade Infernal (The Lost Ci(y) - 10111 Ep:sódios - Co-
lambia Pictures U. S. A. - 1.071 metros. --Aprovado.
Filme impróprio para . menores até 18 anos.

39 0 A Cidade Infernal (The Lost City) - 120 Episódio -• Colam-
hia Pictures U. S. A. - 506 metros..- Aprovado. Fil-
me impróprio para menores até 18 anos.

.40.0 A Voz do Mundo a. 41 - 26 (Paramonnt News ri. 26) - Jor-
.. nal - Paramount Pictures - Lr . S. A. - 196 melros.

- Aprovado.
41.0 A -Voz do Mundo n. 41 - 20 A (Paraimount. NCWS n. 2) -

Jornal - Paramount P:ctures - U. S. A. - 233 metros.
- Aprovado.

42.° lA Voz do Mundo n. 41 - 27 (Parrunount News n. 27) - Jor-
nal - 182 metros - Paramount Piclures - Ti. S. A. -
Aprovado. •

13.0 20 Th. 4.lentury-Fox Atualidades a. 23 x 21 (Fox Movietone• News n. 23 x - 24) - Jornal - 20 Th'. Century-Fox
•Corp. - U.S.A. - 260 metros. -' Aprovado. •

44.0 S. O. S. na onda Tidal (S.O.S. - Tidal Wave) - Drama
- Itepublic Pictures - U.S.A.	 1.734 metros. -
Aprovado. Filme Impróprio para criancas até 10 anos.

_	 .	 .

lb.° O Presidente Getúlio Vargas na Baia - Tupi Filmes Bra-
sileiros - 210 metros, - Aprovado. Boa qualidade.

46.° Jornal Luce a.' • 126 - Instituto Nazionale Lure - Roma -
272 metros., - Aprovado. -

47P O fumem que falou demais (Th Man who'falked too mel))
-Drania - First National Pictures Inc. - U.S:A. -•
2.073 mcdrds. - Aprovado. Filme impróprio para cri-.
anças ata 10 anos.

48.0 Ilhas do Oriente (foles of time East) - Natural - 20 Th...
Century-Fox Filia Corp. - U. S. A. -- 270 turtroa. -
Aprovado.	 •

49.0 Idade de Pedra (Club Life ia Stoae Age) - Desenho - 20
Th. Century- • ox Film Corp. - U.S.A. - 190 metros.

Aprovado.
50.0 Rupert, o Bacorirn (Rupert (he Runt) - Desenho - 20 TI).

Century-Fax Film Corp. - - 190 metros. -
Aprovado.

SI.° O Eterno D. állan (Time Great Profile) - Trailer - 20 Th.
Cmitury-Fox Fijm Corp. --,	 72 motroo.
Aprovado.

52.0 O Vitno dos Deuses (Brigham Young) - Trailer - 20 Th.
Century-Fox Film Corp. - U.S.A. - 80 melros. -
Aprovado.	 . •

53 0 A Família de..minha Mulher (The lliggins Family) - Trailor
- Republie Pictures - U.S.A. - 51 metros. - Apro-

54.9 O P‘aati(11.13ho Feliz (Time `Lucky Duck) - Desenho 20 Th.
Century-Fox Miim Corp. - U.S.A. - 195 metro:. -
Aprovado.

55 0 Disponseira Aérea (Flying "SteWarden)	 Short - 20 Th.
Centnry-Fox Film Corp. 	 U.S.A. - 305' metros. -
Aprovado'.

•0u Rua dos Homens Perdidos (Street of 16 isaing Men) - Draia
Pictures - li .S. A . - 1.185 melros. -

Filme nt1p...6ara) paea . crianças até 14 atuis. Aprovam).
57.° A Ponte de val..eriou tavatertoo Bridge) - 'fraiter Me-

tro ifol•iuyn Mayer - O.S.A. - ui; metros. - Apro-
vado.

58.° A Ponte de \Valado() (Waterloo Bridge) - :Under - Esva-
em:. Stotro-Golowyn-Mayer U. S. A. - 1.i metros.

• Aprovado.
39.0 Cinema() mm. 8. D. F. B. - Brasil. - 13

▪

 0 metros. - Aprovado.
- boa qualidade.

(i0P AtinfliLraar i. k - . It.	 N. 19. 1). F. -13.	 - 144 •
metros. - Aprovado..- Boa qualidade.

61.0 Filme Jornal n. 111 - A. Botelho Filme.	 Brasil. - 180 me-
. truz). - Aprovado. - Boa qualiciade.

62.° Atualidades,-o (duo a. 32" - einétlia S. A. - Bras i l. -
110 metros. - A miado. - Boa

(33•0 Olymplc Jornal n. 14 .- British News - - Inglaterra. - 237
metros. - Aprovado.

64.° Alma de Soldado (Mi)itara' Academy) - Trailer. Columbia
Pictures 1'. S. A. - 4,5 metros. - Aprovado.	 .

G5.° Os tanco Puiu:Minhas nu Oeste ((J.ut West with lhe Peppers)
- Trailer. - Colunaria Pictures U. S. A. - 49 metros.
- Aprovado.

(36.0 Flor'sheia na Boa Vida 031ondie lias Sewant Trouhle) - Trai-
ler. - Columbia -Pictures 11. s. A 49 mei - Apro-
vado.

67.° Aspetos Pitorescos da Baia - Ruí Gaivão. - 13rasil. - 120
• metros.,- Aprovado, - Boa qualidade.:

68.0 Chie Jornal Brasileiro (Vol. 1, a. 172) - Departamento de
Imprenoa e Propaganda. - Brasil. - 210 metros. - Apar-
vado. - Boa qualidade.

Gim, Jornal Brasileiro (Vol. 1, a. 173) - Departamento de
Imprensa e Propaganda.-- Brasil. 205 metros. - Apro-
vado. - Boa qualidade.

.70.0 Chie Jornal Brasileiro ;Vol. 1, mm. 171) - Departamento de
' Imprensa e Pi:opagarwa. - Brasil. - 233 melros. - Apro-

vado.	 Boa quaBdadc.
71,0 Cine Jornal Brasileiro (Vol. 1, n. 175) - Deptirtamento do

Imprensa e Propaganda. - Brasil. - 203 metros.= Apro-
vado.	 Boa qualidade.

72P Cine Jornal Brasileiro (Voi. 1, 21. 176) - Departamento de
Imprensa e Propaganda. - I3rasi1. - 177 metros. - Apro-
vado. - ljoa qualidade.

73 0 O Filho dos Deuses (Brigham Voung) - Drama. - 20 Th.
Century-Fox Filam ,Corp. U. S. A. - 3.090 metros.
Aprovado,

71.0 O Esporte da Velocidade (Devil Drivers) 	 Natural. -
ltadio , Piclures Inc. U. S. A. - 250 metros. - Aprovado.

75.° Toda Mulher tem Segredos. (Ali Women have Secreto) -
Trailer. - Paramount Pictures IT. S. A. - 68 metros.
- Aprovado. 

;6.° Ilenry.,está na Berlinda (Aldrieh Family ia Life with Ilenry)
- Trailer. - Paramount Pictures U. S. A. - 60 melros.
- Aprovado.

77 0 Urna Viageni a Marte (ilappy Tots Expedition) --• Desenho. .
- Colurnhia 'Aclares U. S. A. - 177 metros. 	 Apro-
vado:

78.° Família de Minha Mulher (The Biggins Family) - Drama. •
- Republic Pictures U. S. A. - 1.807 metros. - Apro-
vado.

69.0

•-,
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79 0 O Pintor saiu Pintado (Feathered Pests) - Comédia. - Rko-
Iladio Pictures Inc. C. S. A. - 453 metros.. :- Aprovado.

80.0 Economia° em Bagatelas. (Moving Vannies) - Comédia..-
RI:o-Radio Piclures Inc. 15. S. A. - 484 metros. - Apro-
vado.	 .

£1.° Parque da Cidade "Rio de Janeiro" - Serviço do -Propaganda
Sanilária	 Brasil. - 270 metros. - Aprovado. - Boa
qualidade,

.82.° Tragédia entre os insetos. (Tragoedige im Insektenreigh) -
Universum Film	 Aktiengesellschaft. - Berlim. - 466

• metros. - Aprovado. - Filme Educativo. •
8.3.° Salteadores Subaquáticos (Rauober inter Wasser) Univac-

sum Film - 'Aktiengesellschaft. Berlim. - 425 • metros. -
Aprovado. - Filme Eduntivo.

81.0 Os Animais raciocinam? (Kornen Tiara Deuken?) - Univer-
sum'Film -• Aktiengesellsehaft. Berlim. - 419 metros. -
Aprovado. - Filme Educativo.

115.° Floresta em Perigo /Waid in Gefalsr) 	 Un,iversum Film.
Akt.'engesellschaft. Berlim. -}31 metros. - Aprovado.

- Filme Educativo.
46.° Alma de Soldado (31ilitary Aeademy) - Drama. - Columbia

Pictures U.. S. A. - 1..787 metros. --Aprovado. - Filmo
recomissok ao para a juvantud.

ano Maternidade - Natural. - Instituto Nazionafe Loca. - Roma.
- 1.132 metros. - Aprovado.

88.0 Visita do Presidente.da República à Amazona. - A. Junquei-
' ra Filme. - Brasil. - 150 melros. - Aprovado.

89.° O Valho sempre paga (Pop Alway.s Pays)	 Trailer. - Rko-
RaoPo Pietures Inc. U. S. A. - 54 . metros. - Aprovado.

90.° Campeãs • do Mergulho (Deep end) - Natural. Rko 	 Pathe
- U.S.A. - 278 metros. - Aprovado..

91.° AO Sabor das Vagas (Riding the Ciest) - Natural. Rko
Pathé -	 - 255 melros. - Aprovado. .

92.° Florisbela na Boa vida (Blondie lias Servant•Trouble) - Dra-
ma. Columbia Pictures .U.S.A. - 1896 metros. - Apro-
vado - Filme impróprio para crianças até 10 anos.

93 0 A Campanha na Grécia (Natural) - Instituto Nazionale.Luce
- Roma. 395 metros. 	 Aprovado.

01.0 Para ás Filhas de Eva (Para las hijas de Eva) 	 Ginegram
- Genebra. 530 metros. - Aprovado (Exclusivamente
para exibições. privadas) . 	 •

95.° Imagens da Suiça " La Parte" (Images de Suisse) - Central
Film AG - Zurich - 260 metros. - Aprovado (Exclusiva-
mente para exibições privadas). 	 •

96.0 Imagens da Suiça (2.a parte" (In-sagas de Suisse) - Central
Films AIG - %tarjeis - 260 metros. - Aprovado (Exclu-
sivaine'nte para exibições privãdas).

97.° O Dia da Bandeira em São Paulo. Departamento de Publicida-_
• do do Eslaie do São Paulo - Brasil." 130 metros. - Apro-

vado - Boa qualidade. 	 .•
98.0 Indústria Visetti	 Garnier Filme. Brasil'. 140 metros. -

Aprovado.
• 99.° Melodia dos Tecidos. Rossi - Rex Filme. Brasil 42 metros.

-Aprovado:
100.° Juventude .Brasileira "Bafa" - 1940" - Atualidades - Tupi

• Filmes Brasileiros - Brasil. 200 metros, - Aprovado -
Boa qualidade.

101 P Açamar União n . • 2 - Desenho. Publicidae'e em Filmes Sono-
ros Ltda.•22 metros. - Aprovado.

102.° Os Cinco Pinientinhas no Oéste (Out. Wa4 with Lhe Peppers)
Drama. Coluisubia Pictuees U.S.A. - 1.678 metros. -
Aprovado.

103.° Toda Mulher tem Segredos. (Ali Wornen. have Secrets) - Dra-
ma. Paramount Pictures U.S.A. - 1.943 melros. -
Aprovado.

104.° Africa - Hispano Film - Argentina. 95 metros. - Apro-
vado.

105.° Forças Armadas (Forces Dompteés) - Cinegrarn - Genebra.
460 metros, - Aprovado .(Exclusivamente para exibiçÕe.s
privadas).	 •

106.0 Homens e Máquinas (1.1ommes et Machines) - Cinegram -
Genebra - 470 metros. - Aprovado. .(Exclusivamente
para exibições privadas).

107.° eine Jornal Brasileiro (Vol. 1 n. 177). - Departamento de
Imprensa e Propaganda. 118 metros. - Aprovado - Boa
qualidade.

108.° eine Jornal Brasileiro (Vol. - 1 n. 178) - Departamento de
Imprensa e Propaganda - Brasil. 215 metros. - Aprova-
do - Bcia qualidade.

109.0 Ufa Jornal ia. 4/9 (Auslandstonwoche n. 479) Universum
Mim - .AktiengeselLschaft - Berlim. 415 metros. -
Aprovado.

110.0 Henry está na Berlinda (Aldrich Family iu Life, with Henry)
• - Drama: Paramount Pictures	 - 2.253 metros.
- Aprovado.

1/1.0 A V& do Mundo tr. 41 x 28 (Paramount NeWs n. 28) - Jor-
nal. Paramount Pictures - U.S.A. *- 251 metros. -
Aprovado.

112.° A Véz do • Mundo is. 41 x 28sA: (Paramoun). Newés n. 28-A)
Jorna/. Paramount Picture.s U.S.A. - 282 metros. _...

• Aprovado.
113.° A Vóz do Mundo n. 41 x 29 (Paramount News n. 29) - Para-

mount Pietures U.S.A. - 229,-metros. - Aprovado.
114.° Notícias Co dia u. 9 - 12 (New of Lhe day n. 9 - 12) Jornal.

- Metro-Goldwyn-Mayer U.S.A. - 211 metros. - Apro-
vado.

115.° Profetas do Tempo (Weather Wizard) - Short. Metro-Gol-
• dwyn-Mayer S.U.A. - 217 metros. - Aprovado.
110.0 Era uma vês um Capitão (Captam n is a Lad •) - Traller.

Metro-Goldwyn-Mayer U. S. A. - 52 metros. - Apro-
vado.

117.° As Comemorações Cívicas de 7 de Setembro de 1910 - em So-
rocaba - Alvaro Soarea - Brasil. - 150 metros. - In-
terditado. r

118.° Abnegação de (Testi° - Alvaro Soares - Brasil - 600 metros.
- Interditadd.

119.0 Jornal Luce n. 127 - Instituto Nazionale.Luce - Roma. 225
metros. - Aprovado.

I20.° Cachoeira c'e ltaparica - A. Botelho Filme. Brasil. 135 me-
tros; - Aprovado - Boa qualidade.

.121.0 20 Th. Century-Fox Alualidades n. 23 x 20 (Fox alovielone
News n. 23 x 26) - Jornal.. 20- Th. Century-Fox Fihn
Corp. U.S.A.	 256 metros. - Aprovado.

122.0 Sessão de Ara - Novo - Antim • ei	 31e.'.?)	 ,)o -
Mayer do Brasil - 27 metros. - Aprovado.

123.0 A Casa de :lobos de Pluto (Pluto's*Dreant %use) - Desenho.
Wall Disney Prod, U.S.A. - 223 melros. - Aprovada.

124.0 1.avaciorcs de Janelas (Vindo' Cleanees) - Desenho. Walt
Disney Prod. U.S.A. --- 239 xpetroa. - Aprovado.

125.° Africa. - Drama. Hispano Mim. 2.542 melros. - Apr-a-
's•ado.

126.0 O Velho sempre paga (Pop AlWays Pays) - Drama. Ilko-Ra-
.	 dio Pictures Inc U.S.A. - 1.880 metros. - Aprovado.

128.0Parada da Primavera (Spring Parada) - Draina. Universal
Incisivas Company, Inc U.S.A.. - 2.470 metros. -- Apro-
vado.	 .

129.° Construindo a Ponte sobre a Baía de São Francisco. (Budging
tx . Francisco Bay) - United States Steel Export Compa-
nny. - 525 metros. - Aprovado.

130.° Atualidades D. F. 13. - N. 20. D. F. B. - Brasil	 135 me-
tros. - Aprovado - Boa qualidade.

131.° Cinearte n. 9.	 Brasil. - 135 melros.
••	 vado. - Boa qualidade.

132.° Atualidades "O Globo" n. 33. - Cinédia S. A. - Brasil.
120 metros. - Aprovado - Boa qualidade.'

133.0Bandeirantes	 Norte (Nothwest Passage) - Drama. Metro
• --- Goldwyn - Mayer U.S.A. - 3.521 metros. - Apro-

vado - Filme impróprio para eriancris até 11 anos.
131.° A Ponte de Waterloo (Waterloo Bridge) - Drama. Metro -

Goldwyn - Mayer U.S.A. - 3.026 metros.	 Aprova-
do - Filme impróprio para crianças-até 11 anos.

135.° Calouros em Apuras (Brather Rat) 	 Trailer. W

•

 arner Bros
Pictures Inc	 - 53 metros. - Aprovado

130.0 Ca/ouros em Apuro (Brother' Rat) - Drama. Warner Bros
Piclures Inc U.S.A.. - 2.392 metros. - Aprovado.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

"ATA os 138.a SESSÃO EM G DE DEZEM MO DE 1940

Aos seis dias do mós de dezembro do 'ano de mil novo:entoo, e
quarenta, lis nove horas, na sala do Ministério das Relações Ex-
teriores em que se realizam as sessões do Conselho do Imigração
e Colonização, presentes os senhores Conselheiros Minis/r oi Jogo
Carlos Muniz, Capitão do Fragata Atila Monteiro Aché, Majar Anis-
tólelos de Lima Câmara e José de Oliveira Marques, resp-çrst.asnente
Presidente e membros do Conselho, foi pelo senhor Presichuito de-
clarada aberta a 138.a sessão. Estiveram. igualmente. s:resentes
os senhores António Pedro de Andrade Muller, Francisco de Paula
Assis Figueiredo -e Roberto Grohs. observadores dos Estados de
São Paulo, Minas Gerais e Amazonas.

Nesta sessão o Conselho foi honrado com o eumparocimerdo
do ' Interventor Federal no Estado do Amazonas, senho i• Alvaro
Mala, a quem o senhor Presidente saudou, agradecendo a rep.:ases-s.
(ação que ni -anWin junto ao Conselho na pessoa do seu observador
o senhor Roberto C.;roba. O senhor Presidente salientou o inte-
resse com que o Conselho 'procura contribuir para a solução do
problema da colonização da Amazónia. empreendimento esse quo
espera possa er levado avante com exito.

O serilior Alvaro Maia relatou como se está processando o
caminharnento do nordestinos para os seringais do Amazonas é
do Acre. Dos 340 chegados a Manaus, ainda restam 47 aguardando
condução e contrato. Salientou o senhor .Alvaro Mala a necessi-
dade de só deixarem partir para Manáus pessoas que ja . tohhall
seus contratos assegurados. Os 47 nordestinos que . estão • encon-
trando dificuldades de colocação são pessoas que não querem se-.

•

-



Sexta-feira 20 DILUAM OFICIAL (Secção I) 	 Dezembro de 190 2:3469
•

guir para os seringais
'

por terem mitras profissões, que desejam
exercer na cidade. A exigência do contrato prévio permitirá a
escolha da melhor época do ano — a estação sêca, que coméca em •
abril — para a localização dos nord2stinos. Estes estão sendo
dirigidos para as regiões mais salubres do Amazonas 'e do Acre.

-
„ O senhor.Alvaro Moia .referiu, a seguir, a interessante expe-

riência de uni proprietário ou patrão que está aproveitando o tra-
balho do índios dos mais refratários à civilização.- A principjo
em luta incessante com eles, resolveu mudar de méludó, atraindo
alguns, aos quais foi proporcionando, no seu meio, trabalho a que
se adaptaram. • Por essa forma; muitos outros foram etraídos,
apresentando-se espontaneamente em busca de uma colocação de
seu agrado e tornando-se inofensivos.

O senhor Presidente agradeceu as informações prestadas pelo
senhor Alvaro Maio, afirmando-lhe o inteiro apoio do Conselho
na questão da • colonização da Amazônia.

•
A respeito dos contratos de trabalho para os emigrantes nor-

destinos, informou o Conselheiro José de Oliveira Marque.r7
a Divisão do 'ferras e Colonização do Ministério dá Agricultura.
de combinação com o Departamento Nacional de Imigração do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria o Comércio; elaborara IIBIA mi-
nuta de contrato, que mereceu a aprovação do Sua Excelência o
Senhor Presidente do República. Essa nVnuta já. foi transmitida
As autoridades competentes dos Estados interessados. A recemen-
dação feita pelo senhor Alvaro Moia já está, portanto, em via de'
execução.	 •	 •

Depois de se retirai. o senhor Alvaro Mala, que se fizera ocorn-
penhor do senhor Jorge de Andrade, assielente técnico do Esnilo
do Amazonas. foi aprovada a ata da sessão anterior e promieu-se
ao exame do expediente, tomando-se as devidas deliberações.

-
A pedido do Conselheiro Joáé de Oliveirá Marques, •h próxim2

sessão ordinária do Conselho ficou marcado para quinta-feira, 12
do corrente, à hora habitual,

,	 A sessão foi encerrada às 10 horas.

Rio de Janeiro, em G de dezembro de 1940 — O Presidente: —
loa() Carlos	 — O Chefe da i Secretaeia: J. 1. dc Sousa Freitas.

PORTARIA S. 113 DE 17 DE DEZEMBRO DE 1940

O Direto"_ Geral do Conselho Federal de Comércio Exterior,
Lendo em vise o ofício de .1-12-1940, do Sr. Presidente da Delegação
Brasileira à Conferência Econômica Brasil-Argentina, Sr. -Marcos
de Sousa- Dantas,

Resolve

des:igar os funcionários e extranumerárioá deste Conselho que
se encontravam à disposição daquela Miss'ilo, Srs. Francisco d'Alamo
Lousada, Luiz da Frota Matos, Mário da Fonseca Saraiva, Olimpio
Fernandes de Melo, Branca Luiza Rondon, Mar:a Stela Freitas Mi-
randa e Benevenuta Moreira e agradecer a demonstração de capaci-
dade do trabalho, eficiência e boa vontade no serviço do que se
achavam incumbidos, conforme termos elogiosos constantes do men-
cionado ofício. — João Alberto Lins de Ilarros.

Com o assentimento do Exmo. Sr: Ministro das Relações Exte-
riores, autorizou Sua Excelência, o Senhor Presidente da aenóblina,
em despacho exarado no ofício SA-578-312.4 de 8 de novembro úl-
timo, deste Conselho, fosse posto à disposição do Conselho Federal
de Comércio Exterior o Sr. José Fabrino de Oliveira Baião, Cônsul
classe K, do Quadro Permanente do Ministério das Re:acões Exte-
riores.

Rio de Janeiro; 14 de dezembro de 1940.

Em despacho exarado no requerimento .fichado neste Conselna,
sob n. 7.003-40, o Sr. Diretor Geral, tendo em vista o laudo médico
apresentado pela Assistência Social do Ministério da Fazenda, con-
cedeu (30) trinta dias de licença, nos termos do art. 162 § 2 0, ao
Sr. Avertano Noruega, auxiliar de escritório serie VIII. deste Con-
selho.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Comissão áe Estudos dos Negócios Estaduais

é • GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

PrOCC.90.9 :•
N. 2.288 — Recurso de Giovani Piauhyense da,Costa. —

cedido efeito suspensivo.
N. 1.573— Projeto de decreto-lei da Irderventoria do Rio Gran-

de do Norte, para conceder título de domínio a , Manuel da Moura Bar-
reto e seus filhos, e a Simeão -Morais Barreto, sobre terras devolutas
ocupadas pelos mesmos no Município de Taipú. 	 Autorizado.

N. 1.573 — Projeto de decreto-lei da interventoria do Rio Gran-
de do Norte, alterando a legislação fiscal vigente. — Aprovado, com
alterações.

N. 1.515 — Projeto (no decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Sorocaba (S. • Paulo), • creando a taxa de fiscalização das taxas pro-
venientes de animais abatidos' fora do matadouro municipal. — Apro-
.vado, com alterações.

- N. 1.479 — Pedido cie autorização da Interventoria no Amazo-
nas, para vender a Francisco Barbosa Maciel o José Moto de Oli-
veira, dois lotes de terras denominados Sovaco ia Onia o São José
situados, respeetiyamente, nos Municípios de Lábrea e de Moura. —
Autorizado o arrendamento apenas.

.Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

Justina -de Sousa Costa. — Compareça ao Serviço de Comuni-
cações para os devidos esclarecimentos. Processo 21.129. Em 29 de
dezembro de 1940.

• Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração
Divisão do . Pessoal

SEMI() ADMINISTRATIVA
EXPEDIENTE Do SR- DIRETOR

Dia 18 de dezembrõ do 1940- •
Cecilia de Ândrade'Japone. — Pague-se a Cecilia de Andrade Ja-

pone a importância correspondente a um mês de vencimentos, a título
do funeral, nos termos do art. .186, do Estatuto do Func onário Público,
em virtude do falecimento de seu marido Fernando Japone que exceda
o cargo do servente, classe C, do quadro E, deste Ministério (39.486-40).

Dia 19 de dezembro . de 1910

Arf Lentos , Furtado	 .)	 Certifique-se. (39.081-10).

SECÇÃO FINANCEIRA

Folho do Pagamento de gratificação aos membros da Comissão
Nacionai do Ensino Primário, organizada nos lermos do arVgo 5• 0 do
Decreto 868, de 18 de novembro (Exercício de 1940). Proce.so nú-
mero 40.187-40 — (101.a sessão — 2 de dezembro — 103.0 sessão
11 de dezembro de 1940. 3 sessões.

Total de

Nome —:Cargo ou função
	 compareci- Grati-

mento às ficação
sessões p/sessão

•
Everardo Backeuser, meinbro da

C. N. E.. P. 	
	

$
Euclides Sarmento, idem. 	 '3
Maria dos Reis Campos, Hem. 	

	
2

Carlos Alberto Nóbrega da Cunha,
Idem. 	 •	 3

Manuel P. Lourenço Filho, idem
	

2
Gustavo Armsbrust. idem. 	

	
3

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia de
quatrocentos o oitenta mil réis (48080).

Secção Financeira, em 18 de dezembro do 1940. — Confere, Curo
do Costa Araujo, aux. de escrilórii) IX. — Visto, Octavio Guimarães
Filho; respondendo pelo Expediente da Secção Financeira.

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO	 -
EXTERIOR

3080
3080
10$0

9080
9080
6080

3080
3080
3080_

9080
6080
9080
--
580,0

Import.
total ny •

NEN	 NI I Mel Em	 NI I	 N I IN	 GNINENININ,
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.	 •
- Folha de pagamento do gratificação por serviços extraordinários prestados fora das horas do expediente normal, rios funcionários

e extranumerários chi Divisão do Pessoal (Secção Financeira e Controle), no período de 1 a 30 de abrIl do corrente ano (26 dias
úteis), conformo a autorização do St .. Diretor. constante do processo sin., datado do 21-2-40 e na forma do Capítulo HL Titulo II, do.	 ,
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 e Decreto n. 5.062, do 27-12-1939......-	 .	 ..

- .

•

(A presente retificação é feita afim do "atendCr a solicitação constante do ofício it. DIF. 2.601, de 7-11-40 (1d° ofício n. DIF.
2.8%, de 12 de dezembro de 1940' do Departamento Administrativo d .ct Serviço Público (D.A.S.P.).

N.

Boanerges Rodrigues dos
Santos 	 	  Of. Adm. I .....

Otávio R. P. Guimarães .
Filho 	 	  Of. Adm. H . 	

Corina Itigaud de Sousa	 Of. Adm. Il 	

Diná Cunha do Almeida .• Escrit. F 	

Ligia Pita 	 	  Escrit. F 	

José Inácio Teixeira 	  Escrit. E 	

Henrique Moreira Couto .... Datil. D 	

Alberto Gastes do Freitas .. Aux. Esc IX 	

Libina Naslauskir  • 	 Aux. Esc. IX 	

Ciro da Costa Araujo 	  Aux. Esc. IX 	

Rosinlia Lent 	 	  Aux. Esc. IX 	

Paulo Caetano da Silvr .... Aux. Em. IX 	

Noé de Oliveira Costa 	 •	 Servente B 	

Pedro Nunes Christtanc.; 	  Servente B . .	 • • •

Vencimento

mensal

1:3008000

1:1001000

1:1005000

Z008000

q008000

6008099

5005000

5001000

5008000

5001000

500$000

5008000

3005000

39,08000

Vencimento

hora

78222

68111

61111

4888

31888

33333

2$777

21777'

25777

28777

28777

28777

11666

1166(

Importância

total

Período
da

prorrogação

Período da
prorrogação

anterior

Natureza
do

serviço

3755500 1 a 80-4-401 1 a 31-3-40 Tranm. nas fièhas
financ. individuais

3171800 Idem . •	 Idem Idem

3178800 Idem Idem Idem

2028200 Idem Idem Abedura de títu-
los nas fichas.

2025200 Idem Idem Ideia

1735300 Idem . Idem Idem

1448400 Idem Idem	 I Datilografia

1118100 Idem Idem Abertura,	 trans-
crição conferência

'1148400 Idem Idem Idem

1515400 Idem Idem Idem

1145400 Idem Idem Idem

1148100 Idem Idem Idem

868600 Idem Idem	 • Função própria

865600 Idem Idem Idem

2:6285400

. Nome
	 Cargo ou função

1
2

3

4

5

G

7

8

o

10.

11

12

13

65969

5:;.913

5013

38704

38763

31.2n

21688

21688

21688

21688

28688

28688

15612

18612

Boanerges Rodrignes dos
San( os 	

Otávio 11. P. G u morá- es
Filho 	

Corina Rigaud de Sousa ...

Diná Cunha do Almetda

Lígia Pita 	

José Inácio Teixeira 	

Henrique Moreira Couto

Alberto Castex de FreitaS

Libina Naslauskt 	

Ciro da •Cosia Araujo 	

Rosinha Lent 	

Paulo Caetano da Silva

Noé de Oliveira . Costa 	

Pedro 'Nunes Christianes

Of. Adm.

Of. Aim.	 . 	

Of. Adm. H . 	

Escrit. F 	

Escrit. F 	

Escrit, E 	

Datil. D 	

Aux. Esc. IX *	

Naix. Em. IX 	

Aux. Esc IX 	

Aux. Esc IX 	

Aux. Esc. IX . .	 . 	

Servente 13 	

Servente B 	

1:3008000

1:1008000

1:1005000-

.'700$000

7001000

6005000

5005000

5008000

5001000

5008000

005000

500$000

.3005000'

3005000

591900 1 a 1 5-10

47$300	 Idem

, 47534d . * Idem

306100 1	 Idem

301100	 Idem

258800	 Idem

21$500	 Idem

Idem

21$.500	 Idem

128030	 Idem

125000	 Idem

a 3•0-1-40

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Ideia

Idem

Piem

Idem

Ideia

Idem

Triinsc. nas fichat
f inane individuait
Ideia	 •

Idem

Abertura do títu-
los nas fichas

Idem

Idem

Dal ilogra fia

Abertura, trans-
crição ,confeancia

Idem

Idem

Idem

Ideio

Função própria

Idem

2

• 3

4

5

G

8

10 9

10

11

12

13

14

• • • •

-211500

215500

215500

211500

Idem
. _
Idem

Idem

3911300

•

Secção Financeira, em -17 de dezembro de 1940. Confere. — Cifto da Costa Araujo, auxiliar de escritório IX. Visto. — Oclavio
Guimarães Filoh, respondendo pelo expediente da Seçção Finanreira
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1rriF1CAÇÃO	 EXPED1ENTE DO sn. DIRETOR DA DIVISÃO

No Didrio Oficial de 11 do dezembro de 1910, à página ri. 22.965,
na parte referente a folha de pagamento de gratificação por serviços
extraordinários prestados fora das horas do e.xpediente normal, dos
funcionários do Colégio Pedro II - Internato:

Onde se lê.:
José Preza - almoxarife "F",

Leia-se:	 .
José Preza - almoxarife "G".
Secção Financeira, em 18 de dezembro de 1910. Confere. -

Cyro da Cosia Araujo, Aux. de escritório IX. Visto. - (Mario Gui-
mordes Filho, respondendo pelo expediente da Senão Financeira.

N. 37.612-40
que juntou.

N. 38.601-40
a regularidade 'do

N. 38.602-40
do sou curso.

N. 38.603-10
N. 38.819-10

documentos que j
N. 39.3119-40

pareça à Divisão
N. 39.525-10

taxa certifique-se
N. 39.912-40

- Heitor Araripe do Sousa. - Sele o traslado

- Pedro Augusto Mena Barreto Filio. - Prove
seu curso.
-; Celso da' Silva Banda. - Provo a regularidade

• Paulo de Melo .Morais.	 Idem.
• André Perez Veiaseo. - Séle devidamente os

untou, inclusive- a petirão inicial.
Rerl Sporrer.	 Junte a procuração e com-

de Ensino Superior para esclarecimentos.
- Mário Ribeiro Afacalhães. - Paga . a devida

com a ressalva ha6itual.
- Vicente Soares. - Idem.

Divisão. do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Portarias de 18.de dezembro de 1940:
N. 2 - O D:retor da Divisão de Material, usando da atribuição

que lhe confere o art. 4P, do Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 6.586, de 10 de dezembro do 1940, resolve designar .o almoxa-
rife, classe 11, do Quadro I, deste Ministério. Manuel Ricardo dos San-
tos, para exercer a função de chefe da Secção de Aquisições e Fis-
calização, com a gratificação de que trata o art. 2. 0. do Decreto-lei
n. 2.776, do 12 de novembro de 1940.

N. 3 - O Diretor da Divisão de Material, usando da atribuição
Que lhe confere o art. 4.° do Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 6.586, de 10 de dezembro de 1910, resolve designar o estalfs:
tico, classe E, do Quadro I, deste Ministério, Alvaro Alves de Sá, para
exercer a função de chefe da secção Económica e Financeira, com a
gratificação de que trata o art. 2.° do Decreto-lei 11: 2.770; de 12 de
novembro dê 1940.

N. 4 - O Diretor (la Divisão de Material, usando chi atribuição
que lhe confere o art. 4•0 do Regimento aprovado pelo Decreto nú-i
mero 6.586, de 10 de dezenii.iro de 1940, resolva designar o oficial
administrativo, classe II, do Quadro I, deste Ministério, Anibal Brãga
Itichard, para exercer a função do chefe da Secção Administrativa,
com a gratificação de que traia o art. 2.°- dó Decreto-lei n. 2:776,
de 12 de novembro do 1940.

Serviço de Obras •

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE
• -

Requerimentos despachados:
Manuel Marques da Cruz. - Como requer.
A. Cardoso & Comp. Ltda. - Como requer.
Manuel de Sousa (terceiro). - Como requer.
Oscar Americano de Caldas Filho. - Como requer.
Augusto Carlos de Caldas. - Comosrequer
Empresa de Construções Gerais 'Ltda. - Deferido. .
Edgard M. Rodrigues & Cia. Ltda. - Como requer.
Santos & Monteiro Ltda. - Deferido.
Gestão Urbano Mata. - Como requer.

Divisão de Ensino Superior

EX‘rEDIENTE DO S. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 16 de dezembro de 1940

N. 13-641-37 - Benedito Gianotti. - Defiro o pedido de vali-
dação.

N. 30.169-39 - José Alvarenga Ortiz - A vista do parecer da
Divisão de Ensino Superior, mantenho o despacho anterior.

N. 31.131-40 - Generoso Leite Serra. - O pedido é contrária
lei. Arquive-se.

N. 38.811-49 - Coser Pires Chaves.
Divisão 'd °Ensino, Superior, indeferido.

Registo de diploma:
30.210-40. - Jorge Alcisio Fontenele. - Deferido.
32.966-40 -Eric°. Remar Baumbarten. - Deferido.
34.915-40 - Sebastião Morais. - Deferido.
37.113-40 - Aldino Schiavi. - Deferido.
37.3(10-40 - Odilon Berendt•de Oliveira. - Deferido.
37.862-40 - Oscar Spiliola Teixeira. - Deferido.
39.031-40 - Luiz Loyola Junqueira. -- Deferido.
39.850-10 - Oscar Milton Pipheiro Guimarães. - Deferido.
39.983-40 - Hélio de Almeida Pinto. - Deferido.
39.985-40 - Felipe . da Costa Venites. - Deferido.
40.106-10	 Anália Bezerra Faro. - Deferido.
40.107-40 - Maria Luiza Ferreira de Melo. - Deferido.
40.108-10 - Silvio de Mendonça IIabibe. - Deferido.
40.109-40 - Oacf Carlos Pereira. - Deferido.

Divisão. de Ensino Comercial

DO SR. DIRETOR GERAI. DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Dia 28 de novembro de 1940.
•

S. C. 36.118/40 - Manuel Júlio de Oliveira, diretor da F.seola
Normal de Comércio. Pede vista de .processo e juntada de documento.
_. Indeferido, o inquérito já foi encaminhado à autoridade superior.

S. C. 37.645/40 - Escola de Comércio "30 de Outubro" com
sede "à avenida Rangel Pestana 11. 1.434, na capital do Estado de São
Paulo. - Foi arbitrada em 1:000,80 (um conto de reis) a taxa de ve-
rificação das novas instalações do estahelcemenfo.

- Foram aprovadas as medidas tomadas pelo fiscal geral, Dr.
Alpinolo Lopes Casali o relativas a irregidaridndes verificadas na
inspeção do Ateneu Graça Aranha, localizado na capital do Estado
do S. Paulo. devendo ser advertido o inspetor responsavel.

- Foi aprovada a nova denominação.da "Escola Superior do Co-
mércio". que passou a ser "Escola de Comércio do Rio de Janeiro".

S. C. 30 193/10 - Francisco De Benedictis, recorre para o Sr.
ministro do ato tig Sr. diretor geral, que lhe aplicou a pena de re-
preensão. - Sele o requerimento, na forma da lei.

• EXPEDIENTE DO Sft. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUIM

S. C. 39.550-30 - Curso Ciências e Letras, localizado em Bolem,
'Capital do Estado,do Pará. Pede inspeção preliminar. - Indeferido,
em face do parecer. De ordem do Sr. ministro. C. Drummond,
chefe do gabinete. 9-12-40. Parecer do Sr. diretor geral do D. N.
E., o que se refere.o despacho: "Exmo. Sr. ministro. O pedido de
inspeção só poderia ser &elidido ,se o estancie-km:1[o dispusesse do
sede que satisfizesse as exigências da lei. Opino, pois, contra o defe-
rimento. 6-12-40. - Abgar flenault."

EXPEDIENTE DO . SR. D

•

 IRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

Dia 12 de dezembro de 1940
,•

S. C. 8.395-10 - Solon Appel da Cosia. Pede o registo do Seu'
-titulo de contador, conferido, em 23-12-39, pelo Instituto Superior
de Comércio: do 'Porto Alegte, Estado do Rio Grande do Sul. - Não
sendo o aluno responsavel pela irregularidade observada e estando
cumpridas todas as formalidades legaIs. - concordo com o parecer.

Parecer do senhor diretor da D. E.,C.. a que EC refere o despacho:
- "Senhor diretor geral. Trata-se de um caso que só a -equidade
pode resolver, mas que me parece digno de merecê-la, à vista do his-
tórico escolar do fls. 4, pelo qual se verifica que, embora de forma
irregular, as exigências da lei foram satisfeitas. Para os outros casos
idênticos, proponho a• mesma solução, afim de se corri gir os erros
do passado sem maiores prejuizos para os alunos, que são os únicos
irresponsaveis.,

EXPEDIENTE DO SN. DIRETOR DA DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL

Dia 18 de novembro de 1940

'S. C. 24.311-40 - Carlos Vieira Aceno. - Submeta-se aos
exames de História da Civiliação o Corografia do Brasil, na. Escola
Superior de Comércio, em fevereiro de 1941.

Dia 11 de dezembro de 1940

S. C. 28.881-10 - Hamilton Machado Bustamante; S. C. 7.480,
de 1938 - Hildar José Kliemann; S. C". 39.257-40 - Vittorio Mar-
ehesini; S. C. 39.348-40 - Efraim David Cassvan; S. C. 39.113-40,
- Eurico Bastos da Silva. - Apostfle-se.

S. C. 58.604-40 - Anehises Correia de Lima; S. C. 23.186-40
José Abílio do Melo; S. C. 31.425-40 - Maria Iolanda Fulco de

.Aguiar; S. C.'23.188-40	 Leonor Andrade Rangel; S. C. 18.919-40
- Angelo Liguori; S. C. 18.105-38 - Geraldo do Carvalho Lopes;
S. C. 30.178-39 - Clovis Roth Cidade. - Deferidos.

, ( R ) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.

- A vista do parecer da

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.

•
(• ) EXPEDIENTE
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S. C. 20.613-10 -- Alvaro Sacadora Soares Ferreira. - Pague •
o selo por verba. /

S. C. 23.528-40 - Paralt Jorge Tapnus. - Apresente prova
de flue foi habilitado no exame da nalleira de física. química e his-
tória natural. •

Dia 12 de dezembro do 1910

S. C. 39.061-40	 João Antonio da Cruz: S. C. 27.913-40 -
Jaime fie Aguiar; S. C. 18.098-38 	 Dernival Soares Lima: S. C.
30.955-38 - Angelina Plése; S. C. 10.021-39 - Givaldo Cavaleardi
Gouveia; S. C. - Maria Luiza da Piedade; S. C. 38.785.
de 1910 _ Hesito' Alves 410 Matos: S. C. 22.380-10 - Nelson Silva.
- Deferidos.

S. C. J8.983-40 - António Pereira de Castro. - Deferido. de
acordo com o parkwer•

S.; c. 89.466-38 - Itelton	 - Devolva-se.
Ga.	 S. C. 38.726-10 - Normélin Leão; S.. O. 38.816-40 - João Ba-

tista de Argolo Dantas. - Apo g tile-se.	 ^
S. C. 39.1=-10 - Acir de Almeida Guárnão. - Sele a Pe-

tição.	
Dia 13 de dezembro de 1910

•
S. C. 20.991-39 - Armando Diaz Armidaro Pelliceintia; S. C.

32.966-39 - Feliz Higino Macedo Rego; S. C.16.585-10 - Berenice
S. de Castro; S. G. 34.993-38 - Lídia Contriteci; S. C. 17.051-38
- Nilo Meditei emiti; S. C. 15.567-39 - Sinfrónio Sabino d-:. • Castro.
- Deferidos.

S. C. 39.317-10 - Juta( Nascimento. - Certifique-:zt'.
S. C. 6.017-40 - Cresólita Cardoso da Serra Freire. - Apre-

sente certidão de nascimento do registo civil.
S, C. 4.231-39 -- Dom i ngos Carneiro Ceai. - Devolva-se.
S. C. Alberto Jorge Land. - Indeferido, no l 'tern) os do art. 71

do Decreto n. 1.857, de . 9 de novembro de 1939.
S. C. 18.106-10 - Sebastião Santos Oliveira. -. Deferido.
S. C. 39.507-10 - Jelferson Giunnini.	 Indeferifio.
S. C. 39.198-10 - Carlos Magno da Silva Azevedo. - Certi-

fique-se.
Quotas:

Escola de Comércio Vila Mariana - São Paulo - 1:200$0- (um
conto e duzentos mil réis), correspondentes à diferença de quota re-
ferente ao corrente anor para manutenção dos cursos propedêuticos,
secretário e contador, recoliida em 27 de novembro do 1940.

Escola de Comércio de Ouro Fino - Minas - 1:80010 (um
conto oitocentos mil réis), referentes ao 20 semestre de 1940, reco-
lhida em 3 do dezembro de 1940.

Instituto Coinercial de Niterói--Suciirsal d Colégio Plínio Leite
- Niterói - Estado do Rio - 1:200010 (um conto e ifuzentos mil
réus); referentes ao 10 semes.tre.cle 1910, recolhida em 28 do novem-
bro do 1910.

Instituto Comercial de Niterói - Sucursal do Colégio Plínio
Leite - Niterói - Estado do Rio - 1:20010 (um conto e duzentos
mil réis), referentes ao 2 0 semestre de 1910, rècolliida em 28 de no-
vembro de 1910. 	 •

Instituto Lacé - Sucursal - Rio - 1:20010 (um eont.o.s e du-
zentos mil réis) ,referentes ao 20 semestre de 1940, recolhida em 28
de novembro do 1910.

Colégio Nossa Senhora do Nazaré - Conselheiro Lafayette -
Minas - 2:40010 (dois contos'e quatrocent mil réis), referentes ao
exercício de 1910, recolhida em 27 do novembro do 1940.

Ginásio' Hebreu Brasileiro - Rio - 1:20010 (um tonto e du-
zentos mi l reis),.referentes deo 2° semestre de - 1910,_recolliida em 7
de dezembro cle 1910.

Instituto Educativo Dr. Júlio de Abreu Gomes Nilopolls -
Estado do Rio - 1:20010 (um conto o duzentos mil réis), referen-
tes ao 20. semetre de 1940, recolhida em 1 de dezembro de 1910.

Curso Comercial do Co:égio São José - Juiz de Fóra - Minas
- 1:80010 (um conto o oitocentos mil réis), referentes ao 20 se-
mestre de 1936, recolhida em 4 do dezembro do19-10.

Cursos Comerciais Santa Catarina - Juiz do Fóra - Minas -
1:50080 (um noto e quinhentos mil réis), referentes à verificação
prévia do curso de guarda :-1ivros, recolhida em 9 de dezembro de
1940.

• Escola Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil

DELAÇÃO DOS LICENCIADOS DE 1910 QUE CoLARAM GRAU NO DIA 19 DE
nrzsixinan DE 191G

Curso de Geografia e História:
•
Alaria Josefina Rabelo Albano.
Neide Bezerra.
Regina Freire Carvalhal.
James Braga Vieira da Fonseca.

ábio de Macedo' Soares Guimarães.
• •Dinara de•Vicenzi.Azevedo Leite.

•Celina Lage Brando.
António José de Matos Musso

Curso de letras néo-latinas:
Maria Raquel Oliveira de Carvalho.
António de Pádua Costa e Cunha.
Elsa Viana Wishart.

-Curso de letras anglo-germânicas:
Dóra 4.1e Sousa. 	 -
Maria 'Teresa Davi de Sanson.
Neli Maria Ferrari.,
Golda Herman.
Elsa Teresa Ruben Nuns.
Cícero Francisco da Rocha.
• Curso de História Natural:
José Lacerda de Araujo Feio.
Pascoal de Faria Gois.

Curso de letras clássicas:
Diva Odete Romero.	 •

Crisanto Martins Filgueiras
Celso Ferreira da Cupim.	 •
Maria de Lourdes Garriga de Menezes,

Curso de física:
Bitolar Medeiros Silva.

Curso de Ciências seciais:
Irene da Silva Melo Carvalho.

Curso de Química:
Luiz. Afonso Juruena de Matos.

Curso de matemática:
Darei da Costa Muller de Campos.

Curso do desenho:
Maria Rosália Pires de Sousa Campos.
Zélia Jact Breou°.
~gni! Teixeira de Sá Campos
Aldemar Pereira.
Helena Jovino Marques. .
Lisete Costa Rodrigues.

Ministério das Relações Exteriores
Ditisiio do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias do 30 de novembro de 1940:
Foi dispensado, a pedido, Cicio do Morais da Costa das funções

de auxiliar de campo de 1.0 classe da Comissão Brasileira Demarca-
dom de Limites, Segunda Divisão.

Foi nomeado Cleto de Morais da Costa para exercer as funções
de encarregado de Comunicações da Comissão Brasileira Deniareadora
de Limites, Segunda. Divisão.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE Dl DIFISX0

Dia 19 de dezembro de 1910	 •

Em Nnsta do laudo médico, foi conceda à cônsul, classe I:, Vera
Regina do Amaral Sauer licença de dois meses, de acordo com os
arts. 162 e 165 do Decreto-lei n. 1.713 de 28 de outubro de 1939, a
partir de 8 de dezembro corrente até 6 de fevereiro de 19.11.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministre

Processos despachados:
Pelo Sr. Presidente da República:
Carta de Albino Seandiuzzi, de São Paulo. pedindo um emprés-

timo de 20:00010 a ser resgatado no prazo de 10 anos, mediante amor-
tização anual de 2:00010. - Arquive-se.

- Pelo Sr. ministro:
N. 99.070-10 - Requerimento de Produtos Químicos Ciba S. A.,

pedindo levantamento de perempção, afim de ser apreciado pelo
2° Conselho de Contribuintes o recurso anexa ao auto de infração
n. 6.668. de 1910. - Indeferido, por falta de amparo legal .

EXPEDIENTE. DO SR. MINISTRO

Dia 17 de dezembro de 1940

Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. 133 - Transmite, para os fins convenientes. uma cópia do

Decreto-lei n. 2.867. de 13 deste mês. q ue abre o crédito especial do

•



Venci-

menta.;

Importán-
a ser
paga

Prorroga-
ção atual
—Perío-
do de dias

I.TR ISUNAL -DE CONTAS
•

Verba 1 — Pessoal. V — Indenizações. 9 — Diárias. 151)
Serviços do Pessoal — Tribunal de Contas.

. Folha de pagamento de Cálidas. • .
Natureza ea	 Impor-

Nome e cargo	 ,Vencimentos	 despesa	 Mula -
Jacinto Paiva, oficial

administratvio 1 .• 1:300$0 Cinquenta (50) diárias a
razíio de. 2280, arbi-
trada de conformidade ' •

'com os arts. 130 e 131
do I>ecreto-lei 1.713,
de 28-10-39 e tabela
anexada ao Dec. 4.995,
(.10 3f-12-39, por ter
sido designado para
assistir á tomada de
contas dos anos de
1938 e 1939 do Porto
de Vitória — Pelo Te-
souro Nacional 	  1:10080

••n•
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i.320:651$5, para ocorrer à'despesa com a indenização das benfei-
torias existentes DOS terrenos ocupados pelo Cetro Hípico Brasileiro
e Clube Esportivo de Equitação.

N. 131 — Transmite, para os fins convenientes, unia cópia do
Decreto-lei n. 2.861, de 12 deste más, que abre o crédito especial de
411:56485 para atender ao pagamento de fornecimentos feitos à Casa
da Moeda pela firma Sch*eizerisch e Metallwerkeelve & C.

— Ao Sr. ministro do Trabalho: 	 •
N. 59 — Comunicando, em resposta à consulta de . 30 de setembro

último, que, não estando determinada em lei a forma para pagamen-
to da taxa de 100$0, do que cogita o art. 12 do Decreto n. 2.630. de
5 de maio de, 1938, nenhum inconveniente e há na sua cobrança por
meio do estampilhas 110 selo adesivo, as quais deverão ser apostas nos
requerimentos e inutilizadas pelos interessados.

•
EXPEDIENTE DO SR, C1LEPE DO GABINETE•

•

Ao Sr. prsldente do Departamento Nacional do Café:
N. 143 — Comunicando 'que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo relativo ao recurso interposto pela firma Maria
Augusta Junqueira Si Genro, da decisão proferida pelo Departamento
Nacional cio Café no processo de apreensão n. 737, instaurado contra
a mesma firma pela agencia do aludido Departamento em São Paulo.
—Nego provimento ao recurso interposto, para o fim de manter, por

(seus fundiu»entos, o despacho recorrido.
Na. 141 a 117 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu idên-

tica decísão nos processos cio apreensão abaixo indicados, instaurados
contra os seguintes Senhores:

Sebastião S. Lima (proc. n. 619); Já.como Barberato (processo
n. 815)'; Lúcia José de. Campos (proc. 748), e Buchala & Comp. (pro-
cesso n. 570).

Serviço do Pessoal
Folha de pagamento de diárias, em favor do inspetor fiscal dd.•

Imposto 'fie Consumo, organizada de acordo com o Decreto-lei
meio 2.609, de 20-9-940, § 3.0 do art. 6.0, referente ao período de
4 de outubro de 1940, a 30 de novembro p. p. O dito -inspetor chama-
s.: José Rodrigues F. (Dr.).

Número Import.	 Import.
Nome e finição — Obsers.açÕes	 -de	 ; das	 a

diárias diárias	 receber
;José Rodrigues Filho, agente tient 

do imposto de consumo no inte-
rior do Estado do Rio Grande do
Norte, em comissão ne.ste Esta-
do. como inspetor do dito :m-
posto. Exerce efetivamente o car-
go de agente fiscal, cl. F do Q.
P. tio M. ria Fazenda. com lo-
tação no citado %Estado. — Foi
prestado o serviço do que 'trata
ests folha; o titular da mesma,
foi designado para inspetor fiscal
neste Estado. por ato ile 30-9-40,
do Sr. Ministro da Fazenda, con-
forme comunicação feita a esta
Delegacia, pela ordem r: 1.291,
de outubro p. p., da Diretoria
das Rendas Interna s 	 58	 25$0	 1:l50$0

Verba j a — Pessoal — V — Indenizações — 9	 Diárias — 01
— S. P. — 1:150$0.
Confere em uni conto quatrocentos cinquenta rhil réis • (réis

1:150$9) .
Contadoria da Delegacia Fiscal do T. N. no Estado do Espírito

&Int°. 30 de novembro de 1940. — Manoel Bezerra Nnnes, escri-
ttrário — Visto, Nascimento, chefe 'da Contadoria. — Visto,
Demóstenrs Nascimento, delegado fiscal.

DtrerroatA DAS RENDAS INTERNA$

Folha de paagmento de diárias, referente ao mês de 20 a 30
d. setembro de 1940, organizada do acordo com a ordem n. 177,
de .16 de fevereiro. de 1910, da Diretoria das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, publicada no D. O. de 19 ...de fevereiro de 1910.

Importáncias Núm. Import.
Nome — Cargo — ObseivaçÕes	 das	 de	 a

diárias	 dias	 receber
Euclides Cavalcanti da Costa Lima,

agente fiscal do Imposto de Con-
sumo. padrão — Scd perma-

nente em Baia, exercendo o cargo -
in s ostoc . fiscal 'lese s? Estado.	 12$ e 25$0	 11 *	 145$0

Confere e importa a presente folha de diárias em 155$0 (cento
e quarenta e cinco, mil réis).

Declaro mis á funcionário em questão esteve no desempenho
dl? suas fui ções, durante o mès de setembro transato.

Contadoria, 9 de • dezembro de 1940: — (assinatura ilegível),
contador.

Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, 9 do dezembro de
1910. — (Assinalara ileuíven, escriturário, ci. E. — Visto, °Mon
dij Ilenclunra, delegado fiscal..	 .

. Folha de "Diárias" a que fez jús o Sr. inspetor f isc 11 do Im-
posto do Consumo, no Estado do Piauí, no período de 15 a 31 do
outubro de 1940.

	

, Diárias- Número	 Total
Nome — Cargo — Observações	 de

	

.. s.rbitradas diárias	 liártss
Arnaldo Monteiro da Cruz, agente

fiscal do imposto de consumo —
Vencimentos: 466$7 — Natureza
do serviço: inspeção fiscal — As
diárias foram abonadas. de:acor-
do com o Decreto n; 2.609. do
20 de setembro de 1940 	 	 2580	 17	 425$0

Certifico que os serviços .acima •fordm prestados.
Contadoria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, sie Piauí,

em 20 do novembro de 1940. — Floricatdo Martins da Rod em es-

	

criturário da claso E.	 Visto, Pires Rebello, chefe da	 Contadoria.

Confei;e esta folha em um conto e cem mil réis (1:10080). Se-
cretaria do Tribunal 'de Contas, 16 de, dezembro de 1910. — (Assina-
tura -ilegivel), of. ad . J.

Visto. — (Assinatura ilegível), . diretor, interino.
(Ofício n. 4.856, de 16 de dezembro de 1950).

SECÇÂO ADMINISTRATIVA
seriviço DO PESSOAL

-
Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários,

no período de 11 demovembro de 1910 a 16 en dezembro de 1910, em
virtude de prorrogação, na forma regulamsnfar, para execução dos
serviços discriminados na portaria 21. 105, de 7 de novembro de 1910,
deste S: I'. por trás horas diárias, organizada de acordo CODI o De-creto n. 5.062, de 27 de dezembro ess 1939.

Matricula — Nome	 Cargo ou;
função . — Natureza do trabalho.	 .	 •

60-693 João F. Leal de Carvalho
— . Oficial adm., classe 18
— Organização dos fichá-
rios gerais ,de todo o fun-
cionalismo • do Ministério
da Fazenda 	 	 2 :000i)	 30080

30-028 Maria Josefa Lessa — Da-
tilógrafo, classe G — Me-
canografia de fichas indi-
viduais

31-138 Alvaro Furtado Sardinha
— Escriturário classe E —
M.canografia e coleciona-
mento de ' fichas indivi-
esia is	 •	 	 60080	 20080

31-139 Antônio Galhanone de Oli-
veira — Escriturário, eis. E
— Mecanografia e. coiceio-
narnento de fichas indivi-
duais 	 	 600$0 " 20080	 30

31-139 Edilson Cid Varela — Es-
criturário, eis. E — Meca-
nografia e colecionarnento
de fichas 'individuais 	 	 600$0	 2040	 30

81-011 Maria do Carmo Santos Ve-
nni — Aux. lilscrit. NI —
Mecanografia e coleciona-
mento de fichas individuais	 60080	 20080. "' 30

Importa a presente folha de pagamento em um conto e quatro-
centos mil réis (1:400$0). Secção Administrativa, 17 do dezembro
de 1940. — .70(7o Francisco Leal . de Carvalho.

Visto. — Declare) que os funcionários a que se refere a presente
folha, estiveram Presentes ao expediente normal e durante a prorro-
gação no período acima mencionado. — Fernando Aferforirnr. gbato
int&ino.

9000
	

3f 080

30

30 '
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DIRETORIA DO DOMINI° DA UNIÃO

Folha de pagarnãnto de diárias dos funcionários do Domínio da União, neste. Estado, por serviços prestados fora da sede da repar-
tição, organizada de acordo com os Decreto-lei n. 1.713,-ee 28 e Decreto n. 4.993, respectivamente, de 28 de outubro e 9 de dezembro
de 1939. — Verba 1.a — Pessoal; consignação V — Indenizações; suo consignação 9 — Diárias; alínea 01 — Serviço do Pessoal — Ordem
n. 653, de	 de março de 1940 do Serviço do Pessoal.

• Natureza do serviço'Nomes — Cargos_ Local para onde
se afastaram

Venci-
mentos

N. de	 Import.
Diárias	 Total

Mário da Costa Carvalho — Engenheiro 'H 	 Ouro Preto Levantamento e cadastro de pró- 1 :10080 10 •	 18080
prios	 nacionais	 .	 	 20080 10 8080

Joro Pereira de Sousa	 Trabalhador III 	 •	 OuroePreto Idem 	 20080 10 8080
Benedito Alves do Vale — Trabalhador III .... Ouro Preto Idem 	 200$0 10 8080

à• António do Espirito Santo — Trabalhador Mi.. Ouro Preto Idem 	_
42080

pagamento de diárias em quatro

especificados foram prestados. —
Paulo Beltrão Rodrigues, chefe.

Importa a presente folha de
25 de novembro de 19110.

Declare que . os serviços aqui
eira, êerv. datilógrafo. Visto. —

•

centos e vinte mil réis. (42080). Serviço Regional em Minas èerais,'

Floriano Peixoto de Faria, desenhista, H. — Domingos Paula Fer-

• Diretoria das Rçndas Internas

einemart• N. 56

Na conformidade do resolvido no processo protocolado no Te-
souro Nacional sob n. 80.633, de 1940, recomendo aos Srs. Chefes
das repartições subordinarias, que providenciem no sentido de que
as estações arrecadadoras remetam mensalmente, diretamente ao
Conselho Nacional do Petróleo, gim balancete da arreeadação total do

• imposto único, de que trata o Decreto-lei n. 2.615'. de 21 de se-
tambro deste ano, discriminando os quantias recebidas pelas dife-
rentes espécies constantes do aludido Decreto-lei.

Em 18 de dezembro de 1910- — Abelardo Alvores de Araujo,
Diretor das Rendas Internas.

•Dia 16 de dezembro de 1940
. Oficies:

Sr.. delegado fiscal no Estado- de Santa Catarina:
N. 50 — Comunicando, para os devidos fins, que. tendo presente

o processo protocolado no Tesouro Nacional sob n. 39.461, de 1940,
relativo 'a uma consulta formulada pelo escrivão de Orfiles e Anexos
da Comarca de Concórdia, nesse Estado, sobre\ incidência de selo pe-
nitenciário e taxa de Educação e Sande, e a que se refere o oficio
dessa Repartição, n. 197, de 7 de maio último, proferi ali o seguinte
despacho:	 .

"Aprovo a decisão de fls. 6 da Delegacia :Fiscal em Santa Cata-
rina, tão somente no que se relaciona edil a incidência do selo peniten-
ciário.

Quanto à parte relativa à taxa de "Educação e Saude"; aguarde-
se o pronunciamento da superior autoridade no processo n. 94.020,
de 1940; no qual esta Diretoria se pronuncion em desacordo com o

- ponto' de Vista expendito naquele despacho e no parecer retro.
Comunique."
A decisão dessa Delegacia eStá- assim concebida:
"Responda-se, declarando que, nos termos 'do art. 3.0 do regula-

mento baixado com o Decreto-lei n. 1.726,. de 1' de novembro de'
1939, o selo penitenciário, incide, lambem, sobre todos os papéis, atos,
contratos; termos, livros ou documentos de qualquer natureza, su-
jeitos à taxa de Educação e - Saude, desde que submetidos a qualquer
autoridade judiciária.

• Assim, 'as certidões e documentos de qualquer natureza fornecidos
. tabeliães e outros funcionários da justiça, só estarão sujeitos

ao pagamento daquele tributo; se tiverem de produzir efeito perante
as autoridades judiciárias.

Quanto à última parte da consulta, declare -se que, não havendo
o Exmo. Sr. PreSidente da República usado da faculdade que lhe
confere O art. 180 da Constituição de 10 de novembro .de 1937, re-
vogado a resolução n. 8, de 2 de junho de 1937, do extinto Senado
Federal, a mesma continua em-vigor.

Feito o expediente, submeta-se à apreciação da Diretoria das
Rendas Internas."

— Sr. presidente do Banco do Brasil: 	 '
N. 2.211 —,Comunicando, para os devidos fins, que, tendo

presente' o -processo fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 87.003, de' 1940, em que Artur Batsista Linhares, estabelecido
com ca§a bancária nesta Capital; à rua Miguel Couto n. 37, 1.0 andar,
solicita autorização para levantar o depósito de cento e vinte e cinco
contos de réis. (125:00080); correspondente a 50 % do capital, da

'aludida casa • bancária, feito . em 21 de outubro de 1910, na matriz
desse Banco, resolve: por despacho de 13 de dezembro corrente, au-
torizar a liberação do aludido depósito.

--- Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional .116 Rio Grande do
Sul:

N. 215 — Transmitindo a' essa Repartição as inclusas patentes
de registo, que integravam o processo fichado no Tesouro Nacional' -
sob n..79.911, de 1940, no qual a firma J. R. da Fonseca & Comp.,
estabelecido nesta Capital, à rua Sete de Setembro n. 753, recorres
do 'despacho dessa Delegacia, que lhe deixou de restituir a impor-
tância de 32080, proveniente da multa' de mora cobrada sobre as
referidas patentes, comunica, para os devidos fins. que 6 Sr. diretor
geral, a quem foi presente o citado processo, proferiu, em data de 5
de novembro último, o seguinte despacho:

'Nego provimento ao recurso, à vista dos pareceres emitidos pela
Diretoria das Rendas Internas."

— Sr. delegado fiscal no Estado de Minas Gerais: 	 •
N. 409. Comunico para os devidos fins, que o Sr. ministro

da Fazenda, tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 31.432, de 1940, em que a Companhia Força e Luz Norte
Fluminense S. 'X., com Sede nesta Capital, à rua São Pedro nú-
mero 62, 1 P andar, pede recolher o imposto de energia elétrica arre-
'cadado em Piratinga, nesse Estado, à Coletoria Federal em Pactua,
no Estado do Rio de Janeiro, proferiu, em data de 10 de novembro
último, o seguinte despacho:

"Indeferido, de acordo Com os pareceres."
— Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro.
N. 124. Comunicando, para os devidos fins, que, tendo presente

o processo- fichado no Tesouro Nacional sob n. 73.6.18, de 1940,
sobre consulta se está sujeita ao imposto de consumo a massa que
Servo de matéria prima ao fabrico da goiabada feita da polpa pura
da fruta, descaroçada e aquecida ao fogo, resolvi, aprovar t decisão
desse Delegada, acorde' com o pronunciamento do ex-inspetor fis-
cal nesse Estado — Afrodisio Borba Filho:

"Consulta o Sr: agente fiscal de Rio Bonito (8.a circunscrição),
se -está sujeita ao imposto de consumo a massa que serve de mató-.
ria mima ao fabrico de ' goiabada, feita da pura polpa da fruta e
que passa pelo fogo •e por processos' de descaroçamento, sendo en-
viada enlatada. hermeticamente, variando o peso bruto das latas,
entre 7 a 10 quilos cada uma.. 	 .•

Esclarece, ainda, o consulente que essa "massa" é preparada
pelas sucursais das fábricas de conservas "Peixe" e "Colombo" si- .
toadas em Rio Bonito, .neste Estado, as quais enviam-na para o
Distrito Federal onde então é transformada em doce.

O art. 4 .0, § 9.0, alínea V, do Decreto-lei .n. 739. de 24 de se..
tembro de 1938, faz incidir no imposto as frutas ent conserva, sim-
ples e mixtas em mossa, à razão de $010 por 100-gramas ou 'Irarão
pesa bruto.

O artigo 81, leira§ f, do mesmo Decreto-lei acrescenta que po-•
derão sair das fábricas sem c; eslampilhamento direto, isto é. semque as estampilhas estejam coladas aos produtos ou _ginvoltór:os,
"os legumes e frutas. em conserva, simples ou mixtos, de que trata •
a alínea V, • do § 9.0, do artigo 4 .0, quando . em massa, acondicio-
nados em' latas ou barris, pesando mais de 15 quilos, e remetidos
de uma para outra fábrica de propriedade da mesma firma, desde •
que acompanhados das notas e das estampilhas respectivas-.

Ora, os legumes e frutas, em conserva simples ou mixtes, quando
em massa, de que cogita o regulamento do imposto de consumo.
são, a meu ver, o produto s acabado, isto é, aquele que pode e que
se encontra em condiCões de ser vendido e consumido como con-
serva propriamente dita. •

O produto constante da cOnsulta, é simplesmente, matéria pri-
ma para o . fel-ide° de doces de goiaba

ÁRSTri, a "massa" peneirada. descaroçada, e enlatada (111P é re-
metida de Rio Bonito 'para o Distrito Federal para ser adocicada o

•
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transformada; então, ène doce, penso, não está sujeita ao imposto
de consumo.

Nestas condições, proponho seja respondida, neetes termos, a
consulta de fls.". 	 'Abelordo Alvares de Araujo.

'	 Iletétia' enviada:
— Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no ,Estado de São'

Paulo:
N. 492 — Comunicando para os devidos fins, que, tenda pr1e-

sente o processo eichado no Tesouro Nacional sob 11. -87.791, de
19-10, em que p Coletor Federal em Santo Anastácio, nesse Estado,
consulta si o livro-nota dos fabricantes de produtos, que pagam o
imposto de. consumo"ad-volorem" devem ser autergicados, resolvi,
por despacho do 6 de novembro último, aprovar •a seguinte decisão
dessa Delegacia:
• "Responda-se à Coletoria Federal em Santo Anastácio, tendo em

vista a sua consulta formulada nos seus telegramas ns. 4 e 5, da se-
gainte forma:
, "que o § 1°, do art.- 88, do regulamento anexe ao Decreto-lei
ri. 139, de 24 de setembro de 1938, só exige a autenticação do livro-
nota dos fabricantes de produtos que pagam o imposto de consumo
"ad-valorem", das tinturarias, dos beneficiadores ou transformado-
reá, do.e comerciantes por grosso de fumo em corda, folha ou em
pasta, assim como dos grossistas de alcool e agua-Mente; -

lambem será exigida a autenticação dqs_ livros-notas, dos CO^
merciantes que venderem produtos com isenção do imposto;

' que estes livros-notas serão autenticados com os respectivos
termos de abertura er encerramento e terão .rubricadas, 'somente, as
primeiras e últimas: folhas;

que o "teAo e guia" ou "livros-guia

•

 s", para Pagamento do im-
posto de consumo sobre tecidos (excluidos os de , eeda)'a, ferrager,
louças e vidros, ladrilhos, etc., serão autenticados com os seus res-
pectivos termos de abertura e encerramento e terão todas as suas

•folhas rubricadas.
A' Coletoria Federal de Santo Anastácio, para seu conheci-

mento; em seguida, remeta-se o processo à Diretoria das Rendas In-
ternas, para os devidos fins." •

— Senhor Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Piauí:

N. 36 — Comunicando, para os devidos fine, que, tendo presente
o processo •protocolado no Teeouro Nacional sob n. 34.297, de 1940.
relattvo à consulta do Departamento das Municipal:cindes desse Es-
tado sobre a taxa . federal de "Educação e Saucle, e a que se refere
o oficio dessa Repartição n. 74, de 19 de Março findo, resolvi apro-
var a decisão que. a respeito, proferiu essa mesma Delegacia, nos
segnint. ,s termos: "que a teia fixa flee200, creada carater per-
-manente pelo Decreto n. 21.325, d . 29 fl . ft.bri; de 1932, para a in-
stitniciio do "Fone., de Edueaeão o aucle", a que. se refere o regula-
'n-t .nto ame-reciclo n et o Decreto n. 21.452, de 20 de maio do mesmo
zno. recái sobre ("lo. P aun'sw er p ,Ineis e ( ecUmentos nue estejom
..supjto R a 8 "o e .? eseat, esta•lual ou In enicip 11, hox termos . d) pri-
sneiro daque.'• s decretos."

Sinferior de Tarifa
• '5--** •*
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Aos 11 dias de'. ce-...„:„Ále rehro de 1940, 'quarta-fei re. às 13 ee
horas, reuniram-se os, Sue :Nano Vieira Filho..presideree„ Migo Li-
nhares da Veiga, Antenor Ribeiro de -Menezes . e Julio Pedeoso de
Lime Jr., membros da Câmara, e o Sr. Leonardo Guimarães., secre-
tário.	 .?

Aborta a sessão -foi lida a ata da sessão Ordináéia anterior rea-
ltzatia no dia 6 do corrente, a qual foi aprovada.

A seguir, procedeu-se a dielribueseem dos ,procees.os enumerados
pelo:: seguintes relrtores:

Ao Sr. Nisto Vieira Filho: ns. 7.087-A, 7:001-A e 7.100-A.
• Ao Sr. Hugo Linhares da Veiga: . xis_ 5.167-A, 7.089-A e
7.561-A.

Ao Sr. ' Julio Peciroso de Lima Jr.: as, 7.086-A. 7.802-A e
7.866-A.

Ao Sr. Ribeiro de Menezes: as. 7.092-A, 7.852-A e 7.850-A-.
Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes recursos:
N. 7.074-A-1.289 — Comp. Aga do Brasil S/A — Classifica-

ção de mercadoria Alfândega do Rio — Relator Sr. Julio Pedroso
de Lima Jr. — Tomou-se conhecimento do recurso, para o fim de
claeeificar a mercadoria em lide como fio de cobre - de 1 até 3 mim
e de 3 a 6 rn/m, art. 771, a taxa de 24;800 e„.2$080, respectivamente,
unanimemente (Ac. , 10.551) .

N. 2.025-A-2.1 — The São Paulo Tramway Light And Power
Co. Ltd. — Classificação de mercadoria — ,Alfândega do Sántos —
Relator Sr-. litigo Linberes da -Veiga. — Indeferiu-se o pedido de
reconsideração do ao. n. 2.899 (Ac. 10.555).

Ç. 2.643-A-1.320 — The • Manaos Trainway And Light Com-
pele% Ltd. —Revisão de oesnacho Reta* Sr. Hugo Linhares da
Veiga — -Alfândega de Manácis. — Deu-so provimento ao recurso,
unenimemente (Ac. 10.556).	 •

• N. 2.777-A-1.321 •— Romeu Dania • --/I Classificação de merca-
, goda	 Alfândega de Porte Alegre. — Deu-se provimento ao recur-

so, por se considerai o embutido como parte do folhamento da ma-
deira, unânimemente,. — Rel. Julio Pedroso de Lima Jr. (Ao.-
10,557).
• N. 8.161-A-1.312 — Companhia Sevit t do Brasil S/A — Ite-

Visão de despacho	 Relator Sr. Hugo Linhares da Veiga —
flindega cio Rio Grande. --Negou-se provimento ao recurso, eunani:-
memente (Ac. 10.5e8).

. N. 4.4637A-180 — Cia. Telefónica Brasileira — Envoltórios
— Alfândega de Santos — Rel. Sr. Xisto Vieira Filho. —.Deu-se
previmento ao recurso, unânimemente (Ac. 10.559).

N. 5.591-A-713 — S/A Do Gaz de Rio de Janeiro — Classi-
ficação de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator Sr. Julio Pe-
droso de Lima Jr.,--• Deu-se provimento ao recurso, unânimemente,
(Ar. 10.560).

N. 5..595 eA-717 --• S/A . Der .Gaz de Rio de Janeira — Classi-
ficação de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator Sr. Julio Pc ..
droso de Lima Jr.' —•Deu-se provimento ao recurso, unanimemente
(Ao. 10.501).

N. 5.724-A-754 — The Dunlop Pneumatic Tyre • (S/A) Ltd.
— Classificação de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator Sr.
Xisto Vieira Filhó. — Negou-se provimc ato ao recurso, •nanime-
mente (Ac. 10.562).

Secretaria da ''Primeira Câmra do Coneslho Superior de Tarifa,
cai 11 de dezembro de 1040.- — Leonardo Guimarães, secretário.

SEGUNDA CÂMARA. DO '..ONSELHO SUPERIOR DE TARIFA'

RESUMO DA SESSÃO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1948

Realizou-se no dia 12 de dezembro de 1910, às 13% horas, a
189•e sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior-cio
Tarifa.	 •

Compareceram os senhores conselheiros Silvio de Magalhães Eis
guelra, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio. Francisco Branco
Nunes' e João Baylonáue; o Sr. bacharel Jaime Severiano Ribeiro,
representante da Fazenda Pública; e o Sr. José Pinto dos Santos,
secretário.,

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia O ido corrente mas, a qual foi aprovada.

Procedeu-sé, após, à distribuição dos processos abaixo °nume..
rados, aos seguintes relatores:

Aof.".x.l Ulisses Sampaio:
Números 2.500, 4.5k9, 7.303-A, 7.320-A, 7.333-A. 	 •

Ao Sr; Sílvio Fie°ueli•a:
Números	 949-A, 6.091-A, 6.995-A, 7.099-A, 7.108-A.

Ao Si'. r F. Castelo Branco:•
Números 1.670-A. 2.531, 2.678-A. 7.311-A, 7.324-A,

Ao Srj João Bs.aslonene:
Números 2.65e-A. 3.380-A. 7.118-A, 7.29-A, 7.228-A.
A senitr .fez-se entr:. ga. pata ."viAri" do Sr. ' acorre/entanto da

Fazenda P0b1iCa. dos'segnintes arordão:4: ns. 10.256 a 10.278.
Passando-se à ordem do dia. ferem 'julgados os seguintes re-

cursos:
N. 3.624-708 — The São Paulo Tramway Light and Power

C.° Ltd. — Taxa de previdêncie social — Alfândega de •Santos
Relator, Sr. 3. Baylongue. — Deu-se provimento ao recurso pelo
voto de qualidade. do Sr. presidente. Vencidos os Us. U. Sampaio
e C. Branco.; Ac. 10.503.

N.. 5.036A-1.201 — Comp. Telefónica Brasileira — Fatura con-
sular — Alfàndega do Rio — Motor, Sr. J. Sampaio. — Anula-se
o processo a; partir da decisão recorrida que foi proferida por au-
toridade incompetente, encaminhando-se o mesmo à Alfândega do
Rio de Janeiro, para que seja proferida nova decisão, de acordo cora
as formalidades legais, unanimemente. Ac. 10:564.

lel; 5.312-A-1.202 — The Rio de Janeiro Cite Improvements
C.° Ltd. — Isençà'o do direitos — Alfendega do filó Relator,.
Sr. S. Figueira. — Deu-se provimetno ao recurso, unanimemente.
Ac". 10.565.

N. 5.709-1.477 — Comp. Telefónica Brasileira — Red. de direitos
- Alfândega de Santos — Relator,	 U. Saiu aio. — Negou-se
provimenIsi •ao recurso, unanimeinente. Ac,, 10.560.

N. 5.711-A-1.478 Companhia Telefónica Brasileira — Red.
de direitos e- Alfendega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira. --.
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 10.507.

N. '5.810-A-1.431 — The Rio de Janeiro City Improvements
C°. Ltd. —Isenção de direitos — Alfândega do Aio — Relator, senhor
S. Figueira. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
Ac. 10.56S. •

N. 5.826-A-1.486—Comp.- Telefónica. Brasileira — Red. de direitos
- Afiàndega de Santos — Relator, Sr. S. Figueira. — Deu-se pro-
vimento ao, recurso, quanto aos materiaie constantes dos itens 24 e
25, contra :o voto do Er. C. Branco; quanto aos demais itens, deu-ao
provimento pelo voto de • qualidade do Sr. presidente, e contra os
dos Srs. II.. Sampaib e C. Branco. Ar. 10.569.

N. 5.957-Ae76 'Companhia Brasi leira de Artefatos de Bor-
racha — Isenção de direitos -- Alfândega fio Rio — Relator, senhor
j..Baylongue. — Deu-se previu-lento ao recurso, contra o -voto da
Sr. C. Branco. Ao. 10.570.
• .N. 6 j 046-A-1•11 . — Singee SereIng 'Machine Company — Fatqra
consular — Alfândega. de Santos — -Relator, Sr. .C. Bruna°. — Ne,
gou-se provimento ao rectele01, unanimemente. Ac. 10.571.

•
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• E. 6.993-A-140 - Societé Anonyme . du	 .de Rio de *Janeiro
.3-rjetutção• da direitas -,.Algadega do Ria	 Bay-.
fongue.	 Negou-Só. provimento *o recurso, unanimemente., M.
10.942;	 • c	 . 11.1	 • I	 ;	 ts !

t $ N. 6.185-4-192, Tiletilio :de Janeiro City Improvements
- 'semita de direitos I-. Alfândega dó dtio - Relator„

andemo.. - Negpu-se. provimento ao recurso, unanitnentente.
Ao. 10.373.

N. 6.315..A-290 .- Irmãos ilirogoll - Fatura et/imitar -
• fândega de Santos - Relate; ti. • S. Planeis/a. - Negou-se pr.°.

viinento ao recurso; unanimemente... Ac. 10..374,
L. 4.436;-AR-1.150 - José Pentandes - Contrabando -. Ai..•

fândega do lio ()modo - Relato; 'Sr. S. Figueira. - Indeferiu-Se
o pedido de -remoi/interação. unanimemente, .Ar. 10.575.

N. 6329-A-392 - Alberto Bonfiglieli &Com. .e..- Fatura con-
sular - Alfândega de-Santo -Relatar. Sr. S. Figuleira. -Deu-se

:provimento ao recurso,. unanimemente, Ao. 10.570.
-• Salgado & Como. - ,Fatura ~Miar - Ál-

fa ndega de Santos - Relator • Sr. 0. Figueira. - Negou-se Draw
-mento ao Momo. centra o voto do Sr. j. Baviongue. Ac. 10.677... -

N. 6.531-A-354	 *Emalo Gianni/ti	 Patura consular -
fândegit de'Santos Relatar, fir. S.. "guelra. - Deu-se protintento
ao recurso, unaainternointe. Ao..•	 •

N. 4.50-A-342 - Rime jt Comp.. - 'Fatura consular 	 Al-.
- Relatar, Sr.	 :Figueira. - Negou-se provimento

ao recurso. unanimemente. Ao.. 10,679,	 •N. 6,544-A465 Raul .M. Moglia -. Fatura Consolar - Al-
fândega dolo - Relator, Sr. U. Sampaio. --,. *.Negoit-se toar-intento •
go. recurso; unentmeanMe. Ao. 10-549.

6;5.1g-A-366 x,:asentieVer & Comp.. - Mara COMI:liar -
Alfândega. dó Rio Relator! Sr. 3. Pigueira: ` - Den.-so..provimento
ao recurso, unanimemente. 'Ac. 10,..58t.

Adiado: n. 6.058-414.14.
*Nada mais havendo-a trata; o Sr, presidenie doi; per encerrada

a cessão.
. Secretaria da .Seguoda.,Câmara do • Conselho Superior de orIfa,

12 de dezembro :de 194ó. -Joie ,ribtto (ks 80111.44. secretário..

ATA DA SOOU DA PErmEntA CAMADA ittAus4EA no DIA ta DE Inktuann)
DE 1040

•
Aos treze dias do mas de detembro. de t049., sena4elra,

13ão .horas„ . reuniram-se OS &s. Xisto Vieira Filho, presidente;
Rogo Linhares da Ve iga, AntennT Rib .dro de Menezes e Júlio Pe.
drogo de Lima joit-ms. me/nitros da Cântara, o bel. Jaime SeVeriano
.1/melro, representante .da. fazenda Pública, Junto A ia Cântara, de-
dignado pelo -Sr. Diretor Ousai da Passada Nacional, Para sahstitufr
o 3*' bel Jato ".)otningues de Oliveira, durante o sett p.eriodo de Ia-
*rias, e o Sr. -J.osalb da Rocha Batista, -servindo de Secretário

Aberta.a senão 101 lida a ata da sessão ordinária anterior; rea-
lizada no dia 11 do corrente,. a (Md Mi aprovada.	 _

A seguir, procedeu-se g ,dattfintição. dos processos enumerados
pelos oeggintes relatore.s;

Ao- Sr.. Xisto Vieira Pilho - Ns. 1..900, 4.584-4 6.145...A, e
2.970-A..

Ao Sr. UIço LR	 inhares da Veiga	 Na. 5,442-A, 6.8.113-A e
7.013-AR...

Aõ	 Julio Pedrosa de Lima Junior - Ne. 1.504-A, 7.870.-A
7 . á3--A .

Ao Sr. Ribeiro ge Meneies -Me. 7.464-A, 7.844-A e 7.871,44
Pazeando-se à ordem do dia foram julgados Os seguintes 'pro-

cessos:
N. 6..404-A-941 - Companhia Anitinas e Produtos .04imicos

do Brasil - Classificação- ._de mercadoria - :Alf., do Rio - Rel.
Sr. Mato Vieira Pilho, Deet-ao provimento ao recurso, tinanImo-
mente. (As. 1O.582.

N.. 6.799-A-1.158	 Magalblia. Suctugra & C. - Ciassificeção
,de. mercadoria Alf do Rio RI!. St 'nato Vieira Filho. Vieira
gou-se provimento ao recurso, -unanimemente... (Ac., 14.583).,

N.. 7,069-A-i ;283 Menti Regera tons os. -ot.Bresti. Ltd'. -
Classificação. de Mercadoria - Alf, •do . Rio — Rei. Sr. Antenor-
Ribeiro de Menezes: - •NãO se c•-orthecou do recurso, por per.empto,
totarilmemente. (Ac. 10..484).	 -

-N.. 7.153-A-1.338 - Alberto •Bonfigliolt.& . 0onap. -Classifietção
do mercadoria AlfAndega dó Santo* -Relato; Sr. Rogo Unliaees
.da Veiga. - Negou-se provimento .ao Dectifte; contra o. voto do
talar Julio Lima, (Ac..19.593)

N. 7,182-A-I.345 .-General Electric. - Classificação de
mercadoria - Atfaudesa de *Santas Relat. er, .Sr! Julio Pedroso de
Liont maior. - lie~1=130 'provimento ao TeÇurso, unanitncsnortt..
(Acordas .10:9101) .,	 !	 .

7.193-A-1.346	 Wilbeind --Clataiifienão de mer-
cadoria - Alf. do /lio	 Rol. Sr.. Julio Pedroao de . Lin* Juniter.

Indeferiu,-se o pedido de reemitideração do recue/to. unanime-
mente. (Pedido de rec. * 40. acórdão n.. 1.970) .(Ao ! 10.587)*.

N. 7,990-A-R 374 - Une Material do Brasil S. À. - Ciais
stficação do 'mercadoria Alf. do Rio --Á- Rd. Ragu Linha-
rn. da Veiga. -Indeferiu-se o pedido .de 'reconsideração, ~ira O.
voto do Sr. Julio- Liras — (Pedido de	

•

rec.. do Ao. 8.742). :-.- (Ac.

Pauta para- *sessão ordinária a ser realiza" no4.1411#7, 41/.:de..
retzdiro 1040,. às .114,30 . borahoras,anzta-feira.,. ,4ár_ége-1 IÇWItra
da Conselho Superidi de Tarifa:

N. 2..229-A4 :379	 IJoií 1 -8114.1ra ''ã r 	Alfândega dg
Aracaiii . - Diferença de .direitos	 Relator Sr. Antenor Ribeiro de
Menezes.

N. S..072-A-605	 Berro &Oiti & Comp. - Clasificação de mer.,-;
catio0a - Alfândega do Santos - Relatei; Sr. Júlio Lima.

5,141-4-415 - AtiantM Refining Co. of Brasil - Classiiita-
ção de mercadoria - AltAndeça de• Recife -* Relator ,.; Or. Antenor

• Rilyeiro de Menezes.
M. 4.14i-A-939 The São , Paulo TriuMvay Light and Power

Company Limited - Alfândega de Santos -'Classificação de mer-
cadoria - Relatar, ar. Anterior Itagiro. da Menezes.	 •

N. 6.7544-.1.12.4 - S. A. Indústrias Reunida§ r, Matara:00i
- danificação da Me rcadoria - Alfândega de Santos, Relatoro,

, ar. Rogo L. da Veiga.,
N.d.811-A..1.170 -/- Casa Lobner S. A.- danificação de. mor- i

cadoria	 Alfândega do Rio	 Relatar, Sr. Xisto Vieira Flato.
'N. 4.400-A-1.198: • Almeida Sihra &	 classificaçãossifiraç '

ae
Filho.. 

adoria - Alfândega de -Santos - Relator, Sr, nato Vieira .
N... 6,484,41.-R-1404	 Nad..:r Figueiredo & Comp.

Cação tle Mercadoria - Alfândega de Santos - Relato; Sr Júlio
Lima (pedido de . reconsideração do ar. 7.134Y.	 '

	

'64)83-A-i ,t14	 Contpanlah de AIIIIIMOS e produto' cott-
micos do 'Br asil	 ClassIficaçao de mercadoria - Alfândega de lie:- l•
oiro - Relator, St Ruge L. VeW.	 -

N. 7.652:-Arto.287 ---,doo/qui/É TeiXelra dá Silva Júnior - Clas- s .1
sitenilo de mercadoria - Alfândega do Rio - Relator, Sr. Antenor

-Ribeiro de Menezes,
N. 7.055-A-1.270. -Joaquim T.et.istra da Silva Júnior 	 -

¡Macacão de mércadoria 	 Alfândega dó Rio' - Rektor, ar Xisto **
Vieira Filho.

Joagnitn..Teigeira da. Silva Júnior - Cias-
04 ficitção de mereadoria -• Alfândega do Rio -'Relatar, Sr. Antenor.•
Ribeiro de .Menetes..

X.	 - Panair do Brasil. S. A.: - ( lassificaãâO _da
mercadoria - Alfândega do RIO - Relator, 'Or. Antenor RilWro • •
de Menezes.

N. 7,164- A-1.34-4 -- Furtado de Almeida & Comp.
..1.1rZçâo de memuloria -. AMA/alega de Santos - Relator, 	 Rugi
Unhares da Veiga.

N .̀. 7.233,A-1..356 - Raintania Conto. Ltda. - Alfândega do
Santos - sdassificaçãO de Moreaderia Sr. Hugo Li-
nhares da Ve:za.

N. 7.431-A-1.377-- Companhia &diluas e Produtos pulnIfeOS
do Brasil .-- Classdfica ção de Meicadorhe - Alfândega do -Riu - Re-
isto; 144 Júlio Lima . (pfdido de reconsideração do acorda° mi-a:nego 3...749).. "

É. 7.545-A4,392 -0C.olit ülra..&,Croog.,..-- - Classificação de
niereEdorilk	 &H'42?fftac..n;	 -~i.-.14c41.	 f‘e •Ve;

N•	 .* •	 2by	 . 3 ,

.•	 - Ir:1150W44	 Ui! Cu. of	 --	 atuirao de	 ;

.:	 ?.. .

or.	 1	 ir : 1" t á 1 1:A;. , 	n4;e:Pr';••	 • 043).

Nrez4(Red4-.0e ,..1

	 t	 1.- 7'•ji

X •	 •*•:.	

.

•

• daria	 1o.. i	 .	 r	 i	 216.
nozes,.	 o• • • •	 •

• N. 74 .':•• • t-/ • • '	 • E " . 4	 et.. nerra-
doida -	 -	 .	 as-. Ant .•11 4..r nis,•ito	 weeses.

	

rcf .•	 1. v;...k Jia RIO
de '.J74.atte	 *é ;17/fs.	.3 4'' ..mdeadorití'-. .Ãifs‘lega do Rio
• • ---	 Si', Antenor ',Ribeiro de Menezes.

N. 7.714-A-1.429 - Wing ,Shon Rai - Classificação' de
cederia - Alfândega do Ria -- Relatar, Sr. Júlio Lima.

N. 7.780-A-R-1..443. - Soc. An. du Ou de Rio de Janeiro -
C:accificação de mercadoria - Re/ator, Sr. Antenor Ribeiro do Me.
tacaca	 Alfândega do Rio	( pedido de reconside ração do acordão

E. 7.7417-A4.447 - CoznPanhla S. E. F. do Brasil - Classifi-
cação de merodoria - Alfândega de Santos - Relatei', Sr. Antenor

• Ribeiro de Menezes.
N. 7.789-A-1.449 - General Meetritati3. A.	 Classificação de

-.mercadoria	 Alfândega de Sante* - Re oc,	 Júlio Lima.
7.791-A:1.45,1 - General Electric S. A. - Classificação.,

dg mercadoria - Alfândega de Santos --- Relator, Sr. Antenor Ri-
beiro de Menezes.	 . II

X, 1,793-A4.455 -S. A. Indústria* Reunidas F. Mataram° -
Classificação de mercadoria - Alfândega ,de gamos ,Relator,,
Sr. Antenor Ribeiro -de Menezes.

N. 7.882-A-R-i.493	 The São Pauta TramwaY, 1,16¥, andPcwer_ Co. Ltd, - ClascificaçãO de mercadoria - Alfândega de santos
- Ralator,	 Mino Lima (pedido de reconsideração do //cordão
it. 7.959).

10.668).	 'Secretaria da Primeira Câmara, 	 Conselho Superior de Tarita.
JOsalb da Rocha Batista: -Secretfarlo.
NL 0.84,A-Liaa — mude_	 4,01, te de. descanbre de 1940. - loalb da Rocha Boptigta, serviudO.
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Recurso . n. 5.868-Ae25 — Rediaçã'ó de direitos 'I.— Recorrente,
São Paulo (Brasilian) Railwak Co. Ltd. — Recorrida, .Alfândega de
Santos.	 .

. Acessórios indispensaveis à conservação de material ro-
dante e de tração, desde que isso o assegura o certificado
técnico e o comprovará a verificação da sua boa aplicação,

- está nas condições de gozar a redução de direitos prevista
no parágrafo- 2.° do art., 14, do Decreto n. 24.023. de
1931.

São Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd., requereu redução de
direitos, com fundamento nos parágrafos 2.° e 3. 0, art. 14; do De-
creto n.- 24.023, de 1934, para o material que ^foi despachado pelo.
mota n. 6.858, de 1937.

Passando o certificado exigido por lei, o engenheiro da fisca-
lização da estrada certificou que o material constante dos itens 1
a 8, da relação respectiva era acessórios indispensaveis à conser-
vação do material rodante e de tração da linha, férrea da reque-
rente, e, por consequência, 'com direito ao abatimento de .80%, pre-
visto • em lei. Despachando o processo, o inspetor da Alfândega de
Santos só concedeu a redução de 80%, para o material constante dos
itens 6 e 7, concedendo para os demais a redução; de 50%. .

Não, se conformando. com esrsa decisão interpós prejudicada re-
curso para este Conselho, pretendendo a redução Lde 80%, para o
material constante dos itens segointes:

Item 1 — 160 vergalhões de c'obre para uso exclusivo na con-
fecção de esteios para caldeiras de locomotivas;

Item 2 — 2 vergalhões de cobre. para uso exclusivo na confecção
de eixos para válvulas de locomotivas;

Item 3 — 32 barras de aço, lisas, simples para uso exclusivo
na confecção de molas para material rodante;

Item 4 — 6 vergalhões de aço, lisos, simples, para uso exclusivo
na confecção de molas para material rodante;

item 5 — 3 lâminas de aço. lisas, simples, para uso exclusivo
na confecção de molas para batentes de portas de ,carros de nassa- •
geíros;

Item 8 — 100 meta. Cie linoleum em peças, para aplicaeã'o ex-
clusiva em soalhos de carros.

A lei que regula a espécie, estabelece duas taxas perfeitamente
definidas:

A taxa de 80%. sobre os direitos para materiais rodantes e de
tração, inclusive acessório 3 destinddos à construção, conservação,
etc., dos serviços de transportes, considerando material rodante e de
tração o destinado à construção e ao tráfego das ;estradas de ferro,
comuns ou de viação ,urbana, tais como locomotivas. carros de nas-
sageiroe, bondes, reboques, etc., e como acessórios desse material, as
pecas ou conjuntos de peças manufaturadas bem aomo os materiais
que sejam indispensaveis à construção e conserVação deáses vei-
culo:

E a taxa do 50%, sobre os direitos dos maquioismos e • materiais
em geral, importadOs para con.etrução, execução,' exploração e uso
dos serviços de transporte executado por empregas concessionárias
desses serviços.

No caso se trata, a julgar pelo certificado técnico, cia ma-
terial indispeneavel à conservação do material rodante e de tração
de linha férrea da requerente. não havendo nenhuma circunstân-
cia no processo que leve a se entender de modo contrário ao parecer
tacnien.

Isto posto, e:
Considerando que o laudo tio engenheiro certificante assegura

que se trata de material qiie se empiadra nos dispositivos regula-
menleres que concede a redução de 80%, sobre tos respectivos di-
reitos:

Considerando que tal circunstância terá que , I ser oportunamente
apurada, pela repartirão recorrida, por ocasião da verificação regu-
lamentei .. da boa aplicação do -material;

Considerando que o recurso atendeu is prescrições regulamen-
tares:

Considerando que, segundo doutrina ministerial. nem mesmo o
feto (IP se tratar de material fie uso generalizado', constitue restrição
pare a concessão., de favores- aduaneiros:

eenrilain os membros da Segunda çamera d'o Conselho Superior
'de Tarifa. unanimemente: houve restrican Quanto ao item 8.° (Li-
nolvom). segundo o voto tio senhor , conselheiro C. Branco. — Sulino
de 31c,galhãos Figueira, presidente — Ulusses Sampaio, relator.

Fel nresente.	 Tayme Severiona Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

-
Voto em separado do conselheiro Castelo Branco

A São Paulo (Brasillan) Railway Company' Limited, pediu re-
fbigi ., de direitos aduaneiros para, entre outros materiais. 100 me-
tros de linoleum, elevando que, seriam para exclusiva aplicação nos-go &fins dos carros de nassaar'fIg •4 . ) enaentieirn ^certificante llOclara que o material eat„A Pediçla
.em ¡m e ntiria& relativa ao plano, dm s 'erviens: tem os característicos
•ire'r-o les aos sete-iro's enriaerveeão, exploraçãp e , tiso da via férrea
e todo o material constante dos itens um e oito, é acessório indis-

Dstièrnbro- de" )1S40 2:1l77
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pensavel à- conservaão do material rodante e de tração da referida
linha férrea; é artigo sobressalente lindispensave'l	 necessidades,
incidente ocerrenteá nos serviços e .obras ,.	 T)	 • I I 1

O pedido fundainenta-se nas disposições do art. 14, parágrae
fos 2.° e 3.° do Deéreto n. 24.023, de 21 de março de 1931, que

:dispõem:
Art. 1 14: Será concedida redução de direitos de im-

porteção para consumo, estabelecidos na Tarifa das Anu-
doges.

§ 2.0 Pagando 20% desses direitos:
aos materiais rodantes e de tração, inclusive os acessórios,

-destinados à construção, conservação e exploração do serviço
de transpoete, quer de cargas, quer de passageiros, em es-
tradas de ferro .connins ou de viação urbana, exploradas pe-
los Estpdos, Distrito Federal, ou aluniciplos, diretamente. ou
por meio ,de empresas delegadas ou concessionárias deles
ou do . Governo Federal;

Considera-se Material rodante e de tração o destinado à
construção !e ao tráfego das estradas de ferro comuns ou do
viação urbana, tais como:. locomotivas e os respectivos tett-
ders. carros motores ou tratores, carros de passageiros, bon-
des, reboqties, vagões^ de aço e outros quaisquer veículos que
trafeguei-ai sobre trilhos; e como acessórios desse . material,
as peças oj o conjunto de peças manufaturadas, bem como GS
materiais 'que sejam inciispensaveis à construção c à consçr-
ração de tais veiculas.

30, Pagando 50. % sobre os direitos:
1 0 —. aos materiais e ineguinismos importados para

construçãó, execução, exploração e use dos serviços públicos
de fornecitnento de água, compreendendo filtragem e purifi-
cação, esgoto, luz, força, gas, transporte, portos, telégrafos,
telefones, radiotelefones, racliotelefonia, e rádiotelegrafia,

-execut.edo,s diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal
e pelos Municípios ou por empresas delegadas ou concessio-- nárias deles ou do Governo Federal.

Pelos dispositivos acima transcritos, invocados como fundamento
da concessão, verifica-se que a mercadoria do item 8° da relação, 100
metros de linóleo,' em nenhum deles se enquadra, ; e, portanto, não po-
dia gozar do favor de redução de direitos de importação para con-
sumo, pois, não ét material rodante e nem de tração, ou, ainda, aces-
sório de material irodante e de tração, corno estabelece o texto legal
(§ 20), para se beneficiar com a redução de 80 %. como quer a recor-
rente, ou de 50 %. (§ 30), como resolveu o Inspetor e acaba de homo-
logar esta Câmara do Conselho, visto não ser. tambem, material ou
maquinismos, para construção, execução, exploração e uso dos ser-
viços enumerados no inciso 1° do a 30 . Neste § 30 é que, de forma
alguma, se poderá enquadrar o material — Linoleum - - porque, neste
parágrafo, a lei heneficia exc1usivan1ente-ao material ou maquinismo,
importado para a construção. execução, exploração e uso dos serviços,
"excluindo do benefício o material acessório.

Será o Linoleum em lide, para constei/0o, para execução, para
_exploração e uso dos serviços públicos de água, ou de quaisquer dias
outros enumerados no a 30?

Penso que rlinguem afirmara que sim.
Qual a funeão que irá ter aquele linote.um no serviço de água, de

-transporte, por exemplo? Nenhuma, pois, -se trata de uma mercadoria
que, segundo a própria recorrente, vai servir para adornar, com-
pondo o soalho dos carros de passageiros, mas, isso não é uso do ser-
viço de transporte, ou de qualquer um dos outros enumerados no pa-
rágrafo terceiro leitado.

Se no a 3° ele não se enquadra, muito menos no 20, porque o
legislador para :evitar dúvidas na segunda parte deste outro pará-
grafo. definiu manam RODANTE „E DE TR-ArÃO, declarando, em termos
claros e precisos, ser o destinado à construção e ao tráfego das estra-
das de ferro comuns ou de viação urbana, tais como: — locomo-
tivas, etc., etc., e quaisquer outros veículos que trafeguem sobre
-trilhos: o mesmo fazendo quanto aos acessórios desse mesmo mate-
rial do § 20, nos termos já transcritos, que repito para deixar bem
claro o que a lei beneficia:

e como acessório desse material (rodante e de tração), AS
PEÇAS OU O CONJUNTO DE PEÇAS MANUFATURADAS, bem como os
materiais que sejam indispensaveis à coNs-rnuçÃo E À coN-
SERvAe.50 DE TAIS VEÍCULOS.

Estamos bem certos que o Miolem4 não é material rodante e
nem tão pouco de tração, destinado à construção e ao tráfego de
estradas de forro e •le viação urbana oti comum, como tambere não Ó
ACESSÓRIO desse mesmo material rodante e de tração, porque o texto
legal considera como tal somente pecas ou conjunto de peças manu-
faturadas e lambem o material indispensavel à construção dos veí-
culos enumerados; restando-nos, ainda, saber se o LINOLEUM pode
ser enquadrado na parte final desta segunda parte do § 2 0 — MATE-.
RIAIS QUE SEJA'Al INDISPENSAVkIS À CONSEDVAOÃO DE TAIS vaiemos.

A mim parece que não, porque o LINOLEUM para que foi pedida
a redução discutida, não tem a função de conservar os veículos, mas
a de ornamenta-los, a de melhor expó-los, dando-lhes melhqr apa-
réncia, melhor aspecto e, tanto isso é uma verdade que ele somente é
usado nos carros de passageiros.

Material indispensavel à conserva-(o dós veículos enumerados no
texto legal, é.' por exerriplo. a tinta9 para pintura dos carros ou dos
vefctilos, as chapas para substituir outras estragadas da , pavimentação,
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Não provando o comandante do navio que a mercadoria
descarregado ldra danificada no 'ato da descarga do navio
para o &riu, pela imperícia do pessoal da estiva, responde
pelos danos causados ei mercadoria no ato da descarga.

, Iloulder & Brother's & Cia. (Brasil) Limitada, representante ao
cumandante do paquete inglês "Southern :h'rance"..entradO no porto
desta Capital, no dia 8 de janeiro do corren#4 áno, 'e, tambean, age,n-
teia da Companhia "Prince Lime thnited",. proprietária, do navio re-

ACORDA° N. 9.940

Recurso n. 5.880-A-31 — Vistoria de mercadoria — Recorren-
tes, HoulderBrothers & Cia. (Brasil) Ltd. — Recorrida, Alfiauctega de
Santos.

deis carros, se erste for de chepas de ferro, ou, então, o taboado para
substituir o que-se estraget por apodreciMento ou pelo use conti-
nnedo, se apOs iinentação for de madeira, etc.

Material indíspensavel 'à conservação' de tais veículos, o é lam-
bem e dos outros itens da relação, porque, estes irão servir para re-
paros de peças estragadas desses veículos, recomposição de partes
acidentadas desses veículos, etc.

O tato de estar o materixl importado sujeito à fisd'alização adua-
neira quanto à sua aplicação e uso, e que essa fiscalizaeão compelirá
a concessionária a recolher aos cofres páblicos, os direitos concer-
nentes ao material beneficiado, empregado ou usado em outros mis-
teres diferentes, pela recorrente, não importa em se conceder re-
dução ou isenção para tudo o que ele pretender com esse favor;
deve-se-lhe conceder o benefício legal com as restrições estabele-
cidas nas leis reguladoras da matéria, atingindo a fiscalização ao ma-
terial enumerado na lei. Se assim não fosse, a lei não enumeraria
o que deveria ser beneficiado com redução ou isenção.

Se doutrina existe a esse respeito, essa doutrina não poderá se
sobrepor à lei expressa em termos claros e precisos.

Votei para que se desse provimento ao recurso, `para reformar
a decisão de 1.9. instância, quanto ao tinoienni do item 80 da relação,
que, não sendo material indispensavel à conservação dos veículos
não goza de redução de direitos. — Francisco Castelo Branco "nes.

ACORDA° N. 9.939

Recurso n. 5.872-A-29 — Adicional de 10 % — Recorrente':
The Nacional City Bank pf New York — Recorrida, Atfauciege de
Santos.

Mercadorias. re-exportadas não estão sujeitas ao adicio-
nal creado pelo Decreto n. 24.343, de 1934.

Para este Conselho recorre The Nalional City Bank of New York,
do ato do inspetor da Alfândega de Santos que, em cumprimento a
determinação da Diretoria dás Rendas Aduaneiras, intimou áquela
firma a recolher o imposto adicional de 10 %, creado pelo Decreto
n. 24.313, de 1934, sobre as mercadorias re-exportadas peld Tirita
n. 72, de 1931i.

Nos termos do art. 2.0, parágrafo único do citado decreto, aquele
imposto recai sobre os direitos realmente devidos.

Em boa Mgica, direitos realmente devidos são os constantes de
pauta tarifária em função da importação da mercadoria.

Desde que a mercadoria seja efetivamente importada, é devido
o imposto, mesmo que ocorram circunstencias que determinem a
redução ou &Sponse, eventual dos direitos, como no caso de favores
aduaneiros, por exemplo.

Não tendo havido, como não houve, no caso, a importação de
fato, da mercadoria, não há direitos realmente devidos sobre os
quais deva ser feita a cobrança daquele imposto.

Há a notar, ainda, que o art. 541, da Nova Consolidado das'
Leis das Alfândegas, que pão foi revogado, dispõe que as mercado-
rias re-exportadas não ficam suei-dias a direito algum do re eexpor-
tação ou trânsito.

É evidente que, ean face deste dispositive, a intenção da lei é
a de isentar de direitos ou impostos as mercadorias que não entrant'
para o consumo do país, as quais, só ficam sujeitas aos anus decor-
rentes da assistência e serviços portuárie% Que :hm são nrestadoe.

Isto posto, e:

Considerando que o imposto adicional de 10 % recai sobre os
direitos realmente devidos e não sendo devidos esses direitos, per
ter sido re-exportada a mercadoria, não é devido o imposto corres-
pondente;

Considerando que, na ifieerposição do recurso, foram preenchi-
das as formalidades regulamentares;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 23 de se-
tembro de 1940. — Ssavio de Magalktres Figueira, presidente. —
Clysses Sampaio. relator.

Fui pre.sente, — Jayme P'everiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ferido, recorre do atd da Inspetoria da Alfândega de janto!, 'que,
por• despacho de 28 -de junho de 1938, exarado no' si-recesso cio
toria da mercadoria ¡danificada, condenou o 'comandante' daquele
navio, ao pagamento dos direitos correspondentes do abatimento
feito, pelo dano causado à mercadoria.

O processo de vigeria correu os seus tramites legas e teve lugat.
dentro do tempo habil	 - -

O recurso foi Interposto dentro de tempo habil e depois de pre-
enchidas todas as formalidades legais. •

Alega. na sua petição, o recorrente, que, nenhuma responsabili-
dade lhe cabe no caso, porque, o dano foi causado no ato da descarga
pelo pessoal da estiva, que não é do navio 6 nem tambem da Compa-
nhia do navio; se trata de pessoal sindicalizado e sobre o qual. não
só o comandante como a agência da Companhia' do navio, nenhuma
ação exerce sobre ele, age nas deseargae dos navios independentemente
de subordinação ou mandato de um ou da outra.

Diz o • termo de vistoria que. a inutilização da mercadoria foi pra-L
ticada antes da descarga do volUme, e por isso, por ela é responeetve/
o comandante do vapor que fez o transporte.

G recurso não prova que o dano tenha sido causado no ato da
descarga pela impericia do pessoal da estiva, entranho ao navio e a
agencia do navio e rigo a bordo, antes da intervenção do pessoal da
estiva.

Isto posto, e:

Considerando que, o comandante é responsavel pela mercadoria
que recebe a bordo do seu navio, até a sua descarga no porto de des-
tino e entrega nos armazens das Alfândegas ou alfandegados, res-. .
pendendo por todos os danos e avarias constatadas por uma comissão
de vistoria, nos termos do art. 247, Titulo VI:,'Capitulo IV, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas;

Considerando que, não procedem as alegações de que o serviço
de descarga é feita pelo pessoal do serviço de estiva, que trabalha.
independentemente de subordinação ao comandante do navio em des-
carga ou a agência da Companhia proprietária do navio, porquanto,
não prova o recorrente que, o dano causado à mercadoria o fora pela
imperícia do referido pessoal quando procedia a sua descarga de
bordo para o cáis, depois de suspensa pelos guindastes;

Considerando que, o termo de vistoria revestido das formalidades
legais. junto ao processo, declara ter constatado ser a responsabili-
dade do dano causado à mercadoria, do comarklante do navio'

Acordão os membros da Segunda Cemara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de setem-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — toren-
cisco Castelo Branco Nunes, relato..

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDA° N. 9.941

Recurso n. 5.897-A-34 — Adicional de 10 % — Recorrente, S. A.,
Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

•
Não se cobra a laxa adicional de 10 %, sobre mercadorias

importadas pelas empresas que gozem de isenção dó imposto
de importação,. segundo o contrato que têm com o Governo
Federal".

A S. A. Fábrizas "Orion", com sede em São Paulo, à rua Joa-
quim Carlos n. 91, recorre, dentro do prazo da lei e respeitadas as
formalidades indispensaveis, da decisão do inspetor da Alfândega de
Santos, que a intimou a pagar e taxa adicional de 10 %, sobre as mer-
cadorias importadas para seu uso e contentes da nota de despacho mi-
mero 809, de 21 de julho de 1936.

Alega a requerente que, pelo contrato que tem como o Governo
Federal, registado pelo Tribunal de Contas, em 4 de agosto de 1926
Diário Oficial de 3 de setembro de 1926, adquiriu direito de isenção de
imposto de importeção e expediente para as substâncias químicas, te-
cidos e materiais diversos, combustivel o lubrificantes indispensaveis
ao funcionamento da fábrica; que o imposto adicional de 10 % se cobra
sobre direitos realmente devidos (art. 2.0 do Decreto n. 24.343, de
5 de junho de 1934), e como a requerente não deve direito, não deve o
imposto adicional, que é consequência daquele; que não vale argumen-
tar com o parágrafo único do art. 2.° do Dwreto n. 24.343, nas ex-
pressões "direitos de importação para consumo e demais taxas adua-
neiras", porque se as mercadorias não pagam impostos de importação,
não devem pagar o "imposto edicional de 10 %, que não pode deixar
do ser considerado de "importação", de vez que recai sobre géneros
estrangeiros importados para consumo; que a isenção de que goza a
Companhia se regula em cláusulas contratuais e não em dispositivos
do capitulo ti do Decreto n. 24.023,, de março de 1931; que o con-
trato da requerente é anterior à vigência do Decreto n. 24.023, de
1934, e, assim, não 'vale este decrete para interpretação das cláusulas
contratuais; que, repetindo, o impóstà 'adicional de 10 % é imposto
de importação e a Companhia goza de isencão contratual. devendo-se •



' Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA PAZ.ENDA

Dia 3 de dezembro de 1940 .s
• Processos::	 -

N. 66.128-40 -*Recurso de F. Passos -sohre . aforamento de' acres-
ciclos de marinha, à praia de São Cristovão, nesta Capital. -Dou pro-
sirnerfto ao recurso, de acordo 'com os pareceres de folhas 7Q a .74
e 50 a 57.1

EXPEDIENTE DO SR,. CHUFE DO sznyrço •

Dia 10 de, elzeinbro de 1940,;
.•	 •

• N. 58./84-40 - -João Maria de Morais Feitor,
rane.,nto de próprio nacional. - r.Indéferido..

•

requer afo-
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Diretoria da Despcsa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

;Processos:

N. 89.424-40 - Eugênia Azevedo Ferreira e outra: - Satisfa-
çam a exigência do parecer.

N. 15.460-40 - Emitia Augusta Barreto Jacobina, pedindo re-
visão do processo de montepio. - De acordo com o •parecer,'nada lia
que. deferir. Restituam-se os títulos. 	 •

N. 17.347-40 - Carolino de Sonsa Ferreira..-- i Convide-se o in-
teressado a satisfazer a exigência. 	 -

• N. 99.134-40 - Etelvina Cordovil Vieira, pedindo isenção de sua
contribuição para o montepio. - Apresente o titulo de montepio.

N. 52.066-40 - Maria Castagnello da Purificação, pedindo re-
visão de montepio. - De acordo com o parecer, nada ha que deferir.
Arquive-se.

N. 88.711-39 ` - Manuel Ricardo da Silva Gomes. -Satisfaça a
exigência do parecer.

N. 53.178-40 --e Azarias Dias Moreira. - Satisfaça a exigência
..do parecer.

N. 36.923-36 - Carlos Cândido Lacombe. - Convide-se o inte-
ressado, novamente, a satisfüer a exigência.

N. 98.321-40 - Brasilina Ilonorata pias dos; . Santes Farinha es
edita. - Habilitem-se ea foema do Decreto n. 3.607, de *10 de leve-.
reiro de 1866.

N. 81.844-40 - Margarida Rangel Meia, pedindo melhoria de
Pensib s. - De acordo com o parecer, nada ha que deferir. Restitua-se
o título

'Dia ff de tieszeúlfaf de 1940 " 	 " "

N. 646-40 - O tr̀Sieldieató Concldr- itda., req3:4 jántacia de?Sia-
critura ao processo n.,e3.971-1939. -;Apresente pertielão de trans-
crição da escritura de' fls. 81 a 83 ne Registo Geral ,"delmoveis.

)ia 13 de dezembro de 1940

N. 92.286-40 -4 José Joaquim Alves Giaspar, requer restituição
de cauções. - Restituam-se as cauções.

N. 95.152-t0 Rosalina Almeida Vaz de Carvalho, requer seja
traçada a linha de marinha do imovel à rua Gustavo Sampaio n. 111,

-com fundos. para a et:enleia Atlântica. ---"ApreSente titulo de proprie-
dade do imovel e prova de transcrição no Registo Geral de In-levei:e.

•
17 de-dezembro de 1940

N: 93.334-40 - Condóminos do edifício "tremia", sito à ave-
nida Atlântica as. 122-14, requerem aforamento: -"Apresente prova
de transcrição do título de propriedade no Registo Geral de !moveis.

N. 90.040-40 José Borges Coelho' e sua mulher D. Delfina
Pinto Lopes, requerem aforamento-de marinhas. - Complete o selo
na documentação apresentada.

DIVI.SÃO DE ENGENHARIA. E OBRAS

EXr£D1EN1'E DO SR. MINISTRO

, Requerimentos:

N. 11.214/40 - Irmãos Ribeiro. - Reconsidero o des..paclio da
15 deemarço de 1939,- de acordo com a informação e parecer, para
torná-lo de nulcs"efeito. -

N. 42.015/39 -7- Anglo Mexican Petroleum Company. - Ano-
te-se a baixa.

N. 4-2.697/39 - Idem.
N. 42.699/39 - Idem.
N. 74.673/40 - Banco de Itajubá. - Cobre-se iutegraimente

o selo sim ples sobre a novação de fls. 2, do corrente atento o dis-
poste no art. 63 do regulamento aprovado pelo Decreto 1.137, de 7
de outubro de 1936. , 	 .

N. 76.419/30 - 'Medeiros Sartore & Comp. - Cobre-se o selo
integral sobre o 'capital de 100:0000, pela novação do contrato.

N. 56.300/40 - Oliveira Leite & Comp. - De ãcordo com a
informação prestada pelo Sr. encarregado do lançamento do 11.°
distrito, conserve-se, para o próximo futuro exercício do 1940, o va-
lor locativo existente no corrente' ano.

N. 41.746/40 - F. Sampaio & Comp. Ltd. - De acordo com o
laudo e es parecer, reduza-se o valor locativo para 4:800$0 (quatro
contos e oitocentos mil réis) a partir de 1941.

N .. 44.625/39 - Slasedard OH Co. of Brazil, - Anote-se a bai-
a, de acordo cem a informação e parecer.

Notificações:
N. 4.042/40 - Santos Motà . & Comp. Ltd. - Buenos Aires 185.

Multe de 4100, mats..a importância de 410$0, 'relativa a
mentes 'de registe. Prazo de 15 dias. inelme-se.

N. 4.031/40 - União Panificadora,Leopoldinense Ltd. 7-- MÓ-
.medes Trota 520 - Multa 'de 750,0, 'mais a importância de 75(40
relativa a emolumentos:4e.registoe Prazo de 15 dias, Intime-se,

- N. 4.045/40 - Freitas Bastos & Comp.. - Bittencourt 'eeilve -, 21.
- Milha de 4500, Mais .a importância de 45080 relativa a einolu-

-Mentos de registo. Prüe 15 dias. Intime-se

terMAS "OU • d	 2.° do 'Decreto -n. 23.343, de 5 de jiinhb" do
ce i gtealifi,ca, expressamente , •de imposto des importação.

Ao eneamielhar o recurso, inforrha 'o Sr. inspetor que, sendo á
juripprudêncià •clesto Conselho, e-mi que seulgaram recursos .da pró-
pria recorrente, o feito merece provimento.

A matéria deste Recurso, efetivamente, tem sido objeto de ind..
meros julgados do Conselho e a jurisprudência se orientou no sentido
da isenção geral, depois do pronunciamento da autoridade superior
do Sr. Ministro da Fazenda, que fixou o sentido das elausulaS con-
tratuais dá receie:ente, no ofício n. 4, de 6 de janeiro •-de 1940, dado'
à estampa no Diário Oficial de 9 - de janeiro de 1940. •

E, assim,	 •
Considerando que, conforme o pronunciamento do Sr. ministro

da Fazenda, "o imposto adicional de 10 VC do art. 2.° do Decreto nú-
mero 24.343, de 5 de junho de 1934, como se vê da própria lei. é
um imposto de importação, não se compreendendo nas obrigações
da fábrica "Orion", em virtude daeisenção consignada em seu respecti-
vo contrato, respeitado e mantido pelo art. 1.° do • Decreto n. 24.023.
de 21 de março de 1931, revigorado pelo art. 10 do Decreto-lei nú-
mero 300, de 24 de fevereiéo de 1938;

' Considerando que a recorrente, dentro desse ponto de vista, tem
inteira razão no recurso que ora interpõe; ,

'Considerando que, como muito bem acentua o Sr. inshetor da Al-
tàndega de Santos, a jurisprudência desle Conselho, nos últimos acor-
dãos pendeu à isenção ampla, em virtude das cláusulas contratuais
da recorrente com .o Governo Federal;

Acordam oss membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votoe, dar provemento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho SuPerior de Tarifa, em 23 de se-
tembro de 1910. - Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-
lator.

Fui presente. - Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
senda Pública.

Recorri desta decisão. - )'me Severiano Ribeiro.
Vencido o Sr. conselheiro Castelo Branco.

Dia 7 de dezembro de 1940
•

ProceSso n. 90.242/40 - Requerimento em que o Liceu de Artes
e Ofícios de São pauto representa sobre concorrência realizada
para fornecimento de grades e portões destinados ao edifício da Al-
fândega do ,Rio desJaneiro, ora em construção, - Indeferido. Alem
de firmada por pessoa que 'não comprovou sua qualidade para fa-
zê-lo, a reclamação é tardia e destituida de fundamento, conforme
esclarecem a sinformações e pareceres. Restitua-se o processo à Di-
retoria do Domínio da União, para os fins indicados no parecer da
lauda retro.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

, Dia 13 de dezembro de 1940

Processo n. 74.527/40 - Remessa n. 257, do Serviço »Regional.
• em Pernambuco, de processo relativo, à concessão de aforamento
do lote n. 70 de_ terreno de marinha situado entre a Avenida Central

# e a rua Visconde 'de Itaparica, em Recife, pretendido pelo Banco do
Brasil. - Proposto o aforamento. - Aprovo a concessão de afora-
mento e a minutai de fls. 40/41. subordinando a lavratura do res-
pectivo termo de l contrato ' à satisfação das exigências formuladas
pela Divisão de gngenharia e Obras.

RecebedOria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

; Dia 19 de dezembro de 1940
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'N. 4.030a40 t — José Papa-1Ni & Comp. —'Av. Amaro Cava-Menti
ro- Multeadeo a60$0, mais a importaecia de 460a0, relativa a emo-

Itu antes de aegiato. Prazo / g -dias. latilneeSea
1	 3.898/.40 — Garbati & 'Morgada -- : Arcea 48. — Á vista do

,`N	 ,que corveta' deste processo, è da 'aeorde cont 'a informneão do no •tifi-
cente e parecer da 3.a Subdiretora, julga improcedente a presente
notificaçãc. Anote-se. déese ciènela e arquive-se.

N. 472/4£ — Fábrica de Tecidos Santo António S. A, — Lima
Barros. 01. — Nada lia que deferir, de vez que já houve pedido da
reconsideração. Prossiga-se na cobrança.

Ex. PED1ENTE Do SR. ASSISTENTE

Dia 19 de dezembro de MO

' NOTIFICAÇÕSS- 	 •

N. 4.051-40 — José Goulart Rosas, estrada da Gávea
mero 1.&00. — Multa de 2400, mais a importância de 240$0, re-
lativa a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 4.050-40 = Metehargica Fluminense Lida. — São Pedro ml- .
mero 329. Multa de 300a0, mate a impnrtância de 300$0, relativa à
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 4.049-40 — Korn & Maierchoffer, rua Barão de Mesquita nú-
mero 859. — Multa de 15040, mais a importância de 40$0, relativa a
.emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-si.

N. 4.048-40 — R. A. da Costa, praça Mauá n. 7. -- Multa de
250$0, relativa a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 3.000-40—J. 4:Vasconcelos, avenida Copacabana n. 209-A. —
Cobre-se, antes, o selo devido a petição.

N. 3.772-40 — Ramada & Rocha, praça Duque de Caias o. 50. —
Mantenho o despacho, de vez que as aiegaçõeS de defesa confessam a in- •
fração constatada pela ação fiscal. Intime-se para o recolhimento no
prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salve recurso para o
Conselho de Contribuintes no prazo de vinte dias e mediante prévio de-
pósito das importâncias exigidas.

N. 3.728-40 — A. C. Santas, rua Colide laomfim n. 796. — Man-
tenho o despacho de vez que a infração está claramente confesada. Inti-
me-se para o recolhimento no prazo de 30 dias sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso para o Coeseiho de Contribuintes, no prazo de
20 dias, e mediante prévio deposito das importâncias exigidas.

N. 3.727-40 — Ana da Silva Torres, avenida da nuca. — Confes-
sada, como está, a infração, mantenho o despacho. Intime-se para o re-
colhimento no prazo de .30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
recurso para o Conselho de Contribuintes no prazo de 20 dias, e mediante
prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 3.269-40 — Mena & Almeida, rua 'Senador Pompeu n. 220. —
Mantenho o despacho, por improcederem as razões de defesa. Entime-se
para o recolhimento no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso para o Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e
mediante prévio, depósito das importâncias exigidas.

Ns. 2.734 e 2.735-40 — Elisen Ceendon Clerigo. —Deixo de tomar
conhecimento do pedido por haver sido interposto fora do prazo regu-
lamentar.

N. 2.665-40 — Morais & Luiz Ltda., rua Riachuelo n. 133-B. —
Em face da informação e parecer, mantenho o despacho. Intime-se para
o recolhimento no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva;
salvo recurso para á Conselho do Contribuintes, no prazo de 20 dias,
e mediante prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 2.493-40 — Marques Ramos & Comp., praça Jogo Pene%
n. 10. — Mantenho o despacho. O . requerente confirma a ação
fiscal e confessa a infração. Intime-se, pois, para o recolhimento
no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso
para o Ccueselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante
prévio depósito das importâncias exigidas.

Requerimentos:
N. 1.073-40 — Laboratório Sintético Lid e — Transfira-se.

Imponho a Laboraiõrio Sintético Ltd., a multa de 59$0, mínimo
da lei.

N. 7.952-40 — Frederick Engelhart & Comp.. — Proceda-se
pela forma proposta. Imponho a Frederico Engelhart & Comp., a
multa de -12540, de idêntica importância a Alex S. Sieg & Comp..
Ltda. e a Oto Gilbert Davi ambert a de 100$0, 'está de acordo com
o art. 17,.a 3.° do Decreto n. 5.142, de 27-2-940 e os' demais na
forma do art. 46 do mesmo decreto.

N. 64.264-4.0 — Solf Cukiermann. — Pague, antes, o selo
devido.

N. 6i.241-40 — Mario Costa. — Proceda-Se a retificação pro-
posta.

N. 58.520-40 — Artur Marques M• endes; — Averbe-se.
N. 64.327-40 — Margarida Weiner. 	 Da-se a baixa' Im-

ponho a Margarida Weiner a multa de 500, ¡Mínimo da lei.
N. 55.83840	 Rivera & Comp. — Paeceda-se pela forma

proposta. .	 .
.	 Certidões:	 •

N. 73.376-40 — Cólgate Pahnolive Peet Co. Ltda. — Certi-
riqueese o que constar.,

•
Dezembro de 1940 
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Diretoria do Imposto de Renda
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Requerimentos despachados:
N, 23.145-940. Sociedade Predial Oliveira Ltda. Pede ceia.

tida°	 Provar início de negócios.
.	 -

PriniNro Conselho de Contribuintes
Realizou-se no dia 17 de dezembro às 14 horas k 5448 sessão ordi-

nária do Primeiro Conselho de Contribuintes.
Compareceram os Srs. José Luiz Batista ,presidente; Jaime Pé-

ricles; vice-presidente, Francisco Febres da Rocha, Aprigio Fontes
Braga e Oscar Garcia de Sonsa; o Sr. Tito Rezende. representante da
Fazenda Pública e o secretário Sr. Antônio Pereira da Costa.

Faltou o Sr, Carlos Feeire Zenha com causa. Justificada.
Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-

lizada no dia 13 do corrente.
No expediente foram lidos os ofícios ns. 430 ,e 431 de 13 do mês

em curso, da chefia do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda, comu-
nicando, o primeiro, que o Sr. ministro deu provimento ao recurse,
interposto de Senhor repeesentante da Fazenda Pública do acor-
dão número 9.725 concernente ao recurso t. 9.390 d Heleodoro
de Nova Monteiro — Diretoria do Imposto de Renda — papa, anu-
lando o acorda° recorrido, restabelecer o lançamento feito pela dita
Diretoria e o segundo, que o Sr. ministro resolveu, por equidade)
obrigai' a firma A. Thun 1 Cia., tão somente á simples revalidação do
selo, isto é, a pagar o dobro da diferença do imposto devido e que lhe
fora exigido no quintuplo pela Recebedaria ao Distrito Federal, aten-
dendo, assim, em parte a naoposta do 1° Conselho de Contribuintes
no acordão n. 9.150.	 •

Passando-se à ardem do dia foram julgados os seguintes:
RECURSOS

FEssÃo PÚBLICA

N. 10.427 — F. Stevenson & Comp. Lida. oper. banc. — Del.
Fiscal, Baia — "ex-officio" Rel. Sr. Jaime Pélicles. — Negou-
se provimento ao recurso "ex-officio" para coafirrnar-se a decisão
recorrida, unanimemente.

N. 10.451 . — Café Palmeiras Ltda. — Imp. de sele — Reeeb.
Federal, São Paulo — Rel. Sr. Jaime Péricles. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.	 •

N. 10.463 — Associação de Bancos de São Paulo — 'Imposto de
Selo — Consulta Recebedoria Federal, São Paulo — ex officio —
Rel. Sr. Jaime Péricles. — Negou-se provimento ao recurto ex offi-
cio para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

sneea0 S"CRETA
N. '78041 — Companhia Brasileira de Linhas 'para coser — Im-

posto de Renda — Recons. ac. 8.602 — Rec. 8.135 — Dei. Imp.
Renda, São Paulo — Rel. Sr. Aprigio Braga. — Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente,.

N. 9.743 — João Pedroza da Fonseca, suc. de Armazens Rangel
Ltda. — Imposto de Renda — Dei. Tini). Renda — Pernambuco —
Rel. Sr. Jaime Péricles. — Tomou-se conhecimento do recurso para
mandar-se cancelar o lançamento afim de ser feito novo com base
receita bruta dá firma, unanimemente.

N. 10.457 — Usina Brasileira S. A. — Imp. renda — Dei. Imp.
Renda, Alagoas — ex officio — Rel. Sr. Jaime Péricles. — Negou-se
provimento ao recurso ex officio para confirmar-se a decisão recor-
rida, unanimemente.

N. 10.496 —Miguel Saseo — Imp. renda — Dei. Linp. Renda,
R. O. do Sul — Rel. Sr. Jaime Péricles. — Ne gou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

" N. 10.526 — vitorino atonteiro Cherniont de Miranda — Imo.
renda — Diret, do hm). Renda — Voluntário e ex officio — Rel.
Sr. Aprigio Braga. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso
ex officio por incabivel na espécie, e do voluntário por ter sido inter-
posto com preterição de fornealidede essencial, unanimemente.

N. 10.527 — Moacir Correia Rocha — Imo. renda — Dei. Imp.
Renda, Mato Grosso — Rel. Sr. Febres da Rocha. — Deixou-se de
conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.

N. 10.528 — Joaz Rabelo de Sousa — Imo. renda — Del. Imp. -
Rend — Piauí — Rel. Sr. José Luiz Batista. -a Deu-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N. 10.532 — José Caetano de Almeida — Imp. renda — Diret.
mm. Renda — ex officio — Rel. Sr. Aprigio Braga. — Deixou-se de
conhecer o recurso ex officio, ex vi, do artigo 51 do Decreto ri. 699
de 18 de março de 1936, unanimemente,

IN. 10.538 — Empresa Territorial Niteroi Ltda. — Imp renda
Dei. Imp. Renda — R. G. do Sul — ex officio — Rel. Sr. Aprígio

Braga. — Deixou-se de conhecer do recurso ar officio, ex vi do ar-
tigo 51 do Decreto n. 699, de 18 de março de 1936, unanimemente.

N. 10.540 — Augusto C. V. Muller (Espólio) — Imp. renda —
De!. Imp. Renda — R. G. do Sul —Rei. Sr. José Luiz Batista. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Diligência; 866-R — Banco Comércio e Indástria de Minas tee-
Tais ae Impe Selo. .

Adiado: 10.500 — São Sardenbergi— Imp. Renda.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de dezembro de 1010. •

Antonio Pereira da Costa, secretário.

DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)

•



'ta-feira on
	

D1AI n 10 OPC:TAT, (SecOio T) 	 nezendwo	 19;41	 22181

Ministério da Marinha
• i	 .

,llireloria do Pessoal

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

ExotadENTE DO SI. DIRETOR GERAL DO PESSOAL

Dia 17 de dezembro cie 1910

Concedendo 12 meses de IICIMea a Olímpio Sai-quis, fott5g . rafo filen-
tif i (autor, extranumerário-cont ratado.

Prorrogando, de 21 de noamobro de 1910 a 21 de fevereiro de 1941,
a licença concedida a Carlos de Sonsa Viana, oficial administrativo,
classe H, do Quadro Permanente.

Apostilas de 16 de dezembro:

No decreto de nomeação fiJ Benedito Marques Teixeira, Marinheiro.
classe B, foi feita a seguinte apostila: "O funcionário a q te pertence
o presente decreto, passou a exercer, "ex-vi" do Decreto-li n. 2.612,
de 27-9-1940, o cargo da classe B. da carreira de "Maquinista-Maríti-
mo'', do Quadro Suplementar, .ae 'Ministério da Marinha".

Nos decretos de nomeação de Artur Manuel de Sousa e Benedito de
Oliveira, marinheiros, classe B, foram feitas apostilas. com o seguinte
texto: "O funcionário a que oerience o presente decreto passou a exer-
cer, "ex-vi" do Decreto_lei ri. 2.6Y2. de 27 de setembro de 1940, o cargo
da classe 13, da carreira de "Patrão", do Qaadro ,Suplementar„ do Mi-
nistério da Marinha".

•

Tribunal Marítimo Administrativo
695a SESSÃO DIUMN ÁR IA, EM 18 DE DEZEMBRO De 1910

Presentes, à loja regimental, os Srs. juizes, ice-almirante
Dar°, Paes Leme de Castro, presidenle, ca p itais de Mar e Cinere:4
Américo de Araujo Pimentel e Raul It. A. Braga, Drs. Carlos L.
I3. de Miranda e João Stoll Gonealves e capitão de L. Curso, Fran-
cisco José da Rocha. Procurador junto ao T. M. A.: Dr. Carlos
Arairico Brasil. Secretário of. adm. Gilberto de Alencar Saboya.

Ata: Declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada
a ala da sessão anterior c despachado pelo Sr. presidente o expe-
diente PM mesa. Processo n. 522: Relator o Sr. juiz Stoll (Jon-
çah es: referente ao naufrágio do lanchão "Santa Amália', a 10
de agosto de 1939, quando em viagem de Silo Luiz para Pedreiras,
na Estado do Maranhão: coro parecer da Procuradoria opinando
pelo arquivamento do processo. Na discussão, o Sr. juiz Romeu
Braga pediu e obteve vista dos autos, lia forma regimental. Pro-
cesso mi. 427: Relator, o Sr. juiz Américo Pimentel, referente ao
encalhe e naufrágio do iate a motor "Emmen". a 10 de novembro
de 1939, na altura da restinga da Marambáia. Lidos e relatados os

. autos, fez uso ria palavra o Dr. Procurador, que longamente sus-
tentou a representação. pedindo a pena máxima para o represenlado
mestre Joaquim Manuel de Lima: requereu. outrosim, a laimessa
de peças cio processo à Justiça Comum para o processo criminal
contra os responsaveis pela depredação do iate sinistrado. Na dis-
cussão. pelo adiantado da hora. o Sr. presidente levantou os tra-
balhos e convocou sessão extraordinária para amanhã. 19 do cor-
rente. — Gilberto de Atenro?. Soboya, of. administrativo, servindo
de secretário.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO EXMO. Sit. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 12 de dezembro de MO

Raimundo de Oliveira Pantoja. coronel da Reserva de La classe
da 1.5 Linha, pedindo novamente lhe seja concedido o acréscimo de
-vencimentos previsto pelo Decreto P. 21.795, de 23 do janeiro de 1934.
— Quando o requerente pediu reforma não eslava om execução a lei
de benefícios que ora invoca. Não pode ser atendido por falta de
fundamento legal.

Dia 13

Venancio Eurieo S. Tiago, 1.° tenente reformado, pedindo melho-
ria de reforma. — Arquive-se.

EXPEDI ENTE Do Slt. NI IN I STIc0

Dia 18 de dezembro de 1910

Avisos:
Ao Sr. diretor de Fundos do Exército
N. 4.514 — Dir. Fun. 708 — Autoriza a zea l izar os pagamentos

a que tem direito o teneott.--rorooel Saa13‘ille, da Missão Mi-
litar Americana, que retorna aos Eslados Unidos da América do Norte.
Importam os mesmos na quantia de 68:1361;0 (sessenta e oito contos,
cento e trinta e seis mil rcjia) e são relativos a vencimentos, passa-
gens, transporte e seguro de moveis e utensílios.

N. 1.515-Dir. Fun. 709 — Mautla prilregar à Diretoria do Mate-
rial Bélico, por conta do crédito aberto . ao \l ia"! 	 dit Guerra: Pélo
Decreto-lei ii. 2.012. de 10 de fevereiro de 1910, a .importancia
212:000$0 (duzentos e doze contos de réis'), para atender a deSpesas
com a aquisição de quarenta mil (10.Q(0) metros de cordel debati:mie
carregado com trotil a 583 o metro.

A 'aludida quantia deve ser deduzida da parcela de 1.08O:587$5
'(Aparelhamento de Unidades Administrativas) consignada na Exposi-
ção de Motivos de 5 de dezembro corrente, enviada, por cópia, a essa
Diretoria, com o memorandum n. 810, de 17 lambem de dezembro
corrente.

N. 4.516-Dir. Fun. 710 — Manda entregar ao comandante o
agente diretor do 16.° Batalhão de Caçadores, por conta do crédito
aberto ao Ministério da Guerra pelo Decreto-lei /1. 2.012, cie 10 de
fevereiro de 1940, a importância de 50:00E40 (cinquenta contos de
réis), para fazer face às despesas neceasárias com o aparelhamento
de material de que necessita aquela Unidade.

A aludida quantia deve ser deduzida da parcela de 1.089:58785
(Aparelhamento de Unidades Administrativas) consignada na Exposi-
ção de Motivos de 5 de dezembro corrente, enviada. por cópia, a essa
Diretoria, com o memorandum n. 850, de 17 tainhem de dezembro
corrente.

N. 4.547-Dir. Fria. 711 — Manda entregar ao comandante o
agente diretor do Centro de Instruçãa tle Defesa contra Aeronaves.
por conta do crédito aberto ao Ministério da Guerra pe'ó Decreto-lei
n. 2.012, de 10 de fevereiro de 1940, a importância de 300:00080 (tre-
zentos contos de réis), para atend r às despesas com a instalação clo
1 Grupo do I.° Regimento de Artilharia Ante-Aérea (Deodoro).

A aludida quantia deve ser deduzida da parcela de 1.089:587:$5
(Aparelhamento de Unidades Administrativas) consignada na Exposi-
ção de Motivos de 5 de dezembro corrente, enviada. por c ópia . a essa
Diretoria, com o memorandum n. 810, de 17 lambem de dezembro
corrente.

O chefe da Divisão do Expediente do Sr. ministro de Estado da
Guerra:

Francisco de Oliveira Soares. -- Compareça ao Gabinete do
Chefe da Divisão do Expediente do Sr. Minisiro de Estado fia Guerra
para prestar informações.

Dia to de dezembro do 1940

Despachos:

Foram transferidos, par necessidade n lo serviço, os capitães At-
- fredo Molinaro e Hug° Manhães Belblem, ambos do Quadro Suple-
mentar Geral para o ordinario, sendo classiticados, respectivamente
no 150 Regimento de Cavalaria Independente ((1astro) e 50 Regimento
de Cavalaria Divisionária

Dia 18 de dezembro de 1910

Memorandos:

N. 1.112 — Ao Chefe cio Gabincie da S. 1 etaria Geral do Minis-
tério da Guerra. — Comunica que o sr. Miaistro transferiu da 75
para a 4 5 Região Militar a incorporaçãii do sorteado Gustavo Hum-
berto, filho de Gustavo Pinto Rubem fle Paiva. classe do 1918, do mu-
nicípio de Maceió (Ala goas) e residente era ltajubá. Estado de Minas
Gerais.

Dia 19 de dezeml:ro de 1O10

Porlarias:

itExonera o tenente-coronel Alcides Gonçalves no t e-
goyen, do cargo de diretor do Ceatre de Preparação de Oficiais tia
Reserva da 3 5 Região Militar.

N. 2.756 — Nomeia o major Oscar -Furtado de Azambuja para
o cargo de diretor do Centro de Prei.aração de Oiciais da Reserva da
35 lljegião

N. 2.757 — Exonera o major inerval de Magalhães Coelho
cargo de diretor do Centro de Instrução de Moto-mecanização.

Requerimentos:
Alarico Alves de Bastos, sub-leniente, pedindo cancelamento de

nota. — Deferido.
Cleóbulo Leal Peni, 30 sargento do O° Regimento de Infantaria,

pedindo anulação de punição. — indeferido.
Egas Carlos Moniz Sodre de Artigam, pedindo permissão para que

seu filho Ricardo Moniz de Aragão candidate à matricula no Co-
légio Militar, independente do limite de idade. — Deferido.

Francisco de Oliveira Soares, flectindo seja revogado o ato que
considerou eliminatórias as PCOVas escritas do concurso para mé-
dicos do Corpo de Saude do Exército. — As alegações, alem de in-
fundadas, não estão apresentadas em termos convenientes. O reque-
rente não cita o nome da pessoa que dá origem O solitiação em
apreço. Arquive-se.

Nelson Pereira Cunha. 30 sargento da Companhia Escola de Trans.,
miSsões, pedindo matrícula no curso 11 da Escola das 	 —
deferido.

Palmira Pio dos Santos, pedindo a tal iniento de 70 c,l9 na inatri-
cuia de seu filho João Pio dos Santas, aluno do Colégio Militar.
'Indeferido de acordo COM as informações.

Walkir Braga, candidato à Escola Preparatór;:t de Cadetes, pe.
dindo tolerância de idade para matricida na referida E scola. — De.
ferido.

11i)



Ao torização :
Na mensagem n. 119-8-3, de 30-11-940, em que o Exmo.

ministro da Guerra solicitou, a S. Ex. o Sr. Presidente da República,
autorização para que o oficial administrativo da classe K, do Quadro
Permanente, lotado nesta Secretaria Geral, Humberto de Oliveira,
fique, até 31 de dezembro de 1941, à disposição do Conselho Nacio-
nal de Proteção aos índios, S. Ex. o Sr. Presidente da República
exarou o seguinte despacho:

"Autorizado. Em 3-12-40. - G. VARGAS."

RETIFICAÇõES

Au D:drio Oficial de- 30-11-940.
A página 22.368, 1.a coluna,

Onde se lê:
Do Serviço Centrai de Transportes:
Poetaria n. 598-S-3, de 21_7 11-940, a Alvaro Santa Eufêmia Br-

anqui, Antônio Fre:aceno da Costa, Caetano Pinto da Silva, Corar de
Oliveira, Francisco Xavier dos Santos e Gentil Gomes de Barros. que
exercem as funções de motorista, Padrão IX, com o salário mensal
de 500$0.

Leia-se:
Do Serviço Central de Transnortes: 	 -Portaria n. 598-S-3, de 21-11-940, a Rubens Penha, que exerce

as funções de maquinista, Padrão XI, com o salário mensal-de Rs.
600$0;

Portarias.ns. 599 a 604-8-3, de 21-11-940, a Alvaro Santa Eufe-
mia Bianque António Francisco da Costa, Caetano Pinto da Silva,
Cesar de Oliveira, Francisco Xavier dos Santos e Gentil Gomes de
Barros, que exercem as funções de motorista, Padrão IX, com o sa-
lário mensal de 50080.

A mesma pág., 2.a coluna, 20.4 linha,
Onde Fe lê:

Voventa dias a Guilherme Voir Seelen, arte -foice, Padrão XL...1
•

Onde se lê:
Trinta dias a Lino José Teles, artífice da classe L, do Quadro

Suplementar, a partir de 25-9-40;
Leia-se:

Trinta dias a Lino José Teles, artífice da classe D, do Quadlae
Suplementar, a partir de -25-9-940;

Ainda à mesma pág. e coluna, 49• a linha e seguinte,

Leia-se:
Noventa dias a Guilherme Von Seelen, artífice, Padrão XI,..
A mesma pág. e coluna,
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Retificação

No aviso n. 4.424 - Mart. 10 Ce 13, publicado no Didrio Oficial
de 18 do eorrentemês, à página 23.220, 11 coluna:

Onde se lè:
Curso B1 - Praças de outras armas 10.

Leia-.se:
Curso BI - Praças de outras armas 70 setenta).

Quadro -Permanente, lotado nesta Secretaria Geral - Humberto de
- fique, até 31 de dezçrOro de 1941, à disposição do Servi-

ço de Proteção aos índios, S. Excia. o s Sr. Presidente da Itepúbilaa
exarou o seguinte despacho:

"Autorizado. Em 3-12-940	 G. Vargas".
Leia-se:

FUNCIONÁRIOS À DISPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS
INDIOS

Secretaria Geral do Ministério da Guerra
ATOS DO SR. SECRETÁRIO GERAI,

Is las cartas-Patentes dos oficiais abaixo mencionados foram
lavradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 25 de dezembro de 1939, foi promovido, na Arme
de Infantaria, ao posto de Coronel, por antiguidade, o Tenente-coro-
nel Joaquim Vidal Pessoa, de quem trata essa Carta-Patente.

}lio de Janeiro, 17 de eezembro de 1940. - Valentim
da Silva, General de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 2 de agosto de 1940, nos termos do art. 3P,
letra b, do Decreto n. 24.221, de 1,0 de maio de 1934, foi concedido
licenciamento do serviço ativo do Exército, ao 2.° Tenente ea Re-
serva, convocado, Herou do Oliveira, de quem trata esta Carta-Pa-
tente, com as vabtageus e,stipuladas no ant. 208; do Decrete-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1940, contando dezesseis anos, oito meses
e um dia de serviço, percebendo os vencimentos a que tiver direito
na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro. 18 ee dezembro de 1'940. - Valentim Benicío
da Silva, General de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 4 de outubro de 1940, nos termos do art. 15;
letra a, e § 1.0, letra b, do mesmo artigo do Decreto-lei n. 197, de
22 de janeiro de 1938, foi reformado ô 2.° Tenente Intendente do
Exército, Odemiro Martins de Araujo, com EU vantagens estipuladas
no art. 208 do Decreto-lei n. 2.186, ee 13 de maio de 1940, contando
trinta e dois annos, nove meses e cinco dias de.serviço, percebendo
os vencimentos a que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 18 ee dezembro de 1940. - Valentim Benicio
da Silva, General de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 1 de junho de 1940, rios termos do art. 15,
letra a, e § 1.° letra d, do mesmo artigo do Decreto-lei n. 197, de 22
de janeiro de 1938, foi reformaee o Capitão da Arma de Infantaria,
Levino Costa da -Cunha, Lima, de -quem trata esta Carta-Patente,.
com as vantagens estipuladas no art. 29, letra h, do citado decreto-
lei, visto ter sido considerado definitivamente inválido para o ser-
viço do Exército, contando vinte e um anos, cinco meses e vinte e
três dias de serviço, percebendo os vencimentos a que tiver- eireito
na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro. 18 ee dezembro de 1940. - Valentim &micto
da Silva, General de Brigada, secretário geral.

TECEIRA SECÇÃO
Retificação ao Diário Oficial de 11-12-940

À pág. n. 22.978. IP coluna, onde se lê:
Nos termos dos art. 154, 156, do Decreto-lei n. 1.713, de

28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 210 de
41-2-938:	 -

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do Decreto-lbi n. 1.713, do
28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei n. 240, de
4-2-938:

À mesma pág, e coluna, onde se lê:
Dez dias a Oldebrando José Lince artífice, Pedrão IX, do Arse-

nal do Guerra do Rio, a partir de 31-10-940;
Leia-se:
Dez dias a Ildebrando José Line, artífice, Padrão IX, do Arsenal

de Guerra do Rio, a partir de 31-10-940;
À mesma pág., 2P coluna, onde se lê:-
Pelo Sr. Diretor da Fábrica de Muritiba:
Leia-se:

Pelo Sr. Diretor da Fábrica de Curitiba:
À pág. 22.97'9, 2.11 coluna, onde se lê:

•Pelo Sr. Diretor da Fábrica eie Juiz de Fora:

- 

•
Nos termos dos uris:. 154, 102 (letra b) e 185, do Decreto-lei

L 240, de 4 de fevereiro de 1948:
Leia-se:
Pelo Sr. Diretor da Fábrica de Juiz de Fora:
Nos termos dos arts. 154, 162 (letra b) e 165, do Decreto-lei

n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei
a. 240, de 4-2-938;

Onde se lá:
Nos termos dos arts.

de 28-10-939:
Leia-se:

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39:

Ao Diário Oficial de 3-12-40:
A pág. 22.492, 1.a coluna,

Onde se lê:
Noventa dias a Orlando Gomes Pereira, artífice, Padrão VII,

da Fábrica de Bonsueesso, a partir de 23-8-940;
Leia-se:

Noventa dias a Orlando Gomes Pereira, artífice. Padrão vin,
,"..da Fábrica de Bonsucesso, a partir de 23-8440;

A mesma pág. e coluna,
Onde se lê:

Sessenta dias a Benedito Sebastião, trabalhador, Padrão II, a
partir de 15-10-940;

Leia-se:
Sessenta dias a Benedito Sebastião, trabalhador, Padrão III. a

partir de 15-10-940;
A mesma pág., 2. coluna, 40.a linha,

*	 Onde se lê:
Stones Pontes da Costa, das funçõeeo d‘ artífice, Padrão VII, dá

Fábrica de Bonsueesso.
Leia-se:

StcmeÉ Bentes da Costa, das funções do artífice, Padrão VII,
da Fábrica de Bonsucesso.

e

À mesma pág. o coluna, onde se lê:
FUNCIONÁRIO À DISPOSIÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO

AOS MIOS
Autorização
Na mensagem An. 149-S/3, de 30-11-940, em que a Ferno. Sr.

Ministro da Guera solicitou, a S. Excia. o Sr. Presidente da Repúbli-
autorização apare que o oficiei administrativo da Alues K, :do

151, 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713,
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Ao Didrio Oficial de 19-11-940:
A pág . 21.654, i.a coluna,

ande se lê:
Noventa dias a Jonas Porciáncula de Morais, escrevente *dá

classe G, do Quadro Suplementar, -classificado na Diretoria de En-
genharia, a aprtir de 17-40-910;

—	 Leia-se:
Noventa dias a Jonas Porchincula de Morais, escrevente da classe

G, do Quadro Suplementar, elassificado na Diretoria de Engenharia,
a partir de 14-10-900;

Publica-se novamente por haver saído com incorreções no
Diário Oficial de 11-12-940.	 ,

Diretoria de Intendência do Exéreite

ATOS DO SR. DIRETOR

, Dia 1,2 de dezembro de 1940
I -- Permissão concedida:

Foram concedidas as seguintes permissões:
a) — aos major I. E. Henrique Guilherme Fernandes da Cunha

.0 tenente I. E. Remo Aciaris, ambos do E. Seeda rt: M.,
para gosarem nesta capital as férias regulamentares a que tiverem
direito.

II — Ainda permissão concedida:
b) Foi -concedida permissão ao 1 • 2 tenente 1. E. José Mendes

Malheiros, da 2.a F. I., para gasar férias nesta Capital, que lhe
foram concedidas pelo sou comendo.

Dia 13
III — Permissão concedida:

Foi concedida permissão ao capitão I. E. Jose Marques de
Carvalho, do S. I. da 1.a R. M., para gerar na Bafa as férias re-
gulamentares a que tiver direito e lhe forem concedidas.-

Dia 16
IV — Permissão concedida:

Foi concedida permissão aos 1.0s. tenentes I. E. Pedro Rodri-
gues da Silva, do Grupo da 8 et R. A. M., e Mount. Guimarães do
2P G. A. Do., para gosarem nesta Capital as férias regulamentares
a que tiverem direito.

Ministério da Viação e Obras Públicas
-	 Diretoria de Contabilidade

Portaria n. 619, de 16 de dezembro de 1940

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a S. A. Rá-
dio Tupi, com sede nesta Capital e tendo em vista o parecee do
Departamento dos Correios e Telégrafos em oficio n. 19.351, do
16 de novembro próximo findo.

Resolve — prorrogar, por noventa (90) dias, o prazo, que se
expirou no dia 30 de outubro último, para que a aquela Sociedade
faça prova plena da aquisição do aparelhamento da estação de ondas
curtas que foi autorizada a instalar nesta Capital, de acera' com a
portaria n. 432, de 14 de agosto do corrente ano.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1940. — 1. 31. Lôna.
(C. 11.403 — 19-12-940 — 15$3)

ATOS DO SR. MINISTRO

Expediente de 19 de dezembro de 1940
Avisas

N.3.843- - Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda — Tenho a
honra de solicitar a V. Ex, as necessárias proviclancias afim de
que, uma vez ordenado o registo da despesa pelo Tribunal de Contas,
seja paga, no Tesouro Nacional, a inclusa conta de Baltazar Fer-
nandes Bandeira, proveniente de serviços prestados em proveito do
Departamento Nacional de Obras de Saneamento. ele acordo com a le-
tra 'a", do art. 51 do Codigo de Contabilidade e de conformidade
com o despacho do Sr. Presidente da República; exarado na exposi-
ção de motivos anexa por cópia.

A 'despesa, naimportancia de 26:204$ (cinte ek seis contos, du-
zentos e quatro mil reis), deduzida do empenho n. 310, subordina-
m à sub-consignação n. 2106) — Consignação I da Verba 5 do orça-
mento vigente deste Ministério, está sujeita ao desconto de 26$3 a
que se refere o art. 11 da Lei número 183, de 43 de janeiro de 1936.

Reitero a V. Ex, os meus protestos de elevada estima e distinta
consideração. — lodo de Mendonça Lima.

N. 3.844 — Tenho a honra de solicitar a V.. Er. as. necessárias
prcrvidênciaa afim de que, uma vez ordenado o registe) da despesa
pelo Tribunal de Contas, seja pakh, no Tesouro Nacional, a inclusa
conta de Meneia° Ferreira do Freitas, proveniente de herviços preps-
tados em proveito do Departamento Nacional de Obras de Sanea-
mento, de acordo com a letra "a" do artigo 51 do Caelige de Contabi-
lidade Pública, conforme despache do Sr. Presidente da Repeliu
exarado na exp 040. 40. Inetly.ea...an.exa ror ténia. --

•

A despesa, na importância de 30:56860 (trinta contos quinhen,
tos e sessenta e oito mil réis), deduzida do empenho n. 321, it•ubott,
clena-se à subecemeignação .n. 2105) — Consignação I, da "Verba 5 dta
orçamento vigente deste Ministério, e está sujeita ao desconto de
3036 a que á refere o artigo 11 da Lei n. 183, de 13 de janeiro!!
de 1936.

O Banco Hipotecário e Agrícola do Estado de Minas Gerais teriii
procuração, cora poderes Irrevogáveis, para o recebimento da im-
portância de que treta o presente aviso.

Reitero a V. Ex. os xrieus protestos de elevada estima e distinta,
consideração. — lodo de Mendonça Lima.

N. 3.845 — Sr.' ministro dos Negócios da Fazenda — Tenho ã,
honra de solicitar a V. Ex. as necessárias providências afim de que,.
uma vez ordenado o 'ecisto da despesa pelo Tribunal de Conlea. eeja
Paga, no Tesouro Nabional, a inclusa conta da Sociedade 'Construtora
e Industrial Brasileira, Limitada, proveniente de serviços prestados
em proveito do Departamento Nacional de Obras do Saneamento, de
acordo com a letra a do artigo 51 do Código de Contabilidade Pública
confqeme -despacho do Sr. Presidente da República exarado na ex-
posição de motivos anexa por cópia.

A despesa, na importância de 194:665$6 (cento e noventa e qua-I
tro contos, seiscentos e sessenta e cinco mil e seiscentos réis), cledrz-j
zida do empenho n. 322, subordina-se à subconsignação n. 2/05)
Consignação I, da Verba 5 do orçamento vigente deste Ministério ei
está, sujeita ao desconto de 19437 a que se refere o artigo 11 da lei
n. 183, de 13 de janeiro de 1936.

Reitero a V. Ex. os meus protestes de elevada estima e distinta
consideração. — lodo de Mendonça Lima.

N. 3.846 — ministro dos Negócins da Fazenda — Tenho ,e3
honra de solicitar a V. Ex. as necessárias providências afim de que,
uma vez ordenado o registo da despesa pelo Tribunal do Contas, seja
paga, no Tesouro Nacional, a inclusa conta de José Francisco Pinto,
proveniente de serviços prestados em proveito do Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento, de acordo com a letra a do art. MI
do Código de Contabilidade e de conformidade com o despacho do
Sr. Presidente da República exarado na exposição de motivos anexa
por cópia.

A despesa, na importância de 137:682$0 (conto e trinta e serle.
contos, seiscentos ;e oitenta e dois mil réis), deduzida do empenho
tf. 339, subordna-se à subconsignação n. 2/05) ela Consignação I da
Verba 5 do orça.mento vigente deste Ministério e está sujeita ao dos-
conto de 137$7 a que se refere o art. 11 da lei n. 183, de 13 de
janeiro de 1936. •

Reitero a V.lEx. os meus protestos de elevada estima e distinta
consideração. — lodo de Mendonça -Lima.

N. 3.847.1- Tenho a honra de solicitar a V. Ex. as necessária
providências afia de que, uma vez ordenado o re gisto da despesa
pelo Tribunal de Contas, seja encaminhada ao Tesouro Nacional, para
o devido pagamento, a inclusa .conta da Société Andnyme du Gaz de
Rio de Janeiro, relativa ao serviço de iluminação elétrica da cidadee
durante o mas de novembro do corrente ano.

A despesa, na importtlencia de 2.117:608$3 (dois mil cento e de,
zeSete contos, seiscentos e oito mil e trezentos réis), deduzida dos em,
penhos globais as. 1 e 3, subordina-se .à subconsignação n. 10/02);
letra a — Consignação I. da Verba 2 do ornamento vigente deste Minis-
tério, e está sujeita ao desconto de 2:117$7 a que se refere o art. 11,
da Lei n. 183, de 13 de janeiro de 1930.

Reitero a T„ Ex. os meus protestos de elevada estima e clistintX
consideração. H lodo . de Mendonça Lima.

N. 3.848 — Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda. — Tenho a
honra de solicitar a V. Ex, as necessárias providências afim de que,
uma vez ordenada o registo da despesa pelo Tribunal de Contas, seja
paga, no Tesouro Nacional, a inclusa conta da Société Anonyme dui
Gaz de Rio de Janeiro, proveniente de iluminação elétrica de novae
áreas durante o mós de novembro do corrente ano.

A despesa, na importância de 72:417$9 (setenta e dois contos
quatrocentas e dezesete mil e novecentos reis), deduzida dos empenhos
globais ns. 2 e 3, subordina-se à subconsignaeão n. 10/02) letra a
— Consignação I, da verba 3 do orçamento vigente deste Ministério, e¡
está sujeita aoidesconto de 72$5 a que se refere o art. 11 da lei ntle
mero i83,.de 13 de janeiro do 1936.

Reitero a V. Er. os meus protestos de elevada estima e distintri
consideração. — Iodo de Mendonça Lima.

N. 3.849 Sr. ministre dos Negócios da Fazenda — Tenho ra
honra de solicitar a V. Ex. as necessárias providências afim de
que, uma vez ordenado o registo da despesa pelo Tribunal de Contas'
seja paga, no ,'Tesouro Nacional, a iacluea conta de Irmãos Breves,
proveniente de serviços prestados em proveito do Departamentd
Nacional de Obras de Saneamento, de acordo cem a letra "a" dot
art. 51, do Código de Contabilidade e de conformidade cem o dese
Pacho do Sr. Presidente da República" exarado na exposição de mo-d
tivos anexa por cópia.

A despesa, na importância de 685:61034 ,(seiscentos e oitenta
e cinco contos, seiscentos' e dez mil e quatrocentos reis); deduzida'
do empenho .n. 331. subordina-se à subconsignação 1 da Verba
do orçamento vigente deste Ministério e está sujeita ao descai-1W.
de 68637 a que se refere o art. 11, da Lei n. 183, de 13 de ja,
neiro de 1936.

Reitero a V. Ex., os meus protestos de elevada estima e dise/
tinta consideração. — lodo de Mendonça Lima.

N. 3.851 — Exarai. Zr. ministro das Negócios da Fazenda
*Çentio a honra ele solipetap	 y, Ex., as necessárias providénei

mi	 I
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•
• afim de que, ama vez ordenado o regis.to. da _despesa pelo:

cie Contas,. seja, paga, no • Tesouro Nacional„ a ; inclusa conta de Al-
varo de Araujo Pais, ,aeovemente de ~d g prekados . em pro-
veito do Departamento Nacional de Obras d.e Saneamenite, de acordo
com a letra "a", do art. 51 do Código de Contabilidade Pública,
conforme despacho do Sr. Presidente da. República exarado na ex-
posição de , • motivos • anexa por. capia.

A despesa, na importância de 74:020$5 (-setenta e nufitro •con-
Jos, vinte nen' e quinhentos réis), deduzida do empenho . n. 305,
subordina-se à subconsignação o.. 2-05) - e- Consignado n. 1, d.
'Verba 5 do orçamentn-vigente deste Ministério, e . está sujeita -ao
desconto de 74$1, a que se refere •o art. 11 da Lei n.. 183, de . 13 de
janeiro de 1936.

Reitero a V. Ex.,. os- meus protestos de elevada estima e' dis-
t dita consideração. 'a-e João -de • Mendonça Lima.

• • ATOS DO DI1ET0a.

Expediente .do dia 19 de dezembro de 1940
"	 N. 3.850 —, Sr. Ministro dos Negóc:os da Fazenda e-- Tenho a
honra de solicitar a V. Ex. as necessárias providências afim de
que, uma vez ordenado o registo da despesa pelo Tribunal de Contas,
Éeja paga, no Tesouro Nac:enal, a inclusa conta de Aurélio Soares;
pPovenienté de serviços' prestados em proveito de Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento, de acorde- com . a letra a do art. 51
do Cadigo de Contabilidade Pública conforme despacho do Sr. Pre-
sidente da República exarado na exposição 'de motivos anexa por
cópia.

A despesa, na importância de 7:2000 (s

•

 ete contos e duzentos mil
raie), deduzida da empenho 308. subordina-se à subconsignação
Ti. 2/05) — Cons:gnação 1, da Verha '5 do orçaniento vigente deste
Ministério e cala sujeita ao desconto de 7$2 a que se refere o arti-
go 11 da Lei n. 183, de 13 de janeiro de 1936.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de elevada estima e dis-
linta consideração. — Fernando Augusto de Almeida Brandão, dire-
tor de Contabilidade.'

TERCEIRA SECÇ....a°
Queiram comparecer a esta Secção, afim de providenciarem as

publicações de portarias, as seguintes empresas:
• Empresa de Rádio Pubreidade a- Portaria n. 629, de - 19 de de-

zembro de 1940. st
Rádio Difusora de Itapetininga — Portaria n. 630. de 19 de de-

zembro de 1940.

. Estado do Rio Grande cio Sul, queira comparecer a esta Secção,
para providenciar a pula:cada da portaria n.. 628, de 19 de dezem-,	 .	 .	 .
'bro de 1910.	 •

•
Encon'tra-se nesta Secai°, aguardando publicação, o decreto

n. 0.576, de 9 de dezembro de-1940, em que é interessada a Compa-
nhia Mogianá de Estradas de Ferro.

Sèrviço do Pessoal

ATOS Do Sa. MINISTRa

PORTAnIA N. 026 nu 19 Da VEZIIMDRo DE 1940
O Ministro de Estado, Resolve dispen.sar o engenheiro fIFE-

DNER), classe "R", do Quadro I. Armando de Gelou Filho das fun-
ções cie reperesntante .deste Ministério da Comissão ae Lotação ins-
tituiria pelo Decreto n. 2.955, ale 10 de agosto de 193.

Itio da Janeiro, erri 19 de dezembro de 1940.- — Jogo Mendonça

poirrsatia as. 027 na 19. DE . DEzamarto oa egse
O Ministro de Estado, Resolve designar o oficial administra-

tivo, classe "L'a do Quadre 1, Alberto Randolfo Paiva para, em subs-
tituição ao engenheiro (IFE-DNER), classe ala" do 'mesmo Quadro,
Armando de Godoe representar este Ministério na Comissão de Lo-
tado Instituida pelo Derreto n. 2.955, de 10 de agosto de 1938.

.Rio de Janeiro, em 19 de dezembro de 1940. 	 João de ,Mendonça
Lima,

Dia 16 de dezembro de 1940.
.- Requerimentos . ' despachados:

Luiz José da Silva 5-alienando nomeação interina para a cor-
reão . de :"carteiro" do • antigo Quadro XXVI. -- "Em face da expedi-
ção do -Decreto-lei n. 2.678, de 7- de-outubro de 1940, a pedido ficou
prejadicado" . (20.234-40). •

Dia 18 de dezembro do 1910•
Antônio Teixeira de Carvalho „solicitando nomeação interina para

o cargo de servente do Quadro 11 .. — "Deferido, de conformidade
com o parecer do SPV (41.681a40).

ATOS DO SP— DIRETOT1

Apqstilas:
Por apostila de 18 de dezembro corrente, lançada no decreto do

30 de abril de 1940, que promoveu,- -por merecimento; LiTF2 . Carlos,.
Yogeler Gomes, 'do cargo da classe "li", 4:n4'i-eira de "oficial

t -

I	 •.nastrativo", do Quadro .II deste Mhaiaténio, para o cargo ala classe "I"
-da mesma',earreira e do -meSmo Quadro, foi declarado que a vaga
:can que se , tez a: promoção 'de qui, trata o decreto decorreu dá pra,-
mação de Ildefonso- Moreira da Cosba- Lima e não coroo se acha 3,0

aTics./DO . declarado" (42.076-40).
Falecimento de extranurneráriosamensalistas . nahlicado no

Didrio Oficial dè 1!..), do corrente, à pagina ,23.010.
RETWIC.AOÃO

Fica sem efeRo a publicação relativa a José Barbosa de Souza,
gervcide III da Viação Férrea Federal 'Léste Brasileiro.

DEPARTAMENTO DE AERONALITICA CIVIL
- Folha de pagamento •de diárias correspondente ao mês de abril,

do engenheiro da classe J Otávio de Angusto de Faria Souto, do De-
parlamento de Aeronáutica Civil, do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Nome — Cargo — Observações

Otávio Augusto de . Faria Souto —
Engenheiro da classe J (inte-
rino' — Vencimentos: 1 :500*0
— Afastou-se para o interior
da Bala, em inspeção e fisca-
lização em campos de pouso,
nos dias 27 a 30 •	

Nota — As diárias foram concedidas e arbitradas na conformidade
do Decreto n. 4.993, de 1939. A despesa corre à conta do empenho

, n. 24-P, de 4 de marco de 1940. .
Secção de, Controle, em 18 de dezembro .de 1940.

Folha de pagamebto de diárias correspondente ao mês de agosto,
do topógrafo Francisco Odilon de Albuquerque, do Departamento de
Aeronáutica Civil, do Ministério da Viação e, Obras Públicas:

Nome — -Cargo — )bservações

Francisco Odilon de Albuquerque
— Topógrafo X — Salário:
550$0 — Afastou-se para. o in-
terier do Ceará, em (rispeção e
fiscalizaçao ein campos de
pouso, nos dias 19 a 31 	

Nota — As diárias foram concedidas e arbitradas aa conformidade
do Decreto n. 4.705 (art. 2.6. II), de 1939. A despesa eore à conta do
empenho n. 21-P. de 4 de março de 1940.

Scceão de aontrole, em IR de dezembro de 1940.

,Folha de pagamento de diárias correspondente ao mês de agosto,
do oficial administrativo da classe J Armando Levei da Silva, à dispo-
sição do Departamento de Aeronáutica Civil, do -Ministério da Viação
e Obras Públicas:

Número

	

Nome — Cargo — Observações	 de	 Diária	 Total
diágias

Armando Levei da Si.va — Oficial
administrei i ao classe J —
Vencimentos: 1 :500$0 —
Afastou-se para Minas Gelais
e São Paulo, em inspeção e
fiscalização, nos dias 18, 19
a 24 	 	 7	 250,	 1750

' Nota — As diárias foram concedidas e arbitradas na conformidade
do Decreto n. 4.993, de 1939. A despesa Corre à conta do empenhe
ti. 24-P, de '4 de março de 1940.

Secção de aontrole, em 18 de dezembro de 1940.

Folha de pagamento de diárias correspondente ao mas de selem..
bro, ILIo oficial administrativo da classe T, Armando Levei da Silva,
pasto à disposição do Departamento de Aeronáutica Civil, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas:

Número

	

Nornir — Cargo — Observações	 de	 Diária	 Total
diárias

Armando Levei da Silva — Oficial
administrativo classe J • —
Vencimentos: 1 :500$0 —
Afastou-se siara São Paulo e
Rio Grande eo Sul, em • inspe-
ção e fiscalização de campos
de-pouso, nos diaa 20-a 24 e 27
á 28 	 	 25$0	 175$0

Nota — As diárias fdrarit concedidas e arbiiradaii na conformidade
do Decreto n. 4.993, de 1939. A despesa corre à conta do empenho

an. • 24aP, ale 4 de DiterOolle : 1940: -
• Secção de -Controle, em 18"de dezembro de 1940.

••

•Número
de	 Diá'ria	 Total.

diárias

25$0	 100$(5

Número
de	 Diária	 Total

diárias

13 •	 5$a99	 71$5
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'1:
, Folha de pagamento de diárias 'correspondente tio roila de setembro,
.do engenheiro . :da classe J ¡ José Marcelo Pereita da) Cunha. e outros
servidores de , Departamento de .Acronántlea Ciail;* ,fier - 11.1iniát.ério da
Viação e i0bras Públicas: , • :; .4	 .	 $ n ) ti •

	

:	 ,Número 1 ! t	 I • ,	 0	 , "
Nomes — Cargos — Observaç-6;s	 de	 Dipia 1 Total

diárias

(Valdelino I. das Neves Baraima
Engenheiro XVIII 	 Salário:

t i1200$0	 Afastou-sea,para o
interiedt te Minas Gerais, idem,
idem, no dia 1	 .....

Francisco Rodrigues do Oliveira
• Topógrafo XI —	 -60030

Afastou-,e para &, interiar
do i'ará, idem, ideai], nos dias
1 a 8 	

Frepeisco Odilon de Albuquerque
'— Topógrafo X — Salftr.io:

550$0 — Afastou-se para o in-
10030	 tenor do Ceará, idem, idem,

nos dias I a 13 	

José Marcelo Pereira da Cunha —
Engenheiro classe J — Venci-
mentos: 1.50-030 — Afastou-
separa o interior de São Pau-
lo, em inspeção e fiscalização
em campos de pouso, nos dias
27 a 30 	

Ilelf Correia — Prático de enge-
nharia classe G — Veticitnen-
•os: 900$0 — Afastou-Be para
o interior do Ceará, idem, idem,
nos dias 19 a 23 	

•	

h -	 1530	 '	 71-0
Reaato -Moutinno Pineairo Guima-

rá.es — Engenheiro XXI— Sa-
lário: 1 :50930 — 4fastou-se
?ara o interior de Mato Gros-

.so, idem, idem, nos .dias 21a 22	 3	 15$0 • 	 4531,
Francisco Acir BeÁnjamin Gunna-
• riles — Engenheiro XXI — Sa-
• alrio: 1 :500$C — kfastou-se

para o interior tio Pará, i•dena
idem, nos dias 20 e 21 	

Naidelino das Neves Barauna —
Engenheiro XVIII — Salário:
1:20030 — Afastou-se para o
interior de Minas Gerais, idem,
idem, DO dia 30 	

Frsuciseo Rodrigues de Oliveira —
Topógrafo XI — Salário: 600$0
— Afastou-se para o interior
do Pará, idem, idem, nos dias
19 a 30 	

Francisco Odilon de Albuq.uertine
— Topógrafo X — Salário:
55030 — Afastou-se para o .n-
teiror do Ceará, idem, idem,
nos dias 1 a 30 	 	 30

	

Total 	 	 49930 •

•Nota — As diárias foram concedidas e arbitradas na conformidade
dos Decretos ns. 4.993 e 4.705 ,(art. 2. 0, II), de 1929. A despesa eorre
h conta do empenho n. 24-P, de 4 de março de

Seccão de Controle,' em 18 de dezembro •de 1:940,

'Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DMETOR GERAI.

Dia 19 de dezembro do 1940
Transferindo de Itabalana, para- Pilar a sede do 3.0

2_a secção de linhas da Diretoria Regional da Paraiba.
p . 1.213, de IS de -dezembro de 1940) .

EXPEDENTE DO. DIRETOR. Da COBRIMOS .

DIP....-ETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DO,
1 DISTRITO FEDERAL

.Expediente do r. diretor regional a 13 de dezembro do 1940.
Washington Pereira -Marra -- Pedindo restituição dó documento.

Deferido.
1

4
25$6

2	 In0	 30$0

12$0,'	 1240

5$499	 15530

	

1t
	

5$4199

	

Total	 .....	 969i0

Criando lima agência postal, de 4.. ft clasae, no bairro de "Cidade
Müi do Céu', na Capital do Estado de São Paulo, subordinada
Diretoria Regional fios Correios e Telégrafos do mesmo Estado.

12	 6•0	 7230	 (Portaria n. 1.214,fde 11 de dezembro de 1910).

trrelita de
(Portaria

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Dislrito Federal

Licenças Concedidas pelo •Re'rk'l co Regional Pessoal •• 8.
—	 Dia 14 de dezembro de 1940

Carlos dos Santos Varela. telefonista ref. VI, dois meses,
partir de 5 de dezembro corrente.

D.ário Tojal Freire, prat. do tráf. VI — um mês, a partir da
4 de dezembro corrente. •

João Barbosa de Faria, inspetor de linhas telegráficas "G"
seis meses. a partir de 7 de dezembro corrente.

joviano Leopoldo Magalhães, cart. G,• dois meses, a partir de
6 de dezembro torrent.e.

iManuel da Silva, guarda ref. VII, dois meses, a partir de 12
de dezembro corrente.

Samuel Arcanjo d'Almeida Grilo, oficial administrativo TI, três
partir'l de II de dezembro corrente.

Elsa de Campos Melo, mensag. ref. VIL quinze dias, em prorro.
gação a partir de 13 de dezembro corrente.

José de Oliveira Pinto, Carpinteiro ref. VII, dois meses, em
prorrogação. a ,partir de 10 de dezembro norrente.

Maria Ortiz Barros de Assuncãe. aux. tráf. ref. VII 	 seis
meses, em prorrogação, a partir de 12 de dezembro corrente.

Mareta Tavares de Sá Brito, escrit. G. três meses, em • prorrd-
gactle. a, partir de 15 de dezembro .eorrenle.

Rosa Godinho de .Oliveira Belo, telegrafista classe "V", três
meses em prorrogarão a nartir de 5 de dezembro torrente.

Tendorina Rodrigues Chaves. eecriturário E, um mês, em prorro-
gação. a partir de 11 de dezejnbro corrente.

Vieinius de Almeida Rodrigues. pret. tráf. ref. V, seis meses
de licença. erp prorrogação, a paittir de 8 de dezembro corrente.

Licenças concedidas pelo S. R. P.. 18:
Astrogildo de Oliveira, escriturário 'F" — oito dias a partir
Alcides Sioneira Amazonas, escriturário "G" — oito dias, a

de 9 de dezembro corrente.
1360 paritr -de. 6 de dezembro corrente.	 •

Trsag Ainaral da Cunha, eseetorário "E" — oito dias,. a partir
de 9 de dezembro corrente.

José Carlos Pereira de Oliveira. cart. "U' — três mese s, a par-
tir de 2 de novembro Próximo findo.

60$0	 Maria Madalena da Silva Lassa, prat.• escritório ref. VI — oito
dias, a partir de 9 de dezeinbro corrente.' •

Osvaldo Leon Sales, oficial administrativo 'I" — um 'mês, a
partir de '9 da dezetfibrd icoftenste.	 •

Maurflio Leite Bastos, servente classe 4413" — auinze dias, ,a
, partir de 5 de dezembro corrente.

Folha de pagamento de diárias
do engenheiro da classe M Roberto
partamento de Aeronáutica Civil, do
blicas:

Nomes — Cargos — ObservarUt;

Roberto Lázaro,' da Costa Pimentel
— Engenh.iiro classe M —
Vencimentos: 2:700$0— Afae-
tou-se . para São Paulo o Mi-
nas 'Gerais, em inspeção e fts-
ralização em campos cie Pd,o 	
so, nos dias 4 a 6 e 15 a 17 	

Otavio Augasio de Faria Soirta —
Engenheiro classe 3 (Interino)
— Vencimentos: 1 :50030 —
Afastou-se para Paraná, .Santa
Catarina e São D'auln,. idem,
idem, .os dias 2 R 5 e 22-a 24,1

josé Marcelo Pereira da Cunha —
Engenheiro alasse 3 — Venci-
netos: 1:500$0 — Afastou-

3e.para o interior de S. Paulo,
• idem, idem, nos chás 7 a 9
Gatdino Mendes Filho — Engennei-
• co XXI —	 1 -5003o —

• kfastou-se para o interior da
Bala, idem, idem, nos diae,
a 7, 9, ¡O ,e 16 a IS •	

Renhi() Moutinho Pinheiro Guima-
rães — Engenheiro XXI —

1:5,0030 — Afastou-se
para o interior de Mato Gros-
so, idem. idem, nos dias 3 a 6

Raal Grilo Malheiros Pinto — En-
genheiro XXI — Salário: 4...és
1:50030 — Afastou-se Para o
interior do Geará„ idem, Idem,
nos dias 4, 14 e 15 	

Nota — As diárias foram concedidas e arbitrada.s; i na co-nfol•midade
dos Decretos-as. 4.993 e 4.705 (art. 2. 0, II), de 1939. A despesa corre

conta do empenho n. 24-P, de 4 de março de 1946..
Secção de Controle, em 18 de dezembro de 1940.

.

ai'

correspondente ao mês de outubro,
Lázaro da 'Costa Pimentel, do De-
Ministério da	 e Obras Pá-

Número
de
	 Total

diárias

5	 4530	 27040

O	 25$0	 225$d

3	 -2530	 75$01

1530

15$0

3	 15$0 •



;:ae.reza de.laaeros Pessoa. eacriturário "G" - quinze diks,a pitétir.
de 10 de dezembro corrente.

Valdemiro Faaia, escriturário "G" - uni mês, a partir de 12
de dezembro corrente.

Fernando Lacerda, servente ref: V1- dois meses, em prorro-
gano. a partir de 11 de dezembro corrente.

Luiz Clero da Silva, telegrafistas ref. VI - ddiss, meses, em
prorrogação, a partir-, de 18 de dezembrn corrente.

Maria Jdite Cerqueira Lima, aux. tráf. ref. VII - quatro me-
ses. em prorrogação, a partir de ir- de dezembro corrente.

Por ato da mesma data foi indeferido o pedido da escrituraria
"F" Francisca da Trindade.

Escola de Aperfeiçoamento do Departamento
dos Correios e Telégrafos • •

Requerimentos despachados:	 a-
Valério Irineu Sbrissa, 1.0 cabo e rádie-operador ,-do Exército,

pedindo inscrição nos exames- de que trata a portaria n, 1,270 de
17 de outubro de 1938. - Habilite-se com documento de acordo com
as exigências regulamentares, e volte, caso queira" (Requer. núme-
ro 61.220-40).

Benedito Francisco Pereira, 3. 0 sargento e rádio operador do
Exército, pedindo inscrição nos exames de que trata a portaria núme-
ro - 1.270 de 17 de outubro de 1938. - Apresente' documento que
comprove, de acordo com as exigências regulamentares, achar-se
nas condições mencionadas na portaria n. 1.270, de 17 de outubro.
de 1938, para os exames que requer, e volte, caso queira. (Re-
quer. n. 61.221-40).

Hugo Pedro Krapp. radiotelegrafista da Marinha Mercante Na-
cional, pedindo inscrição para o próximo exame, afim de obter o
certificado de primeira classe. - Apresente o interessado os do-
cumentos exigidos por lei. (Requer. n. 61..455-40).

Rio de Janeiro-, 17 de dezembro de 1940. - João Pinto Pessoa,
D. E-. At

Departamento de Aeronáutica Civil
-

WCPEDI ENTE -DO SR . DIRETOR

Dia 6 de dezembro de 1940

Ilequerimedos despachados:
Thornychroft do Brasil SIA., solicitando autorização para .0

avião de -marca "Cygnet", prefixo 0-AGAS, fazer o percurso Rio-São
Paulo-Taubaté e volta, partindo do Rio de Janeiro no dia 6 do cor-
rente mês e regressando em aproximadamente dez (10) dias após a
partida. - Deferido, à vista do parecer, segundo as rotas fixadas.
.(Ref. 5.436-40).

Dia 9
Pan American Airways, Inc., solicitando pouso de emergência,

mo dia 9 do corrente, de sua aeronave em Carolina, afim de reparar a
estação de rádio daquele aeroporto. - Autorizado, Ref. 2.069-10).

• -- Dia 16 ,	 •

O Sindicato Condor Ltd., solicitando revalidação da carta-licença
2. 35. do piloto dessa Empresa, Sr. Cid Sebastião da Franca Brugger.
- Deferido, à vista dos pareceres do Serviço Médico e da D. CY,
(Ref. 227-40).

• Panitir do Brasil, solicitando autorização para que ei pi-
loto, Sr. Luiz Gama Monteiro, asauma o comando cela 'aeroávee dessa
Empresa, do tipo, Sa43. - Deferido. (Ref. 7.043-40).

Convite:
É convidada a Amei Clube ' de Rio Claro a fazer-se representar.

reste Departamento, afim de selar seu requerimento de 10 de março
do ano corrente. (Ref. 2.743-40).

É convidado o Sr. 'José Carvalho de Castilho a comparecer a este
Departamento, afim de satiefazer às exigências do art. 1.3, § 1 0, le-
tras b e o das instruções ;provadas pela portaria de 11-11-26 do Sr.
ministro da Viação, ou sejam: carteira de identidade e declaração de
que está apto a prestar exame para obter carta de piloto. Ref. i.303-
1940). a a

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

A. E. G. Comp. Sul Americana de Eletricidade - 135 a00-i0.
Carlos Secioso de Sá- (235.517-40). - Certifique-se. 	 •

(Dê-se vista, conforme tiarecer do Dr. A. Jurídico).
Lineoin Felix (94.372-40). - Idem.
Bento Luiz Sena de Araujo, (12.080). -.Idem.
Cia. Mineira de Laticínios (131.760-40): - Idem.
Mareitio José de Sousa (126.130-40). - Idem.
Aristides Ferreira (130.560-10). - Restatua-se mediante re-,

eitio neste firmado pele próprid purilfo.
AntenOr Saranieri (6.818-10):	 .AProvo -a concorrência de

400.	 ; •
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Angelina Biassi (89.842-40. - Deferido, deác(1.rdo . com 0
pwemr:do tia. (j. 	 •	

.

Ana Uareia de, Azevedo (104110-40). - Dê-se baaaa da fiança
e tertifique-se. -

Angelina Pagani (138.400-40). e a- -Certifique-8(f,', ale 'acordo
rent o parecer doi Sr. Dr. A. Juridiéo.

António Silva do Nascimento (132.880-40) - Compaieça ao
serviço Central de Comunicação.

Antônio Mendes (51.840-40). - Deferido, à vista do parecer
supra, do Dr. A. Jurídico, de 7 do mesmo mês. - Fica designado
reprçsentante desta Estrada junto a Vera dos Feitos da Fazenda

- Pelifica de 13. Horizonte, • o E'ng, Luiz Gonzaga Bernhaus de Lima.
Boanerges de Carvalho (97.862-40). - Concedo.
Boanerges de Carvalho (97.872-40). - Idem.
Conceição Finamore Marques (136.280-40). - Concedo a tí-

tulo precedo, até que seja atestada a concorrência que deve com.
preender as dos serviços restantes e ambulante.

. Comp. de Carris Luz e Força do-Rio de Janeiro. - Como a
própria interessada declara no seu apenso, a Estação de Lagea, que
se visa atender provisoriamente interesses de construção que, qual-
quer maimento, mediante aviso a Estrada, podem ser interrompidos,
esta classificada como desvio, não sendo, assim, justo que as des-
puas de adaptação necessárias corram à conta desta Estrada. É
esaa, aliás, a prática adotada pela Companhia em apreço •odas-- as
vezes que tem de prestar qualquer serviço à Central do Brasil,
inanteillio, pois a guia extraída.

Cia. Nacional de Seguros Aliança de Minas Gerais (45.791-40).
- Pague-se a presente reclamação, na importância dè 341$0.

Dia 17 de dezembro de 1940

N. 132.19e-40 - Companhia Siderurgica Belgo-Mineira S, 	 -
Dirija-ee, querendo, à- Administração do Cais do Porto.

N. 67.890-40 - Companhia Metalairigea Barbará S. A. - De-
ferido, a título precário, de acordo com as condições estabelecidas na
minuta anexa.

N. 62.852-40 -a Compenhia Progresso Arrnazens Gerais. - Pa-
gue-se a preOente reclamação na importancia de 270$0.

"	
N. 21.160-40 - Companhia Metalúrgica Barbará S. A. - De-

ferido, de acordo com a minuta anexa, Por Mim aprovada.
N. 81.150-40 - Companhia Fiação e Tecidos Cedro e Cachoei-

ra. - Indeferido.
. N. 107.00040 - Deocleciano Gonies Leal. - Deferido, a título

precedo, naa condições habituais.
N. 115.93,0-40 - Dolabela Portela & Cia. - Juntem o conheci-

mento do depósito.
N. 127.020-40 - Empresa Internacional de Transportes. - Não

ha que deferir.
N. 96.862-40 - Eduardo Silveira de Noronha. - pague-se a

presente reclamação, na importância de 5281.
N. 137.920-40 - Emilia Ana de Sousa. - Compareça ao Ser-

viço Central de Comunicações.
N. 71.550-40 - Ede Evaristo Alves de Oliveira. - Deferido, a

titulo precário, de acordo com as condições estabelecidas na minuta
anexa.

N. 93.550-40 - Ernesto Leonel dos Santos. - Certifique-se.
N. 143.550-40 --a laidelis Guimarães Fiflio. - Deferido, de acor-

do com- o parecer da Chefia do Tráfego. -
N. 135.820-40 - Francisco Benedito de Almeida. - Restituam-

se, mediante recibo. 	 -
N. 129.310-40	 Geraldo Oseri o Rodrigues. - Deferido, de

acordo com o parecer do Tráfego. 	 -
N. 12.830-40 - Hilarina Pio da Silva. - Deferido, de acordo

com o parecer de 22-11-40, do Sr. assistente jurídico. Fica desig-
nado representante da Estrada junto ao juiz da homologação o escri-
turário, classe E, Paulo Câmara Cruz.

N. 135.190-40 - Haroldo Alves da Graça. - Indeferido, à vista
do parecer do Sr. assistente jurídico.

N. 132.850-40 - Hasenclever ta Cia. - Indeferido, à vista do
parecer do Sr. chefe da Contadoria, uma vez que as cadernetas apre-
sentadas não foram adquiridas pelos requerentes.

la. 121.710-40 - Ielpo & Cia. - Indeferido, à vista do que esta-
belece o art. 125 do Regulamento Geral dos Transportes.

N:122.310-40 - Ismael Barreto Buscácio. - Dê-se baixa da
fiança e certifique-se.

N. 79.214-40 - Jorge da Rocha Moreira Filho. - A g ti a rd e
oportunidade. -

N. 60.050-40 - Joana Maria da Silva. - Deferido, nos lermos
do Parecer emitido em 2 do mesmo mês pelo Sr. assistente jurídico.

N. 110.090-38 - João Blies de Oliveira. - Indeferido o reque-
rimento processado sob o n. 110.0£0-38, anexo, em face do que consta
do laudo incluso.

126.180-40 - João Gabriel do Nascimento. - Indeferido,
tendo em vista a informação, de 5 deste mês, da Quarta Divisão.

N. 99.720-40 - João de Andrade Garcia. - Compareça ao Ser-
viço Central de Comunicação.

N. 126.530-40 -- José Cordeiro Magalhíip. - Defeeido, restitua-
se a caução.

120.670-40 - José Dodatille da Conceição. - O pedido foi
anotado. Aguarde oportunidade.

- N. 133.820-40 - José Silvai & Cia. Ltda. - Certifique-se, com
o esclarecimento supra.

-N. 225.887-40 - José Ferreira Santos. - Compareça ao Serviço
Central de. Comunicações.
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N. 87.070-40 — Luiz Rodrigues da Silva. — Não foram encon-
trados os documentos a que aludo o requerente.

N. 117.330-40 — I.ino & Cia. Ltda. — Não ha o que deferir, uma
Vez que o requerente compareça à concorrência aberta para a venda
dos 28.000 sacos de cimento vasios.

N. 87.070-40 — Luiz Rodrigues da Silva. — Não foram encon-
trados os documentos a que aludo o requerente.

N. 105.030-.40 — M. II. Rezende & Cia. — Volte ao assunto, que-
rendo, no ano próximo, visto que no exercício corrente não existe
mais verba.

N. 126.380-40 — Moisés de Miranda. — Indeferido, à vista da
informação da Segunda Divisão.

N. 91.700-40 — Miguel Ibraim Maio. — Indeferido.
N. 126.130-40 — Merano José de Sousa. — Certifique-se.
N. 115.280-40 — Manuel António da Silva. — Compareça ao

Serviço Central de Conmnicacão.
N. 9.628-40 — Maria Correia de Carvalho. — Deferido, do

acordo com o parecer da Comercial.

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 616, de 19 do corrente, o ministro de Estado

designou o agrónomo do Fomento Agrícola, classe K, José Fonseca Fer-
reira, para em comissão, e corno membro da Comissão de Fficiéne,ia, ir
ao Estado do Piauí inspecionar os serviços deste Ministério.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETon GERAL

Na portaria ministerial n. 627. de 16-12-910, que poz a dispo-
sição da Diretoria do Serviço de Economia Rural pelo prazo do
ano do acordo com o art. 35 do Decreto-lei n. 1.713, de 98-10-939
e autorizacão do Sr. Presidenta da República o classificedor da
Produtos Vegetais, classe G, Paista-uo de Amorirn e Silva, foi feita
a togoinfe apostila:

"O funcionário a que se refere a presente portaria chama-se
Pieistralo de Amorim e Silva e não DOIRO consta da mesma".

laeparlamento do Adminietração, em 18 do dezembro do 1940.
— José .Solono C. da Cunha, diretor-geral. (DC111. 35.316-10).

Foram dispensados, a pedido, da Inspetoria Regional em Bar-
retos, da Divisão de Fomento da Produção Animal, do D.N.P.A.,
os seguintes extranumerários diaristas:

Alcides Duarte do Oliveira — Data da dispensa: 12 de no-
vembro do 1910.

Dimidio Ferreira Zuza — Data da dispensa: 20 de outubro
de 1940.

Foi dispensado. a pedido, a partir de 30 de novembro do 1940,
Joaquim Martins Barbosa, extranumerário diarieta, da Seeção de
Fomento Agrícola no Estado de Goiaz. da Divisão do Fomento da
Produção Vegetal, do D.N.P.V. ( DCM. 41.854-910).

Faleceu no dia 1° de dezembro de 1940, Valdemar Carneiro
Amorim, extranumerário diarista. do Aprendizado Agrícola Rio
Branco. no Acre, da S.E.A. (DCM. 41.867-940).

DIVISÃO DO FOMENTO DA PIIODI,WO VEGETAL
Relação nominal suplementar do Pessoal Extrantunerário-Dia-

rista Iwessário rio período de 2 a 31 de dezembro do 1940, para os
traballths da Secção de Fomento Agrícola e Dependancias no Esta-
do do Goiás, organizada de acordo com o Capítulo IV, Art. 31, do
Decreto-lei n. 240 ,do 4-2-938, o letra "b", art. 11, do Decreto-
lei n. 1.909, de 26-12-939 — Despesa à conta do Crédito da Sub-con-
signação 2 — Pessoal Extranumerário — Inciso 03) — Diaristas
— Consignação II — Pessoal extranumerário, Verba 1 — Pessoal.
do vigente orçamento deste Ministério.

Número
	 Nome
	 Observações

1 — Trabalhador —

	

Abel Alves Pais	 	
	

Admitido na vaga verificada
IntS 'alvas numérica e no-
atinai peblicadas ir "Diário
Oficial" de 19-7-940, em vir-
tude da dispensa do Sr. Joa-
quim Martins Barbosa.

• .
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, ii de. dezembro de

1940 — Confere. Amaral Filho, secretário. — Aprovo. Castão de
paria, diretor. — D.C.M. — 41.855-910.

InstittCo de Rio:opia Animal

PORTARIA N. 10 DE 17 DE DMEM11110 DE 1910

O Diretor do Instituto de Biologia Animal do Departamento Na-
cional da Produção Animal do Ministério da Agricultura, ;atando dos
Poder r s que lhe confere o Artigo 138 do Decrete-lei n. 1.713, do 28
da outubro de 1938, Resolve arbitrar em um mês e meio do venci-
mentos a ajuda a que tem direito o Desenhista, classe "I", Ivan
Nunes de Souza Pardo, tendo em vista a sua remoção — por coa-
somiência de serviço e antes de publicada a redistribuicão nominal
dos funcionários deste Ministério — da Secção de Fomento Agateola
do D. N. 1'. V. em São Paulo, para este Instituto, onde foi rebi-
tado, conforme consta da tabela anexa rio Decreto n. 6,519, do 29
de novembro p. findo, publicada no Diário Oficial de 12 de dezionbro
correm e .

Illo de Janeiro, 17 de dezembro de 1910. — Argn ;3• 0	 ou-
veira, Diretor.

Conselho Florestal Federal

Sr. Presidente

A Comissão designada per este Conselho, visitou a zuna que
refere o requerimento que constituiu o presente processo verificatelo
não existir nenhum inconveniente no loteamento ene apreço.

A Companhia cie Terrenos Cristo Redentor, na pesSoa de Reli pre-
sidente Sr. Hem-mano Barcelos, se empenha mesmo na Manutenção das
matas e cortinas de vegetação ali existentes que constituem ju s ta-
mente, a moldura da sua residência.

Do modo porque voe ser feito o loteamento e dada as ároas
exigidas pela Prefeitura doa respectivos lotes, tudo está dentro tios
limites urbanistacos e traduz simplesmente as exigências de expan-
são da cidade.

A Comissão se vê obrigada a pedir a atenção deste Conesellto e
da Prefeitura do Distrito Federal sobre a favela ora cai formação e
já bem adeantada no morro que defronta a propriedade do Sr. Hor-
mano Barcelos, destoando do conjunto e dando uni lastimavel aspecto
a tão lindo recanto da cidade.

Tombem as encostas a montante do Cemitério da São João Ba-
tista merecem um estudo para um conveniente reflorestamento ou
arborieacão.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1940. — A. Comfnha
Macio Alvares de Souza Coutinho e António da Cunha

Aprovado, por unanimidade. em sessão de 13-12-940.
Processo n. 140-40. — Por inicintivo do Departamento de Par-

ques, foi presente ao Conselho o processo a. 102.575-40 da Prr,foi..
tura do Distrito Federal, relativo à abertura, já aprovada, de unia
rua que, partindo da rua Indiana, no Cosmo. Velho, en destina a ligai.
o bairro desse nome ao de Santa Tereea.

PARECER

A Comissão infra assinada, depois de ter estado no local,
parecer que o projeto pode ter andatneuto, cumprindo apena-; ao
Conselho pedir o interesse das autoridades da Prefeitura para a
Preservação, na maior escala poesivel, rias grandes árvores (jamodeoe
e mangueiras) que O projeto é susceptivol de sacrificar em nair.oro
excassivo ea-za não haja suficiente vaidade na locação do início da
rua A.. onde poderá, quiçá, a Munivipalidade desapropriar, se neeoa.
sério, nula pequena faixa de terrena à direita e a niontante do alu-
dido in icio.

Sala das Sessões, em 13 de dezeo.bro de 1940. — Jus,% "¡nulo°
de Jestis (rolai or), José :Variam) Filho, flui dc Lima e Silva e
Mileto Alvares de Souza Coutinho.

Aprovado, por unanimidade, em sessilo de 13 de dezembro de
1940.

A Comissão abaixo assinada, tendo por delegação do Cores:e:lio
Floreetal Federal examinado in-loro a situação dos terrenos de pro-
priedade do Alberto Nientefor, na Eatrula da Gavea, com o ob-
jetivo de proteger as árvores por ventura atingidas pelo loteamento
projetado, lavram o parecer seguinte :	 •

I — Atendendo a que o fisicamente) projetado no atinge massa
floreatol, ou mesmo arvores de grande porte;

— Atendendo ao fato de estarem de longa datai os terrenos
destinados a loteamento completemente devastados;

III — Nada tem a objetar ao projeto de urbanização do referido
trecho de acordo com a planta apresentada a este Conselho.

Todavia julga a Comissão indispensavel que o morro que confina
na quota 200 da planta com o aludido terreno, ora convertido em
bananal seja reflorestadO desde já, podendo o Serviço Florestal do
Ministério da Agricultura cooperar com o proprietário para o refe-
rido reflorestamento.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1940. ,— A. caminha Filho
(relator), Antônio da Cunha Da Ema e . Mileto Alvará dé. Sonsa Con-
tinha.

Aprovado, por unanimidade, em sessão de 13 de dezembro • da
1940.
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Ministério do Trabalho', IndüSria
e Comercio

Deirartamento de Adminisfração

Serviço de Comunicações

Exposição de motivos n. Sent. 281

Sr. Presidente da República:
Devendo inaugurar-se, no"próximo dia 15 de janairo, em Mon-

tevidéc, a Conferência Econômica Regional do Praia, da qual partici-
parão, alem do Brasil, a Argentina, a Bolívia, o Paraguai o o Uru-
guai, tenho a honra de vir sugerir a V. Er. a conveniência 'de ser
realizada, naquela capital, e na mesma oportunidade, urna Exposição
Feira do Brasil nos moldes da que se amiba de realizar, com indisa
cutivel êxito, em Buenos Aires.

No momento exato era que o nosso pata, com O Sllee3S0 comercial
.obtido na feira realizada, na capital portanba, demonstrou de ma-
neira eficiente e prática a sua capacidade manufatora, e, ainda, as
possibilidades de mie dispõe para suprir os mercados sul-americanos,
privados da produção européia em virtude da guerva, é de toda con-
veniência, fora de dúvida, a realização de urna Exposição Feira em
Mon . evidéo.

Encaminhando a eate MiniaOrio a srigestão para a realização
deaae certame, o Sr. embaixador Batiala Luzardo teve oportunidade'
de lembrar a data, já referida, de 15 de janeiro. para a inauguração
da feira, não só por coincidir a mosma com o inicio da Conferência
reennamica. como ainda por que, na mesma data, será inaugurado ali,
o ,ptddeio Brasil, que abrigará n Consulado Geral do Brasil, a agência
do Lloyd° Brasileiro. o Escrilório de Informações do Brasil, o Insti-
tuto Cultural Urugua:o-Brasilairo e o Clube Brasileiro.

Encerrada a Feira de lananoa Aires, acima foi, os mostruários
poderão ser transferidos, desde logre' para a capital uruguaia sena au-
mento nos gastos de transporte, podendo ainda ser exibidos os pro-
difira; que, por haverem ,sido tard ' aMPotO recebidos na capital porte-
nha, não lograram ser apresentado' naquala certame.

Acresce, ainda, que o financiamento tia Exposição poderá ser
feito com os saldos que, possivelmente, serão ainda obtidas com •a
Exposição do Buenos Aires.

Desde que V. Ex. Considere oportuna e util a sugestão, determi-
nando a realização da Exposição induatr(al de Montevidéo, peço li-
cença para la mbrar a V. Ex. o nome do Sr, Otávio de Abrou Botalho,
conselheiro de Ettiliaixada e chefe tio Eaeritório Comercial do Brasil
eni Buenos Aires, para comissário gorai da mes.rdà Expesição. •

Rio do Janeiro, 5 de dezembro do 1940. — Watdemar -Falado.
Aprovaria". Em 6 da dezembro de 4940. — Grarinoo VermaS.

PRIMEIRA SECÇÃO

Pela portaria ministerial n. SCon-573-4, de 16 de dezembro de
1950. foi exonerado Nelson Oliveura Menazes das funçõee de Mem-
bro da Comissão de Salário Mínimo da Nona Região, com sedo na
Capital do Estado de Alagais.

— Por outra de n. Sem-573B, da mesma data, foi nomeado, nos
termos do art. 23 do regulamento aprovado pelo Decroto-lei n. 399,
de 30 de abril de 1938, José Batista dos Santos para exerc ar. na qua-
lidade de representante dos empregados, as funções cie Membro da,
referida Comissão.

EXPEDIÊNTE DO SR. MINISTRO

Em 18 de dezembro _de 1910

Processos despachados:
Instituto de Aposentadoria e Pensões doa Inciustriáries,

!elido à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos ~-
pregados da sociedade Schaal & Cia. Ltda. (MTIC 10.543-940). —
Como parece à Comissão. (O Parecer a que alude o despacho é do
teor seguinte: "A firma acima referida explora o comércio de doces
e balas, mantendo: a) fábrica à rua S. Clemente ia. 111, onde ha
tarnbem um pequeno varejo no qual são vendidos produtos defa-
bricação própria e de outras procedências; b) loja à rua Gonçalves
Dias n. 14, onde são vendidos produtos dá fábrica acima referida
e de 'outras procedências. Corno se 1, è, a atividade preponderante é
o comércio de balas e doces, conforme, aliás, acentuou o ilustre Dr.
Procurador do Instituto de . Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios. Pelo exposto. a Comissão é da parecer que são associados do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários todos os em-
pregados da firma acima referida").

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos industriárioa, sub-
metendo à consideração a dúvida suscitada acérea da filiação, dos
empregados da firma Ozorio Lourenço & Cia. (MTIC 17.706-940).
— Corno parece à Comissão. (O parecer a que alude age despacho

' é do teor seguinte: "As atividades' d‘a firm OZorio Lourenço & Cia.
são perfeitamente . distidta9. Sob o MIMA) de filial de uma casa de
comércio de secos e molhados, etc., mantem urna padaria o confei-
taria com 18 homens. Ha aassinalar a existência de uma cocheira,
e corno tal, como veículo para o transporte desuas marcadorias. A

CloriliãSão . de 'parecer que os oniik, egálos da casa na4tri'z' (comer-
da rrnira,6410 Lourenço i1c,Comp . associados' obrigatólies

cio li:stitute - d1:1 4ip.éséntadaria e Penarias doa Comel'eith(ios e os' da
padaria e confeitada 6 são do Instituto de Aposentadoria -e Pensões
dos Industriários, devendo o condutor de veiculo ser transferido para
o Ina Rufo de Aposenta-aula e Pensões dos Empregados em Trans-
(3 artes e Cargas.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões-dos InduStriários, submeten-
do à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empre-
gados da firma Cand:do Lopes & Comp.-. (MTIC 29.809/910). — Como
parece à Comissão. (O parecer a que se refere c despacho é do
Icor seguinte: 'O 'Instituto de .Apoaentadoria a Pensões dos Inclua-
triários submeteu ao Exulo. Sr. mintro a dúvida suscitada pela,
União dos Alfaiates e Classes Anexas quanto à filiação dos empre-
gados da fábrica de roupas brancas — Fábrica Confiança do Brasil
— da firma Ckndido Lopes & Comp., rua da Carioca n. 87, 10 andar,
Distrito Federal, informando que a atividade principal da empresa Ó
o comércio cie roupas brancas e para cama e mesa, viandicias em seu
balcão; que a secção de confecção da roupas é accessória. represen-
tando 10 % do movimento, e a produção é vendida exclusivamente
tio estabelecimento, n varejo. O Instituto de Aposentadoria e Peri-
:Mas doa Cornere:ários, em audiência determinada pelo Ex.mo. Sr.
iniffistro, lonfirma as informações do Instituto de Apceentadoria e
Pensões dos Industriados e pede que, na forma do Decreto-lei nú-
mero 1.06,7, o conflito seja resolvido pelo reconhecimento da pra.
ponderancia comercial e consequente sujeição da empresa ao regime'
cio Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, o que pa-.

	

ce à Comis.iaão.") 	 a
Inatiluto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. subme-

tendo à consideração a transferência. para o mesmo lnatituto, das
çontribuiçõea racolhidas pelo associado Jarbas ,Aires Ribas à Caixa de
Aposentadoria e - Pensões de Servf.çoa Urbanos 'por Concessão, em
Crmpinaa (MTIC 30.902/940). — Como parece à Cornis.são. a (0 pa-
r , cor a que se refere a despacho é do teor seguinte: "O Inat'ituto do
Aposentadoria e Pensões dos -Comerciários submeteu ao Earno. Sr.

inistro a dúvida suscitaria peia Caixa de Aposentadoria e Pensões
te Serviços Urbanos por Concessão, em Campinas. São Paul , ), ep l e se
recuam, a transferir as contribuições de Jarbas Aires Ribas, atual-
mente empregado da firma Euelides de Morais Rosa, rua Campos So-
les, n. 41?. Itlipetininga, S. Paulo, quando matriculado sob o n. 209,
na Caixa de Aposentadoria e Persões de Serviços ,Urbanos por Con-
caa;aão, em Beturatii,_ e trabalhava para a Empresa Elétrica, "Sul
Paulista". Ouvida a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
erbanes por Concessão, informa que a Junta Administrativa da
naeaa 'mama-se no Decrete n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, que
daterMina que essas transfer Anclas só cabana quando para outra em-
presa no mesmo regime. Essa interpretação, porem, está desauteri-
zada pelo Egrégia Conse:ho Nacional do Traba'ho em inúmeras de-
ria. ões. emito se vê nas P a lafitas do Instituto doa Induatriários, pQ.
I gs . 207 e 210; XVII, pág. 317; XXII, pág. 147; e. entre muitas de-
cisões clo Exma. Sr, Ministro, as do Boletim n. XVIII, págs. 420 e
'421; e n. XXI, págs. 48 e 49. Assim, ia Comiasão Especial parece
que deve ser concedida a transferência.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dcia Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dosaem-
pregados. da Sociedade Anónima Magalhãea, para efeito do benefício
requerido pelos herdeiro do ex-empregado Olavo José dos Santos
(MTIC 311.519-40). — Como . parece à Comissão. (0 . parecer a que
alude o despacho é do teor seguinte-: "Apura-se do procreo que a
Sociedade Anônima Magalhães exercita a atividade comissões, con-
signações e conta própria, — mantendo depósito para guarda de suas
mareadoria.a. Asem, todos os empregados da empresa citada sriela asso-
ciados obrigatórios . do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos. Co-
merciários, excetuados, apenas, os trabalhadores avulsos em cara.a e

scarga e os condutores de veículos terrestres, acaso existentes. O
ex-empregado Olavo Joaé doa Santos, que prestou serviços primeira-
mente ao depósito, como trabalhador fixo, e depois tomo vigia, era
assoe:acio obrigatório do Instituto 'de Aposentadoria e -Pensões dos
Comerciários, cabendo, paia, a este processar a pensão requerida peto
beneficiários do referido ernpTegador.")

Instituto de Aposentadoria 'e Pensões dos Industriários, sub-
metendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-,
pregados da firma Theinel Guias & Comp. (MTIC 19.998-939). —
Como parece à Comissão. (O parecer a que se refere este despacho é • do
teor seguinte-: "A empresa acima referida exercita dupla atividade:
a: comércio de tecidos e artigos para alfaiate; b) alfaiataria _(indalattla
do vestuário). A Comissão é de parecer que são associadas do _Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comorciarios todos oa- empregados da
firma acima referida, conforme ja foi decidido era caso semelhante
(processo MT1C 13.3('1-39 — publicado no Diário Oficia/ de 28-8-39.
pág. 20 . 711 . ) 	 -

.Inatituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas, submetendo à consideração a dúvida suscitada acerca
da filiação de dois vendedores da firma Meyer & Cia. (MTIC 12.371-
40) . — Como parece à Comissão. (Em face das informações pres-
tadas pela firma e pelo Instituto dos Empregados an, Transportes e -
Cargas, a Comissão mantem o parecer que emitiu no process) AITIG
18.387.939, publicado no Diário Oficiai de 22 de janeiro de 1940, pá-
gina 1.2e3.) •

Instituto - de Aposentadoria e Periaões dos Comerciários, subme-
tinido à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos emprt-
gados da S. A. Comércio e Indústria Rebelo Lourelaço, para efeito .
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da aposentadoria requerida por Orlando Guerzet (MTIC 3.703-40).
— Como parece à Comissão. (O parecer a que se refeie este despacho
é do teor ~finte: "A empresa Acima referida exercita as atividades
do comárcio e indústria de vidreria, papelaria e livraria. mantendo:

— No Distrito Federal: a). fábrica ele espelhos e' beneficiamento de
vidros, à rua do Costa, n. 75, onde trabalham &5 operários o cuja
produção é toda encaminhada à loja. Todos os operários estão con-
tribuindo para o Inatituto de Aposentadoria o Pensões dos Industriá-
rios; b) loja à rua São José, 12-14, onde se processa "todo o movi-
mento de vendes por atacado e a varejo, embarques para as
filiais e o preparo de dundroe e vidros, tanto pera vendas no
estabelecimento como para instalações, nas construções. recons-
truções, e em vitrines. Por esto estabelecimento silo tarnbem pro-
cessadas as vendas de vidros em caixas fechadas tal como são
adquiridas por importação". Nesta loja trabalham quatro emprega-
dos no balcão e 1 motorista, ha uma oficina à qual prestam rereiços
15 operários, sendo 2 quadristas e 13 vidraceiros incumbelos do cor-
to e colocação dos vidros nas construções, vitrines, ele. Ainda rio
mesmo prédio funciona o escritório emdral da firma, no •mal traba-
lham G empregados. Excetuado o motorista, que contribue para o
Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transpor-
tes e Cargos, todo o pessoal contribue para o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários. II — Em Recife, montem loja e
oficina anexa, com 5 empregados no escritório, 6 no balão o 26 na
oficina. Todo o possoal está contribuindo para o Instibdo dc Afio-
sentedorin o Pensões. dOR IMIUSOlári05. 111 — Em Por:doze. man-
tens loja e oficina, com 2 empregados no escritório, 2 no balcão e
8 na oficina. Todo o pessoal está contribuindo para o !estiado de
Aposentadorin e Ponsões dos Comerciários. IV —1rn Vitoria. man-
tem loja e oficina, com um empregada no escritório. 7 no balcão e
3 na oficina. Nessa filial ha comércio do arligos de pais leria, brio-
<modos, bijonteria, etc. Todo o pesoal está contribuindo •a'a o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, cone c rme tudo
consta da informação do Instituto dos Indostriários. ledes:oda, as-
sim. a organizaçrio da empresa. compro exominar a ene ,ileinção em
face das instituições de previdênrin. Pridersi parecer ee primeiro
•iecom que a empresa exercita duas atividades distint;“: indnslrial

— IliL fabrica — e comercial — nas lojas. Mas. atontanda eas ativi-
dades do referido empregador, que se :mora e que in onin nae

oxotuta o empregador a ti (Ia de industrial. De falo. aquela em-
presa executa sub-empreitadas da parlo de vidraceiro ons constru-
c,:õe.4 eis is, o que constituo atividade industrial. A aiividado comer-
cial fica assim reduzida à venda de quadros, vidros e e s pt-lhos. e. na
filial de Vitória, tombem de artigos de papelaria, livros. briuquedos,
etc. le .sla sorti\ a envidado industrial aparece como instporderante,
representando a romercial ali idade meramenlo acesst;eit. Polo ex-
3)(1510, H. C010i5550 ó do parecer que são aseicicohis oba:aderiu; do
Instfillin de Aposentadoria e Pensões dos Industriários it .ttlos os em-
Pregado da lenires:, acima referida, excetuados apenas 05 COildll-
twYs de veículos. mie o são do instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Ca rg as • ")

I'ValhO, M eira nS: C;(011p Ieda_ pedindo re:onside: .ação do dos-
paChel (ille &Vidal 5011re a filiação lios seus oalarega . to z ao Instituto
de Aposentadoria 4! PCUSN'S (JOS Comssriários c . MT11; 5.717-9101. —
Iteroneidero o despacho anterior. nos tornos; e para cis f ins do parecer
da Comissão. (O parocer a que se refece este desprcho c ç do teor se-
guiai . : "Examinando a situação dos empregados da firma Carvalho,

Com1i. lede., tio face das nistituieões ,te previ.:eneia social,
esta Comiseão. !melo cai isla as informa :3 0A condanK.: do processo
o as disposições do Decreio-lei a. 027, de 18 de ;IVA() ue 1:)38. con-
cluiu que "sã o as ociat'i ns o lir .-;atório:; do Insl Rata do Aposentadoria
e Pensões (los Comerciai ios belos 05 empreá:los da soei,-,ia.10 acjma,
referida, executados apenas os condutores de veiculo.; cri..., se houver,
o serão do 11151 ¡K IN) dl' Aposentadoria e Pensões dos Ettipro;tatios em
Transportes e Cargas", parecer este que mereceu a aprovação do
Sr. Ministro.

A empresa, pwrot, embora reconhecendo que "o parecer tia doula
Comissão, homologado por 'V. Ex., foi formulado. não há negar, à
vista de elementos eselarectiores forw .cidos itela própria recorrente",
aeciduri que "a decisão sugerida por esses eselat . ecimenlos é possivel-
mente a mais dificultoso o mesmo impralicavel para a recorrente", e
solicita a permanacia dos operários no Institui° de Aposentadoria e
Pensões dos Industriárins.

Em face tios preceitos do Decreto-lei a. 627, tio 18 de agosto de
1938. impunha-se a filiação de todos os empregados da recorrente ao
Instituto do Apcksentadorin e Pensões dos Comerciários. Ilá, porem,
uma situação de fato que merece atenção. E' que o sistema de arre-
cadação do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários está
baseado no salário do classe e este não serve para os trabalhadores
da indústria, cujos salários estão sujeitos a constantes e sensioeis
variações, razão pela qual a contribuição de tais trabalhadores para
a previdência social deve ser calculada sobre o salário efetivamente
percebido peio trabalhador.

Ocorre, ainda, que, na espi teie, não estamos, efetivamente, em
face de ema empresa comercial que mantem pequena oficina, caso
em que os empregados desta obervain, quasi sempre, a mesma forma
dc pagamento, horário. disciplina, cslabelecidos para os ea secção
comercial.

Na realidade, a reclalia»le é uma grande empresa, cuja; ati-
vidades constituem um misto de comércio e indústria. Em ambas
essas secções, mantém ela elevado número de empregados a realiza
operações de grande vulto, razão por que a própria Fiscalização do
Instituto de Aposentadmia e Pensões dos Comerciários prestou Os

seguintes esclarecimentos: "a secção industrial poderá subsietir
caso de fechamento da secção comercial, que subsistirá no caso de
fechamento 'da parte industrial". Isso é bastante para eare.cleri-
zar a autonomia das duas secções mautidas pela empresa, na coo-
eeituação do art. 11 do Decreto-lei 11 .627, de 18 tie agosto do 1938..
Dai ser mais acertado despresar o critério da preponderáncia, man-
dado observar pelo despacho anterior do Esmo. Sr. Ministro tio
Traablho. A solução mais justa seria, pois, deixar os trabalhadores
da Indústria no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indosi ria-
rios, para o qual a contribuição é calculada de acordo corri n ealário
efetivamente, recebido, o que não dificultaria a realização da pre-
vidência social. Pelo exposto, parece à Comissão que ti vom ser
associados do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
os empregados da recorrente, exretnados as que prestam	 )3
na secção industrial, que o serão do Inslitato ilo eposeniedoria e
Pensões dos industriários, e os condutores de veículos, que, se anu-
ver, o serão clo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Emeregadoe
em Transportes e Cargas.")

Fernando ta. nustichelli, pedindo. pelos motivos que alegam,
continuem os seus sócios a contribuir para o Instituto de Aoosonia-
daria e Pensões dos Comerciários como segurados facultativos .:SITIG
7.650-939). — Conto parece à Comissão. (O parecer a q ie
este despacho é do teco. ssguinte: "Fernando Itustichelli portam:me
do Sr. Ministro do Trabalho contra o Instituto de Aposent,ohisio •1
Prisões dos Comerciários remo motivo de haver cancelado a in-ereeio,
como associados facultativos, dos sócios coineonent e:4 da, tic i , , a era
virtude de ter a mesma passado a contribuir ,,ara o Institut" ;lis in-
dustriários, por força Foz Decretos-leis is, 627. tie 18	 agosto
de 1938. o 720, de 21 de sf • tembro de 198. Foram ouvidos	 .:1`•••
ItUtOS int4MOSSadOS. Em fere da clocisão proforida polo	 NI oisirso

lie processo	 5.500-939 (Diário Oficia; de 15-9-1 0J9.
more 22.143', à Comissão (5 de p 'rocei . que se aleluia à ce,tiattia,:à.-y.
de vez que os stkins da firma rer'.anatate, de acordo ema	 tslo
no artigo 5.0 do Dterelo-k.i n. tit 7 citado. ti n tt	 •• • i-
dade de assoriatins um	 IIIS1 itului	 A1105e111 ;1'101 ia e 1'enst;e•4 dos 4...1-
Inerehlril». tuiii lo 4'111110M lenlialll (is	 1.1111,1' n ,211:dtiS
contribuir para o instituto de aposentadoria e Ponsõos dss 1s-
triárins".)

SE(11:Nlek SISieSet

axitEniaN-rE ao	 MIM:. ree
prosse-o	 'tn '::p.tclia,hw:

Em 2 do dezembro de 195o

	

Delegacia do Trabalho Itlaritimo, Pirapoca, Estado ii	 r..teus
ronietendo	 proeesso en1	 Ferminde,:

outro s , reclamam contra a Dirotoria ti. Nacegaco "mjneira it.,
São Francisco ;MT1C. 17.176-9ift ) • -- À DiTima Ditava 1)•1,,.: ii
Regional. para verificar se a elitpre:1 rompi'," a legisint,ão
Trabalho.

Itia 3
	Instituto de .‘posentatioria	 Poltsees da Est 'c% a.

à consideração. dex hl:monto informado. o pl . , e e,so rcial
nancia Jpre,Tenlada por Ileritdino Ferr e ira 1 in:a rimira
do referido Instituto ao 1)0110 de . .1 . 11f i)ja,	 1.;•4111130 do
3111 i'. 37.092-950) — Arguis oss o e•iiefos

dele, atenta a improrodência tJfl dennocia, e rictileo dei
Passo-se. ein seguida, ao Departamenlo Narional iii, Trai)
provid ('neiar de N blamerle malva o autor ila infnotiada

Dia ti
União Benefieente dos Faupregados em Hote l s e sundave.: do

São Paulo, apre grfilando time mernorial referente a in . ráritts :tts
aludidos. empregados (MTIC 37.323-910). — Arquivo-se. à ¡sie
tia informação. (A informação a que alceie osto despastia psapõe
o arquivamento visto corno a T11:11éria itjire'.,e111 alia é rogai:mo pelo

n. 2.308, de 13 de junho i.lo rorrentv non
ISia O

Associação Comercial e indústria e Franc .o, Fe-1ado ee0
Paulo, solicitando prorrogação do oram:. estahe leeido TIO Decreto-
lei n. 2.298. do I() de junho do 1940. para o rogi s to tio oufinione
licenciados (11ITIf: 38.015-910). — edii110 par: ..:e	 assisient...
(m ico. Arquive-se. CO parecer a que alude este doso:lobo opina aelo
arquivamento .tendo em vista o deSpileb0 exarado mio pe."esso
n. 'Arrie 21.228, de. 16 de setembro de 1910, em titio são foi.,ressa,103
n Federação das Associacaee Comerciais do Silo Paulo e a .1ssor : n-
(Ao Comercial de Joinville, e publicado lio Dáirio, O(icial, do 5 de
dezembro de 1910).

Divisão do Pessoal
Dia 17 de dezembro de 1010

Processos despachados:
No proci-.,eso MTIC 32.618-40, retorcido a arbitramento de aju-

da do custo e diárias ao Inspetor de Previdência, classe "L", bacha-
rel Heitor Mendes Dias Fernandes e ao oficial Adminietrativo,
classe "J" Tomaz dos Santos Cunha, o Sr. Pre z idente do Coneeiho
Nacional do Trabalho deu O seguinte c:espacho. — Arbitro a ajlich4
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de custo devida ao Inspetor de Previdencia, classe "L", bacharel
Heitor Mendes Fernandes, na importância de 2:300$0, (dois contos e
trezentos mil reis) e a do oficial administrativo, classe "J", Toma
dos Santos Cunha, em 1:500$0, (um conto q quinhentos mil réis). na
forma da legislação em vigor. Outrossim,. arbitro a importância
das diárias em 30$0 e 20$0, respectivamente, à vista da informação
de fls. 13. ..

Por portaria n. 121, de 9 de dezembro de 1940, o Diretor Geral
da Secretaria do Conselho Nacional do Trabalho, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 81, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n. 24.784, de 14 de julho do 1934, resolveu designar o ofi,
cial administrativo, classe "K", Nelson Francisco Leite para substi-
tuir o atual Diretor da 38 Secção daquela Secretaria, oficial. admi-
nistrativo, classe "L", bacharel Beatriz Sofia Mineiro, nos seus im-
pedimentos. (Processo MTIC-38.1)03-40). 	 -

ExProinNTE no Sn. miNisTno
Da 18 de dezembeça de 1910

Processos dtspachados:
Álvaro Guilherme Plasterr auxiliar de escritório, referi:oda VIII,

da Delegacia Regional do Trabalho, no Estado do Rio de Janeiro, soli-
citando melhoria. '— Transmita-se ao interessado a informação da
D. P. 	 (Processo MTIC 23.107-40).

Hugo Fabrício d.e Barros, engenheiro-chefe, interino, solicitando
abono de falta: — Deferido, à vista do relevente-motivo de serviço..
— (Processei MTIC-31.110-10).

Erimanto Coelho da Silva, Inspetot de imigraetio, classe "Fd,
designado para servir em Chuí, solicitando seja-lhe concedido um ès-
tágio de seis meses na sede do Departamento Nacional de Imigração:
— Indeferido. Proceda-se na forma da legislação vigente. — (Pio-
cesso MTIC 36.899-40).

—
Por portaria de 12 de dezembro de 1010, o Ministro de Estado,

á vista do que dispõe o art. 35 e seu parágrafo único do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolveu, de acordo com a auto-
rização concedida pelo Senhor Presidente da República, em despe
cho exarado na exposição de motivos n. 1-DP-87, de 27 de novembro
último, prorrogar por um ano o prazo concedido para que o Inspetor
do Trabalho, padrão "K", do Quadro único deste Ministério. Heitor
Molde.. .posto à disposição da Polícia Civil do Distrito Federal, desem-
penhe as funções de oficial de Gabinete do Chefe de Polícia. —
(Processb MTIC 26.676-39).

Por_portaria n. Sem. 490, de 11 de matar° de 1910, o _ministro
de Estado, tedde na devida conta o profícuo esforço desenvolvido
pela Comissão Especial constituída pela portaria ministerial de . 22
de abril de 1938, para o fim de rever e consolidar. as leis regulado-
ras da duração - e da nacionalização do trabalhe, resolveu louvar os
reenectivos membros, Drs. Oscar Saraiva. assistente técnico de seu

ownete, e Helvécio Xavier Lopes, presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e 'Tensões dos Empregados em Transportes e Cargas;
atnio Sermenha Lepage. assistente técnico de seu Gabinete; doutor
Renato de Castro, atuário deste Ministério; Padlo Burlarnaqui
Melo, of icial administrativo, classe 1, deste , Ministério, e Dr. Zey
Puem chefe de Clínica, de 4.8 classe, da Inspetoria do Departamento
Nacional do Trrioalbo, pela maneira com nue se honYgram no de-
a. empenho daquele encargo. (Processo MTIC-5.708-38).

Decreto n. 4.993 — de 9 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento de (5) cinco diárias a que fez jus o di-

retor, padrão P, do Serviço de Estatística da Previdência e 'Traba-
lho, Osvaldo Gomes da Costa Miranda. por ter sido designado, por
despacho de 7 de novembro último, do Sr. ministro, para ir aos
Estados do Nordeste, observar como se tem executado o Decreto-
lei n. 21.162, de 1 de maio do corrente ano, tendo-lhe sido arbi-
trada, dbr despacho de 21 .do mesmo mês de novembro, Publicado
ne Didrio Oficial de 23 desse mesmo mês-, a diária de 4N10.

'Número
Nome — Cargo --- Observações 	 de	 Diária	 Total

diárias
Osvatdo Gomes da Cosia Miranda --

diretor, padrão P	 4:000$0 —
Período de afastamento: 23 a 27
de novembro de 1940, . 	 	 5	 , 40$0	 200$0
Confere e importa a presente folha de pagamento em (200$0's

duzentos mil reis.
• S. F., em 19 de dezembro de 1940. — Samuel França de Al-
meida, escriturário, G. Visto. — lés C. de Paiva, chefe da Secção
Financeira. Visto. — José Almeida, diretor, substituto.

Departamento Nacional do 'Trabalho
• Primeira Secção

ExpOrnENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de dezemhee de 1940
Processos despachados:

Delegacia Regional do Estado do Espírito Santo, consultando
astercii da reeleição- das Diretorias dos Sindicatos (DNT. 26.586,40).

Respuuda-se que a.prineipio. da proibição de reeleição é a norma

geral de uma organização sindical democrática. Convem notar que a
regra do art. 19 do Decreto-lei n. 1.402, na redação do Decreto-lei
n. 2.353 da 29 de junho de '1944 só é em rigor aplicarei as diretorias
dos Sindicatos reconhecidos sob o regime do mesmo Decreto-lei nú-
mero 1.402.

Dia 16

Federação do Transporte no Estado de São Paulo, requerendo mo-
dificação no Quadro de Atividades e Profissões (DNT. 26.215-40).
— Aguarde-se a comissão de Enquadramento.

Delegacia Regional do Estado da Paraíba, comunicando o registo
de Associação Profissional (DNT. 27.384-40). — De acordo com as
informações. (Reporta-se á despacho às seguintes informações: Pelo
ofício retro, a Sétima Delegacia Regional deste Ministério, com sede
na Capital do Estado da Paraíba, comunica o registo de uma Associa-
ção Profissional. Como se verifica, houve um lapso quanto à denomi-
nação da entidade registada que, de acordo com o quadro de atividades
e profissões, de que trata o Decreto-lei n. 2.381 de 9 de julho de 1940
deverá ser "Associação Profissional da Indústria de Panificação e . don-
feitaria da Paraíba", e não como foLdenominada. Isto posto, propo-
nho seja o presente processo devolvido à repartição de erigem, para
as necessárias providências. 'Cumpre acrescentar ainda, que após o
deferimento do pedido e antes da expedição do certificado o interes-
sado deverá receber da DR. guias (1.8 e- 2.8 vias), para pagamento na
repartição fiscal competente (Delegacia Fiscal), do selo por Verba no
valor de 50$0 (cinquenta mil reis), de que cogita a Tabela B n. 100
cio Regulamento da lei do selo. Em 4 de dezembro de 1940.

Sindicato dos Estivadores de Areia , Branca no Estado do Rio
Grande do Norte, confirmando acerca de reeleição de Diretoria (DNT.
26.712-40). — De acordo. ('Reporta-se o despacho a seguinte infor-
mação: O assunto deve constituir matéria de requerimento devida- .
mente selado, dirigindo-se o interessado à Delegacia Regional do Mi-,
niatério do Trabalho, Indústria e Comércio, no listado).

Delegacia Regional no Estado da Paraíba, comunicando registo de
Associação Profissional (DNT. 28.684-40). — De acordo. (Reporta-.
se o .despacho as seguintes informações: Pelo oficio retro, o delegado
regional deste Ministério, no Estado da Paraíba, comunica ter sido
registada pela repartição a seu cargo sob n. 3, a Associação Profissio-'
nal Centro dos Motoristas de Campina Grande, naquele Estado. Sobre.
o assunto, cutnpre-me esclarecer que o título da Associação Profissio-'
nal em causa, foge à orientação ditada pela nova sistemática que, se-
guida, daria à mesma a denominação de Associação Profissional dos
Condutores de Veículos RecloviIrios, de Campina Grande, prevista no
segundo grupo da Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Transportes Terrestres. Assina , proponho como medida inicial in-
dispensável., a volta do processo a repartição de origem para a ne-
cessária retificação. Saliento- tombem, que antes do fornecimento
do "certificado de registo" e apus o deferimento do mesmo registo,
deverá o interessado pagar o selo pua verba no valor de 50$0
quente mil reis), prevista na Tabela "B" n..100, do Regulamento da
lei do selo. Em 12-12-1940).

Sindicato dos Agentes de Com

•

 panhias de Navegação consultando
sobre Enquadramento Sindical (DNT. 26.332-i0). — Aguardo-se a
constituição da Comissão de Enquadramento.

Sindicato dos Proprietários de Hotels e Pensões consultando so-
bre Enquadramento Sindical) DNT 24.4'71-40.) —A petição de fls.
2 está dirigida ao presidente da Comissão de Enquadramento Sin-
dical, cuja função opinativa só st exerce através da próprda comis-
são, coletivamente. - Aguarde-se a constituição da Comissão de En-
quadramento Sindical. 	 .

Sind;cato Profissional dos Pescadores consultando sobre Enqua-
dramento Sindical (DNT 20.906-40). — Segundo a nomenclatura
internacional de atividades econômicas (Boletim do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comercio n. 62) a melhor classificaçãe da
"pesca" é a integrante do ramo geral da Agricultura e Pecuária, cuja
organização sindical ainda depende de lei . especial. Os respectivos
sindicatos reconhecidos sob o regimen do Decreto 21.59i devem
aguardar a expedição desse ato.

Sindicato dos Industriais Metalurgieds do. Rio de Janeiro, comu-
nicando a nova administração para o bienio de 1939 a ISM (DNT
21.076-40). — Honaologo de acordo com os pareceres. A diretoria
coda constituição foi homologada é a seguinte: presidente, Alberto
Castro Neves; vice-presidente, Augusto do Paiva Moniz Coelho: 1.°
secretário, Mário Aghina; 2.0 secretário, Emilio de Sousa Rocha Fra-
ga; 1.0 tesoureiro, Vritz Weber; 20 tesoureiro, Rosalvo Vasconcelos;
diretores, Mílton Marques Melo, Jaime Cardoso Correia, Pedro Ra-
mos Nogueira, Aleixo Caetano da Silva; Conselho Fiscal, Jaão Bay-
'ougue, Manuel Vicente Wanderley, Luis Ribeiro Pinto.

=AUMENTE no sia. CHEFE DA DECÇÃO

Prooess̀os despachados

Dia 14 de dezembro de 1910'

Sindicato dos Enfermeiros Sanitários da Marinha Mercante, ao-
'adiando permiseão, para realizar uma assembléia geral extraordi-
nária (DNT 28.118-40). — Cumpra a lei do selo, dentro do prazo
de quinze dias.



A. Ribeiro de Jesus contra Maior Baker.
S. Ferreira contra E. Alves.
Rubem L. Guorra contra E Souto S. A.
Z. Ninitch contra Staldunion Lida.
A. A. do Moura contra F. & Caroço.
G. F. Dogon contra M. Sixel &
Antero P. Valente contra A. Alves Júnior.
Oscar N. Safadi contra A. Soares Rocha.
A. Adune/. Pena contra Sind. Condor Ltda.
Edgar Tavares contra Leopoldina Railway.
Mário G. Cruz Júnior contra 5. A. Casa Pralt.
'tecei). do Distrito Federal. resposta a um oficio.
Pan. Muoilial Ltda.. infração.
Adelino Ferreira & Quadros, infração
0114a M. Goulart, infração.
Miguel . Moreira da Costa, infração.
Gabriel Cruz, infração.
Nunes & Pontão. infração.
A. Fernandes Lourero contra 'Diário Carioca".
N. Ventura contra Teodoro Wil!e.

A. santos Oliveira & CoMp.. infração.
N. Antônio Pereira. infração.
Pereira & Gomes, infração.
A. Martins & Comp., infração.
Zilmiro Teixeira, infração.
D. Ribeiro contra M. Vanderlei.
Gorina L. Silva contra J. Blumen.
A. Bauman & Comp.. infração.
D. Ferreira contra Companhia Bras. do T,ati-

Joacir Porto contra 11. Ribeiro 	 f.koop.
D. A. Alves contra Companhia Ei;u:ão Gmfiança

M. A. Fernandes contra Convinda 1:lenis S. A.
José Borges contra Md. Reunidas Main1 S. .4.
A. Almeida Reis contra Bar A:eazar.
A. Esteves contra Moinho da Luz.
Braz Searezio contra J. O. Pereira & Como.
L. da Silva contra Silvestre & Irmão.
D. Alvarenga contra J. Sanlos & Comp.
.1. A. Martins conir; M. F. da Conceição.

•

P. 6.611/38 -
P. 5.903/38 -
I'. 3.819/38 -
P. 10.788/38 -
P. 7.123/38 -
P. 8.003/38 -
P. 7.028/38 -
P. 2.373/38 -
P. 7.252/37 -
P. 9.950/37 -
I'. 10.083/39 -
P. 12.070/40 -
P. 8.390/37 -
P. 8.574/37 -
P. 10.11(4/37 -
P. 10.140/37
P. 3.158/38 --4
P. 4.890/38 -
P. 5.404138 -
P. 0.154/38 -
P. 7.888/38 -
P. 8.170/38 -
P. 8.594/38 -
P. 8.774/38 -
P. 9.904/38 -
P. 8.650/38 -
P. 1.252/39 -
P. 2 . J60/39

9.075/36 -
eInios.

P. 10.010/10 -
P. 10.012/40 -

Industrial.
P,. 9.758/40 -
P. 9.714/40 -
P. 9.717/40 -
P. 9.507/40 -
P. 9.237/40 -
P. 8.826/40 -
P. 8.939/40 -
P. 8.993/40 -

21)
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PROCESSOS DRSpACii AI)Os PELO sIt. DIRLTOR

Processos arquivados:
D.N.T. 6.068-37	 10.720-38) - Moisés Carneiro, et.	 J. A.

1)4nule..
(1'. 10.706-38) - Manuel de Carvalho. et . Comp. Dras. de

1'orto.s.
(P..10.312-58) - A. Gomes, cl. 1'. A. Ribeiro & Comp.
.(P. 8.306-38) - A. C. da Fonseca, ct. Fáb. Polônia.
.(1'. 8.250-38) - A. Pereira, et. Cardoso Pinto & (iomp.
(P. 8.222-38) - 1). Teixeira, ci. A. I,. Morais.
.(1'. 3.266-38) - F. L. Martins, et. E. Amorini.
(P. 4.312-38) - N. Jorge, et. Publix.
(P. 1.128-38) - Joaquim SilVe, et. L. Sousa & Comp.

:(1'. 598-38) - V. dos Anjos, et. E. Fonseca & Pereira.
,(1'. 518-38) - M. M. Abuso, et. M. Piedras.
,(P• 9.619-38) - A. Correia. et . A. k'. Dinis.
, (1'. 11.691-37) - J. A. Dias, et. 13. Woolmann.
(1'. 5.738-37) - E. J. Taresai, et. Dupont du
(P. 10.697-28) - S. Cantisano, ct. (4. llumikrch.
(P. 13.261-38) - Mário Cruz( el. J. A. Cunha.
(P. 9.731-38) - M. V. Pinto, et. L. Almeida & C'oinp.
ti'. 10.723-38 1 - Manuel Silvo, et. Martinez & Castro.
(P. 10.833-38) - 11. C. Gomes et. F. de Oliveira & Gomes.
(P. 10.633-38)	 Conrado Laudgraff, et. A. M. Costa.
(P. 10.187-W) - J. A. da Silva, et. Coelho Irmão.
(P. 10.427-38) - F. Mamede, et. F. J. Madruga.
(1). 18.187-38) - João Albuquerque, ci. Pan. Andaral.
(P. 10.237-38) - A. 'I'. Moreira, et. Comp. D. Industrial.
(P. 10.083-38) - M. Modesto. et . M. J. Rentes.
(4>. 9.189-38) - A. da Silve, et.. Gooçahes & Rezende.
(p. 9.191-38) _. Nelson Reis. et. J. F. Hesehel.
(P. 8.717-38) - J, S. Carvalho, et. Casa 1). J. da Silva.
(P. 8.573-38) - P. de Olheira. et . D. & Carvalho.
(P. 8.311-38) - (1. Mota, et. F. A. Correia.
(I'. 7.995-38) - J. C. de Oliveira. el. Dirime Irmão.
(I'. 8.009-38) - J. J. Lopes, et. Torres & Costa.
(P. 7.999-38) - M. '1'. Cardoso, et. Lab..Silva Araujo-

itousseal.
(P. 7.681-38)	 . Machado. et. Gentili:irl.() & Comp.
P. 7,983_38 ) - llerininio Ilenriques. et. O. S. Branquijinho.

(1'. 7.819-38) - O. Silva, et.	 de S.
(P. 7.451-39) - N. 13. (avalcante, et. Soe. Prop. do Ensino.
(1'. 7.607-38) - A. 13otolloi. et . Casa 1). Joaquim da Silva.
P. 3.538-38h - E. de ()lixeira. ci. Mairinek Veiga.

(P. 5.012-38i - C. 1' Pinto. et. S. Casa da Misericórdia.
(P. 7.311-37) -	 llausoute. et. Correio da Manhã.

• (p. 10.802-40) - J. 1'. Gouveia, et. Cia. Moinho de Ouro.
(1'. 10.160-10) - J. de Gusmão, et. • A Nação.
(P. 10.801-11() _ O. It. Atinnes, et. G. It. Penedo.
.(1". 10.536-30) - N. Rolam]. et. (.1. Ribeiro.
(P. 10.355-10) - II. João Curz. et. Amoritn & Pinto.
(I'. 11.612-38) _ A. D. de Morais, et. Pedreira Dova Ltda.
(P. 10.638-Z18) - Pio Campolino, et. Teodor Wille & Cia.
(1'. 26:)-313:- -1). Machiado. et. '1'. de Sousa ik Irmão.
(P.	 - A. de Oliveira e S:Iva, et. M. F. Pereira &

Comp.
(P. 6.386-38) - J. S. Arquelles. et . P. Persegarn.
"(P. 7.257-:;8) - Ant6nio do Sousa, et. C. Correia & Monteiro.
J.N.T.1 	 26.768-40 (P. 7.

▪ 26.731-10 (P. 7.0(h5-38).
1).N.T. 26.730-50 (I'. 6.931-38).
1).N.T. 26.701-40
D.N.T. 26.739-40
D.N.T. 26.711-40
11).S.T. 26.776-40
N 

• 

26.738-40
D.N.T. 26.737-40

D.N.T. 26.767-40
D.N.T. 26.742-10
D.N.T. 26.733-40
I). .'l'. 26.751-40
D.N.T. 26.751-40
D.N.T. 90.752-40
D.N.T. 26.753-10
D.N.T. 26.755-40
1).N.T. 26.756-40

Tiniótéo M. Rabelo, el.

1,1 Junta de Creiliação,

3•g Junta de Conciliação,

4..8 Junta. de Conciliação,

26.0e2-50 (P. 12.533-10) - 5. a Junta k Com:din.:10
movimento de procossos.

(P. 11.299-13: - A. Joaquim da Silva, comunicação.
(P. 6.114-36,	 Zitrim Irmãos. coziam:cação.
(P. 11.208-37) - J. Almeida Terceiro, comuricação.
(P. 11.218-37) - J. O. Dantas, comunicação.

22.F79-10 (P. 10.947-10) - Recebedoria do Distrito•
Federal, comunicação.

(p. 1(1.036-40) - S. de Oliveira, ci. Pad. N. América.
(P. 11.805-10) - Elizabete Odias, et, 1). Teixeira.
(P. 11.303.-40) - Corantes e Prod. Quiw. Francolor, comuni-

cação.
(P. 1.145-39) - J. M. de Sousa, cl. S. M. de Araujo.
(P. 2.111-39) - Manuel Sousa. et. A. Lima & Comp.
(P. 10.677-39)	 L. Teixeira, el. A. S. Gonçalves.
(P. 11.753-39) - Walter Cruz, et. Comp. Imob. Municipal.
(P. 4.731-39)	 Clodoaldo Sereno. et. J. B. Padillia.
(P. 11.782-39) - Mário dos Reis, et, Sia. C. da Misericórdia.
:(P. 10.891-39) - Eduarda de Andrade, ci. Sauwen & Comp.
(0. 11.191-39) - Renato de Paulo, ci. B. Rodrigues.
(P. 9.781-39)	 M. dos Santos, el. Comp. Const. Pederneiras.
(I'. 11.507-40) - J. Torres Dias, et. Agéne. Einane, de Por-

tugal.
(P. 10.072-39) - A. Moriais, et. C. GerinAnia Ltda..
(P. 7.633-37) - V. Oliveira, et. The Rio de Janeiro T. Light.
(P. 5.915-39) - M. M. Ribeiro, et. Moreira & Irmão.
(P. 5.887-39) - A. E. da Silva, et. Cruz Lemos.
(P. 6.021-39) - João Reis. et. Jornal do Brasil.
(P. 5.286-40) - M. F. Neto. et. Manuel de Carvalho.
(P. 11.272-39) - Amaro F. de Paulo, ci. Guido Savério.
(I). 10.736-39) - Antonio Ferreira, et. E. Gonçalves, Fm-

reira.
(P. 11.065-39) - M. Tamandaré e outros. et. J. Soares.
(P. 10.7:9-39) Roberto Gouveia, ct. W. Pinheiro. •
(P. 10.112-39) - Custódio do Aido, el. Santos & Gonealves.
(P. 10.237-39) - Manuel Silva, et. J. (1. Ribeiro,

EXPEDIENTE Do SR. PROCURADOR GERAL

Processos arquivados:
D. N. T. 5.392/38 (P. 4.110/38) - José II. Silva e muros, contra

Ch. Lorilleux & Comp.
1'. 11.025/40 - S. A. Serraria Muss, comunicação.
P. 9.581/38 - 11. Pereira contra Compaohia de Imp. e Propa-

ganda.
1'. 8.143/38 - Jao P. Leon contra F. E. Eernandes & Comp.
P.	 8.453/38 - José Ano-Bom contra Pad. Globo.
P. 8.133/38 - 11. Fonglaender contra D. Sehilling.
I'. 8.785/38 - A. Quintanilha contra A. de Jesus Pereira.
P. 7.!A9/38 - N. 'Teixoira contra S. A. B. de Oliveira.
P. 6.295/38 - J. S. Mendes Júnior contra Man. de Saltos

Santana.

(1). 6.783-38).
(P. 6.507-38). •
(I'. 6.481-38).
(P . 6.137-38).
(P. 6.255-38).
(P. 6.211-38) .
(P. 5.961-38).
(P. 6.119-38).
(P. 5.865-A-38)
(P. 6.025-38).
(P. 6.3g5-38).
(1'. 7.555-33).

(P. 7.813-38).
(P. 8.233-38).
(P. 9.125-38)

(P. 10.027-38).
1).N.T. 26.758-10 (P. 10.789-38).
D.N.T. .116-40 P. 12.611-39).
D.N.T. 22.607-39 (P. 10.573-39).
11.N.T. 20.832-39 (P. 11.422-39).

▪ 20.101-30 (1 > . 10.826-39?
• 11.119-40 (P. 23.270-10) -

Entioo (ivarneri &. Comp.
D.N.T. 25.901-40 (P. 12.363-10) _

.""..avimento de outubro.
D.N.T. 20.104-40 (I'. 12.578-10) -

movimento de processos.
D.N.T. 20.155-10 (I'. 12.511-10) -

!how:mento de processos.



Processos arquivados.
) 1)N‘ T '28.424-40 - D.N.T. -
'15NT 27.15W-US - Perfunidéld 'Lopes S.A •

• UNI' 26.519-40 - li. Engethand & Comp..
DNT 26. 40-40 - Empresa -Gráfica, o Cruzeiro
DNT 26.301-40 - Vilela Lacerda & Comp.
DNT 26.109-10 - Lundgren Irmãos Limitada.
DNT 23.232-40 - Empresa Gráfica O Cruzeiro.
Boletim do Pessoal n. 33.
Boletim do Pessoal n. 31.
DNT 20.884-40 - Alberto Carlos Azadinlao.
DNT 20.308-40 - José Duarte da Silva.
DNT 18.7,53-10 - CAndido Lopes & Comp.
DNT 18.753-40 - Cándido Lopes & Comp.
DNT 9,478-10 - A. F. Maio, & Gomes.
DNT 23.851-39 - Crisóstomo & Costa Ltda.
DNT 2-3.739-39 - Luciano Atoas° Peres.
DNT 23.551-39 - Américo Gouveia Mourão.
1)NT 23.379-39 - J. F. Martinez.
DNT 23.37449 - Heráclito Braga.
DNT 22.995-39 - F. Martins & Comp.
DNT 20.211-39 - 3. Rabelo & Comp.
DNT 1.1/2-38 - Gomes 'Vidal & C,onip.

Pelo presente ficam notificadas para, no prazo de 10 (dez) dias,
comparecerem à Inspetoria do Departamento Nacioual do Trabalho, 5•0
andar do Palácio do Trabalho, das 14 hs 16 horas, exceto aos sá-
bados, afim de que lhes sejam devolvidas as terceiras vias, refe-
rentes às relações de empregados constantes dos citados prosessos,
como preceitua o § 2.° do art. 13 do Decreto-lei n., 1.843. de 7 de
dezembro de 1939, sob pena de serem recolhidas ao arquivo geral,
as seguintes firmas:

S.A.

DNT 23.925-10
DNT 24.990-40
DNT 25.505-40
11)NT 27.016-40
1)NT 20.238-10
•NT 26.063-40
DNT 25.988-40
DN'T 25.517-10
1)NT 17.491-40
DNT 17.191-10
1.):.V.r 17.167-40
DNT 23.952-40
Dyr 17.099-40
DNT 21.159-40
DN'T 15.909-4,0
DNT .20.870-10
DNT 15.001-40
DNT 13.000-10
DNT 14.315-40
DNT 11.187-10
DNT 22.162-10
ny'r 21.109-39
DNT 17.111-10
DNT 17.602-10
DNT 16.488-10
DN'r 18.930-40
DNT 18.928-10
DNT 18.926-40-
1)NT 18.976-10
DNT 17.905-40
.DNT 18.912-10
D.NT 18.911-40
DNT 19.458-40
DNT 19.077-10
DNT' 21.157-40
DNT 23.932-40
DNT 22.878-.40
DNT 22.252-40
DNT 20.640-10
DNT 19.615-40
DNT 18.937-40
DNT 18.936-40.
DNT 18.929-40
DNT 18.782-10
DNT 18.672-40
DNT 18.467-40
DN 19.836-40
DNT 17.301-10
DNT 17.290-40
DN'T 17.286-40
DNT 17.245-10
DNT 17.178-10
DNT 17.098-10
D.XT 17.186-10
DNT 17.399-10
DNT 17.398-10
DNT 17.395-40
DNT 17.959-40

S.A.

- _Albano Rodrigues Martins.
- Peticiário & Bertuce.
- Ahriião Daiha.
- Antônio José do Sousa.
- Brea & Cia.
- Daine Ravagnani.

- Manuel de Sousa.
- António Augusto Gomes.
- Alfredo Ramos Ferreira.
- José Alvarez Vilaia.
- Irene Mesquita.
- Martins Rabelo.
- Thendor Wille & Cia. Ltda.
- Cardinale & Cia.
- Virento Joaquim Ferreira & Latão.
- Luiz G'aioaci" Soarez.
- Resende Costa & Cia. Ltda.

- Vieira I3aslos & Cia.
- Trindade & Nelson,

- Camnanh:a S.K.F. do Brasil.
- Carlos Wehrs & Qia•
- Ittid Martini & Cia.
- João Rodrigues Alves.
- Fábrica de Tecidos Santo Antonio
- A. F. Faria & Cia. Ltda.
- Constantino Cid Comi.
- Silvina Meireles.
- Lucindo dos Santos Ramos.
- Gabriel Riadietti & Leite Ltda.
- lbadrigues & Marques.
- Rodrigues & Marques.

Edmundo. Koslak. .
- J'. P. Machado.

- Manuel da Silva Seixto.
- Alosio Carvalho-.
- S. Cetim.
- Edmundo Josetti.
- Cruz & Cia.
- Antônio Alves.
- J. da Silva Gonçalves.
- Maria Eloisa Gomes Fernandes.
- Estavam Alvarez.
- Luiz Ferreira do Melo.
- Berck Szenqueis.
- Ouirino Land.
- Maia. Filho & Cia. Ltda.
- Domingos Manuel Pereira
- J. Batista Semeraro.
- Isaac Felipe.
- Alvaro Gomes & Irmão.
- Benjamin Santos Barreto.
- Armando & Martins.
- M. Gerin & Cia.
- S. Pinto &
- Roberto da Silva Vilela Bagos.

- Ciro Rodrigues dos Santos.
- J. NoSsar Dono & Cia.
- Franciselo',.Cosenza.

de. Brito.
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•P. 9.02',/10 - V. Estavas contra N. Figueirado.
P.•	 a:	 I ).9.069/10.4a F.'Cardoso cqntra Rest. dos Bancáries.

- P. 8.390/40 -	A. Barros contra 	 Companhia DeiniOro rndustrial,
D.	 T. 18.471/40 (P. 6.375/1q),- M. Alves Moreira contra A.

Moutinho & Comp.
-	 P. 8.390/40 - A. Barros contra Companhia Deodoro Industrial.

P. 8.201/40 - Ari Z. Macario contra Ed:f. S. Branca.
P. 8.113/40 - O. Pereira contra Lingerie Imperial.
P. 8.174/40 - A. F. doutinho contra Vieira Bastos.
P. 8.178/40 - A. Matos Vital contra Companhia alecac. Bra-

sileira.
P. 8.181/40 - J. L. Pacheco contra Companhia U. Industrial.
P. 8.199/40 - João Lopes contra Cor-turno Anchieta.
P. 8.027/40 - M. de Jesus Pinto contra Bonifácio Atilem.
P. 8.020/40 - Grinaldo O. Fontes contra Rest. Oriental.
P. 7.506/40 - M. G. Pores contra Lavand. Confiança.
P. 7.474140 - Messias Silva e outros contra Emp. Interna-

cional de Transportes.
P. 7.346/40 - A. de Sousa contra F. II. Moreira & Comp.
P. 7.058/40 - Nilzen Pimenta contra Lojas Vitor Ltda.
P. 7,167/40 - M. de Sousa contra Marc. Conceição Ltda.
P. 6.407/40 - G. do Nascimento contra Gord.ana Colombino.
P. 6.408/.40 - A. Fagundes contra Comp. Produtos Ninfa S. A.
P. 6. n'1/10 - To= F. Pinheiro contra L. M. Castro -& Comp.
P. 6.559149 - G. de Oliveira contra Pad. Mores do -Lavradio.
P. 5.962/40 - S. António &Iva contra A. A. Carvalho.
P. 5:711/40 - João Correia contra Carv. Caboclo.
P. 5.035/40 - L. F. Vierntino contra Esp. Levi A. Rodrigues.
P. 4.603/10 - j. R. dos Santos (-tinira Guerra & Irmão.
P. 4.223/40 -	 F. Pertiga contra Emp. Constr. Siemens.
P.	 18-10 - C. Soaras, da Cunha contra Teodor Heuberger.
P. 5.791/38 - M. S. de Morais contra A. da Silva.
P. 5.863/38 - J. Munires contra E. A. Castanheira.
P. 2.067/40 - J. J. Chalfaund contra C. Guanabara.
P. 11.811/n - Casa dos Artistas, contrato locação.
P. 10.316/39 -- A. Moreira contra Emp. Luso Brasileira.
P.	 143/37	 R. de .Queire: mitra Cia. Bramia de Petróleo.
P. 8.273/37 -	 C. dos Reis contra J. R. Coutinho & Coam.
P. 8.323/38 - J. José Ramos contra Cia. Boleis Palace.
P. 5.825/37 - O. Peçanha contra C. Lanbisch &
P.	 189/39 - J. S. Sousa Filho contra J. Lemos Viana.
P. 1 .119/38	 M Vilela Eiras contra Emp. Trans. Com . In-

dústria.
P. 5.G05/38 - S. A. Rabelo contra Companhia Carris, Luz e

Força.
P. 1.089/38 - A. O. Rodrigues contra M. Duarte Rocha.
P. 5.779/38 - .f. F. Seabra contra R. Gonça:ves & Comp.

• P. 5.811/33 - Calina Cruz contra Ana da Silva Braga.
P. 5.941/28 - F. Lamas contra, Panair do Brasil.

- J. M. Ferreira contra ll'enase. Auto Onibus.
- A; M. Moutinho contra Corna. América Fabril.
- Olmno 'atacado da Costa contra A. J. Rebelo.
___ H. A. Loureiro contra L. Saveriano Ribeiro.
- P. Mendes contra Teixeira & Guimarães.
- Nair B. da Racha contra T. Tenenbaum.
- J. Madeiros Joadão contra E. Duromun &
- F. Neves Alcántnra contra Soa. Brasileira de

- Lauro Oliveira contra Ca;çado Ouro.
- Metro Lopes contra H. Rosenhaum.
- Orminda Gonçalves contra Cia. Nac. N. Aurora.
- Nanai Soares contra Carvalho Irmão.
- G. N. Fernandes contra Casa dos Povairos.
- Jovino Sousa contra Soc. Anon. d Gás.
- João . Eugênio contra A. Baumann.
- G. Gonzaga contra F. Martins Irmão.
- Diomar Peres contra C. Cinelandia.
- J. Boeno Sobrinho contra Brito. Pderira.
à-- Ananins Costa contra D. Guisser.

INSPETORIA
•• EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR-CHEFE

Dia 17 de dezembro de 1940
Multa imposta:

Por infração do Decreto n. 22.012, de 3-11-39:
DNT 5.965..39 - Fábrica de Conservas de Peisa Brasil Ltda.

'2= 1200 (cento e vinte mil réis). Em 13-7-10.
Pedidos de certidão.;

''' DNT 19.880-40 - Cardoso Costa & Comp., Ltda. - Providen-
cie-ae de acordo com o disposto no g 2.0 do art. 13 do Decreto-lei

'"u'; 1.343, de 7-12-39, ficando • a primitiva relação sem os devidos
efeitos. Certifique-se, arquivando-se .em segu:da o processo. Em
11-12-40.

DNT 22.211-40 - Teles & Comp. Ltda.	 Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 13-11-40.

DNT 27:277-10 - Maria de Lourdes Braga Dias. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 11-12-10.

• DNT 22.456-10 - Carlos Contevile & Comp. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 13-12-40.

Dyr 26.805-40	 A. Vieira de Matos. - Certifique-se, argui-r •
. Válido-se em seguida o processo. Em 13-12-40.
.""''• DNT 27.832-40 - Guimarães Neves & Comp. •	 Certifique-se,

arquivando-se em seguida o processo. Em 13-12-40.

1. 6.153/38
P. 7.825/38
P. 9.037-38
P. 7.417/38
P. 7.883/38
P. 8.165/38
P: 8.659/38
P. 9.179/38

' Urbanismo.
P. 8.803138
P. 9.979/38
P. 9.925/38
P. 10.261/38
P. 10.545/38
P. 10.075/38
P. 10.253/38
P. 10.613/38
P. •10.9,59/38
P. 8.412/38
P. 9.605/38

a•
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EXPELOFNTE DO SI). »TIMOR DE sile.:çÃo

Em 12 de dezembro de 1910

Reimerimenlos:
De Florestal Brasileira S.A., pedindo arquivamento de alie-ação

de estatutos e aumento de capital. - Apresentem prova de iden; idade
dos diretores da sociedade,

Contratos:
Alcino Fuleiro EIÓi & Comp. - Não confere u noioe do

sócio Alcinu Faleiro
De Vergueiro Filho & Comp. - Modifiquem a razão soeial por

existir idêntica.
• De Mota &- Fernandes. - Preencham os intere.ssados os cl.trfis

da clausula 4./, e modiliquem a firma.
De Pereira Lourenço & Pereira. - Retifiquem a clánsola 4.a

e procedam ao cancelamento da firma antecessora.
Do Gosta Moreira 8c Teixeira. - Proceda ao cancclatueido da

firma individual antecessora.
De lana & Comp. Ltda. - Modifiquem a firma por existir

idéntica registada; declarem ser a responsabilidade de sócios pelo
capital e expliquem a divergência do nume do sócio Joaquim Carlos
:Viana Carneiro.

De A. Pereira Ramos & Fernandes. - O nome do sório João
Fornaudes oe Oliveira não confere,

De L. Rocha t'S: Lin°. - Designem a quota com que egda
entra para a sociedade.

Distratos:
De Orlando Fidalgo & Reis. - Completem os interessadw o

1)NT 17.729-10 - dflIU1 Pra oco .	 ;
1)N1' 17.727-50' .-- João Itaviais 'da Cruz.
1)NT 17.725-50	 Antônio : Pa'!. Jorge.
1 1NT 17.721-10 - António Teixeira .
1)NT 17.11:-1)-10 - Claudio de Souza &
1 iNT 17.65N-10 - Fische'. & Kessler.
I iiNT 17.513-SO - Á. S. :Nlariel
I)NT 17.183-10 - Dr. C:ilidido Morroig.
I )NT 17.501-10 - Arualtlo F. S. 'Atari ia
I/NT 17.979-50 - 12, Sierpe Mort,ird.
1	 17.958- W -	 Rodrigues de Jesus .
1)NT 17.957-10 - António dos Santos Carreira .
DAT 17.951- ,10 - António Oonçalves
1 /NT 17.917-10 - Daltazar Alves Gonçalves.
10.T 17.588-10 - hei ne 1 avares Pimenta.
I.I.N . P 17.397-10 - hibois & Cia
DAT 18.767-50 - José Gomos & Cia.
DNI.' 18.386-10 - Aii16nio Moreira.
DNT 17.288-10 - Nirolau Sal/unon.
DNT 18.92:1-10 - Jusa n Maria Dioningues.
L/NT 18.921-10 - Tufi & Javois
reçi . 17.1n9_o	 com. ital., Brasileira. Ltda.

17.138-40 - Sindicato dos Industriais idetalurgicoS do
de Janeiro.
1)NT 17.169-10 - Ricardo Mirantes da Silva.

17.1 L;9-pi - Ricardo Mirante da Silsa.
1/NT 21.811-10	 Jorge.
I /NT 20.516-50 - E. Fernan/les.
1)NT 21.207-10 - Marcolino Esteves.
I/NT 19.0:6-10 - Ramiro e José P. Ferreira.
1)NT 17.281-10 - J. Itialrigut ,s Ferreira.
1)NT 17.291-10 - Armando Duarte Amaral.
IiNT 17.267-10 - José Luiz Peixoto.
I)NT 17.263-10 - Hélio	 Xavier de	 Freitas.
fiNT 17.200-10 - Alberto Avelino & Comp.

selo oe lis, e declarem a parte cum que os sócios remanescente; con-
correm pura a	 formai:ao tio capital.

1 /VI' 17.199-10 - J. Lapa & Comp. De Manuel de Miranda Neto & Comp. - Façam a declaravii.•
1 /VI' 17.170-10 - Joaquitia Ferreira	 do Amparo. dos haveres do sucio Manuel Miranda iNeto.
1 /VI' 17.135-10 - Nogueira	 &	 Magalhães	 Ltda.
1/V1 	 17.521-10 -	 das Neves Aires.

De A. S. Machatio & Comp. Lida. - Provem nada dever à Fa-
zenda Nacional.

1/N1' 17.960-10 - Manuel J . 	 Nascimento.
I /N'i'	 17.112-10 -	 inda	 das	 Dores	 Paiva. Registos	 de	 firmas.:
1INT 18.359-40 - José Rodrigues Simões.
t/NT 19.51C-10 - Nlanitel	 Teixeira	 Azevedo.

P.	 Costa, Artur 111OldeirO, JOrt0 GuDICS	 Vieirzt,	 •tili:car Alves
Teixeira	 e .Amoniu	 Eigueiredu.	 -	 Modifiquem	 as	 lirinas	 pot

1 iN	 19.390-50 - E.	 ro iweea & Dutra . existirem	 ideoticas.
)N'I'	 19.130-50 -	 Fo.nantles	 Nesti	 Ltda. De Maria custa	 - A carteira de identidade não e ,dá eni
/NT 17.488-50 - Santoro	 Michele. Dowe da requerente e latia a devida autul'izaçáo para coni-rt iar.
NT	 - sehastiFto Pereira dos Santos. De Manuel Pires	 - sausiaça a exaseneia.

')NT 23.928-in - Sebast iã o 	Patall.'•
'NT 19.057-10 - Camilo	 Valcarce	 Campos

De	 fiumuerto	 Teixeira	 Leite.	 -	 1. alta	 reconnecoceolu	 da
firma que ‘al adotar.'yr 20.8 ;-10 - Joaquim	 Alves Teixeira.

iNT	 - Edoardo Lopes.
'XI'	 17.229-10 - Clara	 Ilide Schay.
iNT	 19.915'.-10	 .Tost:	 Goncithes.

De mandei	 castro Alvarez.	 - Modifique a firma	 por	 existir
adóittica,	 bem como	 dtadure	 a	 sucessat,	 e	 preceda	 ao	 Calleel:111.,'IDO
da	 urina atneeeásura.

li Curu .151.1.1110 LID4 	 - Declare a SUCL:ei.J.0 e	 1,1rUCetla
)N1' 17.9:56-I0 - Sarli Kaiiskier. CanceLamentu da nrina antecessura;

DN'T 17.788-10 - António 	 Paeiello. 1.)e inanuet Itoort	 esgu	 Junior. - Apresente pri.it a de suce,,ão;
fiNT	 18.121-10 - Israel' Lerer. De manuel lieurtques. - Satisfaça a e.tigencia;
1/NI' 21.2:31-10 - Manuel Barria
I INT 21.1082-10 - José A. 	 J. Teixeira .

De ...momo Pereira coelho. - ralta 	 u cativei:mien:o da li.sioa
antecessora;

22.3511-10 - Julio	 Ferreira. De Pontes & Teixeira, Ltda. - Declarem o capital;
1)N F 22.87'-10 - António d•Oliveira LIC ,A1\ aio ua 1.0.4 1a	 r.:OLI:3a, Ltda. - A tirou' llerC c;Cr a ``‘

1/NT 17.993-50 - Hamilton 	 Malo &	 Comp. pOr Ulli SU (10.5 jUe44.1;

1INT 18.021-10 - Tnstiltilo	 de	 Fisiologia	 Aplicada Ltda. DC cosia & oárrido, Lida, _ Fatia a	 fitlila
DNT 18.587-10 - Anselmo Felix. por DM Uub .z.,01:10e;
IiNT	 18.93.1-10 - .Ti.'sé 	 Sehettim. muneaçues de gerentes:
I /NT 19.128- l0 - I.aurn	 ilodrigues	 Stahl. De tope.: a. Poça Ltda. - falta a assinatura da lirma social Áiur
1)NT 17.115-50 - Armando Rodrignes. uus soc.us;
IINT	 17.451-10 - I.nigi	 Negri. Seixas & Cia, Lida, Ranius & Santos. - Dectio.ein U numero
1/NT 17.n96-,I) - Dor/lar/1Mo da Silva Araujo. das Iirmas;
1/NT 17. 52)7-1 0 - Lothar Steintlial & Comp. De Nau Georg de Oliveira, (3). - Junte ',roxa de identidade do
I INT 28.599-:19 - 1z.aak Koi fman outorgado;

ii
tle Janeiro, 19 de dezembrii de 1910. 	 --

De Dinurah Torres, pedindo anulação. - Falta a prova de abc..-
tura da filiai;

De Sebastião Dias Firma, Joaquim Pais de Miranda, pedindo can-
celamento tie sutis firmas. - Declarem od números dtbá Lianas;

T•RCEttl 1 JUNTA PE CONCICIAÇAO E JULGAMENTO José SudOes Estrela, pedindo cancelamento. -- Niio confere o nú-
mero declarado cum o do registo;

De Diskaut Szloma, pedindo retirada de documente e deto:oçÃo
Sc.	 António Fernandes. de selo. - Reconheça a firma.

Feit V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a Ter-
ceira Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Ministério do
Trabalho. silo ii Esplanada do Castelo. 4.0 andar, às 13 (quinze) horas
do dia NO (trinta .), de dezembro de 1910. afim de assistir ao julga-
mento Ia reclamação que apresentou contra a Companhia de. Carris,
Luz e Força h, Rio de Janeiro, alegando dispensa sem justa cansa,
aviso préVi0 e férias.

1://iitidando-o a levar à andpiteia as provas que julgar nenssá-
rias, comunico-lhe que o niio comfiarecime.nfo terá como consequên-
cia r. jolgamenlo á revelia. (I , 12,503-10).

Elo 19 de dezembro de 1940. - N41 poletii, E.munt Neli°, suplente
t1.:! presidente.

-Dia II de dezembro de 191U

Requerimentos
Contratos:

De Pires & Teixeira. - Nlodifiquetii a firma, por existir firma
idêntica registada;

De Sociedade Comercial Nipo Brasileira Ltda. • Spresenteni pro-
va de alteração de contrato que autorizou a t-I/ertura da filial e modi-
fiquem a firma por existir biéntica registada:

De Klau.ssen & Cia. Ltda. - Procedam ao canr y lainento da fir-ma antece.ssora;
De Ferreira. Soares & Lima, Ltda. - Proceda ao cancelamento

da firma individual antecessora.
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De Irmãos Daher Ltda. — Falta a assinatura de um e,ocio;
De Laticinios,Cunha Gomes Ltda. — Declarem a data e o número

da alteração;
De Bertée & Cia. Lida. —Declarem o capital:
De Cuneo Sz. Cia. Ltda., pedindo nomeação de gerente. — De-

clare o número do registo da firma;
De Guilherme Rodrigues Barbosa. — Falta a assinatura da firma

em ambas as vias e o respeelivo reconhecimento de firma;
De Leiz A. Feinandes tol; Cia., Ltda., pedindo transferência-do

— Deferido.

DeparlaineWo Nacional de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIEETuR

Dia 10 de dezembro de 1940

Processos despachados:
. • Augusto Thiel (7.157-40). — Cumpra a exigência.

Companhia Francesa de Navegação Chargeurs Reunis (10.132
de 1910). — Registe-se.

• Hans Juliusberger (7.772-40). — Compareça para esclareci-
nituil os.

Manuel Fernandes (10.380-10). — Certifique-se o que constar.

Dia 11

Alan Emanuel Andersson (6.27
referente ao ingresso no país.

Dia
' Toivo Armas Sipilá (10.391-40).

tar.
Gilda de Feo Fabucci (7.830-40)

eia legal do marido.
John Aloysius %Ries (5.250-40).
Edite Mision,schnik (116-40). —

provar meios de subsistência.
llerma Alt .(5.802-40). — Junte

tidade do marido.
Dia 11 (em aditamento)

Bronislawa Freige (653-40). — Compareça para identificar-se.
Ana Olga Maria Gottschalk (1.996-10) — Compareça Rara sa-

tisfazer exigências.
" e , Agostinho Dias Nevoa (8.071-10). — Idem.

René Le011 lbinot (8.074-40). — Ideia.
Hans Israel Alexander (8,111-40). — Idem.
-Antônio Monteiro Saavedra (8.113-40). — Idem.
Leonoro Wreszinski Oppler (8.115-10). — Idem.

*"' Gertrude Sara Ullmann (8.116-40). — Idem.
' José Augusto Francisco (8.117-40). — Idem.

" , "'Dobra Wiznitzer (7.162-40). — Idem.
Manuel do Nascimento Alves Brito (8.164-10)..

Emil Lies (7.260-40). — Idem.
r - .51alvine Sara Mobilar (7.262-40). — Idem.

.Artur Aron (7.263-10). — Idem.
, •'Antônio Lemos França (7.770-40). — Idem.

Heleno Wendler (7.826-10). — Idem.
a. Fritz Selmildt. (7.828-10). — Idem.

Dia 13 de dezembro de 1910
.•e4

Hans Heinz A tegust Emil Stress (6.822-10) — Cumpra a exi-
gência.
, /Zele Muhr (4.390-10).	 —Junte os originais do passaporte o

demais documentos.
.,lsrnol jefroykin (10.275-10). — Compareça.

',Dia 14I.é.
; Oito Kerothaelt (8.818-10). — Prove a capacidade técnica.

Alfred lieuberg (8.111-40). — Idem.
Frieda Dreyfuss (7.160-40). — Prove á permanência legal do

i.

mas
1

14.1e.
José Lopes. (8.071-10). — Compareça para identificar-se.

'Amo  Marje Elsbach (8.102-10). — Junte prova de permananzia
!cp.', do marido.

Svend Erik Lutalli (8.182-10). — Provo a capacidade técnica
especialiazada.

René Chino Thomaz Pilzer (7.929-40). — Compareça rara sa-
tisfazer exigência.

Aloisia f.ola Abraliam (7.893-40). — Idem. -
'Michel Rozenbaum (7.894-40). — Ideia.
José Vieira (7.860-40). — Idem.
Adriano da Silva Morais (7.859-40). — Idem.

I	 Roggi Ciampi (8.636-40). — Idem. 	 -
Gerbelle Pielro (8.166-40). — Idem.

..;Bernardino Pereira Duarte (8.167-40). — Idem.
.,Maria Duarte Barbosa (8.172-40). — Idem.4.	 .

'ófia Arauka Tokaés (8.134-40). — Idem. 	 .thleen Elisabeth Taylor (8.180-40). 	 Idem. -Antônio Lopes Correia Tavares (7.930-10). — Idem. •
• Alberto Bruno (7.982-40). — Idem.

António Simões Celestino da Silva (7.983-40). — Idem.
..Carlo Carreto (7.981-40). — Idem.

a
Ludwig llloch ,(7.985-40).
Cacilda Clara de Campos (8.070-40). — Idem.
Saima Tiko (8.710-40). — Compareça para satisfazer exigènes.

elas.
Nusca Agata. (8.856-40). — Idem.
Manuel Martins (8.855-40). — Idem.
Eduardo Kosters (8.851-40). — Idem.
Hans Gunter Salomoni Jonas (8.850-40). — Idem.
Estore Grossman (8.859-40). — Idem.
Karl Walter Koh (8.848-40). — Idem.
Augusta Pires de Sousa (8.859-40). — Idem.
Carlos Maria Mesquita Pimentel do Arrochela Lobo (8.891-10).

— Idem.
Alain Augusto Desiré Querelte (8.939-40). — Idem.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização

INSPETORIA DE SEGUROS DA QUARTA C1RCUN,S.'CRICA.0

EXpED1ENTE DO SR. Istsprron

Dia 11 de dezembro do 1940

Portaria n. 83, do 12-12-40, publicada' no Diário Oficial do 13
de dezembro de 1910. — (Por ter sido omitido na publicação, e por
ter saído com incorreção) h página n. 23.132,2. ft coluna, onde se 14:.

a ... do diretor geral deste Departamento e que abaixo se trans-
creve, determinando a sua rigorosa observancia:

Número • Natureza da lezão	 Grau Indic.)
83. Hérnia muscular do antebraço, resultando im-

possibilidade do • exercício de trabalhos pe-
sados com o membro E. S. (processo nú-
mero 5.635/40)	 13 "

Leia-se: " ... do Diretor Geral deste Departamento e que
abaixo se transcreve, determinando a sua rigorosa observancia:

"Declaro-vos, para a; ,devidos fins, que deveis calcular o valor
das indenizações Por acidentes do trabalho, constantes da presente
circular, pelos números e índices das Tabelas de Invalidez Perma-
nente, abaixo enumerados:

Número — Natureza da lerão 	 Grau Indica
83. Hérnia muscular do antebraço, resultando im-

possibilidade elo exercício do trabalhos pe-
sados vom o membro 13. S. (Processo nú-
mero 5.935/40)	 •

Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO

Rec. 4.113-39 — Vistos e relatados osautos do processo em que
Hélio Waleacer, por intermédio de seu advogado, recorro do ato do
presidente do Instituto de Aposentadoria o Pensões da Estiva, em
virtude do qual foi demitido do cargo de 3P escriturário, sob o fun-
damento de haver praticado a falta grave prevista na alínea b do ar-
tigo 63 do regulamento do Instituto, aprovado pelo Dec. n. 2.264, do
19 de junho de 1939:

A demissão foi baseada em inquérito administrativo, em que, se-
gundo pretende a administração do Instituto, ficou provado ter o re-
corrente praticado "as faltas graves de insubordinação e de não cum-
primento da ordem de serviço n. 51", que designara o recorrente
para servir na agência de Vitória, durante o impedhnenlo de uns fun-
cionário licenciado por Z,i) dias.

A apreciação do recurso depende do exame de uma questão pre-
judicial, por isto que envolve a competência deste Conselho *Pleno para
julgar o processo.

Trata-se de saber se o recorrente, na data em que foi demetiao,
já havia adquirido, nu não, estabilidade no serviço do Instituto. No
caso afirmativo, a competência para julgar o recurso é do uma das-
Gamaras do Conselho, conforme se acha taxativainente previsto no
art. 13 do Dec. n. 21.781. de 14 do julho do 1931. No caso negativo,
caberá a este Conselho Pleno apreciar o processo, com fundamento no
art. 12, parágrafo 2P, inciso II, do mesmo decreto.

Pela ordem do serviço n. 58, à fls. 42 dos autos o presideute do
Instituto determinou a instauração de inquérito administrativo, para
apuração de falta grave pelo recorrente, e resolveu suspendê-lo, sem
Vencimentos, com fundamento no art. 68 do regulamento do Insti-
tuto. A impressão que produz essa ordem de serviço é, pois, do que
a administração do Instituto julgava ser o recorrente IN funcioná-
rio esteve!. Todavia, o despacho final de demissão do recorrente, não
obstante o tivesse considerado incurso em falta grave, conduta pela
sua demissibilidade "ad nutum", teve esta sustentada no parecer da
Procuradoria do Instituto.	 • -

Segundo esse parecer, o recorrente,' como os demais fundo:lanes
do Instituto, vinha desde a antiga C A. P. do st Operários Estivado-.
res, exercendo as suas funções a titulo precário, dependendo de efe-
tiNação, que não se fez. Assim, sobrevindo a vigência do atual regu...

ItegisLos de firmas:

4-10). — Junte o passaporte

12
— Certifique-se o que coes-

• — Junte prova de yermanên-

- Satisfaça as exVncias.
Compareça a interessada para

o original da carteira do iden-
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bre.:110 k . i kk	 v.,ca	 ficou condicionada a) critério
ee;..e...voilieniesittn traçade p ) ark.: 233, ;litro\	 e33e que -mão

s. , !Peru" em relação ae recorreid. , . Concluiu. por isto, a Precura-
doria	 institiVo que o recorrente:podia ser livremente dispensado,

tino somente aos funcionários eproveitados ntrforma io citado
art. 2::6 ficou ass.‘g.uraela a garantia de estabilidade, depois do dois
enesii.. serviçre

t e!'e. vonfo:rue bem opina a Procuradoria deste Conselho.
e o..rem, manifestamente contrária à lei.

Nãe interessa. mim efeito. indagnr por que motivo os funcioná-
rio.: da antiga C. A. P. dos Operários• Estivadores. duran t e os três
ame. e meio ern que ela funcionou. i gio chegaram a ser efel i rodos.
Essa efeiivação podia e devia ter sido feita. pelo menos desde a data
em que se empossan, em 15 de janeiro de 1938, a sua Junta Adminis-
trati yi efetiva. Realmente, de acordo com o regulamento da antiga
caixa. justificava-se a. admisstiede pesa l, a titulo transitório, soe.
mente durante o mandato da Junla Administrativa provisória, que
se extinguiu naquela data (art. 117. alínea f). Daí por diante, tudo
aconselhava que se desse a necessária execução ao disposto no ar-
tigo RI do referido regulanienw, aliás liberalmente desenvolvido no
art. 39 do regimento interno da Caixa. O certo é que, até r advento
do Derreto-lei e. 1.355, de 19 de junho de 1939, que reorganizou o
já. entiie.N. I. A. da Estiva. os funcionários da Caixa. embora re-
gularmente admilides nessa qualidade, permaneceram em SUMO()

nn tocante aos direitos e garantias de seus cargos.
o Decreto-lei n.	 dispõe, entre? ante', nos seus artigos 37,
::9 o 40:

"Ari. 37. O quadro do ot..soa I do Instituto será eonsti-
tuido pelos cargos de carreiras distintas, divididas em clas-
ses e pelos cargos isolades ou em comissão. conforme • ter-
minar o regulamento deste decreto-lei, que fixará os respe-
ctivos venc intentos.

§ nomeação.dos funcionários, logo apôs a publi-
caet do regulamento. será de exclusiva competência do pre-
sidem:e do instituto e feita para as classes iniciais de car-
reira. mediarde concurso de provas ou (te t fados.

§ 2.° Para as carreiras leçcnicas serão nomeados somente
aqueles que po•suirem legalizados os seus títulos.

§ 30 Os cargos de confiança serão exercidos em comis-
são. leu' designação do presidente. recaindo a escolha em
qualquer funcionário do quadro, sendo de nomenkt e livre
escolha o cargo de auxiliar da presidência".

-AN. 38, O regolamenio do presente decreto-lei deter-
minará as condições de nnineação, prormição, licenca, férias
e penalidades dos funcionários".

"Art. 39. Os flineiOntil'ins fite ittedill110, sontO aprOVelia-
dos nas carreiras e claves instituidas, consoante as conveni-
encias (lo serviço e a situação de cada UM".

"Art. 40. Os funcionários que já contem dois anos do
serviço. ou 'I colmo a completar esse tempo. só poderão ser
dispensados por motivo de . falla grave, apuradá em inquérito
administra ti 'ui'.

esegese desses dispositivos é bem clara. Depois de regular
eonstil ilido do novo quadro funcional do Instituto, o decreto, em dois
artigos, tratou de normalizar a situação dos funcionários que já ser-
viam, cinta de sua promulgação. E dispôs: a) que os ditos funcioná-
rios seriam aproveitadas nas carreiras e classes daquele quadro, se-
gundo as conveniências do serviço e a situação de cada um; b) que
41(34 ditos funcionários, áqueles que já contassem dois anos de servreo,
e niin só eles, mas, tambein aes que viessem a completar esse tempo,
ficava assegurada a garantia de e. labilidade. Outra não pode ser a
interpretação dos dispositivos acima referidos, tão elnra é a sua re-
dação e tão manifesta é	 sua finalidade.

Acontece. porem, que o regulamento do Decreto-hei n. 1.355. por
uni lapso manifesto (e não é o único que se nota no seu texto),
verteu a ordem das normas contidas na lei. Em disposiçães transi-
tórias, estabeleceu:

"Art. 2341 -- Será aproveitado nos quadros do hist ilido
o pessoal nele admitido até à data do presente regulamento,
fazendo-se esse aproveitamento nas carreiras e classes ins-'
tituidam. de acordo com as conveniênvias do serviço e a si-
tuação ele cada funcionário.

Parágrafo único. Feito o aproveitamento, será asse-
gurada estabilidade nos funcionários classificados que con-
tem ou venham a completar dois anos de serviço no insti-
tuto".

patente a SliliVerSão daS normas legais regulamentadas. Estas,
come Se viu. asseguram iniednitamente, sem qualquer condição, a gie-
ranha de . estabilidade no serviço 'do instituto; mas, condicionou, Isto
sim. às conveniencias do serviço e it situação de cada funcionário. á
seu aproveitamenlo nas novas carreiras e classes instituidas. de sorte
que os funcienárins, ficando com a sua efetividade garantida. não fi-
caram, entretanto. com direito de serem aproveitados em tal ou qual
cargo. em tal ou qual carreira.

Tem. por ido, razão a Procuradoria do Ceenselho afirmando que o
recorrente, contando mais de 2 anos de serviço na data era que en-
trou em vigor o Decreto-lei ti. 1.355. ficou com a sua estabilidade
assegneada, sem prejuizo do apieweitamento a que estivess u sujeito.
nas novas carreiras e classes instituidas. há a notar, ainda, que o

Decreto-lei n. 1.355 não tornou siutplesmente facultativo apro-
veitamento; ao . con:rário, o imrr ..?% conto claramente mossa 1! a 414 .• sfin •
redação.

Isto posto. '
Considerando que a matéria .ein jelgamente e tz r " P et ' e à e-ta

'Alidade de einpregaele;
Resolve o Conselho Nacional do Teaba/ho. em	 p'.o.a. jul-

gar-se incompetente para tornar conhecimento da reelaniaça...
minando a remessa do process'o a uma das Camaras, para :ebreeineão
e juleamento dos autos.

Rio de Janeiro, 31 do 0u14T1)m de 1940. — Froiejsra D:t ri.,,mi de
Rezende, presidente. — Geraldo A. Faria	 relator.

Fui presen t e. —	 Leonel d ... Rezende A l riin, prorot •adm • gr•ral.
Rec. .5.222-39 -- Vistos e relatzu.los os pre 2 enles nithea ora em

gráu de embargos opostos pela Leopohlina Railway Company ao
acórdão da Terceira Camara. de 2 de abril de 19,0, que não conhe-
ceu do recurso interposto pela Me:4On ellIpré?•el contra a decisão
cia .Tunta Adminislealiva da respectiva Caixa do Aposcutt)doria e
Penses, indeferindo a cone.!ssile de aposenladora por invalidez re-
querida em favor do associado Aristides findrignes dos Santos;

Considerando que a 11 de agosto ele 1939, a Jtinta Administra-
tiva indeferiu o pedido de aposentai...ria ele Ari s lides Rodrigues dos
Santos, por não se achar este definitivamente inválido paru lodo e
qualutier serviço:

Considerando que a 2 de outubro do mesmo ano, a empresa, aten-
dendo a qu e o referido empregado eslava invalido para o exercício
de suastanções de tnatininista e verificado não ser possivel itero-
veitá-lo em outro serviço, insistiu no no sentido de ser o me,mo
aposentado po rinvalidez:

Considerendo que ele carta de 7 de novembro seguinte foi ca.
mitificado á empresa que a Junta Adminisiraliva resolveu manter
a sua decisão anterior:

Considerando, finalmente, quenfin haviam decorrido ai ou Ia
trinta dias da data da referida ICaçSu.c quando foi interposto O
recurso para este Conselho:

Resolve o Conselho Naconal do Trabalho. em sessão piem!. per
maioria de N'Olos, receber os embargos, reformenelo a deci-re,
embargado. deteeminar baixem o saulos à Càmara para que juigne
o merito do recurso.

Rio de Janeiro. l de outubro de 1950 — Deadaln Haia. I° vire-
presidente, no impediniento do presidente. — Araujo Cosire. !P-
intor.

Fui present te. —1. Leonel de Rezended Meir. procurador geral.
Ror. Ob. 5.377-39 — Vistos e relatados os autos do recurso

"ex-officio", procedente da Caixa de., Aposentadoria e Pens.:les dos
Ferroviários da Rede Mineira de Viação. sobre c oncessão de :Wilso n-
tadoria nrdinaria ao associado' Pedrb Amparo de Sonza. na parle em
que a Junta Administrativa da mesma Caixa solicita seja retificado
o eálcu:o do beneficio elaborai ' , pelo Serviço Técnico Alunrird o man-
dado observar pelo acórdão da Segunda Camara, ele 17 cht julhe
do 1939:

Considerando que o referido ergão técnico. revendo o cálculo
da aposentadoria em questão. consignou mie havia diferença no
mesmo e mais que o desconto (In art. 43 do Decreto n. 20.465 devia
ser de 2 % o não 3 %. como determinára n Caixa;

Considerando que é em reta:fio a esta parle que a Caixa
pretende seja restabelecido o desconto por ela determinado, ofere-
cendo para isso os argumentos de fls. 32;

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial. em seu novo pa-
recer de fls. 3/, demonstra que improcede o pedido ela Caixn:

Resolve o Conselho Nacional, do Trabalho, em sessão plena, de
conformidade com o referido parecei .. do qual se dará ennheeimento
à Caixa, indeferir o pedido por esta formulado.

Rio de Janeiro. 7 de novembro de 1910 — Francisco llarbosa de
Rezende, Presidente. — Pereira ; Godo?! Ilha. relatei'.

Fui presente. — 1. Leon el de Rezende Aloira, procurador geral.
Rec. ob. 6.115-39 — Vistos e relatados o sautces do processo

em Caixa de Aposentada e Pensões dos Ferroviários da Leopoldine
Railway ,opõe embargos á decisão da Primeira Camaro, ele 11 de de-
zembro de 1939, publicado no Diário Oficial. de 3 de janeiro de 1910.
em virtude da qual foi homolognda a pensão concedida aos benefi-
ciários de Leandro de Araujo Silva;

Considerando que está certo o ( saliento efetuado pela Caixa;
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, me-

echer os embargos para, reformando a decisão einbargada. determi-
nar que seja restabelecido o cálculo da Caixa.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1910. — Franrisea narbosa do
Rezende. presidente. — Luiz Attgash, da França. relata..

Fui presente. — Nalercia Silveira, adjunto de Procurador Ge-
ral, no impedimento deste.

PIUM El RA CAMARA

Processo ii. 2.260-50 — Vistos e relatados os autos do preces-4
em que Damião Alves Covinha e outros reclamam contra le rue de
Janeiro Lighterage Company Limited, em face da modificação intro-
duzida no pagamento dos seus vencimentos:

-Considerando que a queixa foi enviada à Delegacia (h.n Trabalho
Marítimo e que essa repartição verificando que o assunto relaciona-
va-se com a estabilidade de empregados em empresas ee serdea, h dt-
blieos encaminhou a reclamação ao Conselho Nacional do Trabalho
Sart. 13 do Decreto u. 25.785, de 1935);
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• o Considerandos que, reconhecidt as competência para à apreciação
da hipótese; a Seeeetaria do Consolko concedeu. "vietos." dos; autos à
reclamada não havendo esta contestado nas razões de3 dea'esa, a exis-

,saucaa, por parto dos suplicantes, do .direito à éstabilidade funcional;
CMderando' que á ernpregadoi4 afoga não ter 'infriiiido o art.

89 do Decreto n. 22.872, de 1933, do vez que houve uma mudança no
quadro a que pertenciam os reclamantes, motivado por unia reforma
gerol transformando-os de taensalistas em diaristas, o que não afeta a
estabilidade;

Considerando que, decerto podia a reclamada, nu intuito de me-
1horar a situação sias seus serviços, tornar diaristas os 7ncnsidistas,•
conlanto que dessa conversão ao resultasse diminuição dos salá-
rios, principalmente, para aqueles que estivessem no gozo da esta-
bilidade legai;

Considerando que, tendo sido tomada para base do salário diá-
rio a trigésima parte do salário mensal, houve uma perda para os

• ampregados de i!G dos respectivos ordenados, de vez que, em geral,
eisao há trabalho aos domingos e feriados;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
.eantgar procedente a reclamação, para mandar pagar a diferença
reclamada, mantida a classificação de measalista, coai os venci-
mentos de 330e0.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa
de ltezende, presidente — Percival Godo Ilha, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvinz, procurador geral.
Processo n. 3.887-39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que o diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Viação e
..Q1sras Públicos comunica 'ao diretor ela Secretaria do Conselho Na-
cional do Trabalho que nos termos do despacho presidencial que apro-

;•gias a Exposição de Motivos sob o n. 1.581, do Departamento Ad-
eministrativo do Serviço Público, o Exma. Sr. ministao da Viação e
sastsras ~ficas, por despacho de 27 de julho de 1910, resolveu con-
siderar a Noroeste do Brasil desobrigado de processar o inquérito
mandado instaurar pelo •Consellto para apurar falsa grave de que é
acusado °legara° Geraldo Sardinha, em sessão da Primeira Câmara.
de 18 de março de 1940 ("Diário, Oficial" de 21 do maio de 1940);

e; Considerando que o Conselho tem firmado jurisprudencia
sentido de não tomar conhecimento de inquéritos instaurados contra

.,euspregados de estradas de ferro administradas pelo Estado;
Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

7naeo, conhecer do presente inquérito, de acordo com a jurisprudência
•0:r0a.

_	 Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1910. ••-- Francisco Barbosa
It.,.1.!nde, presidente — Anidnio It. França Filho, relator.

, Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alviza, procurador geral.
o o. Processo n. 5.9411-40 	 Vistos e relatados os autos do processo

que a Companhia Docas de Santos submete à apreciação deste
anseiho o inquérito administrativo instaurado para apurar_ falta

..,sasseve de que é acusado Antônio Francisco Gil:
' Considerando que a infração da alínea "g" do artigo 51 do De-

seeçao n. 20.4.05, de 1931, ettá perfeitamente caracterizada, de vez
„soo. ficou provada o agressão, por parte do acusado, do seu superior

obessrarquico: -
Resolve a Primeira Câmara do Couselho Nacional do Trabalho

julgar procedente o:inquérito e autorizar a demissão do empregado.
•,,oeuallio de. Janeiro, de setembro de 1940. — Francisco Barbosa
.deialezende, presidente — Perdoai Godoy Ilha, relator.

aleFui presente. — J. Leonel de Rezende Alain?) procurador geral.
• 1'30

' Processo n. 12.982-40 — Vistos e relatados os autos do pro-
casso em que Isolete Araujo Amaral, dirigindo-se ao Exmo. Sr.

•Sosiihistro do Trabalho, Indústria-e Comércio, recorre da decisão do
Conselho Administrativo do Instituto do Aposentadoria e Pensões
dosollaritimos, em virtude da qual foi indeferido o pedido de pensão
formulado pela recorrente, em face do falecimento de seu pai, o

•assoriado Gestão Assonvil de Araujo:
Considerando que a pretensão da recorrente foi indeferida por

se tratar de filha viuvo não inscrita como beneficiária do seu pai;
••nssaConsiderando que em se trotando de recurso contra decisão do
-Conselho Administrativo do Instituto a competOncia para decidir é,
de ladeio, de urna das. Câmaras do Conselho;
roviConsiderando que a recorrente foi notificada da decisão recorri-
fi R n30111 29 de setembro de 1939 o só em 18 do julho de 1910 apresen-

alota o recurso de fls. 4, fora, portanto, do prazo estipulado na lei;
- oss., 'Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
ulto tomar oonhecimento do recurso, por ter sido interposto fora do

' -taptrio legal,
•i 1-tio de Janeiro, 4 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa

Ale,,tRezende, presidente	 Antonio Ribeiro França Filho, relator.
'	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.

Processo n. 15.032-40 — Vistos o relatados os autos do pro-
MO em que a Rede de Viação Paraná-Santa Catarina submete h
oprociação do Conselho Nacional do Trabalho o inquérito adminis-
txntivo instaurado para apurar falta grave de que é acusado Valindo
Marfins:

•

' Considerando, preliminarmente, que a Rede de Viação Paraná-
Santa Catarina é uma empresa. administrada pela União União e o
Conselho tem firmado jurisprudência ito Outido d RU tomar oh

nheeimento de inquéritos instaurados contra empregados de estriadas
de fere° federais:

llesolve a' Parisoeira Câmarial dtj Conselho 'Nacional do Trabalho
nad ,cimliecer .do) inquérito era aildstão. 	 •

Rio de Janeiro, 4 de novembro de laltai 1-- Francisco Barbosa
de Rezende, pi ocidente — João Villasboas, relator,

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvir, procurador geral.
Processo n. 10.220-39 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que Alcides h...ignita, por intermédio do "Sindicato dos Ope-
rários tia Força, Luz, e Ciasses Anexas', reclamam contra os Ser-
viços Industriais da Prefeitura Municipal do Itio Grande por ter
sido demitido:

Considerando que consta do processe a declaração do reclarrion-
te oe que foi indenizado e reintegrado, não tendo reassurnido o cargo
por se achar hospitalizado:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
determinar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 21 . de outubro de 1910. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente — Percivat Godoy Ilha, relatar.

Fui presente. — I. Leonel de Rezende Alvir, procurador geral.
Processo n. 16.798-39 —.Vistos e relatados os autos do processo

em que Tbe, Yokoama. apeei° Bank Limited solicita o arquivamento
do processo da reclamação de Carlos Augusto Guimarães, julgado
pela Primeira Câmara em 22 de janeiro de 1940 (acorda° publicado
no "Diário Oficial" dae6-3-40):

Considerando que o Banco em questão pediu o arquivarbento do
.processo em face do acordo levado a efeito com Carlos Augusto Gui-
marães, pelo qual, este empregado, recebendo a quantia de 89:746$2
soitenta e nove contos setecentos e quarenta e seis mil, e duzentos
reis) deu au empregador.. plena e geral quitação;

Considerando que cientificado do pedido de arquivamento o em-
pregado protestou contra o aludido acordo, dizendo-o nulo de pleno
direito, por ter sido firmado em detrimento do acorda° da Primeira
Câmara que determinou a sua reintegração; .

considerando Mie nega lambem o empregado em questão não
ter tido conhecimento do acorda° que determinou a sua reintegra-
ção tones de haver firmado tom o Banco o acordo em apreço, porisso
que as sessões do Conselho são secretas e a publicação do s acorda°
data de 3 de março de 1940;

Considerando que Carlos Augusto Guimarães alegas ainda em seu
favor que se sujeitou de boa fé CO oneroso acordo por ler -o Banco
assegurado que o signetario ia perder a ques•go porquantó estavam,
era jogo os vastos recursos do Banco;

Considerande, lbutrossim, que o interessado junta aos autos um
protesto de sua esposa que ao diz prejudicada pelo acordo firmado
entre o Banco e seu marido;

Considerando, que esse protesto não proceik, de vez .que os ma-
ridos não são obrigados a En submeterem ao beneplácito de suas es-
posas, em atos de vida vida civil, senão nos casos expresses da lei,
entre os quais não se enumera o presente;

Considerando, quanto ao constrangimento de que se diz vitima
o bancário em questão. que foi 'atacada a autoridade do Conselho
com a insinuação de estarem cm jogo os grandes recursos do Banco;

Considerando .que a alegação de serem secretas as sessões do
Conselho não aproveita ao empregado, porquanto o resultado das de-
cisões é imediatamente publicado na imprensa, independentemente
da publicação do acordão; 	 •

. Considerando que o acordo em apreço é perfeito, unia vtz que
foi firmado depois de tornada pública, por intermadio da imprensa,
a decisão que mandou reintegrar o empregado:

Resolve a Primeira Cãmara do Conselho- Nacional do Traballo0
julgar improcedente a reclamação e deferir o pedido de arquiva-
mento do Banco.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1940. — Francisco Bwrbosa
de Rezende, presidente — Percival Godo flhvi. relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alvir, procurador geral.
Proéesso n. 19.854-38 — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso em que Astério Correia de Brito, dirigindo-se ao Exmo. Sr.
ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, reclama contra á sua
dispensa dos serviços da Viação Férrea Federal Léste Brasileiro:

Considerando que o reclamante não apresenta prova de que
conta 10 anos de serviço, sendo inferior a este número o constante
do certificado remetido pela empresa:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não conhecer da reclamação formulada, pdr escapar à oompetancia
deste Conselho, ciente desta decisão o Exmo. Se. ministro do Tra-
balho. Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 11 de eovembro de 1910. — F'rancisco Barbosa
de Rezende, presidente — João Villasboas, relator.

Fui presente. — . Leonel de Rezende Alvir, procurador geral.
-Rec. n. 2.900-938. Vistos e relatados os autos do recurso que

.Cezar Ribeira interpõe do ato da Junta Administrativa da Caixade Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Rail-
',Nay que lhe concedeu aposentadoria por invalidez, por se ronsi-
derar válido para o serviço da Estrada:

Considerando que os laudos médicos, dos exames a Que se subsmeteu o arecorrente, fazem certo de seva invalidês;
Considerando que a Empresa Empregadora. ouvida ;obre o

caso, informa não dispor de cargo compativel com a sua atual ca-
pacidade e de vencimentos não inferiores;

e
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Considerando que o associado,. em carta tionada dee:pra não
se sujeitar em aceitar outro cargó de menores vencimentos que os
anteriores;

Resolve a primeira Câmara du Conselho Nacional cl‘i Trabalho
'dar provimento ao recurso, afim de se conceder o benefício da
aposentadoria por inaalidés. 	 .

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1910. -- Francisco Barbosa
neZenlie, presidente. — Milton Soares Sant'Anna, relator.

Fui presente, 1. Leonel de Rezende	 procurador geral.

Rec. n. 3.197-938. Vistos e relatmlos os autos do reCurso
intesposto pela Companhia Brasileira de Fumo em Folha, do Santa
Cruz, do despacho ua presidencia do Instituto de Aposentadoria e

-.Pensões dos industriarios que a considerou ineluida no regime dó
instituto:

Considerando que a Companhia recorrente tem como fim pri-
cipal a plantação cie fumo e, colho conzingencia do serviço, mantem
amplos armazens, "onde o fumo é recebido, reclassificatio, e secado
'em máquinas apropriadas", para evitar estragos e possibilitar a
exportação;

Considerando que u art. 9•0, o. XVIII, do Decreto-lei n. 627,
de 18 de agoslo de 1938. dispõe:

"Nas indústrias de transformação (transformação de
produtos elaborados em geral, frigoríficos, beneficiamento
em geral, matadouros, xarqueadas, refinarias, usu:as
lationios, fabricação cle manteiga, queijos, e cremes. pa-
darias, fabricação de liebidZIS, cigarros, charutos, fomos do
rolo, fumo desfiado, e análogos) ';

Cunsiderundo que o Instituto não provando que a recorrente
fabrica cigarros, charutos, turno em rolo, turno desfiado ou qual-
quer outro meio de transtormação do fumo, não pode pretender que
us empregados da mesma se insere um como seus associadGs obei-
gat

Considerando, ademais, que do processo se verilica que a re-
corrente exerce atividade consistente num beneficiamento de ma-
téria prima, isto é, na distilação e esterilização da folha do fumo,
Pura i ins comerciais, não havendo fabricação dos produtos ci-
tado?:

Considerando, assim, que u recurso é perfeitamente procedente;
Considerando, afinal, o roais que dos autos consta;
Resok e a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho

dar provimento ao recurso interposto, contra os votos dos consc-
theirs, José de Sá e Pereira' tiodoi, para o fim de considerar a re-
corrente exeluida do regime do Institutn.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1910. — .Francisco Barbosa
de Rezende, president e. — Milton Soares Sonl'Ann, relato'.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alrini, procurador geral.
Recurso e. 3.75d-3e — Vistos e relatados os autos do processo em

que Jounita C l ialbaud Misurelli recorre da dee:são do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
em virtude da qual fei denegado lb sou peilido de aposentadoria por
In% ui idez

considerando que a recorrente fui inscrita como associada obriga-
tória do Instituto e como tal contribuiu regularmente desde a 611a
inscrição até setembro de 1938. quando foi forçnda a deixar o empre-
go em vista do seu CS tudo de sande;

.. Considerando que o Instituto recebeu essas contribuições ate que,
constatada a hmtlidez da recorrente, alegou terem sido recolhidas in-
devidamente, em fuce do disposto no Derreto n. 720, de 21 de setembro
de 1938. cuja vigi:eleja é posterior ao afastameeto da empregada do
serviço, mandando transferi-ias para a Caixa de Aposentadoria e Pen-
s -ées de Serviços Urbanos por Coneessõe:: rin Curitiba;

Conside •undo que dos artigos IP, parágrafo único e 2.0 do decreto
(Atado depreende-se que a transforència do contribuições se opera
entre Instituto e não (odre pA;i ?  o as Caixas, reino no caso;

Resol‘e a Primeira Câmara do Con ,elho Nacional do Trabalho, por
maioria de votos, dar provimento ao reeuro para que o 'Instituto con-
ceda a afiosonkuho ia pretendida pela recorrente.

Rio de Janeiro, 11 de out 111)10 de 1910. — Francisco Barbosa de
11e:cinte, presidente. — Milton S. de Sant ..-inna, sela tor.

Foi presente. — J. Leonel de Itezondo	 procurador geral.
'recurso 3.n6-ar. — Visto.; e relatados os presentes autos do re-

curso interposto pelo antigo Conselho Regional do bepartz.mento da
88 Região do instituto de Aposentadoria o Pensões doi: Comerciários
contra a decisão do Conselho Antinistrativo do mesmo Instituto, que
conecilou aposentadoria por invatille!. ri Sail

con,hiceando, conforme salienta a decisão . recurridu, mie nos
autos está provwla a qualidalle th • etenereiária da afame:dada (v. fo-

Pias 16 e 16 verso), c, assim, deve ser mantida a conessão
" beneficio;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nar:onal do Trabalho, por
maioria de votos, negar provimerd? ao recurso, para confirmar a .de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 21 do outubrd de 1910. — Francisco Ba.rbo.la de
Rezende, presidente.	 3/i/fon 8. de Saal'Anno, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alvins, procurador geral.
Recurso . 4.506-40 — Vistos e relatados os presentes altos do

recurso inerposto por António Vecchi contra a decisão da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões; de Serviços Urba-
nos por Concessão, em Porto Alegre, que autorizou a compra de um
terreno para o recorrente mediante a apresentação das plantas para
a construção de casa de alvenaria:

Considerando que o Serviço de Engenharia deste Conselho, em
parecer de fls. 15-9, bem examinou a hipótese em julgamento, con-
cluindo pela procedênda ¡to recurso.

Resolve a Primeira Câmara tio Conselho Nacional do Trabalho, de
conformidade com o citado parecer, que fica fazendo parte integrante
deste acórdão, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — Antonio Ribeiro Franca Filho, relator.

Fui presente. —	 Leonel de Rezende Alvitis. procurador geral.

Parecer a que se refere o acordito n. 1. 506- 0'

Assunto:

Trata-se de recurso interposto pelo associado da C. A. 1 3 . de ser-
viços Urbanos por Concessão, em Porto Alegre — António Veceln —
contra a decisão da Junta Administrativa da mesma instituição, que ao
apreciar o seu pedido de concessão de empréstimo para fins prediais,
deliberou somente atendê-lo na sua pretensão após a apresentação de
certos elementos que o recorrente julga desnecessários.

Parecer

Inicialmente, cumpre-nos expor ao E. Conselho a forma sob a
qual se apresenta a transação:

O recorrente, em dezembro do ano findo, adquiriu pela importán-
cia de 10:00080 e sob promessa de venda, um terreno medindo 13,20
de testada por 250,00 de profundidade, desembolsando no ato da assi-
natura do já referido contrato a importância de 1:0000 a titulo de
sinal, e comprometendo-se a amortizar o restante em prestações men-
sais de 15080.

No terreno acima descrito, o recorrente mandou edificar, com o
produto de suas economias particulares. um "clialer de madeira no
valor de 5:10080 e no qual passou a res:dir. Posteriormente, tendo
encontrado dificuldades em lançar ruão da quantia mensal necessária
à amortização do terreno, requereu à Carteira Predial que encampasse
o seu débito que se elevava então a 8:85080.

Examinando a pretensão de seu associado a Junta Administrativa
da Caixa deliberou atendé-l.', "desde que fossem apresentadas os
plantas para a construção de uma casa de &rolaria, de acordo cone a
Lei e dentro de suas possibilidades".

Não se conformando com esta decisão, o associado dirigiu-se a
este E. Conselho, em grau de recurso. salientando que a subsiduição
do ". clialel" de madeira já de sua propriedade, por uma casa de alve-
naria. redundaria numa despesa muito superior à sua capacidade
aquisitha, alem de inutilizar. uma casa que, embora de madeira, pre-
enhe perfeitamente a sua finalidade.

Feita a exposição da matéria, entremos no exame do seu mérito,
analisando-a sob todos os pontos de vista. 	 .

De inicio, devemos esclarecer que o regulamento baixado com o
decreto ia. 1.749, não preve esta modalidade de transação: efetiva-
mente, não se trata no caso de uma liberação de hipoteca como a Caixa
o interpretou: o recorrente não tem n imovel gravado por qualquer
onus e pleitca tão somente a encampação da responsabilidade que as-
sumiu no contrato de promessa de venda, ou seja, solicita um emprés-
timo de 8:85080 afim dc poder entrar na posse e domínio do terreno
que adquiriu e no qual construiu a sua casa, evitando dest'arle que
por unia msimples ação possessória venha o vendedor recuperá-la.

Trata-se, pois é fora de dúvida, de um caso omisso no regulamen-
to, fato este que, no entretanto, no que nos parece. não dev ,3 cons-
tituir obstáculo à realização da transação desde que fique provada a
sua exiquibilidade dentro das normas e princípios básicos qui . presi-
dem a lei que regula n matéria.

Ora, parece-nos que a transação pretendida oferece à fni-t ituig:50
as habituais garantias; na verdade efetuada que seja, por intermédio
da Carteira Predial da Caixa, a compra do terreno, o associado poderá
dar em garantia de seu empréstimo,' o prédio já de sua propriedade,
recentemente construido, e cujo preço de custo foi de 5:10080.

Outrossim. julgamos que a aquisição se assemelha ao caso norn.al
de compra de terreno, sendo que, ao eive/. Caixtr financiar a com-
pra do . respectivo prédio, o associado já o possuindo, poderá dá-lo em
hipoteca conto garantia de seu "ito para corri a Instituigo longe de
apresentar desvantagens só oferece garantias reais.
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Abordando este primeiro ponto, passemos agora à examinar a si-
tuação criada em face da Portaria Ministerial Sem-258 e invocada a
lis. 8 pelo engenheiro da Carteira Predial:

Neste particular, devemos esclarecer que a Portaria em causa foi
publicada pela primeira vez com incorreçõ'es (no Diário Oficial de
11-3-40), razão pelo qual foi novamente publicado no Diário Oficial de
8-4-40; óra, desta segunda publicação depreende-se que não foram
suspensas as aquisições de terrenos isolados, como é o caso, mas
tão somente, áquelas que-eram empreendidas por iniciativa, direta
das Instituições.

Sendo assim, jugamos que nenhuma dúvida pode subsistir a
este respeito.

Passemos agora ao exame da exigencia formulada pela Caixa e
que originou o presente recurso. Para argumentar impõe-se a
transcrição da decisão da Junta Administrativa que assim se ex-
pressou; "Atendido, uma ver 'apresentadas as plantas para a cons-
trução de alvenaria, de acordo com a lei e dentro das possibili-
dades" (sie).

óra, convem não esquecer que o associado recorrente perceba
salário relativamente baixo (356$000 mensais), com a agravante da
necessidade de amortizar um empréstimo anteriormente contraído
na Carteira de Empréstimos da Instituição (vide informação neste
sentido a fls. 7); exigida que seja a construção da casa de alvemaria
é insofisma-vel que .° associado não poderá arcar com a responsabili-
dade 'da amortização de um empréstimo de tal vulto. Note-se que,
corno bem esclarece o recorrente, a constução de uma casa em al-
venaria e a subsequente destruição do "chalet" de madeira, redunda-•
ria num prejuizo de 5:4000, preço pelo qual foi ele edificado. É
claro que se se tratasse de uma medida capaz dé trazer ao associa-
do inestimáveis vantagens, teria razão de „ser o sacrifício deste ca-
pital; mas para provar o quanto é usual a construção de casas de
madeira na região sul do país e a aceitação que vem tendo este sis-
tema construtivo, basta rememorar os diversos pedidos desta natu-
reza que teem sido encaminhados a este E. Conselho. Aliás, as pró-
prias Instruções aprovadas para a execução do- Decreto 1.749, ad-
mitem a construção de casas deste material (Inciso XV) e, recente-
mente, nos autos do processo 904-40 julgado em sessão de 25 de
abril pp. este E. Tribunal autorizou a C. A. P. dos Ferroviários da
Paraná-Santa Catarina à empreender por sua iniciativa direta a
construção de tal genero de habitações.

Do exposto verifica-se que a pretenção do associado é justa e,
segundo julgamos, não colide com os dispositivos do regulamento vi-
gente, razão pela qual propomos seja apreciada favoravelmente por
este E. Tribunal.

Ao finalizar nossa apreciação, queremos- esclarecer que exami-
namos, no caso presente, a viabilidade da transação em face da le-
gislação vigente, sem contudo entrar na análise da possibilidade de
sua realização em face dos demais fatores que se torna necessário
levar em consideração, em cada caso particular; trata-se de maté-
ria afeta à própria Carteira Predial da Instituição, uma vez que lhe
é facultado pelo Decreto 1.749, agir em tais casos por iniciativa
própria.

Posto isto, dou o presente por informado e submeto a matéria
e, consideração superior, propondo seja ouvida a douta Procuradoria
Geral.

Rio de Janeiro, 22 de maio do 1910. — Affanso dAngelo Visconti
a r qu te to-eseri t u rário

Rec. 4.514-40 — Vistos e relatados os autos do recurso inter-
posto por Maria Gonçalves de Castro Menezes, da decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviá--
rias da Central do Brasil, que lhe indeferiu o Pedido em que solici-
tava a reversão da parte da pensão comedida aos seus filhos menores
a reiterava a impossibilidade de promover a prova de paternidade
dos mesmos, anteriormente exigida:

RELÁTÓRIOs

Em 19 de abril de 1938 faleceu o ferroviário da Ceutral do Brasil,
Armando Alvim de Castro Menezes.

Maria Gonçalves de Castre Menezes requereu, na qualidade de
viuve, a pensão a que• se julgava com direito, habilitando igualmente
seus filhos menores Alayde, Odete, Adail, Paulo, David e Armando.

A Caixa concedeu metade da pensão à viuve, e a outra metade,
que deveria ser rateada entre os filhos, manteve suspensa, por não
considerar satisfatória a prova de filiação existente.

Assim procedeu, porque, tendo a requerente se consorciado "te
axtremis" com o segurado, no termo de casamento nenhuma alusão
havia a filhos do casal e mais, por terem sido estes registados em
vida do segurado (1937) pela mãe dos mesmos e declarado "legíti-
mos" no mencionado registo.

Diante dessa decisão da Caixa, requereu a viuve que esta pro-
movesse a habilitação legal dosmenores, o que foi deferido pela
Caixa e anulada por este Conselho, em virtude do recurso inter-
posto -pelo presidente da Junta.

• Em face desta nova situação e não dispondo a viuve de recur-
sos para promoeer a apresentação das provas exigidas pela Caixa,
volta ela a requerer que lhe seja integralmente paga a pensão.

Indeferido ,pela Caixa este pedido, recorre a viuve para elite
Conselho, salientando a situação precária em que se egeontra com
gema_ filhos. IstgW29..t9b,

•

Considerando preliminarmente, que o recurso está dentro dei,
prazo legal, eis que, a decisão da Caixa foi proferida a 6 de março
de 1940 e já em 13 do mesmo pies e ano interpôs a interessada q
presente recurso;

Considerando, de mentis, que é precedente o recurso; cora
efeito,

Considerando que o registo dos menores foi efetuado em 1937,
pela mãe dos mesmos, verificando-se que a esse tempo vivia o se4
gurado ora falecido;

Considerando que a declaração de "legítimo" em relação aoe
filhos, que se encontra nos registos, de fls, proveniente que seja da
ignorância ou da má fé por parte da declarante, não é todavia, o,
suficiente para anular tais registes;

Considerando que a validade destes só por meio de ação come
petente poderá desaparecer e, "estando registados os filhos de ala
guem, o parentesco entre eles está legalmente estabelecido — Clovie
— Cod.	 Comem;

Considerando que,- no caso, não houve qualquer ato por parta,
.do pai impugnando a paternidade que lhe fóra atribuida, antes, e
paternidade constante dos referidos registes tem a confirmá-la
circunstância posterior de um casamento "in estreleis", que, aliás,
seria o bastante para, legitimando os menores, conferir-lhes, na
qualidade de filhos, o direito à pensão deixada pelo falecido segurad	 e

Considerando que existe Igualmente, no processo, prova de dee
peedencia econômica da viuve e seus filhos;

Considerandõ que, conforme se verifica do parecer emitido pelo
Serviço Técnico Atuarial, não está exato o cálculo do benefício pro-
cedido pela Caia;

Resolve a lerimeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalhe
dar provimento ao recurso interposto para o fim de determinar ly
Caixa que o treneficio seja pago lambem aos filhos legitimados do
falecido segerado, tudo nos termos da lei, observando-se, outrossime
o cálculo elaborado pelo Serviço Técnico Atuarial, a fls. 66.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1940. -e- Francisco Barbosa dá:
Rezende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

Fui presente --L„ J. Leonel de Rezende Atvina, procurador geral.
Rec. 4.519-40 — Vistos o relatados os autos do recurso interpos-

to por Avila de Vasconcelos Linhares contra a decisão da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
ParanárSanta, Catarina, que indeferiu o -requerimento do recorrente
no sentido de ser averbado o tempo de serviço prestado, como ferro,
viário, nos Serviços Federais de Obras contra as Secas:

Considerando que a Procuradoria deste Conselho, em seu parecer
de fls. 12, demonstra a procedência do recurso, de vez que o recorrenise
provou, a fls. 10, que o tempo de serviço, cuja averbação foi pleiteada,
foi prestado no caráter ferroviário na construção da Estrada de Fere
ro Ceará-Paraíba;

Considerando, outrossim, que este Conselho já teve oportunidade
de aceitar o referido período para o efeito .de reconhecer ao recorrente
o direito de estabilidade na antiga Estrada de Ferro São Paulo-Rio,
Grande, hoje Rede de Viação Paraná-Santa Catarina e determinar a
sua reintegração no serviço da mesma Estrada, o que foi cumprida;
(Proc. '7.811-34, ac. de-5 de fevereiro de 1935);

Considerando, assim, que a decisão da Caixa é insustentavel;
Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dée

'provimento ao recurso, para o fim de determinar que a recorrida proa,
ceda a averbação requerida pelo associado.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa deli
Rezende, presidente. — Pereival Godoy Ilha„ relator.	 •

Fui presente. — .1. Leonel de Rezende Alvim, procurador gera&
Rec. 4.629-40 — Vistos e relatados os autos do recurso interpostek

por Alvaro Alves da Silva contra o ato da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Conces,
são, em Recife, denegando o seu pedido de aposentadoria por invalidezs"

Considerando que estalido pendente de julgamento, em Juizo, a;
questão referente ao acidente no trabalho, não é aplicável e inciso dcg
art. 3, do Decreto n. 20.465, relativo à prescrição do direito do re-
corrente;

Considerando que a Caixa interessada recebeu a parte que tocavC
na indenização oriunda do mesmo acidente;

Considerando que, assim, não prevalecem as razões da Caixa re.4
corrida;

.	 -
Resolve a Primeira Câmara do tonselho Nacional do Trabalhei

dar provimento ao recurso, para que a Caixa conceda o beneficio, doX
acérdo com os cálculos Regulamentares.

Rio do Janeiro, 14 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa tiel
Rezende, presidente. — Antonio-Ribeiro França Filho, relator..

Fui presente: — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral,/

Rec. 4.672-40 — Vistos e relatados os autos do processo %ar
jpe Már ampalo Pinto morre da decisão, ,gin Junta MministraiM
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va da Caia de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil, em virtude da qual lhe foi negada a restituição de con-
tribuições requerida por ter sido transferido para o Ministério da
Guerra:

Considerando que a transferência solicitada não está prevista
na lei que se aplica à espécie, e que o ar:. 16 do decreto n. 20.465,
de 1931, assim prescrevo:

Salvo n scasos expressamente presistos nesta lei, não
se restituirão as contribuições arrecadadas;

Considerando, outrossim, que a Caixa correu risco incontestavel
de conceder beneficio ao associado durante o período em que o teve
como o seu associado;

Resolve a Primeira Cámara do Conselho Nacionál do Trabalho
negar prov:mento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1940. — Francisco Babosa
de Rezende, presidente. — Milton Soares Sant'Anna, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador geral interino.
Rec. 4.673-40 — Vistos e relatados os autos deste recurso in-

terposto por D. Maria Piedade da Costa Loureiro contra a decisão
da Junta Administrativa da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos
Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que inde-
feriu o pedido do suspensão de cobrança de debito:, que %baba sendo
feito na pensão da recorrente:

Considerando que a Terceira Câmara deste Conselho, ao homo-
logar a concessão do aposentadoria ao a ssociado da citada Caixa,
Joaquim da Silva Loureiro, determinou l'imse alterado o cálculo do
benefício, nos termos do parecer do Serviço Técnico Atuai int (aeordão

dki 18 de fevereiro de 1938, por cópia a fia. 46);

Consideraodo que em consequência desoia decisão a Caixa pas-
sou a descontar da aposeilladoria a importancia mensal de para
italenizar-ise do que pagára mais no associado:

Considerando que, falecendo o aposentado, continuou a Caixa
a efetuar o citado doilsnito na pensão paga a viera;

;Rec. n. 4.063, ac. do 22-7-40, Diário Oficial do 23-8 . 14); Rec.
n. 4.57140, acs do 23-7-40, Diário Oficial de 26-8-40), no sentido
de (pio os empregadores que não se tivessem inscrito na forma do
art. 13, § IP, da lei n. 159 o 890, do 9 de junho de 1936, art. 41.
não podiam pleitear aposentadoria perante o Instituto, mas ainda
no despacho ministerial exarado no Proc. M. T. 1. C.-11.168-38;

Resolve a Primeira 'Câmara do Conselho Nacional do Trabalho.
na conformidade da jurisprudência firmada, negar provimento ao
recurso interposto para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 11 de novembro do 1930. -- Francisco Rarhosa
de Rezende, presidente. — João Villasbous, telator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alain', Procurador Goral.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

fl( sumo da audiência do dia 18 de dezembro do ano do 1.910 — Ba-
charel Lúcio de Andrade, suplente presidente. —	 Moo-
1 oiro (breia, vogal dos Empregadores	 C,ory Peisol o, ogal
dos Empregados — Tioa Villa, secretária,

Processos:

P. 11.276, de 1910 — Juarez Dias Correia, reclaniand, comia.
M. P. Salgado, d'spensa sem justa causa. — Procedente elo 1:2!a)u).
Pagas as custas pela reclamada.

P. 5.175 de 1939 — Sebstião Dias Guimarães, reclaman . io etei-

tra Brunow dispensa sem justa causa o sem pré\ aviSes,
— Improcedento em 869$0. Pagas as custas pelo reclamante. (.) re.
simonte deixou de comparecer.

P. 10.770, do 1940 — Ornar Aragão, reclamando contra Compa-
»hia Carioca de Artes Gráficas, diferença de salários. — Improce-
dente cru 860$0. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 4.673. de 1939 — João Vaz, reclamando contra A. Tiaratijo
& Comp.. dispen.sa sem justa causa e férias, — Improcedsnle
r,2C0. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante doisoo
Poli parecer.

P.10.195 — P. 170.106 e P. 10.197, de 1940 — Constantino
.Tosé Vieira — Agostinho da Costa Seara o Plácido Serrano Sambes,
reslamando contra A. Fernandes & Santos, suspensão por 60 dias. —
Adindo para o dia 20 de dezembro corrente, às 16 horas.

P. 11.540, de 1940 — José Augusto Carlos. rechunalido contra
J. Egito da Silva, dispensa, salários o férias. — Adiado para o dia 17
do ia nrir0 vindouro, de 1911, às 15 libras.

P. 10.397, de 1940 — Joaquim de Sousa o outros, roelsmando
con i va Emp. de Transportes Cinn ç rcio e Indústria, dias de anládos.
— Adiadn para o dia t7 do janeiro vindouro, de 1941, às 16 horas.

e TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL

TERMO ADITIVO

Aos dezenove dias do Tnéa de dezembro do ano de mil no‘o-
centos e quarenta, na primeira sução do Estado Maior da Policia
Militar do Distrito Federal laxrou-se o presente termo, para cum-
primento de diligência ordenada pelo Tribunal de Contas em ses-
são de dezesete do corrente, para que por termo aditivo ao can:rato
lavrado em quatro do outubro deste ano entre esta Corpos:a: roi e
a firma Automoreis Santa Luzia Limitada, para fornecimento dos
veículos de que trata o referido contrato, sejam ajustadas as clau-
sulas segunda o terceira do IlieS1110 contrato, de modo a que o
aludido fornecimento tenha lugar dentro do ano financeiro, ficando
ajustado entre as partes contratantes que o mesmo fornse.mento
será satisfeito até trinta do corrente més e ano, ficando aí cláu-
sulas segunda o terceira do mencionado oontrato reunidas a assim
redigidas: O fornecimento será satisfeito à vista do pedido, 11ãO
podendo exceder do prazo acima estipulado, incorrendo a contra-
tante na multa de dez por cento sobro o valor do pedido so no
for satisfeito dentro do prazo estabelecido, pordendo a mesma con-
tratante nesse caso a importância depositada como caução, sem
direito a qualquer indenização. E, por estarem assim de acordo,
assinam o presente termo, feito por mim, Gustavo Araripe 410 Al-
buquerque, segundo tenente servindo no Estado Maior, n Exco-
lentisshno Senhor Coronel Odflio Denis, comandante geral e o Se-
nhor Edgar Ferreira Braga, representante da firma Automoveis
Santa Luzia Limitada. Confere com o original. Em dezenove de
dezembro de mil novecentos e quarenta, Carlos Alberto da ronha,
segundo tenente ascritairário do Estado Maior. {Proc. n. 	 te-
1910.	 •

Visto, Dr. ~Usa Filho, chato da secção. — J. Almeida. pele
diretor.-

Considerando que contra tal providência reclamou a bonefieiá-
ria e, como não fosse atendida, interpoz recurso para esto Coas:alho;

Considerando que a pretensão da recorrente é proeedento. visto
como a responsabilidade de i:rros da Caixa não pode recair seoão
exclusivamente sobre aqueles que os praticaram e a estes eamipri-
ria a restituição do que, por sua culpa, fora paga a mai n.;

Considerando, por outro lado, que, nos termos do art. 39 do dec.
20.465, de 1931, a pensão é intangivel, sendo nula a constituição de
qiialquer onus que sobre ela recaia;

Resolvo a Primeira Camara do Conselho Nacional do Teaballiu
dar provimento ao recurso, para determinar que a Caixa faça cos-
sar os descontos que incidem sobre a p‘nsão da recorrente, faeuls
talo à mesma instituição promover a responsabilidade dos funcio-
nários que concorreram para o pagamento a maior da aposenta- .
doria.

Ilio do Janeiro, 21 do outubro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — João Villasboas, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvinz, Procurador Gs:ral.

Rec. n. 4.687-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que Antônio Oscar Santos e Silva recorre da decisão da Junta .Admi-
nistrativa da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Rio Grande do Sul, em irtUdO da qual lho foi negada a averbação
de tempo de serviço prestado ao Departamento de Correios o Telé-
grafos:

Considerando que a decisão recorrida não merece ser reforma-
da por estar de acordo com torrencial jurisprudencia do Conselho
Nacional do Trabalho;

Resolvo a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso por falta de amparo legal.

Rio do Janeiro, 4 de novembro do 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Percival Godoy ilha, relator.

Fui presente: .7. Leonel de Rezende Alain, Procurador Geral.
-

Rec. n. 4.710-40 — Vistos o relatados os autos do recurso in-
terposto por Jacinto Vieira dos Santos da decisão do Conselho Ad-
ministrativo do Instituto de Aposentadoria o Pensões dosComorciá-
rios, que lhe indeferiu a aposentadoria requerida:	 -

Considerando que a decisão recorrida merece confirmação. de •
- vez que se estribou não só eia decisões proferidas por esld Conselho
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DezembrO de 10.",0
•

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AORTCULTUR

urvisAo ua Á*.(YA.5

Seção de Pluviometria e Intirmaçoes

Estado e tendência do nivel dos rios.
Did 17 de dezembro de 1940

fatacia Amazônica (Dia 16)

Em ZUSCCIISãO em S. Felipe, Manaus, Guajará-Mirim e Santaréai,
estacionário em Obiles e em declinio ern S. Gab:iel e Parintins.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 16)

Ern ascensão em Jupiá, Tibagi, S. Matêus, S. Luiz de Cáceras.
(itiiabá e Corumbá e em deelinio em Tomasina, Guaíra. Porto Men-
des. Rio Negro, Porto União, Eóz do Iguassú e Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco (Dia 16)

Ficará mais ou menos estacionárba- em to& o curso.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 16)

Em declinio em Pindobassú, e Cipó, estacionário cm Cruz a is
Almas e em ascenção em Queimadas.

Bacia Paraguassú (Dia 16)

Continuará em lenta ascensão em Andaral com declinio
	

Itaata.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 17)

Em acensão entre • Itinga e Itaohiro, estacionário em Vigia e
em declinio no resto cio curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dai 17)

Continuará em declinio em S.	 a em ascensão no resto do
curso.

Bacia Itajai-.ü (Dia 17):

Cantinuará em declinio em todo o moo.

Dia 18

Estada e tentianria do nivel cios rios.

Bacia Amazônica (Dia 18)

Em ascensão em S. Felipe, Manaus, Guajará-Mirim. Run-Fina,
Obálos e Santarém, estacionário em Pariatins e Peixe e em cleclinio
em S. Gabriel e Porto Velho.

Bacia Paraná — Paraguai (Dia l8)

Lin acensão em Presidente Epilácio, S. Mateus, Rio 'Negro e
S. Luiz de Cáceres, estacionário em JaLai, Cuiabá e Corumbá e em
declinio em Tomasina, Guaíra, Porto Mendee e Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco (Dia 18)

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curao.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 17)

Estacionário em Queimadas e Itapicurú e em decimo no resto
do curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 18)

Estacionário em Vigia e Rio Pardo e em declinio no reale do
curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 18)

Continuará can lenta ascensão em todo o curso.

Bacia. Itajai-Assú (Dia 18)

Continuará em lento declinio em todo o curso.

hilTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTACõES DO CAMBIO FIXADO EM 18 DE
DEZENIBRO DE 1910

INTr.P.N.n

Apólices e Obriençõep

Diversas Emissões de 1:000$0. 5 5, , port. 	
	

82a$0
Diversa Ernisaões de 1:0008d, 5 	 port. (cautelas)	 81580
Reajust Atuado Econômico de	 500a0, 5 5. , por'. 	
Reajustamento Económieo 	 1:000a0. 5 (a, port. 	 	 8461°
Obrigaçõe s do Tesouro Nacional de	 Sno80, 7 r",a (1930'1.	 500a0
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:o0080, 7 t: 0 (1930).	 1 :01080
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000a0. 7 % (1932).	 1:05080
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:00080, 7 (7c , (1939)	 1 :01080.
Obrigações Ferroviárias de 1:00080. 7 ta 	 	 1:01280
Empraalimo altinieipal de 1917, nom. 	 	 41:5400
Empréstimo Municipal de 1917, porl 	
Emprasiimo Municipal de 1931, pnrt. 	
Empréstimo Municipal de 7 %. por!. (Decreto n. 3.261).
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0~1 0. 7 ça, port.

	

..

	
21°992:05
R400886

13592:0

2°:0

800

	

..	 163$5
16385

Pernambuco de 10080. 5	 oort. 	 	 8(45
Rodoviárias cio Estado do • Rio de Janeiro de 60080. 8 %,

portador 	 	 018$0
São Paulo de 20080, 5 %. Port. 	

1:02°13105Uniformizarias de São Pau lo de 1:00080. 8 °It. port.

.10es de Co In pan h ias

Manufatora Fluminense	 120$0
Estrada de Ferro e Minas de São Jeranimo. ardinárius. 	 132E0
T,ojas Americanas S. A. 	 	 1 : 3155708300
Siderúrgica Be l go-Mineira, port. 	

Venda. judiejajs

	11 Apólices Diversas Emissões de 1:00080. 5 %, port.	 8240
Secretaria da Câmara Sindical de. Rio de Janeiro, em 19 de de.

zembro de 1910. — Jurennl dc Qncire: Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Os interessados a apresentar, à sua Secretaria. até o dia 27 de dezembro
próximo, os documentos de que trata o art. 6.0 do Decreto n. 2.475, do
13 de março de 1897.

Secretaria da Câmara Sindical de.. Rio de Janeiro, 27 de novembro
de 1940. — Juvenal de (pieira: Vieira. presidente.

(C.10.695 - 30-11-10- 110$2 .9 VS.1

Prefeitura de Porte Alegre de seso.
Minas Gerais cie 1:0ê080. 7 	 port.

1/2	 port.

Minas Gerais de 200e0. 5 %, port. (1931).	 1.a série
Minas Gerais de 20080. 8 %, port. (1931), 2.a série
Minas Gerais de 20080. 7 "e. por!. (1931), 3.a série
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Suas

Entradas . 	 	 15.58i
Sacas Saídas . 	 	 2.332

Existência . 	 	 01.17S
10.109	 Mercado: firme.
8.035	 Preços ',alt
1.500	 10 quilos

542.583
3.989 Branco cristal 	  Nominal

— C. amarelo 	  50$0 a 51$0
Mascavinho . 	 	 Não im

Preços por Mascavo . 	 37$0 a 3~
10 quilos Algodão

14$2	 Fardo:
13$7	 --
13$2 Entradas • 	  Não boleio
12$7 Saídas . 	 ...	 	 350
12$2 Existência . 	  	  ...... : . •	 :). 033
.11$7	 Mercado: estava.

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVFL

ZSIOVIM ENTO DOS DIAS 14 E 16
•1

Cal é
Sacas

Entradas . 	 	 10.475
Saidas . 	
Consumo local 	 	 500
Existência	 . 	 	 535.000
Café doado 	
Café bonificado 	 	 1.393

Mercado calmo.

‘igucar	 1	 Sacos
•

Enl radas . 	 Nrio houve
Sa idas . 	 	 10.098
Existência . 	 	 51.230

Mercado: firme.-
Preços cor

saco

Branco cristal 	 	 Nominal
C. amarelo 	 . 	  50$0 a 51$0
Mascavinho 	 	 Não ha
Mascavo 	  37$0 a MO

119 odã o
	Preços por	 Fardos

10 quilos Entradas . . 	  Não loa IVO

Tipo 3 	
13172 Saídas

400
Tipo 4 	 	 Existência . 	 	 9.m4:1
Tipo 5 	 	 13$2

	

1287	
Mercado: est avel •

Tipo 0 	

	

$2	
Preços por

12Tipo 7 	 	 10 oni!os
Tipo 8 	 	 11$7	 Fibra longa :

t.	Tipo Seridd :
37$0 a 37$5AÇUCOV	 Tit» 3 	

Sams - Ti" í Fibra mdiaé	 :

	

7.98f	 Sert ões:

	  35s;5 a

Entradas . 	
Saidas
Existência . 	 	

36.008 Tipo 3 	 	 __ a __

	

55.426 IIP0 5 	 a 32$0
:àlercado: firme.	 Ceará	

31$0 

	

Preços por Tipo 3 	

	

'ipo ' 	 — 
a —

r	 .)saco

	

	 " — a —
•Fibra curta:

Branco cristal 	 	 Nominal	 Matas :
C. amarelo 	  	  50$0 a 51$0 Tipo) Ii 	 	 -- a __

Mascavinho • 	 	 Não ha
Ti"Pa5	

__
tilista :
	 	 –_ a

Mascavo 	  37$0 a 30$0
Tipo 3 	  35$0 a 35$5

Algodão— :I --
Fardos .riP.) 1515o 18 de dezembro de 1940 — O síndico, Bento Dias Pereiro.

Entradas 	 —
Saldas . 	 	 1.532	 MERCADO DISI'ONIVEL

Existência 	 	 10.:380
Movimento do dia 18Mercado: est ave!.

Precos por

	

10 quilos	 Café
Fibra longa:

• Tipo Seridd:	 Pacas
Tipo 3 	  37$0 a 37$5
Tipo 4 	  35$5 a 3680 Ent radas .	 11. it11!

Fibra média :	 Saídas
Serl 6es :	 Consumo local 	 	 500

Tipo 3 	 	 — a —	 Existência . 	 	 5511.117
Tipo 5 	  31$0 a 32$0 Café retirado do mercado • 	 	 0.112

Ceará:	 Café bonificado 	 	 --
Tipo 3 	 a
Tipo 5 	 	 a --	 Mercado : calmo.

Malas:
Fibra curta:	 mtos por

10 quilos
P :

Tipo 3 	  — a — Tipo 3 	 	 14$2Tipo 5 	 	 a —	 t 3$7Paulista:	 Tipo Á 	 	
3$2Tipo 3 	  :3:40 a 35$5 Tira) 5 	 	

1287
Ti po 5 	  –_ a –_111)0 O 	

O síndico, Bento Dias Pereira.	 Tipo 7 	 	 1252

	

Tipo 8 	 	 11$7
tt :ADO DISPONIVEL	

A ç u ca r
MoN, 'mento do dia 17

Café

Entradas 	
Saídas
Consumo local 	
Existência
Café retirado do mercado 	
Café bonificado 	

Mercado : calmo.

'Ui po
'Tipo
Tipo 5 	

. , Tipo O 	
Tipo 7 	
Tipo g 	



Arrecadada de 2 R 1 1 de de -

CONIP.MlAçAd	 91,	 REN1$t

Geral di.1)(n :•i!r1,3

zetn : .ro de 1940 ::69 .2 1 88390 21.860:010$5m
eu	 11	 .jr demmibro de	 1910. . /41,;:7.,;5$600 2.091:5908500

2'1.175:9738900 23.951:62~
Em igual período de	 1939... 29.3tt3:3.42$100 22.858:28687d

Riferença para IlleáltIti	 1940 1.8n7:ra'188200 1.093:3518100

Arrecadada de 2 de janeiro a
11 de dezembro de 1940.

Em igual período de 1939 ...
583.166 :315$óèo
537.175:0738890

559.1“3:9528',00
517.401:88586On

mtra mais em 1940 1:-...•)92:251$2‘10 42.092:06 n4800

Recebedoria do Distrito Federal
vONM‘ ItkÇÃO D. ilENPA

Get'o?
	

Vxeleisi:e	 -
Pósitug

Arrendada de 2 a 16 d., (10-
7. 0 1M WO de 1040
	 1,.5.:188:1888,800

	 25.071:1118 too
Fm 17 de dezembro de 1940 	

• 	
i gual período de 1929 	

1Ni...1,th:a	 .:i .:t ITIPI111ti em	 1910

1 . :131. :57531 do 1. 22:i :75187oe

0-4:;$900
12.765:6108500

N. '299 :89 ISP nHil
26.'.:71 :605$31n

n . 315 :;.51 n1$690 :199$:".a0

Arrecada ja de 2 de janeiro a
17 de dezembro de 1940. 561.75:2168:...na585 .9 19 : á 958000

ran igual período do 1939 	 510.97	 :3128200 520.81.-3:2t:.:00

1 Diferença para mais ein	 1910 41.964 :0,1?8800 10.91.3:9?2$000

Recebedoria do Distrito FederPI

Arrecadada de 2 a 18 do de-
zembro de 1940	 	

Em 19 do dezembro de 1910 	

Total .	 	
Em igual período dr 1939 	

CoNIPARAÇÃo uN rimat

Geral

29.1=!9:?26$090
1.781:30$100

ExelliRive
tbspósilo4

28.316:7198500
1.698:517V60

30.910:5898400
35.7116:737$100

10.015•?.66$800
29.195 :5958690

Diferenen para monos em 1910 4.796.1978704 819 :671$‘!no

Arrecadada de 2 de janeiro a
19 de dezembro d e1910 	 565.167 :5888.:09589.90.0 :90$500

Em igual período de 1939 	 513.9175288800 523.719 :194$.00

Diferença para FrI418 em 1940. 15.983:4118700 41.728:3938700

2:7402	 Soxla-fe ie.'. 20 DlAl1	 (Seer:io 1)
	

Peze, mbrO ih 19$0

l':Iira longa-.•
•

'Tipo
`rum

Alfândega de Santos

1:RR:ai:ri A. ArtitEl'..tIt.19.1L

1,3 3 t.

fl e..:ta do dia

Eloortzlneias

Sp r! J1,3
Tipo 1 	
Tipo n 	

Tipo 3 	 	
• •••••

Tipo 5 	
nbra curta:

Malas:	 n
Tino • 	

 _	 -
Tipo
	 -- a --

• l'aidi,la:
Tipo 1 	

	 a ,r4
Tipo 5 	

Eto 19 de dezembro de 1910. - O Sinlitsir, B .Ynio Diu. .}Pl`fs ir I

RENDAS PÚBLICAS	 ---

	dezeembro do 1940 	
	 g84 :6118200

	

I , jep lebro de 1934 	
	 1.718 :6958600

memzat

1 a 13 de dezembro de 1940 	 	 23.322:1628700
1) .• 1 de a 1$ de dezembro de 1939 	 	 23.882:7218000

1) ferem:a dt receita arr.,e:zdaila para Olais em 1939 	 560 :5588300

lteeelía

1). 2 LIA janeiro a 13 de dezembro de t944 	  508.103 :09 imo
0- 9 de .1:.0-iro a 13 de dezembro do 199

1)ferepea 'hl receita 3rrecadada para h 14 i. Cul
1910 . 	

561.84389338300

6.259:1588000

Recebedoria do Distrito II;'ederal
Atilo:lega de harto Alegre

!IPIGETT n

Ur; burnticiai

Ilereila do dia:

	

dezembro de 1940 	
	 171:85388

	

•!e dezembro do 1939 	
	 278:10985

Tlere ila mensal:

	

Ir• 2 de dezembro a 9	 de dezembro do 1940
	 1.12.1:51382

	

ir- 1 de dezendwo a 9	 de tie ,..embro	 19^9	
	

1.977:91280

r n:coronea da receita arr ecadada para In:	 rio 1939
	 853:12888

Receita global:

ir... 2 de janeiro a 9 de dezembro de 1910 	 	 83.913:85385

lre ? de janeiro a O de i.kzentbro ele 1939 	 	 81.072:333S0

Triferença da reeed.a arre .eadadn para tehis •in 1939 	 158:50081

iwOrucis xo.e.ce.loAux

batas
	

11111)nrlá1telace

Receita do dia:

10 de dezembro de 1040 	
	

135:21085

10 de dezembro de 1930 	
	

bouve

Receita mensal!

`r de de/.em po a 10 de dezembro de 1910 	 	 1.259:72387

Ire 1 de dezembro a 10 dr. dezet.ribro ije prvt 	 1.977:942$0

Itterenea da rereita lo'rern(incitn para riak em 1939	 718:21883

Iteeeila

rb, 2 de janeiro a .19 de. cii.ni,Itpy, do .1950 	 	 85.019:05180

De 2 de javeiro.a 10 de.dexmbro de 11'39 	
	

81.072:J.00$n

triforenea da reeei1.) arrecadada nata olaia ent 1919
	

"3 :28980
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veira; 30 - Rubem Francisco da Silva e Souza; 37 - Armando
Guedes de Paiva; 39 - Raul Heleno Gavernaes de Abreu: 40
José Rodrigues de Mello; 48 - Everaldo Breves; 51 - Adão de
Maria Filho e 52 - Fábio de Alcantara.

I). S. do D. A. S. P., em 19 de Dezembro de 1940. - 	 r;la
Braga, diretor de divisão.

EDITAIS E AVISOS

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
	 In1portânoias

Receita do dia:

18 de dezembro de 1940 	
	

1.511:1608800
18 de dezembro de 1939 	

	
1.112:330$700

Receita mensal:

De 2 a 18 de dezembro de 1940 	
	

18.208:9698400

De 2 a 18 de dezembro de 1939 	
	

31.147:4138600

Diferença da receita arrecadada para menos em

1940 .	 12.848:1718200

Receita global:

De 2 de janeiro a 18 de dezembro de 1940 	
	

461.024:3158000

De 2 de janeiro a 18 de dezembro de 1939 	
	

474.802:1528500

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 	

	
13.777 :8378500

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 13

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de i a 16 ile dezembro de 1910 	 	 19 . 097 :7988900
Em 17 de dezembro de 1940 	 	 1.650:282$700

Total
Em igual período de 1939 	

Diferença para menos em 1910

Arrecadada de 1 de janeiro a 17 de dezembro de
1910 . 	

Em igual período de 1939 	

Diferença para mais em 1910 	

COMPARAÇÃO DF. RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 16 de dezembro de 1910 	 	 18.967:2108200
Em 17 de dezembro de 1910 	 	 1 .633 :9508200

-------
Total	 90.601'1808400

Em igual período de 1939 	 	 21.351 :8048000

Diferença para menos em 1950 . 	
	

710•6938600

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SEIZVIÇO
PÚIILI CO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVAS DE HABILITAÇÃO PARA TOPÓGRAFO XIII DA DIRETORIA DO DOMINIO
DA UNIÃO E AUXILIAR DE A0n6Nomo PA DIVISÃO DE DEFESA SANI-
TÁRIA VEGETAL DO I IN ISTÓRIO DA AGRICULTURA : PROVAS DE SANI-
DADE E CAPACIDADE FISICA

São conv`idados a comparecer ao Serviço de Biomelria Médica
do instituto Nacional de 'Estudos Pedagóg;cos, na Praça Marechal
Ancora, edifício da lin i iten,-,n Nacional, 1.0 andar, no dia 26 do
corrente, ás 11 heras. afim doso submeterem às provas de sanidade
e capacidade fí s ica. os segninles candidatos abaixo rdneionados:

Topógrafo X111 - 1). I).	 - 2 - Kepler	 Palhano:
5 - Celso ]31gni 1e ei i i Brito: 13 - Mann-) Nolding Ia Moita:
11 - Roberto Marfim BotrIlo); 19 - António' Gonçalves Ferreira e

- Djalma Dutra Urnrally.

.	 Auxiliar de Agrônomo - D. D. S. V. M. A.: - 4 - José
Costa Pereira; 12 - Vitorino da Rocha e Silva; 33 - Mário de Oli-

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SER I IÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperreiçoamento
CONCI ILSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE IN Dl NT_

DA, CABREIRA DE DETETIVE DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS
INTERIORES

Faço publico, para conhecimento dos interessados, que é a
guinte a classificação final do concurso acima referido:

20.748:4818600
- 21.679 :9738800

931:4928200

458.4 19 :37%$800
408.254:017$500

50.195:3578300

Nilincro
Nome Média C!;

inscri1:50

467. Mateus de. Oliveira Franco 	 83,2 I° ligar
163. Osvaldo Aureliano Walsh 	 	 71,2 ligar
55. Luiz Glausmann 	 70,8 :30 migar
3. Rui Lasmar 	 70,6 migar

71. Francisco Marques 	  09,3 so migar
75. José de Araujo Machado 	 69,0 ligar

205. Francisco de Paula e Silva Saldanha 06,5 70 migo
211. Antônio Pires Veríssimo	 	 65.6 8° ogar
.128. Manuel Dias Ribeiro 	 65,2 90 ogar
166. Alvaro de Sá Alarcão 	 64,6 10° ligar
402. Moacir Freire 	 62,6 110
149. Astrogildo Paulo Moreira da Mota 	 62,3 120 lugar
320. Mário Torquato de Sousa 	 61,8 111° migar
431. Newton Caldas 	 61,5 110 ugar
461. Nelson Machado 	   61,5 15° ug'nr

.João Nóbrega Martins 61,3 160 oglr
239. Cícero Gomes Ribeiro 	 61,2 J70 Ligar
470. Valdemar Francisco de Oliveira.- 61,0 18° migar
378. João Pires de Camargo Filho 	 01,0 190 mig;-1.r
331. Newton Bonilha de Figueiredo 	 60.6 21 n 0 miga r
407. Luiz Marcondes da Silva Costa ...... 60.6 21° ug:i r
91. Valdemar Ferreira da Silva 	 60.3

299. Peri Continha 	 60.2
9. Gustavo Frederico Ressler 	 60,1 ,lo	 ligar

386. Gil Deodato de Sampaio 	 60.0 2l",0	 lugar
240. Newton Lopes da Costa 	 59,7 260 lugar
Al. Danilo	 Podrigues	 da Ca -la	 59,7 270	 Ittgar

393. Geraldo Lucchelli 	 	 59,6 280	 I t [gr mm'
151. ;Taci Cesar de Andrade 	 59.5 290	 r
316. Ernani Rocha 	 58,7 ,m0	 1 ognir

73. Aristoteles da Silva Marques 	 58,6 :110	 1
20?. o da Silva Porto	 	 58.5 !o gitr
492 Newton Costa 58.3 1 ogir
518. 1)rtogantino Dia 58.2 21°

18. Juraci Filho cio Brasil 	 58.0 lugar
41'). Ariosto Fontana 	 57,7 160 3 mg
253. Elio Machado 	  57.2 1.1;::;)
439. Traci José Gomes 	   57.0 :;s0
208. Heliófilo Orlega. Terra 	 50,3 LO

111. Osvaldo da Silva Santos 	 56,3 (ro

337. Osvaldo Serra de Macedo 	 56,1 1114ar
-187. Armando Cirilo dos Santos 	 56,1 liga!"
212. Heitor (1erdeira Bordai°	 	 55,8 /t2° miga'
220. Luiz Faca 	 55.5 il° uger
152. Osvaldo }Torii:meio Messias 	 55.2 45° "

Arnaldo dos Santos Quinta,: 55.0
411. Milton Torquato de Sousa 	 51.8 i7° ng.:2J'
413. Gaspare da Silva Cornazzanni 	 54.8 .480 H:2,a r
306. Demerval Godinho da Silva 	 54,7 r.
85. Cincinato Gonzaga 	 54,7 500 Togar

408. Alduino Pereira do Nascimento	 .... 54,1 51° oga ,.- •
:326. Gedeão Caminsk Pimento! 54,0 52° migar
51). Estevão Lírio da T,uz 53,7 5: n ° ugar
191. Osmar Pavan 	 53,7 5i° ligar
208. Souther da Costa Drumond 	 53,5 05° migar
260. Dollar Godofredo Walsk 53.2 56° ligar
478. Francisco Tatarola Neto 	 53,1 57° igaP
261. Fernando Bastos Ribeiro 	 53,1 ligar
454. Amaro Belo Wanderley 	 53,0 590 ligar

23 . Armando da Fonseca 	 53,0 600 ugar
101. Nestor .Fornandos 13,ssa 	 52,8 610 dgar
122. Roberval Otávio Vieira 	 52.8 62°
.472. Homero Pedro-Alcantara 	 .52,1 63°	 1•,-)gar,
230. Luciano Rezende :Mota 	 65° .lugar
=583. Heitor Cesário de Camargo 	 51,6 65° lIgar
319. Eurico Nogueira Guedes 	 51,0 66° lugar
201. Paulo Ribeiro de Avelar 	 51,0 67° lugrIR
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Inscrição

Número
de,	

:ir	 I

, I
Madia	 Classif. .

22. Asdrubal Sodré ,Junior 	 50,8 680 ugar
429. Policarpo Ribeiro da Silva . 	 50,3 69° ugar
479. Rélio Costa de Assis Masearenhae.. 50,8 700 owar

234.
437.

Raul Mala 	
Antonio Ricardo dos Santos Neto 	

50.6
•	 50,6

710
72°

ugar
ligar

333.
29.

Epaminondas da Silva Brasil 	
Darei de Oliveira Pereira.

50.5
50,2

-730
740

ugar
ugar

Esta publicação é reproduzida em virtude de ter havido engano
quando do cômputo das médias finais do: candidatos Danilo Rodrigues
'da Costa e Newton Costa.

No cálculo da média do candidato Danilo Rodrigues da Costa,
foram considerados os seguintes gráus:

Pratica de serviço 	 	 75
Direito 	 	 61
Conhecimento gerais 	 	 49
Tiro 	

Com esses dados, 'foi calculada a seguinte media:

75 

• 

3 = 2,25
61 

• 

2 = 122
49	 1 = 49
37 

• 

-2 = 74

.	 470

470 48 = 58,7
Porem, a nota do candidato em Direito; é 65 conforme publi-

cação no "Diário Oficial" de 1-11-940, e não, a considerada. Dat
a seguinte alteração:

75 x 3 = 225
65 x 2 = 130
49 X 1 = 49
37 x' , 2 =74

478
Donde:

478 4 8 = 59,7
Disto resulta o candidato em questão ter paseado do 320 para

o 27° lugar'.
No cálculo da média do candidate • Newton Costa foram consi-

derados os seguintes graus:
Prática de serviço 	 	 72
Direito 	 	 60
Conhecimentos gerais 	 64
Tiro 	 	 '29

Com esses dados foi calculada a seguinte média:
'2 x 3 e= 216
	 •

60 x 2 = 120
.64 x 1= 64
29 x 2 e-- 58

• 458
Donde:	 •458 -:- 8	 57 n2

siderada. Dai, a seguinte alteração:-
forme publieaCão no "Diário Oficial' de H-10-940, e não, a

Porem, a nota do. candidato em Prática de Serviço, é 75,
con-
son---

75 x .3 = 22d
60 x 2 = 120
6 4 x 1 =-.	 64
.29 ee 2 = 58

467
Donde: 467

. .4 8 =: 58,3

o 330 lugar.
Disto resultou, o candidato em questão ter passado do 360 para

Em tempo, fei hecluido na relação dos candidatos aprovados,
o Sr. C,etteão Caminsk Pimentel, que, por omissão, não figurou na
primeira relação:
• O referido candidato, teve as seguintes notas:

Prática de serviço 	 	 64
Direito 	  	  . 53
Conhecimentos gerais 	 	 60

, Tiro 	 	 37
Os dados acima acham-se publicados nos "Diários. Oficiais"

de 14-10-940, 1-11-940 e 17-12-940.
• Dadas a estas nota os respectivos pesos, o candidato foi
eluido, na relação acima, em 520 lugar, comemédia 54,0.

D.S., do D.A.S.P. • em 19 de 'dezembro de 1940, — Noelgi
Antorirn Santos; secretário da -Banca Examinadora,

DEPARiAMENTO ADMINISTRATIVO po SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CoNCUn50 RARA PILOVINCENTo EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA diiRBEIRÂ
DE — ,MÉDICo PSIQUIATRA, DO MINISTÉRIO DA nouraçao E SAUDE

Faço público achar-se aberta, pela Divisão de Seleção e Ais-a',
feiçoarnento, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
a inscrição ao concurso de provas para provimento em cargos da
Messe inicial da carreira do Médico Psiquiatra, do Ministério de
Educação o Saude.

serão feitas no andar térreo do Ministério do Trabalho.
2. O concurso será realiiado no Distrito Federal e as insceições

3. A incrição ficará aberta durante sessenta dias, a partir de
30 do corrente e será encerrada às • 17 horas do dia 27 de fevereiro
de 1941.

4. As condições de realização do concurso são as que constam
das "Instruções Gerais" (Portaria 661, de 2 de julho de 1940) e
das "Instruções Especiais" •baireadas pela Presideneia deste De-
partamento com a Portaria n. 808, de 18 de outubro último.

5, A inscrição deverá ser .feita mediante preenchimento de
fermela impressa, fornecida no local das inscrições, e assinada pelo
candidato ou por seu bastante procurador, legalmente eonstituido
cem os eoderes especiais e expressos para tal fim.

G. O requerimento de inscrição será instruido com os seguin-
tes ,docittnentos:

a) — prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão
fio registo civil de nascimento ou 'casamento, titulo de melena-
lizaçãO 01.1 título deelaratório de nacionalidade, 'caderneta de reser-
vista", pela qual Lambem se verifique não ter o candidato idade in-
ferior a 2-1 aluis nem superior a 38 apurados até o dia do encerra-
mento das inscrições;

,	 b)	 prova de identidade, constante de carteira oficial de
identidade, de_ caderneta eu certificado de reservista, de carteira
profissional ou titulo eleitoral;	 •

c) — atestado de vacinação ou revaeiriação antivariólica, feita
no !máxime, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária
relera':

d) — diploma de conclusão do curso médico, .expedido na fórma
da ler e devidamente registado no Ministério da Educação e Saude.

-• 7. Além dos documentos acima enumerados, serão entregues-
juntamente com o requerimento de interição, as estampilhas e selos
necessários (10$0 em estampilhas federais e $200 correspondente

	

ao selo de Educação e Sande) e seis cópias de fotografia do can- 	
4/didato, de 3x'í centimetros,. tirada de frente e• sem chapéu.

8. Nos termos do parágrafo 3.° do artigo 17, do Decreto-lei
n . . 1.713„ de 28 de outu.bro de 1939, serão inscritos "ex efficio" os
etie, -em caráter interino, estiverem no exercício 'de cargo vago da
carreira a que se refere o presente edital, incorrendo na pena de
exoneração (§§ 4° e 5° 'do art. 17 do citado decreto-lei) os que não
satisfizerem as. condições neles contidas.

9. O concurso constará de provas de seleção, eliminatória, e
de provas de habilitação, umas e outras obrigatórias.

10. As provas de seleção serão ds seguintes:
, - a) — sanidade e capacidade física:

b)	 prova escrita, compreendendo:
1 — Dissertação sobre assunto de ponto sorteado no momento

dentre os do programa anexo ás Instruções Especiais.
II — Resolução de 2 questões formuladas com aSsunto de 2 pon-

tos, Lambem sorteados no momentn dentre os . cle programa.
c) prova Prática de psiquiatria elyniea, constante de exames de

doente, sorteado no momento, dentre es escolhidos e..la Banca EXa
ruina,lore. e acompanhado de relatório esmerei sobre o caso.

II.Depois das provas de seleção.' os candidatos serão submetidos
ás seguintes provas ae habilitação:

a) prova prática constante de etames de caso neuriátrico e
acompanhado de relate ek

b) prova escrita constante de disser fação sobre assunto de Ponto
sorteada no momento e resolução de três #1 ,ae!,#-eis sobre assunto de
Ws pontos lambem sorteados no nion-,ento, deriteeres dG programa
anexo às InstruçÕes Eepecials,

12. As instruções relativas ao presente concurso serão forneci-
dee no local das inscrições.

13. O presente editai será publiearlo tree veees no bidrío Ofi-ciai.
D., S. D. A. S. P., era 19 de dezembro de 	 Aturil,0 prega,

diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SVIAVIÇO
.	 PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE RABILITAÇÃo PARA. ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MENSAT,ISTA

DA DIVISÃO Do ENSONo INDUSTRIAL DO MINISTÉRIO DA EDUMAçÃO
SAUDE — COADJUVANTE Mit ENSINO	 (MoDELADmt C F.STUCA-DOR) .

Faço público que foi habilitado, .tendo obtido 79,9 preitos o gr.
Francisco Silva, candidato, inscrito "sob o e. I, na prova acima.

'

(

Donde
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•
2. De acordo com o item 12 do edital de abertura, o candidato

Lerá arés dias, a contar da data da publicação deste editat. para apre- •
sentar qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de dezembro de 1940 - Alfredo
de Castro Ramos da Sara. secretário da Banca Examinadora.

Poliria Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

• EXAME DE MOTOMSTAS

Poliria Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO 'TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificada; a comparecer ne;In Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de vef-
colos abaixo discriminados.

Matrícula indistinta - Art. 366:

ónibus:

Mario Bianchi, mis. 556, 558 e 562 - Art. 218 1..
Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro. n. 38 - Ar-

tigo 218 L.
Empresa Viação Vitória Ltda.. n. lin - Art. 218 L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do Rio de

Janeiro, n. 20? -	 218 L.
Viaçan Continental Ltda., n. 225 - Art. 218 L.
Francisco Conté, n. 311 - Art. 218 1..
Empresa (saibos de Luxo Limitada. n. 397 - Art. 218 C.
Viação Santa Coelha Lida.. 11. 46O - Art. 218 L.
José Joaquim de 11110, n. 511	 Art. 218 L.
V i açã o São JOI-Re	 n. 691 - Art. 248 L.
Cruz Filho ,a Cia. Ltda.. u. 916 -- Art. 218 L.

Autos de carga:

Bernardo Itadrigues, n. 2.7.9 - Art. 111.
Paula Silva Flores. n. 2.897 - Art. 218 L.
Francisco Xavier Sales, n. 3.473 - Art. 918 L.
António ltillairo Almeida. n. 8.921 - Art. 248 L.
Meia Pnraizo. n. 10.250 - Ari. 100..
Manuel Lopes Forreira,	 11.339 - Art. 102.
Moa-o Martins Adegas, n. 13.331 - Art. 82.

autos de pasasio:

Luiz Nlaced.) Sampaio Quintal. a. 11 - Art. 248 L.
Gabrim casta. a. 1..131	 218

Maria Dias Cardoso, n. 1.939 - Art. 102.
Cardolino Pervira da Silva, n.2.777 - Art. 218 L.
Gilda de Atirou Ceestino, n. 1.578 - Art. 248 L.
namiro Lapas do Sou sa, n. 5 ..221 - Art. 104.
Joaquim das S:111103. n. 7.022 - Arl. 218 L.
José Esta\ es Filia, n. 8.053	 Art. 218 L.
Alpoim Correia, n. 8.990 - Art. 248 L.
Alarmo! Novais, n. 9.Ci6 - Art. 218 L.
Carlos Carnairo Ribeiro, n. 9am1	 Art. 218 L.
Severino 410 Barro , Liodosa,	 9.815 - Art. 218 L.
Manuel Calvo Grippe, a. 10.3a1 - Art. 80.
Alexandre de Almeida Pc‘xoto. n. 10.573 - Art. 2,8 T..
António Pinto. n. IV 577 - Art. 218 4..
Joaquim Forre ira Constante, n. 11.299 - Arl. 218 L.

• Francisco Carlos Grella, n. 11.609 - Art. 102.
Artur Augto-to Grenadella, n. 14.501 - Art. 151.
Inácio Ferreira da Silva, n. 16.122 - Art. 248 L.
António Gomes Figueiredo, n. 16.318 - Art. 102.
Abetarda Francisco Borba, a. 16.607 - Art. 218
Albartino Amaral de Sousa, n. 16.700 - Art. 79.
Pedro Furtado Sardinha Pilho, n. 18.052 - Art. 102.
Bonito Rigueiro Prosado, n. 19.977 - Art. 248 L.
Bruno César Otero, n. 21.583 - Art. 218 L.
João Balista Rezende Martins, n. 22.785 - Art. 102.
Francisco Donnitgos Tavares. n. 25.053 - Art. 218 L.
Inácio de Lovola Dalse, n. 25.010 - Art. 102.
Raimundo Garcia de Lima, n. 25.875 - Art. 248 L.
Luiz Vassalo Caruzo, a.. 26.959 - Art. 102.
Dória Mansoux Hermann. n. 27.192 - Art. 248 L.
Carlos Campos, n. 27.524 - Art. 218 L.
Henrique Joaquim Manuel Afonso, n. 27.771 - Art.
Jaime abro!, n. 27.930 - Art. 102.
António Paulo te Araujo, n. 30.029 - Art. 248 L.
Hermann Inunendorff, n. 30.033 - Art. 248 L.
Tortora Giacomo, n. 30.856 - Art. 102.
Benedito Mansos Mergulhão, n. 31.125 - Art. 248 L.
Augusto Barros Figueiredo Silva, n. 31.867 - Art. 218 L.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensãa
dos documentos do veiculo ou do seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro. 19 do dezembro de 1940. - Edgard Pinto Es-.
ycita, iutpetor do Tráfego.

Resultado dos exames efetuados no dia 19 do corrente.
Aprovados:

Joaquim Gonçalves Mija Filho - Antônio José Porto Guitnartier.
Almeida Oliveira Filho - João Dias da Silva - Gisela Alva-

Costa 4- Willi August Wienert --Lia Dunernoy - Amadeu Argento
- José Vasques Rosado - Osvaldo Correia Dias - Joaquim Vieira
- Orides Pinto da Gama - Osvaldo Morais Nogueira - Henriqua An-
tõnio Dias do Almeida - Manguei José Fernandes - Mario Fernanda-
Martins - Elisio da Gama Paes - Alfaio Nunes Sampaio - Jo4é Na-
ziazeno Flomfim -José Cnnelas - Renato Silveira de Castro - Evald.
ele Carvalho Eus - Joaquim Barbosa Rodrigu ps de Araujo - Joaquin
Ferreira de Carvalho.

Reprovados; 5.

bmietoria do Tráfego, em 19 de dezembro de 1940. - n
Dr. Edgard Pinto Estreita.

311MSTÉ1110_ DA EDUCAÇÃO E SAUD,:

Divisão de Ensino Industrial

Eser)i,..k DE APRENDIZES ART1FICES DO (:EAltA

eant-orso paro Professores de Ofício, do Pai/rito C, paro 1 , - iereet,te.
is seg i111C.; :-..erções: Trai.il! itns de jmejrd,

til, Artes tiratetts e retinia de V,' ,II(driO.

lie acordo com o art. 19, do 1) • ci- 1 0 n. 13.061, de 12 ti ¡opile
de	 IS. e com as insirtn:i. nes aprovada.; pelo Sr.i 	 31inhdro .13 Ed;$•.);.:-.1.
e sadiiie. por pni . laria de .1 ile Innignin'u iltn 1926. publicada,: lio lej,frjr,
Ur ( às1 ia liiiii, de 27 do mo :ri Ith.'S e ati.1, faço pÚbli.., d	 ..o-
nde..irdento do.; int e ressado--, (p) o se	 zihz,rirt pelo praz.) iie
senta , ( 11 ., ci . 8 4 , a conlar desla (lato, a inseriiján no eonciirs'.. :!..
tiilo f! provas para provim( /V.,' dos: ca-go„.; di. Profasoiro.,
padrá t , 1, para encinarein nas Se ..t: .3es de Artes (Jráfica , , "1: . ;d daa:
de atadaira. Trabalhos de Melai e Fendi% de Vesillário. d e " I 3	 '1)1a.

A i)	 Candidato irCi n Vará Culn documento , babei,:

(1) Ner brasileiro iodo ou ria!iiralizado;
io)1 1 . maior do 18 anos	 alai, e contar ao máximo PI,

se já Vier exercendo cargos do nistario tan estabolarimanto zam-
gurcro;

e) não :urrar de moléstia inato-raniag • osa. nein tor Ii lt•il.o Éi-

tsit. 4:, ()I] orgáni.'o tinoO inhabilit ,. paia o	 exer:,udo
con ,oante alotado firmado por dois niedicos:

d) estar quite com o -..ers;t:,0 mui o
tPr condida irrepreensivel, a:...sta(la pelas autorid:o1...•. poli-

ciai:: do riontirilie atual I . anterior. 31 .. .3 (10iS :1110,; prce.s n le.11.•,,
tan g i° ainda folha corrida ( n xped:da pelt po'kkt do Estado.

Con.-itietain-s, e (Autos oura elidiu de con-urso:
et) diploma da Escola Normai do Atlas e Ofícios Web . e . -!:B.1 Pra/.

	

b) qualquer trabalha inédito on publicado, concernento 	 •.arg(.
em ronco'. o;

e) dipleala lie Professor expedido por estabelecimento
a ele equiparado;

d) certificado Je concluts5o de curso em Escolas do .1ime:r1.ze:
Artílices;

e) certificado de curso sermalário;
() certificado de curso de operárias especializados;
a) atestados. reconhecidamente idóneo:, de serviços pr,stalir. e»-

'oficinas.
Os candidatos juntarão ao requerimento de inscrição um tdi mais

dos títulos mencionados acima que pa.o.iirern. Sem juntada da, pelo
meneia, uni título, terão indeferido o pedido de inscrição.

() concurso de provas constará de quatro partes:

Provo escrita:

et) um ditado de vinte a trinta linhas de autor brasitoiro coo-
temporAneo;

b) três questões práticas de aritmética relacionadaa corn os tra-
balhos da oficina em concurso;

e) tecnologia do ofício.
Prova oral:

. a) leitura de trechos em prosa, de autor brasileiro conlempo-
J(ne°, interpretação e sinónimos;

G) cálculo mental;
c) geometria prática;
d) principais fatos e história nacionais;
e) tecnologia do oficio.
['arte grdfica: - constará da execução de um desenha projetivo

a nankirn, devidamente cotado, relativo à oficina. tr.orçamento para
manufatura do objeto projetado.

218 L.
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Parte prática: — constará da execução do projeto feito na prova
gráfica.

.0 candidato que Obtiver média iguak ou inferior , a sessehta (60)
em qualquer prova será imediatamente considerado inhabilitado e im-
pedido do prosseguir no conourso.

O candidato que obtiver no concurso, Média finei inferior a se-
tenta (70) será considerado inhabilitado.

O concurso será válido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período, perderão qualquer direito até então
yigente.

O candidato inhabilitado sdmente um ano depois Poderá ser ad-
mitido a novo concurso. 	 -

De acordo com o artigo 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, o ocupante interino do cargo será hiberno ex af(icío,
devendo satisfazer as exigências estabelecidas, dentro do prazo fixado
para a intuição. O interino que deixar de cumprir o disposto acima
será exonerado.	 •

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria desta Es-
cola ou pela Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional
de Educação no Rio de Janeiro.

Escola de Aprendizes Artífices do Ceará, em Fortaleza, 12 de
novembro de 1940. — Waldur Diogo de Siqueira,-Diretor.

Divisão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APRENDIZES ARTIFICES DE SÃO PAULO

De acordo com o art. 19 do Decreto n. 13.064, de 12 de ju.-
alho de 1918, e as "Instruções" aprovadas( pelo Sr. ministro da Edu-
cação e Saude, por; portaria de 4 de novembro de 1936, e publicadas
no Didrio Oficial de 27 do Mesmo mês, faço público achar-se aberta,
pelo prazo de sessenta (60) dias, a contar desta data, a inseriçáo
no concurso de títulos e provas para provimento dos cargos de oro-
nem* do padrão "G" para leasionar na Sução de Artes Decorativas
e de professor padrão,"G" de Erisino Primário da Escola, da Apt •en-
dizes °Artífices de São Paulo.

Ao inscrever-se, cada um dos candidatos provará, com documen-
tos hábeis:

a) ser brasileiro nato ot. naturalizado; 	 •
b) ser maior de 18 anos de idade p contar no máximo 40 salvo se

já 'vier exereendo cargo de magistério em estabelecimento em-1011:3re;
c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa nem ter defeito

físico ou orgânico que o inabilite para o exercícià integral do cargo,
consoante alestadOs firmados por dois médicos':

d) estar quite com o serviço militar; •
e) ter conduta irrepreensível, atestada pelas autoridades po-

liciais de'a domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes,
juntando, ainda, folha cor-ida expedida pela Polícia do Estado. 	 •

Consideram-se títulos para efeito de concurso:
a) diploma da Esmna 'Normal de Artes e Ofícios Vencosláu

Braz;
b) qualquer trabalho inédito ou publicado, con-Cernante ao cargo

em concurso; • ,
c) diploma de professor, expedido p* estabelecimento oficial à

ele equiparado;
á) certificado de conclusão de curso em Escola de Aprendizes

Artífices;
. --e) certidão de curso de operários especializados;

f) certificado de curso secuodário;
• atestadoã, reconhecidamente idóneos, de serviços prestados

em -oficinas.
Os candidatos

• 

Juntarão ao requerimento de inscrição um ou
mais dos títulos mencionados acima, que possuirem.

Sem juntada de, pelo menos, um título, terão ndeferido o pe-
dido de inscrição.

O concurso de prov- as para professor da Secção de Artes Deco-
rativas conStará. de 4 p.rtes: escrita, oral, gráfica o prática, assim
discriminadas:

Parte escrita:
a)	 ditado de onda a trinta lha, 'de autor brasileira roo-

tem por Amo;
b.) . três questões práticas • de aritmética, relacionadas com os

irabalhos de oficina em concurso;
c) tecnologia do oficio.

Parte oral:
a) leitura de irei-tio em prosa, de autor brasileiro eonteraporà-

neo, interpretação de sinènirnos;
b) cálculo mente,;
c) geometria prática;
d) principais fatos da história Pátria;
e) tecnologia do ofício.

Parte gráfica:
Constará na execução de um desenho projetado a nanquim, de-

vidamente cotado, relativo a oficitta a orçamento para manufatura
do objeto projetado.

Parte prática:
Constará na exeoução do projeto feito na prova gráfica.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta .(60)'

em qualquer prova será imediatamente considerado inabilitado e
impedido de prosseguir no concurso.
• No concurso para provimento do cargo de professor da ensino

trimário serão exigidas provias de português aritmética, álgebra,
geogragia; e Corografia do Brasil, história do Brasil, instrução moral
e cívica, trabalhos manuais, física, química, história natural, meto-
dologia do ensino primário e de capacidade para docência.

Das disciplinas relacionadas haverá provas escritas e orais de
português, aritmética, álgebra, geografia e corografia do Brasil, his-
tória do Brasil, - física, química, Illstória natural, além de prova oral
de docência e prova prática de trabalhos manuais.

A prova didática de capacidade para docência corMará de unia
prelação versando umas das disciplinas acima enumeradas exceto
trablhos manuais.

O candidato que obtiver no concurso média final ou inferior
a setenta (70) será considerado inabilitado.

O concurso será válido por um ano, findo o qual oe candi-
datos não aproveitados• nesse período perderão qualquer direito até
então vigente.

O candidato inabilitado somente um ano depois pèderá ser
admitido a novo concurso.

Outros esclaraeirnentos seiãO prestados pela Secretaria da Es-
cola de Aprendizes Artífices de São Paulo ou pela DIVISãJ de En-
sino Industrial do Departamento Nacional de Educação, do Rio de
Janeiro.

São Paula, 5 de dezomi3ro da 1940. — F. da Costa Guilaardes.
diretor. 	 •

Divisão de'Ensino Industrial
ESCOLA DE APRENDIZES. ARTIFICES EM MINAS GERAIS
De acordo com o art. 19, do Decreto n. 13.064, de 12 de junho

da 1918,e as "Instruções" aprovadas pelo Sr. ministro da Educação a
Saude por portaria de 4 de novembro de, 1936, modificadas pela por-
taria n, 111, de 28 de março do 1939, faço público achar-se aberta,
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta data, a inscrição no
çoneurso C.2 títulos e provas para provimento do cargo de professor
padrão G para lecionar no Curso de Desenho desta Escola. 	 • a

Ao se inscrever, cada um dos éanclidatos provará, com docurnen-
tos hábeis:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) ter roeis de 18 e menos de 40 anos de idade, 'salvo se o can-

didato já viea• exercendo cargo de magistério nesses estabelecimentos;
c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa _nem ter nenhum

defeito físico ou org'ânico que o inha.bilite para o integral exercício do
cargo, consoante atestados, firmados por dois médicos;

d) estar quite com o serviço militar:
e) ter conduta irrepreensivel atestada pelas autoridades poli.-

ciais dos domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes, jun-
tando, ainda, folha corrida expedida Pela polícia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito do concurso:
• a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceslau

Braz"•
1.;) qualquer trabalho inédito ou' publicado concernente- ao

'cargo em concurso; • 	 .•
c) diploma de professor expedido por estabelecimentos oficiais

ou a eles equiparados;
d) certificado de coisclusãO	 curso em Escolas deAprendizes

Artífices;
e) certificado de curso secundário.
Os candidatos juntarão ao requerimento ale inscrição um ou mais

dos títulos moncionados acima, que possuirern.
Sem juntada de, pelo menos, um título, terão indeferido -o res-

pectivo pedidO de inscrição.
O concurso de provas constará de quatro partes: escrita, oral,

gráfica e prática, assim discriminadas:
Provas escritas e orais de português, arimética, álgebra, georne-

tria,'trigonornetria e instrução moral 'e cívica;	 •
Provas escritas de física, química, história natural e metodologia

de ensine de desenho;
Prova prática de trabalhos manuais:
Prova gráfica de desenho;
Prova oral de docência que constara de uma preTe:á'd soim e de-

mmiho ou trabalhos manuais.
O candidato que °haver média igual ou inferior a sessenta (60)

em qualquer prova será imediatamente considerado inhabilitado o
impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver, no concurso, média final inferior a se-
tenta (74) será considerado inhabilitado.

O concurso será válido por uru ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
vigente.

O. candidato inhabilitado, somente um ano depois poderá ser
admitido a novo concurso.

De acordo com o art..*17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou- .
tubro de 1939, o ocupante interino do cargo em concurso será inscrito
ex officio, devendo satisfazer as exigências estabelecidas, dentro do
prazo fixado para a inscrição. O interino 'que deixar de cumprir o
disposto acima será exonerado. -
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Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Escola
do Aprendizes Artífices cru Minas Gerais, na cidade de Belo Hori-
zonte, ou na Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional
de Educação, no Rio de Janeiro.

Belo Horizonte, 29 de outubro de 1910. — Augusto Alfredo Ror-
Posa Carneiro Farias, diretor.

Divisão de 'Ensino indtv.:Kei

ESCOLA DE APRENDIZES ARTIFICES DE PERNAMBUCO
•• De acordo com o art. 19, do Decreto II. 13.064. de 12 de junho
de 1918, e as "Instruções" aprovadas pelo Exmo. Sr. Ministério da
Educação e Sande, por portaria de 4 de novembro de 19a3 e publi-
cadas no Ditirio Oficial de 27 (ia mesmo mês, faço público achar-se
aberta, pelo prazo de sessenta (60) dias, a contar desta data, a ins-
crição ao concurso de títulos e provas para provimento dos cargos de
professores do padrão "G", para lecionarem no Curso de Desenho e
no Curso Primário da Escola de Aprendizes Artífices de Pernambuco.

Ao inscrever-se, o candidato deverá entregar vinte mil e du-
zentos réis (20200) de estampilhas federais, sendo que duzentos réis
1($200) de Educação e Saude, para serem inutilizadas com o desigz-
cho do diretor da Escola.

Todos os documentos juntos ao requerimento deverão ter, pelo
menos, mil e duzentos réis (1$200) de estampilhas federais ($200 de
Educação o Saude) e, todos os atestados deverão trazer as firmas re-
conhecidas de seus atestantes.

A inscrição encerrar-se-á às 15 horas em ponto, do dia 1 de fe-
vereiro de 1911, improrrogavelmente.

Ao inscrever-se, cada um dos candidatos provará, com documentos
babeis:

, a) ser brasileiro nato ou naturalizado (não serve pública forma
de registo civil ou documento de naturalização);

b) ser maior do 18 anos de idade o contar, no máximo, 40 anos,
exceto quando se tratar de pessoa, que venha exercendo cargo pú-
blico federal, como docente da matéria em concurso;

c) não sofrer moléstia infecto-contagiosa nem ter defeito físico
ou °matinas que o inabilite para o integral exercício do cargo, con-
soante atestados firmados por dois médicos

d) ter conduta irrepreensivel, atestada pelas autoridades policiais
dos domicílios atual o anterior, nos dois anos precedentes, juntando,
ainda, folha corrida expedida pela Políca do Estado;

Consideram-se títulos para efeito de concurso:
• a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios Vencealau Braz.

b) qualquer trabalho inédito ou publicado, concernente ao cargo
em concurso;

c) diploma de professor, expedido por estabelecimentos oficiais
ou a ele equiparados;

d) certificado de conclusão de curso em Escolas de Aprendizes
Artífices;

e) certificado de curso secundár:o;
f) atestados reconhecidamente idôneos do serviços prestados corno

professor.
Os candidatos juntarão, ao requerimento de inscrição, uni ou

mais dos títulos mencionados acima, que possuirem. .
Sem juntada de, pelo menos um título, terão indeferido o res-

pectivo pedido de inscrição.
A concurso de provas, para preenchimento de vagas no Curso de

Desenho, constará de quatro partes: escrita, oral, prática e gráfica,
assim discriminadas:

Provas escritas e orais de português, aritmética, álgebra, geo-
metria, trigonometria, e instrução moral e cívica; provas escritas de
física, química. história natural e metodologia do ensino de desenho;
prova prática de trabalhos manuais; prova gráfica de desenho e prova
oral de docência.

O concurso de provas para preenchimento de vagas no Curso
Primário, constará lb' três partes: escrita, oral e prática. assim des-
criminadas:

Provas escritas e orais de português, aritmética, álgebra, geo-
metria. geografia geral e corografia do Brasil, históra do Brasil, fí-
sica, química, Ii isi (aia mil umal e instrução moral o cívica.

Prova escrita de inclothilogia do ensino primário.
Prova oral de docência sobre as matérias referida:s. com execução

da de trabalhos manuais.
prova prática de trabalhos Manuais.
Os candidatos que obtiverem média igual ou inferior a sessenta,

(GO) em qualquer prova. serão imediatamente considerados What&
litados e impedidos do prosseguirem no concurso.

O candidato que obtiver, no concurso, média final ¡a r r i o:* a
setenta. (7fU si , rá considerado h/habilitado.

O concurso será válido por uni ano, findo o qual es candidatos
não aproveitarios nesse período, perderão qualquer direito. até então
vigente.

O inindidido inhabilitado somenle um ano depois poderá ser ad-
mitido a novo concurso.

Outros esclarecimentos serão prestados pela sez • relaria da E,•cola
de Aprendizes Artífices. na cidade de Recife, ou pela Divisão ,l;; Eu-
sitio Industrial do Departamento Nacional de Educação. no Rio de
Janeiro.

Recife, :: de dezembro de 1910. — Manoel Vionna dc Voscuuccilos,
diretor.

Disbão de Ensino Industrial

ESCOLA DE APRENDIZES ARTIFICES NO ESTADO DE 11•1'0
GliOSSO

.	 .concurso popa professor do ptuktio G para lecionar no curso poliu!~
e poro »rore.:,,o,r iii ofjejo. (10 iuitii'â	 6. pa ra entfinif renl 710R I

seguin:rx sceriv ..v: "Truhrilhox dr, Madeira", "Aries Gráficas" e i
'Fabrico do Calçado-.

De acordo com o art. 19 do Decreto n. 13.061, de 12 de junho,
de 1918, e com as "Instruções aprovadas pelo Sr. ministro da Edu-
cação e Saudss Pública, por portaria de 4 de noveinbro de 1936, 1.11-1
blicadas no Diário Oficial da União, de 27 do mesmo mês e ano, taro
Público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberta, le.:10
prazo do sessenta (GO) dias, a contar desta data, a inscrição tio coo-
curso do títulos e provas, para provimento dos cargos de profes-
sores do padrão G, que deverão lecionar no curso primário (o pores- 1
sor do curso primário) e nas seguintes secções de oficio; Trabalhos I
do Madeira, Artes Gráficas e Fabrico de Calçado (professores ós
oficio).

Ao inscrever-se, o candidato provará, com documentos hábeis: I
a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) ser maior de 18 anos e contar, no máximo. 10, exceto quandi n

se tratar do pessoa que já venha exercendo cargo público federal; !
COMO docente na matéria em concurso;

c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa, nem ter defeito fi-
sico ou orgânico que o inhabilite para o integral exercício do cargo
consoante atestado firmado por dois médicos;

d) estar quite com o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensível, atestada pelas autoridades policiou

dos domicílios atual e anteriores, nos dois anos precedentes. juntando
ainda folha corrida expedida pela polícia do Estado.

Os candidatos juntarão ao requerimento do inscrição um ou mais
dos títulos abaixo mencionados, que possuirem;

a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Wenceslun
Braz";

1)) qualquer trabalho inédito ou publicado, concernente ao cargo
em concurso;

c) diploma de professor, expedido por estabelecimentos oficiais
ou a eles equiparados;

d) cetrificado de conclusão de curso em Escola de Aprendizes
Artífices;

e) certificado de curso de operário especializado;
f) certificado de curso secundário;
g) atestados, reconhecidamente iduneos. de serviços prestados eto

oficinas.
Sem juntada de. pelo menos, uni titulo. terá indeferido o respecti-

vo pedido de inscrição.
O concurso de provas constará de quatro partes: escrita, oral,

gráfica e prática, assim discriminadas:

Para professor do curso primário

Provas escritas e orais de: portuguès, aritmética, álgebra, ge0-
grafia e corografia do Brasil, história do Brasil, física, química, bis-
tória natural e instrução moral e cívica;

Prova escrita de metodologia do ensino primário:
Prova oral de docência sobro uma das matérias acima referidas,

com exceção da de trabalhos manuais;
Prova prática de trabalhos manuais.

Para professor de ofício

Prova escrita:
a) um ditado de vinte a trinta linhas, de autor brasileiro con- '1.

temporâneo;
b) três questões práticas de arnmétiva, relacionadas com ostra- !

bailios da oficina em concurso;
c) tecnologia do oficio.

Prova oral:
• a) leitura de um trecho em prosa, de autor brasileiro contemou-
râneo, interpretação e siCalimos;

b) cálculo mental:
c) geometria prática;
d) principais fatos da história palma;
c) tecnologia do ofício.

Prova gráfica:
Constará da execução de iiin desenho projetivo, a nanquim, de-

a• idamenle cotado, relativo à oficina, e orçamento parti a nsantifature; •
do objeto projetado.

Prova prática:
Constará da execução do pruieto foito ti a prova gráfica.
O candidato que obtiv:r media igual ou inferior a s

eni qualquer prOVZI Será ¡Media lá filen(	 e0IISIlieradl) inai s i I	 o
impedido de prosseguir no coneurso.

O candidato que obtiver no concurso r	 inferiur	 seL.lii4
(70) será consideradu inhabilitado.
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O com:urso será válido p.ir um ano, findo o qual os candidates
71rio	 DOsSe 1eríOd0 perderão wialquer direib) ate

Vigvitto.
vandi :ato inhabilitado :-..:oinente um ano depois poderá ser ad-

mit ...do a n . o. eon,eirso,
• ,-ain	 igo 17 de D-ereto-1 ..)i n. 1.713..10 '28 de .)e-

tubra ul. Israt, o ocupante hl( 01'1 DO do cargo será jrtserd o e.r

	

e.N igências eslabelecidS, 011[10 L.1,1 n raZt t 	/
pari a il;-i; rI. () interino (pie deixar de cumprir o dispostt. acii ia

£mtres ese'.are..imentos serão presledes pela Secretaria .1:)sta
rolaiii pela I iivisfe) ito Ensino Industrial do 1./epa1l:1111eillt! ...\aet.,r;11

do 1:duoação ii.,!tio do Janeiro.

i:so o li d o \prendites .1rliiires	 Mado de Mato (;uso.
ti fie	 de	 — Carlos !Mi.:	 dirotoz•.

O e011ed NO Será 1)01' ZIDO, 1-111.10 o qmo e): candichios
não a:irii‘eitaeliis nesse período, perderão qualquer direito to,5 entào
vigente.

O candidato intiabilitado somente um :Ilhe (111,:)is puderá ser :Id..
IllititiO a lloN(1

Dir acordi) ruiu ii artigo 17 do Deeretod e i n. 1.713, de 28 de ou-
outubro de i; I :19. o ocl i paide interino (I.) cargo será inscrito c,e. °fitei°,
d evendo satistizee ;19 exigênrias dentro do Prazo fixado
para a inserição. O interino que deixar de cumprir o dispcedo
será exonerado.

Outros esclarecimentos serão prestados na Secretaria da Escola
de Aprendizes Artífices da Baia, na cidade do Sivall(11 ., ou pela Divi-
são de Ensino Indti-drial. do 1) . 1.m1:intento Ni ritmai do Educação, no
Rio de Janeiro,

Cidade do Sakador, 28 de «ondeai t e 19;0. — Antonio Artifyis,
diretor.

Divisão de EnNit10

Es, Col.A DE APRENDIZES' ARTIEIC.ES DA BAIA

c,,oeursa para profoz:sur deo; secf».1,..,	 "Trabeilhos de Metal - e Art,s
Grei( ieax

De acordo com o art. 19 do Decreto n. 13.064, de 12 de junho
do 1918. e coco as Ins ru.:.".:•: ,t,,.,,vadas pelo Sr. min ist ro da 1:(:
cação e Saude Pública, po e teir:acia de 4 d.) novenibro de 1930.
bwadas no Diário Oficial da União. de 27 do twsmo mês e ano. faço
público. para conhecimento des inter.‘ssados, que se acha aberta, peio
curso de til ruim- e provas, pura previniento dos cargos de profes-
sfir. padrão G, que diwerão ensinar, respectivamente, o /Meio de me-
eánieo naSeca» de. Trabalhos d	 me Metal e co posição e inlore',,"“)
ir) Secção de " Artes Grá ices na Eseola de Ao' endizes Artíf
da latia.

insrrever-e. o candidato provará, com documentos
o\ ser brasileiro nato ou naturalizado;
b .; ser maior do 18 anos e contar, no máximo 10, exceto (men lo

PO tratar 41 pessoa que já venha exercendo cargo público federal,
como docente na matéria Mn concurso;

e) não sofrer de moléstia inferto-contagiosa. nein ler defeito
rico ou orgánieo que o inhabilite para o integral exercício do car.g...,
eonsoal o e atestado firmado por dois médicos;

di estar quite ceio) o swrviço
e) ter condida irrepreensivel, atestada .)elas autoridad es polici

dos domicílios :anil e ;interiores, nos dois rnos precedentes, •untaiNto
ainda folha vorrida expedida pela policia do Estalo.

O candidato juntará ao requerimento de inscrição um ou mais
titulos abaixo mencionados ow) possuir;

n .J dipbena da Escola Normal do Artes e Ofícios "Wences1
Braz-:

b; qualquer trabalho inédito MI publicado, concernente ao cargo
eni roneur,“1:

e) diploma de professor. expedido por estabelecimentos nficiiis
ou a eles equiparados;

tu certificado de conclu são de curso em Escola de • Aprendkes
Artífices;

e) certificado de curo de operário especializado;
f) certificado de curso secundário;
ti; atestados, reconhecidamente id(uneos, de serviços prestados em

oficinas.
S ‘nri juntada de. pelo menos, um titulo, terá indeferido o rospe(ti-

vo pedido de inscrição.
O concurso do provas constará ao quatro partes: escrita, oral,

gráfica e prática, assim discriminadas:

Parte escrita:

o) um ditado de vinte a trinta linhas, de autor brasileiro ei n-
tegnpuriineo;

b) três questões práticas de aritinélica, relacionadas com Os ; el-
balhos da oficina em concurso;

c) tecnologia do ofício.

Prova oral:
a) 1:?i1ura do um trecho em prosa. de ;,ntor brasileiro C011ivIlil

riineo. interpretação e sinónimos;
b) cálculo mental:
e) geometria prática;
d) principais fatos e história nacionais;
e) tecnologia do ofício.

Parte gráfica:
Constará da execução de um desenho projotivo, a nanquim, de-

vidamente cotado. relativo it oficina, e orçamento para a manufathra
do objeto projetado.

Parte prática:
C.onslará da execução do projeto feito na prova gráfica.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sess..nta

em qualquer prova, será imediatamente considerado inhabilit a1... e
impedido de ro.osseguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso média inferior a sete da
(70) será considerado inhabilitado.

MIN;STÉRIO DA FAZENDA

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL, DE INTIMAÇÃO N. 653
AlITO DE IN Ellnix0 N. 16-938

Processo n. 32.308-40.

Pelo presente edital fica intimada a firma S. Rodriguez —
(Caixa Postal n. 2.154) à rua ignorada nesta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corddos,
contados da publivaeão deste. sob pena do cobrança executiva, a
imporlfincia de qualrocentes mil réis de multa e na conformidade
do ilespacho proferido pelo seminu' Diretor desta Recebedoria. 110
prOit\S0 que teve por base o auto supracitado, com direit.) a re-
curso, mediante depósito prévio da dita import.:meia.

3.a Sub-Diretoria. em 11 de dezein)ro do 1910. — Pelo Sub-
Diretor, Ulisses de Faria Caldas, oficial administratho. classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 652

Processo ri. 43.340-10

Pelo presente, fica intimada a firma Benedieto Prado, It rua
ignorada, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai não encontraJa,
para, no prazo de :30 dias tileis, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sol) pena de revelia, no processo que teve por base o auto

• nove de 13 de julho de 1919. instaurado na Coletoria Federal,
em Viçosa, per infrae,ão do regulamente ,jonto ao Decreto n. 1.137
de 7 de outubro de 1936.

Recebedoria, 11 de dezembro de RIÇO — Pelo Sub-Diretor
Ulisses de Faria Caldas., oficinl administrativo. elas3e

Alrândeua do Rio de 3inieiro
EorrAt. COM 11 PDAYM DE 00 niAs

Por ordem de Sr. inspof 'ir e sob )(eia de cobrança .)xectitiva,
fica intimado o Sr. Francisco - Lirola 1111i7. a pagar a irnoortância
de 9183, dent r() dO ibrazo de 60 dias a eumbir (hl pubbeaçã.) deste,
na conform i dade do resolvn to no proo esso n. 50.91:; . dele ano.

Seeretaria da Alfándega, em 17 do dezenibru de 1910 — Titules
de Mello, oficial administrativo, classe 15.

MNISTÉMO DA MAIUNIIA

Tribunal Alaritimo Administrativo

PnocEsso N. 455

Para ciencia de terceiros interessados
pelo Tribunal Marítimn Administrativo. na forma abaixo:

O Vice-Almirante Dano Paes Leme de Castro, Presidente do.frilitlual Marítimo Administrativo da Republica des Estados Uni-
do: do Brasil, pelo presente edital. lia forma gla not:rie... aos
interessados pelo prazo de trinta (31i1 dias. a contar da data da
publicação do presente, que este Tribunal inaiteriu oeordão em
processo número quatrocentos e eincoenta e cinco (155). :eferente
ao encalhe do navio "Murtinho", na foz do rio Tubarão, em La-
gki n a, Estado do Santa Catarina. ocorrido a di..)ze (12) de inalo de
mil novecentos e quarenta (1940), corsid .s .rando O acidento . CUIDO
fortuito e ordenado o arquivamento do processo. E pnra ciência
de todos os interessados expede-se o wesente edital para os efei-
tos legais. Dado e passado nesta Capi t al Federal. aos dezessete
dias do mus do dezembro de mil nenecen'os e quarenta (17-12-1940).
— Fui. Mario Mont e iro do Cunh a, ofii iril adininistrati\ o de classe

o datilografei.	 E eu, (;. A. So/o-ope oriciat 9. dministrativo, se.r-
Vinei g) tle	 mibsered. — Da; io Paes Leia,:	 Catxno,
Vice-Almirante, Presidente.

do acordão proferido
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M1NISTÊT1I0 DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência publicado no Didrio Oficial de 13 do corrente às páginas
23.139-40. — Cleto Caminha Monteiro, 1° Tenente, almoxarife.

N. R. — As especificações referentes ao fornecimento de que
' traat o presente edital, constarão de avulsos que, de acordo com ol
Decreto-lei n,.• 1.705, de 27 de outubro de 1939, serão distribuídos .

, pela Secretaeia Geral do Ministério da Guerra 	 Almoxarifado.

Serviço de Fundos da, Primeira Região Militar
Para os fins de tratar de assunto que lhe diz respeito, deverá;

comparecer, com urgência, ao Sereno de Fundos da i a Região Mi-
litar, no Ministério da Guerra ! D. Julieta Pinto Ferreira Dorn.,.
viuve do capitão Honório Domingues de Menezes Adria. — Tenente-
coronel N. Ribas, chefe S. F. ia R. M.

Diretoria do Material Bélico

FABRICA DE BONSUCESSO
Nb.

EDITAL DE CHAMADA

A partir çla data da publicação do presente Edital, fica obrigado
a comparecer ao serviço, dentro de 8 (oito) dias, sob pena de de-
missão do cargo que ocupa neste Estabelecimento, por abandono de
empregd, Cristovão Colombo Cardoso, extranurnerário-mensalieta
desta Fábrica. — Capital Federal, 13 de dezembro de 1940. — Celso
Vieira Bor(Jes, 2.° tenente secretário.

Escola de Saúde do Exército
Chama-se a atenção do$ interessados para o edital de coneur.so

de admissão à matricula, publica eo no Dirimo Oficiai de 16 do cor-
rente mies de novembro, à página n. 21.550.

eicipais, prevalecerão até um mês .depois da data legal para a sua
renovação e o inscrito que não apresentar, dentro desse tempo, os
novos documegtos, será excluido e não poderá, sem que os legalize
tomar parte na concorrência. 	 ii2) todos os documentos deverão ser apresentados em original ou
em certidões legais e serão discriminados nos requerimentos de ias-
cricão. -	 ;e3) os concorrentes julgados idôneos pela Diretoria do Material
Bélico o Diretoria de Intendencia, poderão tornar parte nas concorreis-
cias da Arsenal;

4) a pedido do interessado o órgão que o julgar idóneo lhe po-
derá fornecer a respectiva certidão, para prova de sua idoneidade
perante o Arsenal. -

" d-	
i5) — A inserição•será feita me mete requerimento dirigido ao

Sr. Diretor do Arsenal., O requerimenLo deverá ser acompanhado
dos documentos exigidos para a comprovação da idoneidade ou da
certidão respectiva ou conter ei deelaracão de que a idoneelade será
comunicado, por meio de telegrame;	 .

e) — Ainda que munido de procuração legal, não poderá cada'
licitante repre.sentar duas' ou mas firmas para o fornecimento do
um mesmo artigo;

7") , — Nas . inscrições e apurai:Ao da concurrência, o senhor co-
ronel , agente Diretor preferirá sempre que vantajoso o produto di-
retamente dó fabricante, ou seus legitimo. tepresentantes;

8) — Se o concorrente a quem for adjud'eado qualquer artigo
se negas a fazer a 'caução ;para garantia de fornecimento, será consi-
derado mideneo, na forma do Artigo 741, § 2.°, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

. III — Propostas:	 .	 ..	 ;
1) — As propostas de preço, ;deverão ser entreauee até às 11

horas do dia 10 de janeiro de 1941.  'Serão feitas em duas vias, nas
próprias relações diecriminativas que lhes serão entregues. solaea a
primeira via, sem emendas, rasura,s, reessalvas, devendo os 'melas
serem colocados no fecho do documento, een posição vertical, datado
e assinado;	 .-
. 2) — Os-preços são declarados em número na coluna respectiva

e por extenso na linha abaixo do tit1110 cio artigo;
3) — Os proponentes devem leclarar quaie os artigos que são

de entrega 'imediata, quais os que estão sujeitos a prazoee qual este,.prazo;	 .i
4) — Deve constar da prop/ta expeessamente que o propo-

nente submete-se às disposições d Cócrgo de Contabilidade Pública
da União e seu regulamento, as de 1e edital, bemcomo todas as exi-
gências dos regulamentos militares e demais disposições do Min:s.
léria da Guerra na parte referente ao objeto da presente publicação;

si .___. Não serão tomadas em consideração as propostas que não
estiverem rigorosamente de acordo com as ex'gênciae do presente
edital;	 .

6) — Os preços devem ser oferecidos de acordo com as unidades
constantes dos respectivos grupos. E deve ser expressamente decla-
rado se se refere a material entregue no Alinoxarifado. do Arsenal
ou C1F Rio;	 I

7) — Pare os artigos de consumo permanente a diretoria po-
derá, mediante termo de responsabilidade ass:nado por ambas as

' partes, fixar o fornecimento do éon,sumo previsto no ano, porem,
201/1 entradas do material pareeladamente e da mesma forma o pa-
gamento sem 'alteração de preços, ambas condições com datas sere..
fixadas, tudo constante do s termo de responsabilidade;

8) — A abertura das propostas será feita na presença dos ine
tereseades tie 11 horas do dia 10 de , janeiro de 1.9-11, devendo ser

.rubrecadas por todos os presentes inscritos em cada grupo;
9) — Ao agente diretor fica reservado o direito de tomada de
preços; f'•

IV — Divisão dos Grupo:
Os gnupos sile os seguintes:
i.°) Grupo: Ferragens e artigos de ferragistas, esmeris, utene

silios„ vidros, material de pintura,emetale não ferrosos e suas ligas.,
2.°) Grupa: Metais ferrosos e suas ligas.
3.0) Grupo: Drogas em geral, material, aparelhos e instrumen-

tos .de laboratório.
4.0) Grupo: Matéria prima, ferragens e ferramentas para core.

rojaria, tecidos, artefates de borracha e de alumínio.
5.0) Grupo: Madeiras o material de construção em geral.

.	 0.0) Grupo: Artigos de eletricidade, exclusive máquinas.
7.°) Grupo: Utensílios de escretórios, material -de expediente, de

desenhos e seus instrumentos, livres e quaisquer publicações.
8.0) Grupo: Oombustivel, lubrificantes o comburentes.
9.0) Grupo: Máquinas em gerál, motores, aparelhos, instrumenep

tos acessórins e ferramentas (exchesive os de laboratório).
40.0), Grupo: Material para veículos motorizados e hipomoveles
11.0) Grupo: Material de gueitra manufaturado no pais pela In

climtria civil_
V —.Entrega do material:	 •

1) — O material a fornecer deve ser de primeira qualidade
de acordo com as especificações dadas pelo Arsenal. ,(caderno de eu
cargos), ficando sujeito sempre ao exame da Laboratdria;

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro

GRUPO DE ADMINISTRAÇÃO — SECÇÃO DE COMPRAS
I — De ordem do Sr. coronel diretor e agente diretoe do. Arsenal.

de Guerra do Rio, faço público, para conhecimento dos interessados,
que, de conformidade com o, disposto-no artigo 52 do Código de Con-
tabilidade da União, acham-se abertas, a partir desta data, até às 14.
horas do dia 30 tio corrente, as inscrições Para o fornecimento de ar-
tigos de consumo habitual, durante o ano de 1941.

A inscrição, apresentação de propostas e fornecimentos são ree i
guiados pelos dispositivos do , Código de Contabilidade Pkblica e seu:
Regulamento, regulamentos próprios do Ministério da Guerra e demais
disposições aprovadas pelo Ministério da Guerra.

II	 lescrição: -
Os candidatos à inscrição apresentarão até às 15 horas do dia

já referido no item 1, requerimento declarando o grupo ou grupos em
que se desejam inscrever, juntando:

a) registo do contrato social ou da firma individual do Departa-
mento Nacional de Indústrias e Comércio com declaração expressa do
capital;

b) estatuto em original ou D. 0., em que se acham publicado
com aprovação e registo, quando forem sociedades anenimas, legalmen-
te constituidas, de acordo 'com o Decreto a. 434, de 4 de julho cl
1891;,

c). D. O. com a publicação do decreto autorizando a funcionar na
República, quando se tratar de firma estrangeira;

d) certidão de que trata o § 1° do artigo 33. do regulamente
anexo ao Decreto n. 21.291, de 12 de agosto de 1931 (dois terços),
podendo essa exigência ser preenchida até 30 dias após o encesira-
remonto da inscrição, em vista das dificuldades que retardam a obtens-
ção desse documento;

"

	

	 e) quitação dos impostos sobre a renda, municipais e federai,
sempre os 'últimos;

f) declaração feita no próprio requerimento mi em separado do
ramo de sua indústria ou comércio, afim de ser inscrito para concor-
rer nos grupos, ou artigos do sua, especialidade industrial ou co-
mercial. Esta declarnão terá de ser comprovada com a patente de
registo. E, como não convém ao elinis'.érits da Guerra que, aos. seus
fornecimentos vultosos, concorram simples intermediários, a Admi-
nistração do Arsenal, certificar-se-á previamente de que os .licitantes
que se pretendem inseriver são realmente estabelecidos e apresentarçi
as possibitisiades sedeis-1es para fornecimentos em grande escala.

Docurbentos:
1) os possuidores de carta-patentes,, de que sa aclime. no goso

• referida certa. Os documentos relativos aos. inimistes federais e mu

I 	 I 	 1
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2) — Os artigos que não satisfizerem as condições de aquisição
.p forem recusados pela Comissão de Recebimento, deverão ser
.substituidos pelo fornecedor, dentro de um prazo fixado pela Ade
mmistraçáo do Arsenal, e que nunca será superior a 30 dias e o
fornecedor pagará as despezas de Laboratório necessárias ao re-
cebimento do material entregue em substituição ao recusado;

3) — O prazo máximo de entrega será: para o material pro-
posto para entrega imediata, três dias, excetuando-se o constante
de ajuste especial com datas de entrega prefixada; para o material
quo exige confeção e para material de importação o que for ajus-
tado. Tais prazos são contados da data da entrega do pedido ao

	

interessado;	 •
á); — O material só será recebido normalmente mediante apre-

sen(ação do respectivo pedido (documento originário de empenho)
acrimanhad'o de notas de entrega datadas.

VI — Das multas:

• — O forneceder que, sem rdlitivo de força maior devidamente
' comprovedo, deixar de entregar dentro do prazo lixado no pedido,
os artigos nele inclu:dos pagará uma multa progressiva, calculada da
seguinte forma, sobre a importância total dos [tragos não entregues:

a)0,3 % por dia que exceder do prazo, até 15 dias de atraso;
b) 0,5% por dia que exceder do /prazo precedente até 30 ,atiae

de atrazo;
.c) Findo esse prazo de 30 dias será o 'material adquirido de

quem possa entregá-lo no menor prazo, correndo a 'diferença de
preço por conta do fornecedor faltoso;

2) — Os artigos rejeitados deverão ser retirados da Sala de En-
tradas dentro do prazo de dois dias, contados da data em que o for-
' necedor tenha sido notificado da • decisão da Comissão de Recebi-
mento: Esgotado esee.' prazo o fornecedor i laagará por dia uma ar-
mazenagem corresponde a 0,1% do valor total da rneradoria re-
jeitada;

3) •—• Não se pede material de fabricação comum e uso gene-
ralizado por. designação de marca ou fabricante determinado. •

VII — Das compras por exclusividade:	 .
.	 ,

1) --- 'Para as compras de material ou matéria prima como
1 representante exclusivo,. o Arsenal procederá de acordo cone ;) ar-
tigo, 246, letra b, do Código de Contabilidade Pública e artigo 87.
do Regulamento de Admistração do Exercite.
- 2) — A; prova de exclusividade do representante terá da Se

produzida perante a respectiva Comissão de Compras ou a Admi-
nIstração do Arsenal, que, depois disto, será publicado em Boletim
com os necessários esclarecimentos.

3) —"Esta prova será feita no que diz respfiito ao material ore.
reciclo com a inscrição dos respectivos preços mediante" requeri-
mento e proposta dos interessados.

Cauções:

— Os -candidatos a. inscrição caucionarão na Caixa Econô-
mica do Rio de Janeiro, as importâncias abaixo, referentes aos gru-
pos •de sua especialidade do comércio, em dinheiro OU títulos de

, yalor atualizado da Divida Pública:

• Grupo 1 --e- 5:0000.
• Grupo 2	 5:000$0

.Grupo 3 3:000$(1.
Grupo 4 — 1000050.
Grupo 5 —, 5 :000$0.
Grupo 6 -e- 2:000$0. .
Grupo 7 — 1:000$0.'
Grupo 8 — 2:000$0.
Grupo 9 — 10:000$0.
Grupo 10 — f000$0.
Grupo 11 — Proporcionalmente ao valor da encomenda (all-

nea b) do aviso 760;
2) — As cauções a que.se refere este título destinam-se h,. .'ga-

rantia dos., fome( ereentos que forem adjudicados, revertendo em
• favor d;1-. Fazenda Pública, independente de interpelação judicial, se
o fornecedor deixar de cumprir as obrigações assumidas, a juizo do
Sr. coronel agente diretor do Arsenal;;

_3) — Em caso. de ajiiste _vultoso o agente diretor exigirá re-
forço de canção, de forma que esta nunca seja inferior a 5 % do
yalor do material adquirido;

4) — No caso de multa; -será esta cobrada pela Tesouraria e
terá de ser paga dentro do prazo de 72 horas, sob pena de cancela-
mento da inscrição.

• IX — Esclarecimentos:

1) —" As disposições do presente edital ficam sujeitas às mo-,
dificações que o Exmo. Sr. Ministro da Guerra houver por bem in-
troduzir em atos posteriores a sua publicação;

2) — :Os interessados encontrarão nesta Secção, os esclareci-
mentos que necessitarem, durante as horas de expediente.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. — José Werner daSilva, 2.° Tenente 1. E., chefe da secção de compras.

Regimento Andrade Neves

EDITAL DE CONCORRÊNCIA W. 1

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

Challia-se fl atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa publicado no "Diário Oficial" d,e 14 do cor-
rente, à página 23.189.

Regimento Andrade Neves

EDITAL DE CONCoDRENCIA PARA VENDA DE ESTRUME •0 RESíDIT,OS
• DO RANCII0

I. De ordem do Sr. tenente-coronel comandante e egáto di-
retor, faço "público que se acha aberta neste Regimento, até às 10 -
horas do dia 30 do corrente, a inscrição para a concorrência de
venda de estrume e res r.duos do rancho durante o ano de 041.

II.. Os interessados, além da declaração, de completa submissão
às, condições do presente edital, deverão anexar ao requerimento do
inscrição os seguintes documentos:

a) prova de identidade; •
b) certificado de reservista; e
e) prova de ser proprietário de horta, depósito ou' criador:
III. As propostas deverão ser -apresentadas em envelepes re-

chados, com indicação externa do nome do proponente, até às 9 ho-
ras do dia 31 do corrente. A abertura das mesmas será precedida.
na presença dos interessados, às 10 horas desse mesmo dia, correndo
essa formalidade à revelia dos que não comparecerem.

Os preços para estrume e resíduos deverão ser ..dados em..
propostas separadas.

Ao adjudicatário será exigida caução em dinheiro na -se-- •
guinte base: estrume, 1:500$0; residucie do rancho, •300$0.

VI. Quaisquer esclarecimentos de que necessitarem os interes-
sados serão prestedor no Serviço de Aprovisionamento deste Regi-
mento, nos dias úteis. das 8 às 11 horas.

Quartel na Vila _Militar, 17 de dezembro de ,1910. 	 Targino
Antunes de Oliveira I.° tenente, aprevisionador,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO •E OBRAS PÚBLICAS

Departamento' dos- Correios á Telégrafos

O Chefe do Pessoal, S. It. I'. 2 — resolve citar, de acordo com
o artigo -254 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a
telegrafista; classe F, Francisca Vieira da Silva, para, no prazo
de dez dias, apresentar defesa no processo instaurado para apurar.o seri abandono do cargo.
. S. TI. P. 2. em 17 de dezembro de 1940 — António _Cavai-canti Vieira da Cunha.

Primeiro Regimento de Artilharia Montada -

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

EDITAL DE cONMEDENCIA N. g

1. De ordem do Sr, coronel comandante e agente diretor, aço,
público que se acha aberta, neste Regimento, concorrência adminis-
trativa para aquisição de artigos de rancho e material de uso ha-
bitual na referida dependência, de 'acordo com as instruções aprova-
das pelo Exmo. Sr. ministro da Guerra, publicadas no Diário Ofi-
cial de 8 deste mês. 	 -

II. Os interessados deverão dirigir seus requerimentos acom-
panhados dos documentos para julgamento de sua idoneidade, se-
lados, de acordo com a lei, -até o dia 30 deste mês,' e até as 11 horas,
ao Sr. coronel agente diretor, devendo porem entregar no Serviço
de Aprovisionamento desta unidade.

À presente inscrição visa o fornecimento, ao Riigimente,
- dos artigos constitutivos dos grupos abaixo:

Grupo I0-22 — Doces e conservas alimentícias;
Grupo 10-26 — Pescado nacional; -
Grupo IG-27 — Frutas, verduras e tempeirOts;
Grupo 10-29 — 15faterial de rancho; •
Grupo IG-34	 Combust'vel (lenha e carvão).	 •
IV. O concorrente terá que caucionar, na Tesouraria do Regi- -

mento, na forma das disposições em vigor sobre depósitos e can-
ções, 300$000 'por grupo em que se inscrever, para 'garantia de seus
fornecimentos.

V.- Esta concorrência será feita de acordo com todas as rres-:
crições das instruções acima citadas e todas as que esti-Terera em
vigor, sobre concorrências.

VI. No Serviço de Aprovisionamento, todos 'os dias úteis, das
W às 11 horas, serão dados aos interessados, ,todos os esclarecimen-
tos necessários.

' Quartel na Vila Militar, lá de dezembro de 1940. — •Jo.vi	 •
lorio Beieno, 2.0 tenente intendente aprovisionador„.
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MiNISTÉRIO DA AGRICULTURA
Centro Nacional de Ensino o Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG/A
EDITAL N. 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edita/ reterente à
registo vitiviutcola publicado no buiria Oficial de 5 do corrente, á pá-
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
registo de vinhos compostos publicado no Didrio Ofical de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centro Nacional de Easino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A
EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
análise de vinagro publicado no Didrio Oficiai de 5 do corrente, a pa-
gina 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 32
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente tt

produtos de uso enológico publicado no !Adria Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ..EPlItITO SANTO

Ilmo. Sr. José Fernandes Ventura — Rua Cornetim, Ii. 58 —
Nesta:

Do ordem do Sr. presidente junto vos remeto o auto de multa
n. 112 contra Nós lavrado em virtude da decisão dto Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura de 18 do novembro de 1910.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
5000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41° do Decreto 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 4 de- dezembro de 1940. — Helio LentgrubJr
Nelto Machado, encarregado do expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinia
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO'
Auto de multa n: 112

José Fernamks Ventura, estabelecido li rua Camerino número
tss, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido aa.dispo.sições do
parágrafo Único do artigo 70, combina& com o artigo 380 letra "a"
do Decreto 23.1'039 conforme consta do auto de constatação de in-
fração número 603 de 29 de julho de 1910, que fica fazendo parle
integrante do presente auto de multa, assinado por mim, presidente
do Conselho Reeional de Engenharia e Arquitetura da 5a. Região,
que, do acordo com o pr..?ceituado no artigo 26 letra "e", do acima
aludido decreto, imponho cio consequencia da decisão do mesmo Con-
selho, contra e referido Ánfrator, a multa de 50020 (quinhentos mil
ré is), isern pre iu'zo de quaisquer outras penas em que tenha incor-
rido (01 vepiiii a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou
obrignções que lh tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi-
cando trunbrin intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publicação do presente no "Diário Oficial" o paga-
incuto da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, silo no Edi-
fício ti, M:insb; rio do Trabalho, indústria e Comércio, à Avenida
Apartei.) Borges nómero 10, 30 andar sala 342, sob pena de se Pro-
ceder à cebrid:ea executiva na forma cio artigo 11. 0 § 1 0 do Decreto,
de 11 de drzembro de 1933.
• Rio de' Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Luiz Onofre Pinheiro

lirgedes. presi.lent C.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
limos. Srs. Mário Whately (S: Cemeanhia — Rua Conselheiro

Crispiniano n. 109 — • São Paulo:	 -
De ordem do Sr. presidente junto vos remeto o auto de multa

n. 113 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional de Eegenharia e Arquitetura de. 4 de novembro de 1910.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
1:00060 (um éento de réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva. independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41 0 do Decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1910. — Helio Lemornber
Neto Ilinchodo, encarregado do expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, 1(10 DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE MULTA N. 113

Mário Whately .5; Companhia, estabelecido à rua Conselheiro
Crispiniano número 109, na cidade de São Paulo, tendo infringido
as disposições dos artigos 8.° e 17, combinado com o artigo 38 letra

do Decreto n. 23.569 conforme lauta do auto de constatação de
infração número 523 de 1 de março do 1910, que fica fazendo parte
integrante do presente auto de multa, assinado por mine presidente
do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da 5• a Região,
que, de acordo com o preceituado no artigo 20 letra c, do acima alu-
dido decreto, imponho em consequência da decisão do mesmo Con-
selho, contra o referido infrator, a multa de 1:0000 (uni conto do
réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorri-
do ou venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou mod.
gações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
tambein intimado a efetuar, dentro do prazo do 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente no "Diário Oficial" o pagam:dito
da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida Apartei°
Borges n. 10, 3.° andar, sala 312, sob pena de se proceder à cobran-
ça executiva na forma do artigo 41 § 1.0 do Decreto n. 23.569, de 11
do dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. — Luiz (Morre
ro Guedes, presidente.

•
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, 1110 DE JANEIRO E ESPIRITO SANI

limos. Srs.
Andrade Lima & Companhia Limitada
Rua Gonçalves Dias n. 30-A, sala 40-47
Nesta.
De ordem do Sr. presidente junto vos remeto o auto de 01,:lla

n. 114 contra vás lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura de • de novembro de 1910.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
50060 (quinhentos mil réis), que vos foi, imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança eXecutiva, independentemeu-
te do recurso estabelecido pele artigo 11 do Decreto o. 23.509. de
11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 4 do dezembro de 1940. — Helio 1.enifienber
:Velho Mochodu„encaregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

[lisa:urro FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE MULTA N. 114

Andrade Lima	 Companhia Limitada, estabelecido à rua (am-,
calvos Dias número 30-A, sala 16-17, na cidade do Rio de Janeiro,
teúdo infringido as disposições do artigo 7P, combinado com o
tico 38 letra a do Decreto il. 23.509 conforme consta do vo t e de(
constatação de infração número 031 de 28 de agosto de 10 n 11,

fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, a....i-ado
por mim, presidente do Conselho Regional -de Engenharia e Areoi.4
teatro da 5•a Região, que, de acordo com o preceituado no ar'

26 letra e, do acima aludido decreto, imponho em consemencia
decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, ri muTta
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50080 (quinhentos mil réis), sem prejnizo de quaisquer outras penas
em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer
diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando tombem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação do presente no "Diário Oficial"
o pagamento da aludida multa mi Tesouraria deste Conselho,, sito
no Edifício do Ministério -do Trabalho, Indústrati e Comércio, à ave-
nida Aparicio Borges número 10, 3.° andar, sala 342, sob pena de
se :)roceder à cobrança executiva na forma do artigo 41 § 1.0 do De-
creto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1940. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente.

Cewselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Ilmo. Sr. Roberto R. Prentice — Rua México n. 90, sala 710 —

Nesta:
De ordem do Sr..Presidente junto vos remeto o auto de multa nú-

mero 115, contra ateis lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 14 de outubro de 1940.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de réis
50080 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41 do Decreto n. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. — Helio Lemgruber %Vett()
Machado, Encarregado do Expediente.

Cnnselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
- Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Auto de multa — N. 115
Roberto R. Prentice, estabelecido à rua México número 90, sala

710, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do
artigo 80, combinado com o artigo 38 letra h do Decreto n. 23.569 con-
forme consta do auto de constatação de infração número 573, de 12 de
junho de 1940, que fica fazendo parte integrante do presente auto de
multa, assinado por mim, Presidente do Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura da 5 5 Região, que, de acordo com o preceituado
no artigo 26 letra c, do acima aludido decreto, imponho em consequên-
cia da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa
de 500$0 (quinhentos mil reis), scan prejuizo de quaisquer outras pe-
nas em que tenha incorrido na venha a incorrei., bem como de quais-
quer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a
ser exigidas, ficando lambein intimado a efetuar, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário Oficial o
pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edi-
fício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida Apa-
rício Borges 'número 10, 3° andar, sala 342, sob pena de se proceder

cobrança executiva na forma do artigo 41 § 1° do Decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933. •

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de . 1940. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura- da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

limo. Sr. Heitor Mendonça — Rua Sousa Soares n. 45 — Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro.

De ordem do Sr. Presidente junto vos remeto o auto de multa
n. 116, contra vós lavrado em virtude da decisão degte Conselho Re-
gional de Engenharia e Aquitetura, de 24 de junho de 1940, confir-
mada pelo egrégio Conselho Federal dn Engenharia e Arquitetura.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
50080 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remasse ao judiciário para cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940, —..Helio 'Leingruber NettoMachado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO BANTO
Auto - de multa n. 116

Heitor Mendonça, estabelecido à rua Sousa Soares n. 45, na
Cidade de Niteroi — Estado do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições do aias. 5•0 e 8.0, combinado com o art. 38. letra a do

Decreto ri. 23.569, conforme consta do auto de constatação de in-
fração ri. 545, de 8 de abril de 1910, que fica fazendo lente inte-
grante do presente auto de mu:ta, assinado por mim, Presidente do
Conselho Reg:onal de Engenharia e Arquitetura da 55 Região, que,
de acordo com o preceituado no art. 26, letra,c, do acima 'aludido De-
creto, imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho,
contra o ref:.rido infrator a multa do 50080 (quinhentos mil reis),
sem prejuizo do quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou
venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe Venham a ser exigidas, ficando tambem
intimado a efetuar, dentro do. prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação do presente no Diário Oficial o pagamento da aludida
multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edificio do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, à avenida Aparicio Borrs n. 10,
30 andar, sala 342, sob pena de se proceder à cobrança executiva na
forma do art. 41, I.° do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de. 1940. — Luiz Onofre Pi-
nlv,.iro Guedes, Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, mo DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO.

Ilmo. Sr. .Alciino F. Macedo — Praça Tiradentes n. 87 -•-•
Nesta:

De ordem do Sr. Presidente junto vos remeto o auto de multa
n. 117 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engertharit i e Arquitetura de 14 de outubro de 1940.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
50080 (quinhentos mil reis), que vos foi imposta afim do evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, hidependentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41 do Decreto n. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. — Helio Lemgruber
Netto Machado, encarregado do expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

•

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Auto de multa n. 117,

• Aldino F. Macedo, estabelecido à Praça Tiradentes número 87,
na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições dos ar-
tigos 8.° e 17, combinado com o artigo 38 letra ti, do Decreto 23.569
conforme consta do auto de constatação de infração número 607 de
3C de julho de 1940, que fica fazendo parte integrante do presente
anto de multa, assinado por mim. Presidente do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura da Região. que. de acorde com o
preceituado no artigo 26 letra e, do acima aludido decreto, imponho
em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido
infrator, a multa de 50080 (quinhentos Mil reis), sem prejuizo ao
quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou -venha a incorrer,
hem como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham
sitie ou lhe venham a ser exigidas, ficando Lambem intimado a
efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial o pagamento , da Aludida multa na
tesouraria deste Conselho, sito na Edifício do Ministério. do Tra-
balho, Indústria e Comércio, à avenida Aparicio Borges número 10,
3•0 anilar sala 342, sob pena de se proceder à cobrança executiva na
forma do artigo 41 § I.° do Decreto 23.569, de 11 de dezembro.
de 1933.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910, — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura"
da Quinta Região

-
DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO É ESPIRITO SANTO

limos. Srs. linper Limitada — Frua 1.0 de Março n. 100 — 3,0
andar — Nesta:

De ordem do Sr. Presidente, convido-vos a comparecer a es-
te Conselho Regional, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação do presente no "Diário Oficial", afim do tomar conhe-
cimento da re.-aolução (Neste C.R.E.A. em relação ao auto de cons-
tatação de infração n. 662, contra voa lavrado em 22 de outubro de
1940.

Rio de Janeiro, 5 , de dezembro de 1910. — Helio Lemgruber
Netto Machado, encarregado do Expediente.

1
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
. da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, 1110 DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Ilma. Sr. José F. Regadas Júnior — Rua Moreira Pinto n. 33

Nesta:
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que, em

COSSão de 2 t'n corrente, resolveu este Conselho Regional manter o
auto de conelatação de infração a. 498, contra vós lavrado em li de
dezembro de 1939.

Outroeseim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no "Diário Oficial", 8: n tistazer o
pagamento da muita de 500e0 (quinhentos mil réis), imposta pelo
referido auto na Tesouraria (este Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trablho, Indústria e Comércio, 3.0 andar sala 342, à
Avenida Apartei° Borges n. k 10, das 12 às 15 horas e aos Miados das
12 às 13 1/2 horas, sob pena de, não o fazendo, ser promovida a sua
cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1940. — Helio Lemarober
Nello Machado, encarregado do Expediente.

--
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região

msTnrro FEDER:1T,, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Sr. Enio de Miranda Costa — Rua da Alfandega n. 130, 1 0 andar,
Sala 4 — Nesta:

De ordem do Sr. presidente, comunico-vos que este Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura em sua sessão de 2 do corrente, re-
solveu deferir na forma solicitada a vossa petição de 19 de novembro
do 1940.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dia?, a
contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o paga-
mento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis) i na tesouraria deste
Conselho, sito no edifício do Ministério tio Trabalho Indústria e Co-
mércio, 30 andar, sala 312, das 12 às horas e aos sábados das 12 às 13
e meia horas.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1940. — Helio Langruber NON
Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL. RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Srs. Joaquim da Silva Cardoso & Comp. Limitada — Rua do Ca-

• tete n. 248— Nesta:
De ordem do Sr. presidente, comunico-vos que este Conselho Ite-

.gional de Engenharia e Arquitetura cai sua sessão de 2 do corrente, re-
solveu deferir na forma solicitada a vossa petição de 22 de novsm-
bro de 1910.

Outrossim, .ficais intimado a, dentre do prazo do 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o paga-
mento da multa de 500$0 (quinhentos mil reis), na tesouraria deste
Conselho, sito no etlifícin do Ministério do Trabalho Indústria e Co-
mércio, 30 andar, sala 312, tias 12 às horas e aos sábados das 12 as 13
e meia horas.

Rio dc Janeiro, 5 de dezembro de 1010. — Ilelio Lemornber Nato
Machado, encarregado do Expediente.

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefônicos
do Distrito Federal

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PARA EXECIII;0 DOS SERVIÇbS DE ARRUAMENTO NO TERRENO DE PROPRIF,OADE

DA CAIXA DE APOSENTADORIA E 1'eei:311Es DE SERVIÇOS TELEFóNICOS DO
DISTRITO FEDERAL, Á AVENIDA SUDZ:RDANA NS. 1 .154-1 .170 .
A Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços Telefónicos 410

DISI.PRO Federal, em sua sede, à avenida Nilo Peçanha n. 38-B, 3.0
andar. até 6 de janeiro do próximo ano, recebe propostas para exe-
cução de serviços de arruamento no terreno de sua propriedade, à
avenida Suburbana ns. 1.151-1.170, Estação de Del Castilho.

Aos interespados, mediante o pagamento dá taxa de 20$0, sereia
fornecidos o projeto, as especificações o as normas de concorrência.

Quaisquer outras informaçees poderão ser obtidas na Carteira
Predial desta Caixa, diaria monte, entre 12 e 11 horas,

Rio de Janeiro, 20 da dezembro de 1910. — Alfredo Thai,. dos
Santos, presidente da Junta Administrativa.

(C -- 11.419 -- 19-12-940 — 91$8 -- 3 vezes)
------

Depanhonento Nacional da Indústria e Comércio
Certidão	 -

Em cumprimento ao despacho -exarado no requereeento
tio "Casa Domingos Joaquim da Silva S. A.", em 3 de dezembro de
1910, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha de-
vidamente arquivada nesta Repartição, sob o n. 15.620, a ata da as-
sembleia geral ordinária, realizada em 30 de setembro da 10 YI. eee
aprovou o relatório da diretoria, balanço, contas e parecei' de c.a-
solho fiscal, relativos ao exercício findo em 29 de junho de I g en leen
corno elegeu os membros efetieses e suplentes do conselho fiseal para
novo exercício. Departamento Nacional da Indústria e Comercio.
Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa, escriturário da classe P,
paseci a presente certidão. Rio de Janeiro. 13 de dezembro de 1,010.
— Luiz Walter Barbosa. Visto. — Celso Esleves, diretor da Secção.

(C — 10.099 — 19-12-40 —

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas, ao Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Trabalho, cito it Ave-
nida Aparteis) Borges, dentro do prazo de dois dias tileis, at.ó e ta
publicação, conforme preceitua o art. 14 do § 2. 0 do Decreto-lei
n. 2.308 de 13-6-40, as seguintes firmas autuadas por esta Ins-
petoria:

Ilenriques Valma — Auto n. 848.
Goldslak Rosenthal — Auto n. 915.
António Lucas — Auto n. 046. •
Otávio Gomes Gianni — Auto n. 917.
José Graça & Cia. — Auto n. 918.
António Mangra — Auto n. 910.
J. P. Almeida — Auto n. 950.
Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1940. — Edjson eacalrawf,

Inspetor Chefe.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados

em Transportes e Cargas
Pelo presente edital, os enaprt.'gados abaixo ficam notificados de

que são devedores deste Instituto, das contribuições dos seus empre-
gados e das suas próprias, respectivamente. do çeinformidade com o
art. 1.0 do Decreto-lei n. 775, de 7-10-938, podendo, dentro de be
dias da data desta publicação apresentarem defesa por escrito à De-
legacia do Instituto, na Avenida Graça Aranha n. 43, nesta Capital,
ou liquidarem os débitos, .sob pena de os processos correrem à re-
velia:

José Filadelfo Barros de Azevedo, na Avenida Princesa /zabel
n. 11, nesta Capital, contribuições de outubro de 1938 a julho de
1939, na importancia de 279$2, já acrescidas -dos juros do mora.

Florêncio C. Abreu e Silva, na rua Domingos Ferreira n. 46,
nesta Capital. contribuições de maio do 1939 a abril de 1940, na im-
portância de 390$2, já acrescidas dos juros de mora.

Paulina Molinari, na Avenida Atlântica n. 226-A, apartamento
401, nesta Capital, contribuições de outubro de 1938 a jane'ro de 1910,
na importância de 31-14, já acrescidas dos juros de mora.

Pauline Ribeiro Campos, na Avenida Atlântica n. 720, nesta Ca-
pital, contribuições de março do 1939 a dezembro de 1939, na im-
port.:Inala do 341$7, já acrescidas dos juros de mora.

Elza Riedel Barros Amaral, na rua Alexandre Ferreira n, 52,
nesta Capital, contribuições de janeiro de 1940 a outubro de 1940,
na Importílncia de 344$2, já acrescidas dos juros de mora.

Pedro Montalvão Amado, na rua Copacabana n. 727, nesta Ca-
pital, contribuições de outubro de 1939 a outubro de 1940, na im-
eoriância de 397$0, já acrescidas dos juros de mora.

(C 11.000— 19-12-940 — 43$9)

LABORATÓRIOS SUARRY DO BRASIL S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA OERAL EXTRAoltbINÁRIA, REALIZADA EM 'l nus

NOVEMDItO DK 1940
Aos 21 dias do mês der novembro do 1940, as 15 horas, 11.1 sedo

dos Laboratórios Suarry do Brasil S. A., à rua do Carmo n. 49, 3.0
andar, nesta cidade do Rio- de Janeiru, reuniram-se em Asee:nbléia
Gemi Extraordinária acionistas representando 4.744 (quatro mil se-
tecentos o quarenta e quatro) aelles do capital social, academie as-
sinaturas no livro de presenças, por convocação feita pelos liquida-
tários da sociedade no Diário Ofieial e "Jornal do Comércio" caldeia
de. 8. 9 e 10 do corrente mês.

O liquidatário Dr. Nelson Feitotra abrindo -  sessão, pediu para
que os Srs. acionistas aclamassem o Presidete da reunião, sentio
aclamado o acionista Sr. Dr. ejbaldo Ramalhete, que aceitou G con-
vite e convidou os Srs. Alix Ribeiro Moss e João Vigiar Filhe res-
pectivamente para 1.0 e 2.0 Secretários, os quais aceitaram C3 con-
vites, ocuparam os lugares e constituiram, assim, a mesa.

Os Srs. 1.0 o 2.0 Secretários passaram, então, a verificar as as-
sinaturas no livro de presença confrontando-as com as aeÕes depo-
sitadas na forma dos Estatutos, achando-as certas.

Pelo Sr. Presidente da sessão foi dito, então, que a Assembléia
só reunia afim de aprovar as contas e relatório dos Srs. liquidairle
rios da sociedade nomeados na Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada no dia 20 dó dezembro de 1939, Srs. Drs. Nelson. Feitoen
Vitor de Meneses Pontes; cujo relatório ia mandar proceder à leitura
pelo Sr. 2.° Secretário, assim como o parecer do Conselho Fiscal, 6
que são do seguinte teor:

"Relatório a ser apresentado à Assembléia Geral dos Laboralde:
rios Suarry do Brasil S. A.. neles liquidatários da mesma sociedade.'
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"A PATRIMONIAL" S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE. DE.
ZEMBRO DE 1940

• Aos dezoito das do mês- de dezembro de 1940, às 13shoras, na
sede social, à rua Visconde de Inhauma n. 39, 60 andar, nesta cidade,
reunidos em assembléia gerai extraordineria, acionistas represen-
tando mais de dois terços do 'capital, aberta a sessão pelo 'diretor-
presidente Dr. Amaro Lenari, e convidada para servir da secre-
tário a acionista Guiomar Carneiro, declarou o Sr. Presidente que,.
na forma da convocação publicada no Diário' Oficial de 4 do coe-
rente, ' a pág. 22:585, a' presente assembléiastinha por fim deli-
berar soe a extinção da Secção Bancária e consequente modifica-
ção do artigo , lo doa estatutos. sociais. Em seguida, o Sr. Presidente
poz em discussão e votação' o assunte, esclarecendo que a medida
ora sujeita à deliberação da assembléia, a extinção da Secção Ban-
cária, que vem funcionando desde 29 de junho de 1931-, autorizada
pela, carta-patente n. 1.709, do 17 de fevereiro de 193e, do Minis-
tério da Fazenda, se justificava diante dos resultados pouco apre-
deveis das respectivas operações que têm consistido exclosiváreente
'na venda a prestações de apólices serteaveis da divida pública, ge-
itere de comércio atualmente em crise 6 sem probabilidade- de me-.
,lborar, de forma a compensar o aumento de :capital exigido pelo
art. 6° do Decreto n. 1.880,- de 14 de dezembro de 1939, à entrar
em vigor x ne mês de janeiro próximo vindouro., 'Não havendo sanem:
quizesse -.usar da palavra, o Sr. Presidente eubmeteu o assiinto
votação, lendo sido resolvida por unanimidade a extinção da referida
Sução ,: 'A seguir, foi ,posta ein- • discussão a modificaçãn do ertigó
concernente aos Objetivos sociais,. propondo o acionista Dr. jpatino
Carneiro que • fesee, restabelecida a - redação' primitiva, anterior à
erecção da Secção Bancária, a saber; "A' Soeiedade :terá por -fim -a:
administração de patrimônios. ,compreendendo a competi .e venda
de imoveis, locação de prédios; guarda e depósito .de títulos, roce-

ç bimento de alugueis, juros, dividendos, heranças e legados. inven-
tários, pagamento de:Imposto-a, assim como 'toda e qualquer ativi-
dade com' o objetivo social acima declarado"., :4ão tordo nenhum
acionista . usado da palavra, foi essa proposta submetida à votação
e unanimemente aprovada. Nada mais havendo • a. tratar, foi -sus-
pensa a sesgo • para ser lavrada a presente' ata.' a quel, reaberta a-
s:casão, foi lida e unanimemente aprovada ^e vai • por todas o.s pre-
sentes assinada, em. duplicata; sendo uma escrita no livro Próprio
e • outra datilografada para sea arquivada no Departamento Nacional
de Indústria e Comércios 'Eu,' Guiomar Carneiro, escrevi e assino'
o presente documento que será publicado no "-Diário Oficial. —
Guiibnar Carneiro. — Amaro .Lanari. — João Olyntho Machado. —
João de Mello Franco. — Carlos Medeiros Silva. — Arthar

'Clodomiro Lopes..-- Pedro Baptista -Martins.	 Zilda c14
Figueiredo Rangel. — Cesarino Rangel. 	 Justino Carneiro.

— Senhores acionistas: — Os abaixo assinados, liquidatários dos La-
boratórios Suarry do Brasil S. A., por eleição • da Assembléia Geral
Extraordinaria realizada em 20 de dezembro do 1939, vôlei apresen-
tar o seu relatório e prestar contas da liquidhção da sociedade a que
Procederam, em virtude do mandato que. lhe foi confiado.

A liquidação dos Laboraaarios Suarry do Brasil S.- A., fej feita
escrupulosamente de .acordo com - as disposições aprovadas na As-
sembléia Geral Extraordinária de 20 de dezembro de 1939,. confor-
me provam os documentos que ay_te.xain no presente, apenas se ve-
rificando urna divergência quantoà 	 quitação de impostos corri à Dia.	 -
reteria do Imposto da Renda. 	 . -

Para o fim- da arquivamento da ala da dissolução ela sociedade,
foi feita a exigência desta quitação pelo Departamento Naeional da
Indústria e Comércio, verificando-se existir • na referida Diretoria
do Imposto da Renda um processo rererente ao lançamento de reis
13 .067$100 '(treze contos sessenta e sete • mil e cem reis) relativo ao •
exercício de 1935. Tendo sido Idistribuido todo o ativo da sociedade
na assembléia acima referida, os liquidatários entraram era enten-
dimento com os acionistas Laboratórios Suarry S. A-.,• os quais ofe-
receram efetuar por sua própria conta o referido pagamento, afim
'de não ser alterada a distribuição anteriormente feita, solução esta
por nós emita.

Igualmente foram assinadas as trlinsferênciaa dos marcas de
indústria c comércio tlo s nome da sociedade para o dos. Laboratórios
Stiarry S. A., conforme. estipulado, encontrando-se as mesmas agora
pendentes de anotação no Departamento .Nacional da Propriedade
Industrial, mas com as quais esta sociedade nada meie tem a fazer.

EM virtude do passivo-da- sociedade ser .superior ao .ativo,anãet
existe raleio algum a fazer, razão porque fitem completamente eem,
valor as ações em poder é de propriedade dos Sra. acionistas.

• A contabilidade	 , sociedade	 'encerradade acordo - com
1' 1i/bondes da . referida' assembléia, ceneónirandejs-e os livros à dis-

-poeis,eão .elós Sra.. acionistas 'pra o sdevido exame..	 .	 . •
•Subssietendo, pois; ..asscontass e este nosso a relatório à apt ovação- .

dos .Srs. acionistas, de acordo com aa' disposições da lei, aproveita-
'mosso ensejo Para agradecer a cenfianea. que .nos 'foi depositada, acre-
ditando termos desempenhado 'o nosso mandato dentrodas estritas
condições --cone que fomos noineados. Rio de Janeiro, 30' de .outubro
ele 1940 . Fel tosa — Vitor de. Menezes Pontes. liquida-
tardos.

, ' "barecer do conselho fiscal —; Os abaixo assinados inembros efe—
tivos do conselho liscal dos Laboratórios -Suarry da Brasil S. A.,- em li-
quidação, depeis de terem verificado minuciosamente 'e achado con-
forme todias os documentos e livros da contabilidade referente à li-
quidação •da. -referida sociedade,' procedida 'pelos liquidatários se-
nhores Drs. Nelson- Fetteea e Vítor de Menezes.. Pontes, são de pa- •
recer que sejam aprovadas pelos senhores acienistas • as contas e e
relatório apresentados Pelos referidos liquidatários. Rio de 3-anetro,.,
6 de novembro de	 — .0 conselho 'fiscal': Cristiano Gomes. —
José Brugni, — Jáiro' Pereira", 	 • •	 .	 '•

Em seguida -deelaeou ó Sr: Presidente que, oa documentes a que
o relatório se referia, assim" como os, livros da contabilidade •da- so-
ciedade, achavam.:•se .obre a mesa Ora exame, à disposição' do-a se-
nhores ecioniStas, no CRS() do,s‘mesitioss 'o desejarem fazer.. •

Após eis exame dos -referidos docuMentes e livras, deu. o senhor
, pregidente apalavra a queiri dela --quizesse fazer uso, e, não se' tenda

manifestado qualoner acionista, declarou o Sr.; presidente que ia proa
ceder-se à . votação' para aprovação do referido' relatório 'e contas
dos Srss liquidatários, assim como no parecer do conselhe fiscal.

•--Feita 'a apuração,' verificou-se terem- sido ' todos eles unanimemente
--aprovádose:

'O Sr: Presidente agraddeen então a presença aos Srs. , acionis-
• tas, dizendo que não Podia deixai de agradecer em nome da assem-

bléia ao acionista Laboratórios Suarry .S. -A:..,-.pela forma daferen-
ciai' com- que havia facilitado. aos Srs. liquidatários o caminho para
uma 'mais rápida liquidação da sociedade que, infelizmente por mo-
tivos 'alheios, por cede, à vontede de todos, tinha: registado seu in-
eucesse -nos fins • a que se propusera. mais pelas condições dos :mer-
cados do que por -sua' administração que sempre .melhor procurara
encaminhar -os negócios. 'Agradeceu, igualmente, .aos Drs. Nelson
Feitosa e *VIt'or de Menezes Pontes o boni desempenho da missão
que lhes fôra confiado como liquidatário, e da qual se haviam des-
empenhado de forma a' merecerem aprovação unanime dos senho-
res acionistas, agradecimentos que tornou extensivos aos Srs. Illaill-
bros do conselho fiscal.

• E,-„nada anais havendo' a, tratar, foi pelo Sr. presidente encer-
rada a sessão; da- qual, eu,- Ajix Ribeiro Moss, servindo de 1.0 se-
cretário; fiz lavrar a .presente ata, que, depois de lida e aprovada;
vai por mim 'subscrita e por todos os presentes assinada.

Atte Ribeiro Moas, 1.0 secretário. -	 Ubaldo- Ramalhete, presi-
dente. —.João Vigier Filho, 2.0 secretário. Nelson Feitosa. Vic-
tor de Menezes. Pontes. —Epaminondas de Barros .Rodrigues. — La-
boratórios Suam- 'S.. As P.p. de João Pedro Gouveia Vieira- . — José
BrugnL	

_-
Certificamos que o presente .é cópia - .fiel da --ata da assembleia

geral' eXtraórclinária dos Laboratórios- Suaary do Brasil S. • A reg-
. Miada nó dia 21 de novembro de. ' 21.940sc- letiçada no. livro sle atas

de assembléias gerais desta sociedade de fls-. - 24 ' a 26 v.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 19-10.- 	 Ubaldo- nam.filitetei.

— presidente.	 Alix Ribeiro Moss,,1.0 Secretário. — João Vigiem'
Filho, 2..0 seeretásio. •

,(C 11:412-----19-12-19-40-229$5) .

(Cs 11.414 —,19112j40	 6.7$31,

COMPANHIA TERRITORIAL RAIZ DA SERRA • DEr TIJUCA S. A.

RELATÓRIO

Cumprindo determinações legais, os signatários do ' presente, di-
retores desta Companhia,' apresentam o Relatórie correepondente ao
ano que terminou em 31 de dezembro de 1939. 	 '

Durante este perlado de tempo, foram continuados os estudos e
observações especiais sobre o trabalho que, erri teinpe foi indicado
e feitd pelo Dr. Avelar Costa e foi constatado que devido à. valori-•
zação doe terrenos na Tijuca convém á Companhia fazer um e ame
mais detido de mesmo.

Estes estudos estão sendo feitos, e oportunamente a ele nos' re-
feriremos.

Entretantos Contintiamos sempre à disposição dos" !ars: Acio-
nistas, para lhes. fornecermos as informações que desejarem.'

Rie de Janeiro, 8 de janeiro de 1940. — Presidente-tesoureiro,
Eliza de Pddua Soares. — Diretor-secretário, Joaquim Vieira Soares.

(C: 11.402 — 19112140-- 24$5).

COMPANHIA TERRITORIAL RAIZ DA SERRA DA TIJUCA S. A.

PARECER DO CORSELILO FiSCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Territorial Raiz da Serra da Tijuca S.A., examinando o balanço e as
contas apresentadas pela diretoria referentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 1939, declaram que os encontraram em perfeita
ordem e de conformidade com os livros sociais, razão pela qual são
de parecer que os mesmos sejam aprovados pelos acionistas em as-
sembléia geral ordinária.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1910. — Antonio de Souza L• emos.
-- Carlos de Limo ¡Vitelo.

(C-11.401--19-12-940--1944),



•
Imóveis .
Títulos de renda 	
Correspondentes - Saldot à nossa disposição- 	
Filial e Agéncias 	
Títulos em cobrança - Da praça e do interior 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Valores hipotecados 	
Diversas contas 	
Caixa:

Em moeda corrente e dis-
ponivel em Banc.

Em outras espécies 	

1.937:7738100
4.792:6358500
1.260:4668900

44.110:0908700
68.550:1338100
86.844:7998800
27.347:9468200

4.009:6758300
6.853:9048800

• • •

28.667:2908400
56:1568900	 28.723:4178300

l'orronos	 e	 pr4'. 41ius	 04 , 14)	 custo) 	
Maquinismos	 ,1).,10 1 035:2888110
MOVei3	 ittem-itios	 I e	 :peio	 custo) 181:1073!0
A	 ali t'tztlo	 .	 	  	 2.387:4228210
Acões	 eni	 ruução	 	 50:0008300
Apólices E:A:ninais. Feiterais 4 , Municipais 	  978:3818000
Depósitos	 e	 C tuções	 	   	 183:1818800
Saldos	 devedores	 	 1.125:5908330
Caixa	 .	 	   	 1g2:231$740

12.8n:8108560

929:3348800

mÁnIn OVICTAT, (S'ecerm	 11P7ow1 n r1	 1C')
mau. m••n•••••••
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S. A. COMPANHIA AUXILIAR DE VIMA° E OBRAS
	

MUSIC('

BALANçu MAL 30 VE sE • CMDRo DE 1940
Ativo

po.sico
Capital - 11.300 ações a	 2008000 	 2 ?63:0008000
Açõos	 dopositadas	 .	 	 50:00~00
Saldos	 credores	 .	 .. 	   °.112:131$510

COrrent p,z 	 "Garantidas	 nos	 1 uttco3" 	  ... 1.183:395Ai00
Contas (vedoras 	 1'he Neuchatel Asphalto 1O.	 1.1d." 2.517:8958080
Fumbi ?0:.2erva	 	 n2:4858130
Fundo	 de depreciaçào	 	  2 f303158140
1tescrvas	 especiais	 .	 	 269:2378060
Lucros	 '2	 Perdas	 	   1.832:3918210

12.832:8198300
-

Pronci.seo Moreira da Fonseca, diretor gerenle. -3/mero Mon-
inana Junior, contador.

S IARECER pn coNsEl.ini
Nós. abaixo assinados. moinbros Cf toselho Fiscal da S. A.

Companhia Auxiliar do Viação e Obras, após cuWadoso exame das
contas ai' resontadas pela diretoria, verificamos estar as mesmas de
acordo CJM os UNTOS da sociedade e 414,monstram a situação finan-
ceira da sof:iodado ton 50 de setomnro de 1P.50. e somos, por isso, do
parecer que ns sonboros . acionistas aitnivoin as aluditlas conta,t.

Rio do Janoiro, 17 de dezembro de 19i0. - G. li. Whitlaker.
Itileo. - It. 8. Barloa.

11.411 -- /9-12-40 - 698i).

BANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS

Sociedade Anónima
• ' Fundado em 1025 - Carta Patente n. 1.220

. Sede - Belo Horizonte, Av. Afono Pena n. 726, Caixa Postal 144.
Filial - Rio cht Janeiro, rua da Candolária n. 4 - Caixa Postal 1679.
Agènelas - Alfenas, I3om Sucesso, Cabo Verde, Campanha, Campos

(Estado do Rio). Campos Gerais. Cristina, Conselheiro Lafaiete,
Diamantina, DIN inópo:is, ltabirito, 'Latina. Juiz de Fora, Lima
Duarte. Machado, Monte Carmelo. Monte Santo, Nova Lima, Oli-
veira, Ouro Fino, Ouro Preto, Pará, Pará do Minas, Paraíba do
Sul (E. do Rio). Paraisópolis, Passos. Patos, Peçanlia, Perdões,
Pouso Alegre; Santa Bárbara, Santa Rita do Sapucaf. São Gon-
çalo, do &trincai, São Sebastião do Paraiso, Serro, Silvianópolis
e Très Pontas.

Escritórios - Arceburgo, Boni Despacho, Borda da Mata, Buenó
Brandão, Cachoeiras, Carmo da Cachoeira, Carmo da Mata. Co-
rinto, Divisa Nova. Guanhães. Itapecerica, João Ribeiro (Entro
Rios de Minas). Mariana. Nova Ponte, Pedra Branca, Piranga,
Sabará, Santa Catarina, Santo Antônio do Amparo, Santo Antô-
nio do Monte, São João Evangelista, Serra Negra e Serrania.
mr,ANtorra DA MATRIZ E VIT.TAIS EM 30 DE NOVEMBRO na 1940

• Ativo
Acionistas - Entradas a realizar 	 	 5.752 :5608000
Ações çaucionadas 	 -• • 	 	 80:0008000
Empréstimos:

Hipotecários . . 	  ••	 1.892 :5008500
Etn contas correntes 	 	 48.688:4398900
Títulos descontados 	 .. 104.012:1328500 154.623:3728900

428.886:8058900

Capital . 	
	 20.000:0008000

Fundo de reserva 	
	

4.500:0008000
caução da Diretoria 	

	
MO:0008000

Depósitos:
À vista 	 	 22.187:7838000
De aviso 	 	 65.781:6808800
Sem juros 	 	 1.172:2958800
A prazo fixo 	 	 70.053:5758000 160.398:2118600

Correspondentes - Saldos à sua disposição 	 	 7. 435:958881)1)
Filial e Agèn e i as 	 	 40.788 :5868100
Cobrança de conta alhoia 	 	 68.550 :133811)0
Garantias diversas 	 	 80.841:7998800
Tantos e valores -em custódia 	 	 27.317:9168200
Garantias hipotecárias 	 	 1.009 :6758300
Efeitos a pagar 	 	 1.564:006800
Diverds contas 	 	 7.326:0s4s_;(;00
Dividendos . 	 	 11:3108900

428.8843:8058900

Presidente, José P.ernardino Atoes Juniap . - Dirolores:
wate de Faria - Jos4	 - Francisco Moreira da
Costa. - Contador: Estanirlau Pedro Baardman.

C. 11.410 -- 19-12-4o --

SOCIEDADE ANÔNIMA "A ECONÔMICA"

Sede: - Praça Getillio Vargas ti.	 - sala 1.209

nsi.AN4.:Ers. tr?..antAitio F144 30 D.E NoVENIDtto DF: 1910

A tico	 ,

Caução da Direhu . :a 	 	 10:0008000
Lucros e perdas da liquidação 	 	 131 :785801)0

1	Moveis e utensilios	 6 :1508000
Depósitos . .	 1:1108(100
Caixa , .	 1:5158000
Alugueis . 	 	 1:94.1n$d00
Desp?sas gerais 	 	 0:60:4900
Consignações . . 	 	 300 :887860t)
Juros e descontos 	 	 55:1038200
Impostos e licenças 	 	 14898000

582:080$:100

Capital . . 	 	 100:008000
Ações em caução . 	 	 10:0008000
Fundo de 'reserva 	 	 30:0008000
Obrigações a pagar 	 	 427 :8498309
Restituições . 	 	 5:0818300
Contas correntes 	 	 9:1198000

582:0808500..

Rio de Janeiro, 3n ul Noventirro ihi 1940, - Joaquim aonçaives
Utiimurães, liquidante. - Elisio Santos Farinha, contatior.

(C. 11.408 - 19-12-10 -

BANCO DO BRASIL

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DR 1940

Ativo
Caixa, em	 moeda corrente
Correspondentes no exterior	 	
Empréstimos:

311.185:34145041
24.527:1334900J

Tesouro	 Nacional,	 sal-
do	 das	 contas	 de
arrecadação	 e	 des-
pesa	 .	 	 101.1496228900

Tesouro Nacional, con•
ta de	 compra	 de
ouro	 •	 r 	 602.187:6988700

Empréstimos rurais	 	 282.538:999E400
Empréstimos	 n dg 5-

triais	 .	 	 116.495:9908500
Ou tr õ s	 empréstimos

em c/c 	 .827.777:0468900
Títulos descontados	 	 832.952:4638000 3.763.102:421$4f41;

kt.



Contas de compensação:
Efeitos a receber da conta

Do exterior . 	 	 181.889:120$000
Do interior	 614.155:311$700

1).518.364;1071220

796,044:4313700

Valores caucionados . 	
Hipotecas 	
Devedores por garantias prestadas ... ....

2.564.491:4493800
508.377:5823400
556.106:1773000

15.251.114:4473040

Bonus em circulação 	
Títulos a pagar 	
Correspondentes no interior 	
Dividendos . 	
Diversas contas . 	

75.879:0003000
439.214:3423500-

2.017:1683300
670:0483500

1.237.553:0283920

6.518.364:107$920
Contas de compensação:

Depositantes de efeitos para cobrança  ' 	 1.401.202:5373220
Valores em garantia e em depósito 	 	 6.775.441:6243900
Reaponsabilidades no exterior, por garantias .

prestadas a terceiros 	 ..	 556.106:1773000
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Títulos e fundos pertencentes ao Banco. 	 1.599.671:9763600
Letras a receber	 	 17.041:1953100
'alores em liquidação 	 42.783:1303400

Agências e filiais no interior 	 174.799:3183300
Correspondentes no interior 	 4 090:757$300
Imoveis 2.711:8413700
"oveis e utensílios 	 5.654:0153400
Diversas contas . 	   572.796:9733320

Cobrança nos Estados 	
	

605.158:1053520 •
Valores depositados:

Ouro depositado p. Tc=
couro Nacional
44.387.000,457 grs. de
ouro fino 	
	

909.594 :0173500
Outros valores deposi-

tados . 	  2.792.978:5753200
	

3.702.572:5923700

Passivo

15.251.114:4478040

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. -Marques dos Reis, Pre-
sidente. - Paulo Frederico de Magalhães, Chefe do Departamento de
Contabilidade.

CASA BANCÁRIA MERCANTIL BRASILEIRA LTDA. •
Rua S. Pedro n. 37 - Tel. 43-9651

..Cdixa Postal, 2.427 - End. telg.: TTLBRAS
Rio de Janeiro

Autorizada a funcionar pela carta patente n. 2.161, de 26 de outu-
bro' de 1939'

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1940
Ativo

..... .....

Passivo
Capital	 .	 .	 .	 . 	 250:0003600
Depósitos a ordem , 	 .	 	 71:0283700
Depósitos a prazo .	 	 30:0003000 1,01;0283700

Credores por títulos a cobrança . 	 	 11:6463300
Redescontos	 .	 .	 . 	 290:4973700
Diversas contas	 .	 .	 .	 	 47:8593600

701:0323300

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940. -P. Fernandes, contador.,
- Á. Mar4ues Barbosa, gerente.

(**) - As operações desta casa Bancária foram iniciadas em 1G
de setembro de 1940.

(C -41.406-  19-12-1940 - 98394,

EDITORA NORTE-SUL, S. A

ASSEMBLÉIA GERAL CONSTITUTIVA

Saibam quantas esta virem que
'
 no ano de mil novecentos e qua-

reta 0940) aos vinte e cinco (26) de novembro, nesta cidade do hl°
de Janeiro, em meu cartório perante inani Tabelião, compareceram
como outorgantes e reciprocamente outorgados o doutor Hermes Lima,
brasileiro, casado, advogado, residente a Avenida Copacabana 1059,
nesta capital; uoutor Renato de Souza Lopes, brasileiro, • casado, mé-
dico, residente à Avenida Portugal, 196, nesta capital; (maior Joao
Manganeira, brasileiro, casado, aavogado, residente à rua Dona ma-
riana, 66, nesta capital; doutor lienrique Xavier, brasileiro, casauo,
residente à Avenida Atlantica 240, nesta capital; dona Carmen Mann
Xavier, brasileira, casada, residente à Avenida Atlantica 240, nesta
capitai; doutor itaanoei Bica de Amolda,meida brasileiro, casado, utuogado,
residente à Praça Duque de Caxias 43, nesta capital; doutor Jorge
jabour, brasileiro, médico, solteiro, residente à itua Aires Salda-
nha 64, nesta capital, conhecidos cornos os próprios tias tosteinuii-ds
adiante nomeadas e assivaaas, sendo estas minhas conhecidas, cio que
aou fé.. E, perante as mesmas testemunuas, pelos outorgantes e reci-
procamente outorgados ea,e foi dito que resolveram fundar, sob a cie-
non-enaçao d.e "Leitora Norte Sul., S.A., uma socieuacie anónima,
destanacta á exploraçao da indústria- gráfica e a edição "de livros, re-
vistas e jornais . e Tue, para este Inn, eles fundadores subscreveram
em ações do valor nominal de reis 1-:(100$000 (Um conto de reis) cada
uma, o capital de reis i.uuti;u00¥000 ( .5111 GOMOS IM3 reis), que e repu

-tado necessário e bastante para os fins da sociedade, sendo as açues
subscritas pelo modo seguinte: dona Carmen Adami Xavier,. 475 açues,
reis 475:0u03000; Dr. Renato de Souza Lopes, 10 ações, reis....
1d:0003000; Dr. João Mangazeira, 275 ações, 2'15:000¥eut1; Dr. hen-
rique xavier, 10 açoes, 10:0003000; Dr. nerineS Lima, 10 açoes,
10:000§000; Dr. .orge Jahour, 200 ações, 200:0003000;,Dr. Manoel-
Bica de Almeida, 10 ações, 10 :00,14000; que o capital social se acua
ei:d trinta por cento (30 %) realizado e em poaer do iecorperaaor„,
Dr. Henrique Xavier, com exceção de reis 10o:0003000 tUelli contos
de reis), correspondente á décima parte do capital subscrito e que foi
depositado no banco Boavista, ~norma documente co deposito -no.
fim desta escritura transcrito; que a Sociedade se regerá pelos Es-
tatutos seguintes: Capitulo 1 - Do nome; OD,JeLQ, acue, duração e
capital - Artigo 1» - Fica con.stituida, sob a denominação de
'Editora Norte Sul S.A., uma sociedade autiMuna, cuja acue, será
nesta cidade do hio de. Janeiro o que se regera pelos presentes esta-
tutos e pela legislação em vigor. Artigo 2» - O objeto tia sociedade
será a exploração cia indústria gráfica e a ediçao ae livros, revistas
,e jornais. Paragralo -único . - A direção das revistas e jornais, uca]
como sua orientação intelectual, politica e . achninistrativa só poderá
ser exercida por brasileiro nato. Artigo 3.° - O prazo da duraçao
sociedade será indeterminado e o seu capital seva ae 1.0uu:uuueuuti.
(Mil contos de réis), (11‘ .1CIICIO em mil açuda nominativas, que nao p0-
(terão ser transformadas ao portador nem pertencemos a estrangeiros
ou a pessoas jurídicas. Paragrafo único - O capital subscrito será
realizado em 30.% (trinta por cento) antes da constituiçao da socie-
dactae o restante no dia 31 de dezembro de 1946 (mil novecentos e
quarenta e seis), ou quando; por iniciativa da diretoria, a assembleia
gerai assim o determinar, sendo eutao os acionistas convidados, me-
diante anúncios publicados com intervalos razoaveis e por ires vezes,
no orgão oficial da tinia() e outro cie grande meninão, a pagar deni,ro
do pravo deo inferior a trinta (30) dias, as prestaçoes lixadas pela
mesma assembléia. Artigo 4.° - O ano social coincidira com o
civil, terminando e presente a 31 de dezembro de 1941. Capitulo IL --
- Da Adramistração - Artigo 5.0 - A sociedade será administrada
por três diretores, um presiaente, outro vice presidente e um outro
gerente, eleitos por seis anos. Cada diretor, antes de tomar posse,
caucionará dez ações e terá vencimento que a assembléia
§	 - A investidura da diretoria se fará, depois ao prestada
caução, ..mediante termo lavrado em livro especial rubricado peio
presidente. A substituição dos diretores no caso de licença re-
núncia ou falecimento, se fará . em reunião conjunta dos diretores
em exercício e dos membros do Conselho Fiscal, que elegerão o ..
novo diretor pelo prazo que decorrer até a primeira assembléia • .
geral a se realizar. § 2.° - O mandado da presente. diretoria
durará até a reunião da assembléia geral ordinaria do ano de
1946. - Artigo 6.0 - Compete á diretoria administrar a socie-
dade com amplos poderes, e as deliberações serão tomadas, por
maioria de votos. Artigo 7.0 - São atribuições do presidente:.

Capitai . 	
Fundo de reserva . 	
Correspondentes no exterior
-Depósitos:

Em contas correntes com
juros . 	

Em contas correntes lf-
mitadas . 	

Em contas correntes sem
juros . . 	

Em contas de compensa-
ção de cheques 	

Em contas de aviso pré-
vio . 	

Em contas a prazo fixo 	
Em garantia de acidentes

no trabalho (Decreto
n. 24,637, de 10 de ju-
lho de 1934) 	

•
1.954.450:2973000

303.240:570$400
	 dee.'

800.103:1173100

553.629:9743200

293.086:3433400
401.899:4353100

200:0003000 4.306 .'609 :7273500

100.000:0003000
222.595:8613900
73.824:9203300

Títulos descontados . .
Títulos a cobrança 	
Despesas de instalação . . 	
Moveis & Utensílios . . . 	
Diversas contas . . . 	
Caixa:

No cofre . 	  1.2:5593100

No Banco do Brasil e outros Bancos 	  64:2653600

528:7783900
11:6463300
17:3163000
29:2933000
31:1733400

82:8253700

701:0323300

•
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a) convecar e presidir as assembléias gerais; b) convocar e pre-
sidir as SCSACS de diretoria: e) representar em juizo a socie-
(iade; d) assinar cem o gerente o relatório, 1.oalanço e demais
papeis ma; de\ erijo ser submetidos ao •Consellio Fiscal. is atei..
buição do vice-presio!ests, substituir o presidente 1104 SellS im-
pedimentos. São atribuições do gerente: o) dirigir comercial e
imlutrialmenle 'a sociediele com todos Os poderes indiSpellS1.1-•
Neis exereirio des., função, inelusive a de representação
perenie (antiquei. repartição páblica da União O do
((rs 1:shI. ou Is Alunitqpins: assinar conjuntemente com o
presidente as CallIdas eaçõez: da sociedade; c) organizar o assinar
com o presidente o relafóris, balanço e demais papeis que deverão

z.nemetsk.s ao Conselho Fiscal. Artigo 8.0 - As assembléias
geesis ord:nároas serão) convocadas cnino determina a lei. tendo cada
aisilo uni voto. Parágrafo Ue i co. - A assembhia geral ordinária 'do
ariigo 98 do J wereto-lo: n. 2.e27 lerá lugar nos quatro primeiros
teeses de cada ano. § .?.. 0 - O prazo para a esalvocação das assem-
bléias extraordinárias será de eine') dias. § 30 - A mesa que diri-
g'rá os trabalhos das assembléias gerais será composta pelo diretor
presidente da Sociedade que convidará dois acionistas para servi-
rem de secretários. Capítulo 111 - Dos lucros. Art. 90 No fim de cada
exercício se procederá ao balanço geral e os lucros apnrados ficarão a
disposição da assembleia geral, que determinará a sua aplicação.
Parágrafo único - deduções e as percentagens sobre os lucros
líquidos a serem atribuídos como remuneração aos diretores, serão
fixadas cada ano pela assembléia geral ordinária, dentro das normas
estabelecidas pel.) artigo 131 do Decreto-lei n. 2.627 de 26-9-50.
Disseram mais os outorgantes e outorgados que a primeira direto-
rft fica assim constituida: diretor-presidente, Dr. Renato de Sousa
Lopes, brasileiro, rasado, médico, residente à avenida Portugal. 196;
nesta Capital; diretor vice-presidente Dr. llermes Lima, brasileiro,
casado, advogado. residente h avenida Copacabana, 1.059, nesta Ca-
pital o diretor-gerente Dr. Henrique Xavier, brasileiro, casado, mé-
dico, residente à avenida Ailantica. 210, nesta Capital, e que ficam

. nomeados membros do Conselho Fiscal o Dr. Jorge Jabour, o Dr.
Manuel Bica de Almeida, o Dr. Amilear Ferrsira da Rosa e suplen-
te.; o Dr. \F altei . Matos, Everar Matos e Dr. Pedro Dias de Cars alho.
Neste alo, pelo inemmorador foi apresentado o seguinte certificado de
depósito : Banco lioavis(a (Papel timbrado). Rio de Janeiro. Rua
Primeiro de Março, 47; lis. 100:00030. Original - Recebemos
do senlesr ~for Ilenrique Xavier. incorporador da Sociedade Anô-
nima Editora Norte Sul, 8..A. a importància supra de 100:0003000
(cem contos de réis), correspondente a 105, (dez por cento) sobro
o capital de 1.000:000$0(10 f,mil contos de réis), com que se consti-
tue a referida sociedade. Para clareza firmamos o presente recibo
em duas sias para um só efeito. Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1910. Banco Bnavista Cobu s assinaturas ilegiveis). (Carimbos do
Banco Boavisla sobre estampilhas federais no total de 203200).
"Guia - Dr. Henrique Xav.er, na qualidade de ineorporador da so-
ciedade anónima "Editora Norte Sul" S.A., vai à Recebedoria do
Distrito Federai pagar a quintia de 1:0803000 ',um conto e oitenta
mil réis), de selo por VCI'l/P, sobre a quantia de 300:000$000, (tre-
zentos contos de róis), importilticia realizada do capital subscrito do
mil contos de réis (1.0n0:0003000), com que se constituo a refe-
rida sociedade, por eseriturr pública lavrada nestas notas, livro 311.
fls. 15, nos termos do artigo 29, letra "a" do Decreto n. 1.137, de
7 de outubro de 1930, sendo o restante do capital a realizar-se, de
acordo com o artigo 3.0 parágrafo único dos estatutos sociais, em
31 de dezembro de 1946. A escritura é lavrada nesta data. Rio
de Janeiro. 23 de novemin o de 1910. - Luis Cavalcanti Filho.
Verba numero 6 - lis. 1:0 :30S000. Pagou de selo 1:0803000. Rece-
bedoria do Distrito Federal, 23 de novembro Sie 1 9 1 0. - O aite
tesoureiro. - O escrivão d) selo (duas assinaturas ilegiveis). Ca-
rimbo da Recebedoria sobre o selo "Educação". - E peles partes
fo i dito que aceitavam a suesente escritura com todos os seus ter-
mos, oleei:Irando finalmente, que a lavratura deste instrumento foi
tdansferida da data de ante . ontem, por motivo de força maior. As-
sim. disseram do que dou fé, me pedirem instrumento, que fiz lavrar
em minhas notes, por meu ajudante juramentado Noé do Oliveira,
outorgaram, ;Aceitaram e assinam, depois do lhes ser lido e às tes-
temunhas Alípio Reis e Alberto Jordão Pilho. Eu, Luiz Cavalcanti
Filho. Inbelião subscrevo - llermes Lima, Renato de Souza Lopes,
João Manoabeiro, Henrique Xorier, Carmen Adonri Xavier. Manoel
Rico de Almeida, Dr. Jorge Jabour, Alípio Reis, Alberto Jordão Filho.
Por certidão, boje. 2G de novembro do 1910. Eu. Luiz Cavalcanti
Filhes tabelião, a imbrico e assino, 17.0 tabelião substituto.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

cErrrintço
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Edi-

tora Norte Sul S. A.", pelo senhor diretor deste Departamento, em
16 de dezembro de 1940, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta Repartição, sob o n. 15.631, a escritura do constituição da socie-
dade, lavrada em notas do labehlio do 17.0 Oficio desta capital, em 25
de novembro de-1940, con(eudo a transcrição de seus estatutos o de-
mais atos constituintes. Denartamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Primeira Secção. Eli, Luiz Walter Barbosa, escriturário da
("lasse F, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 18 de dezembro
de 1910. 1Se/ado com MOMO). Visto. Celso Esteres, diretor da Se-
não. - Visto. Celso Esteres, direlmeda Secção.

(C 11.278-18-12-40-226$Si

ANÚNCIOS
Banco Espanhol do Brasil

ASSEMBLÉLS GERAL EXTRAORDINÁRIA
Tesceira convocação

São convidados os senhores aeienistas para se reunirem em as-
seniWia, no edIficio da sécio .social, à rua Primeiro de Mares n. 4;
às 11 horas do dia 28 do enrrent e , para deliberar sobre as .,eguintes
ma lérias

Reajustamento do capita!, ps ..visto pelo arL. 28 dos esteio..
tos;

2.* Reforma dos Estatutos. e
3.a Eventualmente, liquidação aa;igavel.
Nota: Não havendo comparecido número legal, nem na primeira'

nem na segunda convocaeões, a assembléia se reunirá ia) local e às bo-•
ias indicadas nesta terceira convocação, e deliberará com qualque!
nutu ero. de acordo com a lei.

Rio cio Janeiro, 19 õe dezembro de 1940. - Manuel Conde Lurem-
:o, presidente. - .1m/ri Colmewro Suarez, secretário em exercido.

(C. 11.417 - 19-12-40 - Co1$2 - 5 vezes.):

Sociedade Anônima Ferreira Guimarães
CONVOCAÇÁO DA AsSEMI1L1LA EXTRAORD1NARLA

Ficam convocados os Srs. acienistas e subscritores do ações dci
aumento do capital da Sociedaxle Anónima Ferreira Guimarães para
se reunirem em assembléia geral exiraordinária na sede social. à rua
1° dc Março n. 80, 1 0 andar, no dia 30 do corrente, às 13 horos afina
de deliberarem sobre o laudo apresentado pelos peritos reta' S.zonente
aos creditos com os quais é realizado parte desse aumento do rimital
social, resolvendo ainda sobre a efetividade desse aunsento e sobre aí
reforma dos estatutos da sociedade, para adaptá-la à nova lei.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1930. Os Diretores: ,ilonoell
Feereira Guimarães. - R. F. Guimarães Pilho.

(C - 1 1.4 16 - 19-12-40 -55$1 --1 vs)..

Empresa de Terras Silo Paulo e Rio Ltda.
Convocamos os Srs. quotistas da Empresa de Tt'll'a9 São Paulo d

Rio Limitada para uma reunião extraordinária da assembleia geral,
no dia 31 do corPente mós, de dezembro, às 15 horas, na séds :es q ui ft
travessa do COIllérei0 Il. 2-1, I.° andei', para resolver sobre cotovelos e • -
ajustes com a Construção Popular Lib o lada e outros assuntos (II' inte-
resse social. - A.Diretoria.

(C -- 11. ,115 ----19 12 10 -- 12$2)i

Usinas Santa Luzia S. A.
ASSEMBLÉI GERAI, EXTRAORDINÁRIA.

São convidados os Srs. acionistas desta sociedade a se reer.ireal
no dia 30 de dezembro próximo futuro, às 17 horas, cm sua :‘,‘Ic
Avenida Pedro II n. 329, nesta Capital, em assembléia geral esisaordi,
nária para deliberarem sobre a modificação do art. 22, dos seus esa
Dilutos.

De conformidade com os estatutos, os Srs. acionistas deverão des
posilar suas ações no escritório da sociedade iras dias antes da rea-
lização da assembléia.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de, 1940. - Carlos Pinto Monteiro,
diretor-presidente. - Antonio Gacinho 'r imaria, diretor comercial.

(C- 1 1.4 13 - 19-12-40 - 5831 -- vs).
	  •nn•nnnn••

Grêmio dos Funcionários Públicos
ASSEMBLÉIA GERAI. EXT11.11111DINÁRIA

Primeira convocação
Os sócios abaixo, para os fins do art. 73 dos Eslatutns, convo...me

caiu unia assembléiasgeral extraordinária, para o dia 25 do cerreis.
te, às 15 horas, na sede social, à rua Ouvidor n. 50, 1.0 - Dr. Itly.
mundo Droulio Blatter Pinho, Caro Lima Ramos, João Duirie Lts-I
boa Serra, Jorge do Valle Costa, Benta° Antonio da Cosia. Awinsto,
Nogueira, Adherbal de Faria, Francisco Paulo Tiu.oco Cabrnl,
brtel de Moura Bollim e Augusto Catar Lobo.

(C. 11.400 - 19-12-1940 - 15 s;s3) •

Consélcio Exportador Brasileiro S. A.
São convidados os Srs. subscritores de ações a se reunirem I11.1

assembléia geral preparatória, à rua Miguel Couto n. 5, 4.0 andar, no
dia 23 do corrente, às 18 horas, afim do deliberarem sobre a 'sensa-
ção de louvados que avaliarão os direitos o interesses incorpora-
dos à sociedade. - Martinho de Arruda Botelho, incorporador.

(C. 11.418 -- 19-12-1940 -- 9ç2).

INF
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Companhia Arquitetônica
EM LIQUIDAÇÃO .

AssÉmin•ÉrA OERAL EXTRAORDIN.Çlai

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas' a se reunirem em Assem-

bléia Geral Extraordinária, primeira convocação, na sede social, à
rua Visconde Santa Isabel n. 29, dia 28 do corrente mésk às 15 ho-
ras, para tratar dos seguintes assuntos:

a) Sobre o andamento da liquidação.
b) Enquadrar a Companhia dentro da nova lei de sociedades

anónimas.
c) Eleição do Coeselho Fiscal.
Cr.rlos Drummond Franeklin. Virailio d'Almeida Magalhaes, 11-

quidantes.	
(C. 11.107 - 19-12-10 - 7331 - vezes.)

Clube dos Democraticos •

Sociedade Anónima "Fábrica Maraeanii"

Ficam os senhores acionistas convidados para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, a realizar-se no dia 27 de dezembro
de 1940, às 14 horas, na sede social, afim do elegerem o diretor-pre-
sidente, cargo vago pelo falecimento do Sr. Kurt Giess - O diretor,
Carlos Som16.

(C - 11.273 - 18-12-1910 - 2735, S' vezes).

Companhia Federal de Fornecimentos e Comissões

A partir do dia 20 do corrente, será pago, no escritório da Com-
panhia Federal de Fornecimentos e Comissões, à avenida Rio Branco
u. 137, (8.0 andar), o 27.0s dividendo à razão de 2030 (vinte mil
réis), para cada ação. Do. dividendo se descontará a taxa de 4%
(quatro por cento), para o pagamento do respectivo imposto sobre
a renda.	 .

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de . 1910. - A Diretoria.
(C. 11.261 - 17-12-940 - 3637 - 3 vezes).1•11,

CONSELHO DELlitERAT1V0 •
Em nome do Sr. Presidente, convido tocha) os membros do Con-

selho Deliberativo, pata a reunião que se realizará no próximo dia
23 do corrente, às 22 horas, na sede social, à rua do Riachuelo nú-
meros 91-93, afim de ser discutida e votada a seguinte:

Ordem do dia:
IP Posse dos quinzemembros que foram eleitos pela Assem-

bléia Geral.
2.° Eleição e posse da Diretoria para o período administrativo

de 1910-1911. --
3.0 Eleição e posse da Comissão Fiscal.
4.0 Interesses Gerais.
Castelo, 19 de dõzembro de 1910. - Dr. Antonio de Inulua da

enraia Vaseone'ellos, Secretário geral.
(C. 11.405 - 19-12-10 - 7034 - 3 vezes.)

Sociedade Anônima "Lanifício Ideal"

Clube dos Democraticos

Ficam os senhores acionistas convidados para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, a realizar-se no dia 27 do dezembro
de 1940, às 16 horas, na sede social, afim de elegerem o diretor-pre-
sidente, cargo vago pelo falecimento do Sr. Kurt (lies. - O diretor.
Trajano de Miranda Valverde.

(C - 11.272 - 18-12-1940 - 2735. 3 vezes).

Declaração

Declaro ter perdido os certificados do exames de 5 5 série, e do
2.° ano do curso complementar de Direito, passados pelo Colégio

	  Pedro 11, em 1937 e 1939, respeetteamente.
Rio do janeiro, 17 de dezembro de 1910. - Américo Deasilieo de

Souza.

4..
ASSLN113LÉIA

Em nome do Sr. Presidente, convido todos as sócios benemé-
ritos, remidos e contribuintes para a reunião da Assembléia Ca.ral
que em segunda convocação se realizará ro próximo dia 23 do cor-
rente, às 21 horas, na sede social à rua do Riachuelo us. 91-93, afim
de ser discutida, aprovada e votada a seguinte:

Ordem cio dia:
1.0 Dar conhecimento dos fatos de niaior relevo ocorridos du-

rante o período administrativo de 1939 a 1910.
2.° Eleição de 15 membros para compor o Conselho Delibera-

tivo.
30 Carnaval externo de 1941.
4.° Interesses gerais.
Castelo, 19 de dezembro de 1910. - Dr. Antonio de 1),..luo da

Cunha Vaseoneellos, Secretário geral.
(C. 11.40.1 - 19-12-10 - 7034 - 3 vezes.)

Companhia Sonsa Cruz
A partir do dia 20 do corrente, será pago, no escritório da Com

panhia Sousa Cruz, à Avenida Rio Branco 11. 137, 9. 0 andar, o 52.0
dividendo, a razão de 830 (oito mil réis) para cada ação. Das ações
ao portador se descontará -a taxa do 4 % (quatro por cento) para
o pagamento do respectivo imposto sobre a ronda.

Rio de Janeiro, 14 de, dezembro do 1940. - A Diretoria.
. (C. 11.267 - 17-12-9 .10 - 363700 - 3 vezes).

Companhia Brasileira de Fumo em Folha
A partir do dia 20 do corrente, será pago, no escritório da Com-

-Ils'panhia Brasileira-de rumo ein Folha, à Avenida Rio Branco n. 137,
8.0 andar, o 11.0 dividendo, à razão de 20;0 -tvinte mil róis), para
Czota acão. Das ações ao portador se descontará a taxa de 4 %
(quatro por cento), para o pagamento do respectivo imposto f,vbre's
a renda.	 -

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1910. - A Diretoria.
(C. 11.266	 17-12-940 - 3637 - 3 vezes): •'

Companhia Litográfica Ferreira Philo
A partir do dia 20 do dezembro corrente, sPrá pago no escritório

da Companhia Litográfica Ferreira Pinto. à avenida Rio Branco n.137.
6.0 andar, o 51.0 dividendo, à razão de 2130 (vinte e quatro mil réish
para cada ação. Das acões• ao portador s,e descontará a taxa de 1%
. (quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sobro
a renda.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910. - A Diretoria,
(C. 11.265 - 17-12-940 - 3637 - 3 vezes).

(G - 11.261 - 11-12-1910 - 1533, 5' vezes).

Companhia Brasileira de Construções e Comércio,
Brato. S. A.

ASSSNI IJI.gIA GERAL EXTRAoltHINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
Idéia geral extraordinária, na segunda-feira, dia 30 de dezembro cor-
rente, às 14 horas, na sede social, à praça 13 de Novembro u. 20,
2.° andar, nesta Capital, afim do .tomarem conhecimento e delibera-
rem sobre os seguintes assuntos do interesse social:

a) eleição da diretoria;
13) eleição do conselho fiscal;
C) cumprimento do disposto no art. 179 do Decreto-lei n. 2.627,

de 26 de setembro de 1910.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. - Á diretoria.

•(C - 11.260 - 17-12-1910 =5531, 3 vezes).

Declaração

Veuve Louis Leib S; Comp., estabelecidos com casa de emprés-
timos sobre penhores, a lua Imperatriz Leopoldina n. 22, nesta
Capital, comunicam que encerraram as suas operações com a reali-
zação do último leilão efetuado em 26 de novembro de 1910.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1910. - Veuve Louis Leib éts
Companhia, Otto liame, gerente.

Reconheço a firma Otto Itriase.	 •
' Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1910. - Em testemunha

sinal público) da verdade, Joszs Carlos de Mantreuil, substituto.
(C - 10.817 - 10-12-10 - 14238 - 10 vezes).

Corporação de l'rálicos do Rio de Janeiro

Sala 1.612 - 16.0 andar
Edifício d' "A NOITE"

Chama-se a dos senhores interessados para o edital de
concorrência para construção de O (seis) moveis de aço (guara-leu-
Das), som modelo, que se acha aberta na sedo da Corporação. onde
todas as informal ões serão prestadas ao senhores concorrmtes.

Rio de JaneiJ o, 17 de dezembm de 1910. - Manoel Antonio da
Silva. ajudante.

(C - 10.99 .1 - 17-12-1940 - 4.3Õ, 3 vezes).
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Associação Brasileira de Imprensa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Prineira convocação

São convidados os asso,:iados a se reunirem em assemblia geral
extraordinária, no dia 30 de dezembro corrente, às 17 horas, na sede
sc.cial desta Associação, à rua Araujo Porto Alegre n. 71, 7• 0 pavi-
mento, afim de ser discutida e votada matéria concernente à reforma
de estatutos.

De acordo com o artigo 48 dos estatutos em vigor, só poderão de -
liberar, em primeira convocação, dois terços dos sócios quites desta
Capital, que deverão apresentar o recibo do mês corrente.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940. — Annibal Martins
Afonso, 1.0 secretário.

(C — 11.32/ — 18-12-1940 — 102$0, 5 vezes).

Banco Bandeirante

ASSEM LÉ1 k GERAL EXTRAORDINÁRIA

São conkidados os senhores acionistas do Banco Bandeirante, a
se reunirem no dia 28 do corrente, às 14 horas, na sede socia1, para
deliberarem sobre as alleraeões a serem feitas nos estatutos sociais,
afim de adaptá-los ao Decreto-lei n. 2.627, de setembro de 1910.
'`	 Rio de Janeiro, 17 de, dezembro de 19.10. -- Conselho de Admi-
nistração: Augusto 31. Marliaes Tojo. — Alberto Correia de Barros. —
M. F. cle Queiroz.	

(C — 10.995 — 17-12-19;0 — 39$8, 3 vezes):

Sindicato dos Industriais de Lã, Seda e Pelo
ASSENIBLÉI GERAL EXTRAORDINÁRIA

De ordem do Sr. Presidente, ficam os Srs. associados convidados
a se reunirem cio assembléia geral extraordinária, no próximo dia
23 do corrente, às 16 horas, na sede social, afim de autorizar a Dire-
toria a promover todos os atos necessários à ratificação do reconhe-
cimento do sindicato, aprovação dos estatutos e /sua adaptação à nova
lei sindical.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940. — Kelion Freire de 3les-
quita, secretário geral.

(C. 10.819-6-12-t940-45$9-3 vezes)

Casa Bancária Ipanema, S/A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 27
do corrente mês, ás 15 horas, na sede social, à rua da Quitanda n. 157,
afim de tomarem conhecimento e ratificarem à deliberação tomada
na assembléia geral extraordinária do dia 27 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1940. — A diretoria.
— 10.939 — 11-12-40 — 20$4, 2 vezes).

Companhia de Navegação Norte e Sul, S. A.
ASSEMBLÉIA GERA:, F,XTRAORDINÁRTA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral
extraordinária que se realizará no dia 20 deste mês, às 14 horas, na
sede desta Sociedade, à avenida Rio Buanco n. 26, 15.° andar.

Ordem do dia: Eleição de mais mil diretor.
Rio de Janeiro, 16 de dezembro te 1940. — Antônio Ferraz, di-

retor gerente.	
(C 11.146 -- 16/12/1940 -- 42$8, 3 vezes)

General Electric, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem cio as-
sembléia geral extraordinária, no dia 27 de dezembro corrente, às 14
horas, na sede social do General Elec,tric S.A., à Avenida Almirante
Barroso n. 81, 10.0 andar, nesta Capital, afim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre os seguintes assuntos do interesse social,
na conformidade da nova lei das sociedades por ações;

a) reforma dos estatutos, incluindo o aumento do capital da so-
ciedade, de acordo com a proposta yla diretoria;

b) eleição do conselho fiscal.
Os documentos relativos ao projeto de reforma dos estatutos

acima referido acham-se desde já à disposição dos senheres acio-
nistas, na sede social.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1940. — A Diretoria.
(C-10 . 896-11-12-940-643,—a vezes).




